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As primeiras idéias que levaram à realização deste trabalho surgiram no 

início de 2001 em decorrência de uma necessidade profissional: a de apresentar, na condição 

de funcionário da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de 

Jundiaí, uma proposta de revisão da legislação municipal incidente nas áreas da Serra do Japi. 

Tratava-se, então, de mais uma tarefa que deveria ser realizada de acordo com os 

procedimentos, rotinas e recursos próprios da Secretaria. Contudo, a complexidade do 

problema, que há muito atrai a atenção da população da cidade, exigia que as possíveis 

soluções fossem discutidas e compartilhadas entre todos os interessados e que, para tanto, 

fossem adotados métodos capazes de incluir a participação pública no processo. 

No mês de março do mesmo ano o assunto foi relatado à Professora 

Rozely Ferreira dos Santos, quando procurávamos especificar o tema e a orientação da 

dissertação de mestrado que eu pretendia desenvolver. A conversa foi longa e, a partir dela, as 

idéias começaram a tomar a forma de um projeto, e um processo de planejamento participativo 

pode ser desencadeado, corrigido e mantido até que fossem alcançados os resultados ora 

apresentados. Portanto, é a Roze que dirijo os meus primeiros agradecimentos, pelo impulso 

inicial, pela ajuda durante todo o processo e, principalmente, por ter “abraçado a causa”, a 

minha causa! 

Tenho também a convicção de que a disposição e a disponibilidade 

necessárias para que qualquer tarefa seja realizada são requisitos que dependem menos do 

executor e mais das circunstâncias que o cercam, ou das condições criadas por aqueles que o 

cercam. Desta forma, deve estender os agradecimentos a todas as pessoas com quem convivi 

durante esses anos, aos funcionários e amigos da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 

Ambiente, aos professores da Unicamp que sempre responderam pronta e gentilmente aos 

meus pedidos de ajuda, em especial aos professores Nilson Antonio Modesto Arraes e Paulo 

Sergio Franco Barbosa, que integraram a banca do exame de qualificação, aos amigos e 

colegas de curso da Unicamp e, é claro, aos meus familiares. 

Àqueles que não mencionei, nem esqueci, com quem tive a satisfação de 

compartilhar um passo, um momento, uma dúvida, ou com quem discuti uma diferença, eu 

também sinceramente agradeço! 
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  As vantagens e a conveniência da participação pública na gestão de áreas naturais têm 

sido intensamente discutidas. A grande maioria dos administradores, empresas e órgãos públicos que 

fomentam este debate apontam a participação pública como algo vantajoso, conveniente e até 

necessário. No entanto, as dificuldades para se incorporar a participação pública nos processos de 

tomada de decisão são muitas e igualmente reconhecidas, o que tem mantido o assunto sob intenso 

debate. Este trabalho parte do pressuposto de que a participação pública é, de fato, necessária. Contudo, 

procura identificar os requisitos para que ela ocorra de forma positiva e efetiva e, principalmente, 

investigar a possibilidade de manutenção de uma aliança estável entre os atores sociais. Para tanto, foi 

instalado e observado um processo de participação pública, orientado por um modelo designado MOD - 

Modelo de Organização do Diálogo, concebido a partir de considerações e conclusões extraídas da 

bibliografia pesquisada. Três aspectos foram especialmente focalizados: a forma de organização da 

participação pública, o estabelecimento da articulação entre os atores sociais e as dificuldades para a 

tomada de decisão diante de questões complexas, relativas à gestão das áreas da Serra do Japi 

localizadas no Município de Jundiaí, Estado de São Paulo. Para auxiliar a tomada de decisão foi 

desenvolvido e aplicado outro modelo que procura representar geometricamente o sistema ambiental e, 

por este motivo, foi denominado MG – Modelo Geométrico de Apoio à Tomada de Decisão. A aplicação 

do modelo ocorreu em um estudo de caso, o do loteamento denominado “Chácaras Serra da Ermida”, 

situado no território da Serra do Japi. Além dos modelos citados, o recurso de concepção de cenários 

revelou-se extremamente útil para a identificação de alternativas e compreensão dos respectivos efeitos 

ou conseqüências. O relato do processo procura caracterizar as circunstâncias de cada momento, as 

dificuldades surgidas e as soluções encontradas e, no final, o trabalho propõe a idéia de 

complementaridade entre o artífice e a ferramenta, e procura enfatizar a importância assumida pela 

capacitação dos atores sociais, a partir da qual o artífice pode adquirir a habilidade necessária para o uso 

adequado da ferramenta.��

�

�

Palavras chave: Planejamento ambiental, Participação pública, Tomada de decisão.  

 

 

 
1Tese de Doutorado apresentada à Comissão de Pós-Graduação da Faculdade de 
Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Campinas como 
parte dos requisitos para obtenção do título de Doutor em Engenharia Civil, na área de 
concentração em Saneamento e Ambiente. 
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O presente consistiu no desenvolvimento de um longo processo de 

planejamento participativo, amparado no referencial teórico previamente reunido e no método 

desenvolvido, orientado para a concepção de um sistema de gestão das áreas da Serra do Japi 

situadas no município de Jundiaí, SP. 

 

   Para que os atores sociais fossem submetidos a uma experiência tão 

completa quanto possível o processo de planejamento foi dividido em três etapas, cada uma 

com um determinado propósito e resultado específico. Por esta razão, o trabalho foi estruturado 

e apresentado três partes, sucintamente descritas a seguir: 

  3DUWH�,��$�DEUDQJrQFLD�H�D�DERUGDJHP�GR�HVWXGR�

  Expõe o conjunto de informações básicas empregadas no desenvolvimento dos instrumentos 

e da análise que conduziu aos resultados apresentados na Parte II.�

  3DUWH�,,��$V�HWDSDV�GR�SURFHVVR�GH�SDUWLFLSDomR�

  Apresenta os resultados organizados em capítulos, cada um com as considerações teóricas 

específicas, detalhamento da metodologia empregada e produtos alcançados.�

  3DUWH�,,,��&RQVLGHUDo}HV�ILQDLV�

  Corresponde à exposição de uma breve reflexão sobre todo o processo, culminando com as 

considerações finais do trabalho.�
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A proteção das muitas áreas naturais enquadradas em uma ou outra 

categoria das Unidades de Conservação definidas pela Lei Federal n.º 9985, de 18 de julho de 

2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, tem 

se revelado uma tarefa difícil. Predominantemente, são os setores governamentais os únicos 

responsáveis encarregados de assegurar a conservação ou preservação dessas áreas, e eles 

convivem com uma situação caracterizada pela insuficiência de recursos financeiros e de 

pessoal qualificado. Uma parcela significativa dessas Unidades de Conservação é constituída 

de propriedades particulares, exigindo ações de fiscalização e monitoramento que estão além 

da capacidade dos órgãos governamentais.  

 

Nas regiões próximas dos grandes centros urbanos a situação é ainda 

mais complicada: as oportunidades de utilização dessas áreas visando, exclusiva ou 

principalmente, o seu aproveitamento econômico, em geral não são adequada às suas reais 

potencialidades. Em conseqüência, às dificuldades determinadas pela falta de recursos são 

acrescidos os conflitos decorrentes das expectativas quanto às possibilidades de utilização das 

propriedades, gerando complexidade nas relações entre as autoridades, proprietários e 

população local. Nestas condições, as autoridades públicas são solicitadas a “agir mais”, ou 

com rigor, para assegurar o atendimento aos anseios dos segmentos sociais preocupados com 

as questões ambientais e, ao mesmo tempo, para “agir menos”, ou com flexibilidade, de forma a 

não comprometer as possibilidades de utilização das áreas de acordo com as expectativas dos 

seus proprietários, que muitas vezes confundem seus direitos associados à propriedade, com o 

direito ao lucro que pode ser auferido com o melhor aproveitamento avaliado, exclusivamente, 

sob o aspecto econômico. 

  

O que parece predominar caracteriza-se por um imenso processo de 

conflitos, assentado sobre uma legislação extensa e complexa e por um conjunto de 

procedimentos administrativos orientados, principalmente, para a questão de direitos. Assim, 

entre os direitos de uns e os dos outros, conflitantes entre si, mas igualmente assegurados pela 
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legislação instituída, a começar pela Constituição, os problemas crônicos são driblados à 

medida que as dificuldades cotidianas são enfrentadas.  Esta situação envolve todos os atores 

sociais, desde as autoridades dos três poderes até o cidadão comum, submetendo todos às 

regras do confronto, ou da busca do equilíbrio pelo confronto. Então, à medida que uns 

empenham-se no aprimoramento das regras, e outros se dedicam a aumentar seus 

conhecimentos e habilidades para fazer uso delas, todos legitimam, cada vez mais, o próprio 

processo de conflitos. Importam menos os resultados alcançados e mais o cumprimento das 

regras. Desde que os conflitos sejam resolvidos segundo as regras, os resultados finais são 

admitidos sempre bons, ou pelo menos inevitáveis. Mas, uma vez que as regras são feitas para 

solucionar os conflitos, os problemas podem permanecer e, ao lado deles, a indiferença ou a 

tolerância, ambas expressões de um conformismo que conduz ao estabelecimento de um 

processo de mudança lenta, para pior, das condições de preservação e conservação dos 

recursos naturais. Trata-se de um processo que, no início, ocorre lentamente, com a 

assimilação de impactos e com o acúmulo gradual de prejuízos ambientais residuais, até que 

seja atingido um certo ponto de saturação ou stress, definido pelo esgotamento da capacidade 

que o sistema tem de suportar agressões. A partir daí, não há mais a assimilação dos impactos 

e, então, as mudanças tornam-se perceptíveis. A gravidade e a importância desses processos 

são reconhecidas por SENGE (1998): ³2� IDWR� p� TXH� DV� DPHDoDV� j� VREUHYLYrQFLD� GDV�

RUJDQL]Do}HV�H�GDV�VRFLHGDGHV�QmR�SURYrP�GH�HYHQWRV�V~ELWRV��UHSHQWLQRV��PDV�GH�SURFHVVRV�

OHQWRV�H�JUDGXDLV��D�FRUULGD�DUPDPHQWLVWD��D�GHJHQHUDomR�GR�PHLR�DPELHQWH��D�GHFDGrQFLD�GR�

VLVWHPD� HGXFDFLRQDO� S~EOLFR�� D� REVROHVFrQFLD� GR� FDSLWDO� ItVLFR� H� R� GHFOtQLR� GD� TXDOLGDGH� GRV�

SURGXWRV�VmR�WRGRV�SURFHVVRV�OHQWRV��JUDGXDLV´� 

 

Contudo, já é grande a percepção de que esta situação não pode ser 

mantida e que os processos de gestão das áreas naturais dependem, cada vez mais, do efetivo 

envolvimento de todos os atores, ou de uma participação capaz de ir além do simples confronto 

de forças. A sucessão de eventos, com vencedores e vencidos nas batalhas travadas no âmbito 

das administrações públicas e do poder judiciário, deve ser substituída por uma situação de 

cooperação entre todos os atores envolvidos no processo de gestão, com a definição clara do 

papel de cada ator. Não se trata, portanto, da simples participação, do mero envolvimento de 

maior número de atores, da ampliação da quantidade e da magnitude das forças colocadas em 

confronto, da legitimação dos resultados e dos vencedores a partir, exclusivamente, da 

grandiosidade e exuberância da batalha travada. Trata-se, sim, de se substituir o confronto pela 

cooperação, a superação dos conflitos pela conciliação, com o engajamento verdadeiro dos 

envolvidos, todos na condição de parceiros solidários, constituindo um artífice único na busca, 



  
5 
 

 

concepção e construção permanente da situação desejada. 

 

Utopia?! Provavelmente, sim. As mudanças que se fazem necessárias 

parecem exigir, mais do que nunca, o exercício da imaginação utópica, tal como explicada por 

COELHO (1980), que a ela assim se refere: ³([SORGLQGR�RV�TXDGURV�PLQLPL]DGRUHV�GD�URWLQD��

GRV� KiELWRV� FLUFXODUHV�� p� HOD� �D� LPDJLQDomR� XWySLFD�� TXH��PLOLWDQGR� SHOR� RWLPLVPR�� OHYDQWD� D�

~QLFD� KLSyWHVH� FDSD]� GH� QRV� PDQWHU� YLYRV�� PXGDU� GH� YLGD´��Segundo COELHO (RS�� FLW��, a 

imaginação utópica trabalha com os dados reais e também com a vontade do homem, que 

permanece no controle do projeto. É algo que o homem lança à sua frente para, a seguir, partir 

em busca de sua consecução, assemelhando-se ao planejamento, tal como o concebe MATUS, 

em entrevista a HUERTAS (1996): “2�SODQHMDPHQWR� p�XPD� IHUUDPHQWD�SDUD� SHQVDU� H� FULDU� R�

IXWXUR�SRUTXH�FRQWULEXL�FRP�XP�PRGR�GH�YHU�TXH�XOWUDSDVVD�DV�FXUYDV�GR�FDPLQKR�H�FKHJD�j�

IURQWHLUD�GD� WHUUD�YLUJHP�DLQGD�QmR�SDOPLOKDGD�H�FRQTXLVWDGD�SHOR�KRPHP��(VVD�YLVmR�DPSOD�

VHUYH�FRPR�VXSRUWH�GDV�GHFLV}HV�GH�FDGD�GLD��SpV�QR�SUHVHQWH�H�ROKDU�QR�IXWXUR´��

 

A união de todos os atores envolvidos, ou o estabelecimento da parceria 

entre eles, exige, de início, uma vontade comum, capaz de os levar, juntos, à concepção de um 

projeto comum, de uma mesma visão do futuro que pretendem construir. Em seguida, a 

consecução desse projeto desdobra-se, certamente, em um amplo conjunto de ações de gestão 

ambiental, integrando uma política adequada, o planejamento, e o gerenciamento. O 

desenvolvimento deste processo exige o emprego de métodos e ferramentas e, sobretudo, a 

manutenção e o fortalecimento da articulação entre todos os atores na condição de parceiros, 

consolidando a formação de uma equipe que, orientada por determinados princípios 

fundamentais, devidamente identificados, explicitados e aceitos por todos, passa a constituir o 

artífice. Tais princípios relacionam-se, possivelmente, com o projeto pretendido, ou visão de 

futuro, com a avaliação da realidade e com o grau de disposição dos atores envolvidos. Da 

mesma forma, certamente existem fatores que podem abalar a estabilidade da aliança e a 

qualidade da articulação entre os atores sociais, em determinadas circunstâncias. 

 

Portanto, parece claro que do conjunto de fatores, ou requisitos, dos quais 

depende o alcance do sucesso na gestão de áreas naturais destacam-se o envolvimento e a 

participação da população; a identificação clara dos objetivos, ou da situação futura desejada e; 

o estabelecimento de um arranjo institucional que assegure as condições para a realização das 

ações de implementação de planos e projetos e, principalmente, que seja capaz de responder 

pronta e adequadamente às situações imprevisíveis do cotidiano. Nestas condições é evidente a 



  
6 
 

 

importância assumida pela capacidade de se estabelecer e manter a articulação necessária 

entre todos os atores envolvidos em cada uma das tarefas que eles devem realizar e diante de 

cada situação a ser enfrentada. A dificuldade para o estabelecimento e manutenção dessa 

articulação é tão maior quanto maior for o número de envolvidos ou a diversidade de interesses 

a serem conciliados. Tal situação ocorre com mais freqüência na gestão de Unidades de 

Conservação integrantes do Grupo II – Unidades de Uso Sustentável, do SNUC – Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, em especial nas APAs – Áreas de Proteção Ambiental. 

Nestas áreas, que podem ser de propriedade pública ou privada, a gestão tem por objetivos 

proteger a biodiversidade, disciplinar o processo de uso e assegurar a sustentabilidade dos 

recursos naturais, isto é, pressupõe usos distintos e um grande número de atores. De fato, 

enquanto que nas Unidades de Conservação do Grupo I – Unidades de Proteção Integral, em 

virtude dos objetivos e do caráter predominantemente público das áreas, a gestão envolve um 

menor número de atores e de interesses e, por isso, pode ser satisfatoriamente desempenhada 

pelos agentes dos órgãos responsáveis, com a participação da população na discussão de 

questões específicas, nas APAs o envolvimento dos atores sociais ocorre com mais intensidade,  

determinado pelos próprios interesses de cada grupo, o que torna recomendável, senão 

necessário, o desenvolvimento e a manutenção de um processo participativo em todas as 

etapas, desde o planejamento inicial até a realização de todas as ações futuras.  

 

Assim, no caso de áreas naturais onde predominam propriedades 

particulares, o agente último, ou o artífice capaz de realizar a gestão adequada, contínua e 

suficientemente adaptável à diversidade de situações imprevisíveis e inevitáveis, parece se 

constituir do produto da articulação entre todos os atores. É evidente o grau de dificuldade para 

o estabelecimento de uma articulação com tais características, e é sobre a sua viabilidade que 

pairam dúvidas. O pacto inicial em torno dos objetivos principais definidos genericamente para a 

Unidade de Conservação, embora pareça possível, certamente não é suficiente para garantir a 

sua manutenção ao longo do tempo e diante dos conflitos determinados pelos interesses 

específicos. Quanto uma aliança assim estabelecida resiste? Como ela pode evoluir? O que 

pode ser feito para assegurar, ou pelo menos contribuir, para que ela evolua na direção da sua 

consolidação? Como ela se insere nos processos de tomada de decisão que fazem parte do 

cotidiano de gestão do território? Enfim, quais são os recursos ou instrumentos capazes de 

manter uma articulação estável, e efetivamente útil, entre os atores sociais? 

 

Uma primeira reflexão sobre as respostas a estas indagações sugere que, 

para ser mantida estável, a articulação iniciada em torno dos objetivos principais da Unidade de 
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Conservação deve evoluir com a definição da situação futura desejada, do arranjo institucional 

capaz de contemplar a participação de todos os segmentos, de diretrizes para o exercício 

satisfatório das ações de gestão e para a avaliação da sua efetividade e, de critérios de decisão 

orientados para a conciliação de interesses. Sugere, também, que um sistema de gestão assim 

constituído deve permanecer aberto, permitindo o seu próprio aprimoramento, isto é, ao lado e 

acima de um arranjo institucional sólido, e do emprego de diretrizes e ferramentas que facilitam 

as decisões cotidianas, a gestão deve ser orientada por um conjunto de princípios gerais que 

assegurem a estabilidade sem comprometer a flexibilidade e a possibilidade de evolução 

contínua do agente último, representado pela articulação entre os atores importantes. 

 

Tais conclusões iniciais certamente não eliminam as dúvidas quanto à 

viabilidade de uma aliança estável e duradoura, na qual cada segmento ou ator se reconheça 

elevado, e não reduzido, à condição de parte de um organismo maior, com mais legitimidade e 

capacidade para decidir. Também não respondem às demais indagações. Contudo, indicam que 

as respostas procuradas somente podem ser obtidas com a tentativa de desenvolvimento de um 

processo, necessariamente participativo, orientado para a concepção de um sistema de gestão 

fundamentado na articulação entre os atores sociais.  

 

O presente trabalho pretende explorar esse tema, isto é, pretende 

investigar a natureza e o conteúdo desses princípios fundamentais e dos demais fatores que 

contribuem ou prejudicam a articulação entre os atores sociais, bem como as relações entre 

eles e o desenvolvimento efetivo da gestão ambiental de um determinado território ou unidade 

de conservação. Propõe, também, a verificação de qual é a relação entre os resultados finais 

alcançados, as ferramentas empregadas e a habilidade do artífice que as utilizou.�Com este 

propósito, entende-se por ferramentas e instrumentos as normas instituídas, de âmbito federal, 

estadual e municipal, os métodos e técnicas de planejamento e, enfim, os conhecimentos 

teóricos que estiveram à disposição dos atores sociais e contribuíram para a formulação das 

propostas. Em outras palavras, correspondem ao conjunto de recursos empregados, 

excetuados os recursos humanos, isto é, vontade, disposição e experiência daqueles que 

participaram do processo e que, na condição de artífices, fizeram uso dos meios disponíveis 

para alcançar os seus objetivos.  

 

Para tanto, foi desenvolvido um processo com ampla participação pública, 

desde a concepção da visão de futuro, traduzida em um cenário possível desejado, passando 

pela discussão dos arranjos institucionais considerados necessários, dos princípios que devem 
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fundamentar as ações de gestão ambiental e das diretrizes associadas às especificidades da 

área escolhida, culminando com a análise de um problema de tomada de decisão.  

 

A pesquisa foi desenvolvida para o caso das áreas da Serra do Japi 

localizadas no município de Jundiaí, cujas características as tornam representativas da situação 

verificada em muitas das unidades de conservação do Estado de São Paulo e do Brasil, 

sobretudo no que se refere às dificuldades de estabelecimento de um processo adequado e 

estável de gestão ambiental. 

 

Ainda, o trabalho aqui exposto representou a continuidade de um 

processo de planejamento desencadeado no início de 2002 com o objetivo de identificar o 

cenário das expectativas da comunidade. Desta forma, além da existência de informações 

disponíveis, suficientemente organizadas, havia um processo de participação já estabelecido, e 

que foi ampliado nesta nova etapa de discussões e de diálogo. O requisito fundamental, isto é, 

a vontade comum, também parecia existir em grau suficiente. É óbvio que em cada momento 

de definição e de escolha, novos conflitos, determinados pela diversidade de interesses, 

certamente surgiram. E, com eles, surgiu a oportunidade de investigar a disposição, inicial ou 

adquirida no processo, de cada grupo social no sentido de contribuir para a superação dos 

conflitos mediante a conciliação dos seus interesses. 

�

�

�

�

�

�

�

�

�
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As hipóteses que orientaram o desenvolvimento do presente trabalho 

podem ser enunciadas nos seguintes termos: “Um sistema de gestão de áreas naturais 

predominantemente privadas e sujeitas a grande diversidade de interesses deve ser alicerçado 

em uma aliança entre os atores sociais, e pode ser concebido a partir de um processo 

participativo que, orientado pelos participantes, estabeleça a articulação entre eles” e; “Há uma 

relação estreita entre os resultados alcançados, inclusive a consolidação da aliança entre os 

atores sociais, e os instrumentos e ferramentas utilizados no processo participativo” 

 

�����2EMHWLYR�

�

Em conseqüência das hipóteses formuladas, o trabalho proposto tem por 

objetivo identificar os fatores que promovem e os que prejudicam o estabelecimento e 

manutenção de uma aliança entre os atores sociais, e avaliar a contribuição das ferramentas 

utilizadas, mediante o desencadeamento, acompanhamento e descrição da evolução de um 

processo de planejamento participativo orientado para a concepção de um sistema de gestão 

fundamentado na construção e sustentação da articulação entre os interessados. Com a 

finalidade de submeter os participantes às diferentes situações e dificuldades próprias da 

atividade de gestão, a experiência proposta incluiu a definição do cenário futuro desejado para a 

área escolhida, de indicadores para a avaliação da efetividade do sistema de gestão concebido; 

do arranjo institucional considerado adequado, dos princípios que devem constituir a política 

ambiental de proteção do território e de critérios para a tomada de decisão, testados em um 

problema real, complexo e que exigiu deliberações de elevado grau de dificuldade. Na medida 

do possível, a experiência se desenvolveu segundo orientação determinada pelo consenso entre 

os atores sociais. O processo foi conduzido na direção desejada mediante o emprego de uma 

metodologia e o oferecimento, aos participantes, de informações organizadas sobre o território e 

de conhecimentos e ferramentas oriundas da bibliografia pesquisada.  
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�

�

�

�

���5HIHUHQFLDO�7HyULFR�

�

   O objetivo do trabalho proposto orientou a pesquisa para a discussão do 

conceito de gestão ambiental e de todas as atividades nela compreendidas, desde o 

estabelecimento da política ambiental até a definição das ações de gerenciamento, passando 

por uma breve consideração das técnicas e instrumentos empregados em cada caso, ou etapa, 

do processo de gestão. Os temas relacionados à participação pública, tomada de decisão e 

arranjo institucional foram particularmente explorados e discutidos, seja em virtude da relação 

direta mantida com a hipótese e objetivo do trabalho, seja porque são os que tratam das 

questões que mais exigem o balizamento de princípios básicos na sua abordagem e 

desenvolvimento. 

 

�����*HVWmR�$PELHQWDO�

 

   A intenção de preservação, conservação ou o uso sustentado dos 

recursos naturais tem conduzido ao desenvolvimento de técnicas e métodos para a concepção, 

organização e realização das ações consideradas necessárias, orientadas para aplicação em 

um determinado território ou para o alcance de metas ambientais definidas. Tais ações, 

incluindo as técnicas e métodos, são classificadas ou agrupadas sob diferentes conceitos que 

ainda não se encontram suficientemente consolidados, destacando-se, entre eles, os de 

administração, gestão, gerenciamento, planejamento e manejo.  Em conseqüência, diferentes 

autores e instituições utilizam um mesmo termo associando-o a conceitos diversos, isto é, um 

mesmo termo pode expressar conceitos diferentes, dependendo das circunstâncias e dos 

objetivos específicos presentes quando do seu emprego. Como essas circunstâncias e 

objetivos não são normalmente explicitados, estabelece-se uma certa equivalência entre os 

diferentes significados associados à expressão empregada. Por exemplo, os conceitos 

expressos nas normas de gestão ambiental que constituem a série ISO 14000 são orientados, 

predominantemente, para a aplicação em processos, operações ou atividades industriais e, 

desta forma, incluem especificidades próprias desses objetivos. Outras vezes, termos diferentes 

são empregados como sinônimos, tornando-os ambíguos e dificultando o entendimento e o 
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estabelecimento de uma conceituação mais rigorosa e devidamente difundida. Neste sentido, 

BEATE (2002) cita ALMEIDA (1993) e DIEGUES (1989), segundo os quais “RV� WHUPRV�

DGPLQLVWUDomR�� JHVWmR�� SODQHMDPHQWR�� JHUHQFLDPHQWR� H� PDQHMR�� TXDQGR� DSOLFDGRV� DR� PHLR�

DPELHQWH�RX�DRV� UHFXUVRV�QDWXUDLV��YrP�VHQGR�usados�TXDVH�FRPR�VLQ{QLPRV��PXLWDV�YH]HV�

VHP�XPD�GHILQLomR�SUHFLVD�GR�TXH�HIHWLYDPHQWH�VH�SURS}H�D�UHDOL]DU´��Diante desta situação o 

autor lembra LANNA (1994), que propõe um conjunto estruturado de definições, atribuindo 

funções e os seguintes conceitos, diferentes para cada termo: 

  

³*HVWmR�DPELHQWDO�p�R�SURFHVVR�GH�DUWLFXODomR�GDV�Do}HV�GRV�GLIHUHQWHV�DJHQWHV�VRFLDLV�TXH�

LQWHUDJHP�HP�XP�GDGR�HVSDoR�FRP�YLVWDV�D�JDUDQWLU�D�DGHTXDomR�GRV�PHLRV�GH�H[SORUDomR�GRV�

UHFXUVRV� DPELHQWDLV� ±� QDWXUDLV�� HFRQ{PLFRV� H� VyFLR�FXOWXUDLV� ±� jV� HVSHFLILFLGDGHV� GR� PHLR�

DPELHQWH�� FRP� EDVH� HP� GLUHWUL]HV� H� SULQFtSLRV� SUHYLDPHQWH� DFRUGDGRV�GHILQLGRV�� $� JHVWmR�

DPELHQWDO�LQWHJUD��

�

$�3ROtWLFD�$PELHQWDO��TXH�p�R�FRQMXQWR�FRQVLVWHQWH�GH�SULQFtSLRV�GRXWULQiULRV�TXH�FRQIRUPDP�DV�

DVSLUDo}HV�VRFLDLV�H�RX�JRYHUQDPHQWDLV�QR�TXH�FRQFHUQH�j�UHJXODPHQWDomR�RX�PRGLILFDomR�QR�

XVR��FRQWUROH��SURWHomR�H�FRQVHUYDomR�GR�DPELHQWH��

�

2�3ODQHMDPHQWR�$PELHQWDO��TXH�p�R�HVWXGR�SURVSHFWLYR�TXH�YLVD�j�DGHTXDomR�GR�XVR��FRQWUROH�H�

SURWHomR� GR� DPELHQWH� jV� DVSLUDo}HV� VRFLDLV� H�RX� JRYHUQDPHQWDLV� H[SUHVVDV� IRUPDO� RX�

LQIRUPDOPHQWH� HP� XPD� 3ROtWLFD� $PELHQWDO�� DWUDYpV� GD� FRRUGHQDomR�� FRPSDWLELOL]DomR��

DUWLFXODomR�H�LPSOHPHQWDomR�GH�SURMHWRV�GH�LQWHUYHQo}HV�HVWUXWXUDLV�H�QmR�HVWUXWXUDLV��

�

2�*HUHQFLDPHQWR�$PELHQWDO�� TXH�p�R� FRQMXQWR�GH�Do}HV�GHVWLQDGR�D� UHJXODU�R�XVR�� FRQWUROH��

SURWHomR�H�FRQVHUYDomR�GR�DPELHQWH��H�D�DYDOLDU�D�FRQIRUPLGDGH�GD�VLWXDomR�FRUUHQWH�FRP�RV�

SULQFtSLRV�GRXWULQiULRV�HVWDEHOHFLGRV�SHOD�3ROtWLFD�$PELHQWDO´��

 

   De acordo com OLIVEIRA (2001), a gestão ambiental no âmbito do 

Estado, e segundo considerações do IBAMA, ³p�XPD�DWLYLGDGH�YROWDGD�SDUD�D� IRUPXODomR�GH�

SULQFtSLRV� H� GLUHWUL]HV�� HVWUXWXUDomR� GH� VLVWHPDV� JHUHQFLDLV� H� WRPDGD� GH� GHFLV}HV�� WHQGR� SRU�

REMHWLYR�ILQDO�SURPRYHU�R�XVR��SURWHomR��FRQVHUYDomR�H�PRQLWRUDPHQWR�GRV�UHFXUVRV�QDWXUDLV�H�

VyFLR�HFRQ{PLFRV� HP� XP� GHWHUPLQDGR� HVSDoR� JHRJUiILFR�� FRP� YLVWDV� DR� GHVHQYROYLPHQWR�

VXVWHQWiYHO´. 

 

   Verifica-se, com facilidade, a relação entre cada conceito e o contexto, 
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circunstâncias  e objetivos para os quais eles foram enunciados. Contudo, constata-se que a 

idéia básica, implícita nos diferentes enunciados, é a de que a gestão ambiental inclui todas as 

atividades e ações relacionadas às preocupações com o meio ambiente, desdobradas na 

formulação de políticas, no planejamento e no gerenciamento. Trata-se, assim, da tarefa de 

articular essas ações e, conseqüentemente, os respectivos atores envolvidos, em torno dos 

objetivos ambientais pretendidos. É claro que a articulação de ações e atores sempre ocorre 

com alguma finalidade, que no início do processo deve estar enunciada, traduzindo, pelo 

menos, um desejo comum. O detalhamento desse objetivo poderá ser feito no decorrer do 

próprio processo, à medida que os problemas enfocados vão sendo analisados e melhor 

conhecidos. Parece, então, ser plausível admitir, ainda que preliminarmente, que existem 

princípios e diretrizes gerais que podem ser previamente acordados, segundo o conceito 

apresentado por LANNA, e que compete ao próprio processo de gestão complementar o acordo 

inicial, com a formulação de outros princípios e diretrizes, desta vez específicos do território ou 

atividade que é objeto da gestão.  

 

Ainda,é preciso considerar que existem diferenças significativas entre a 

gestão ambiental de processos e a gestão ambiental de territórios, constituídos de áreas 

naturais ou não. Todas as ações do processo, desde a formulação de políticas e a formulação 

de planos, até o gerenciamento e monitoramento, dependem dos objetivos pretendidos em 

cada caso e, tratando-se da gestão de territórios, dependem também das características das 

áreas que o constituem. 

�

�����*HVWmR�DPELHQWDO�GH�iUHDV�QDWXUDLV�

�

   As finalidades dos processos de gestão de áreas naturais dependem, 

evidentemente, das características e dos objetivos pretendidos para essas áreas, isto é, variam 

de uma área para outra, ainda que utilizem métodos e técnicas equivalentes. OLIVEIRA 

�RS�FLW��� afirma que os conceitos e os objetivos a serem atingidos nas Unidades de 

Conservação têm evoluído bastante desde os seus primórdios, e cita MILANO (1999), segundo 

o qual a idéia de conservação de terminados espaços territoriais “QDVFHX�FRP�R�SURSyVLWR�GH�

SURWHomR�GD�QDWXUH]D�HP�VHQWLGR�DPSOR��VHQGR�DVVLP�DR�PHVPR�WHPSR�QDWXUDOLVWD��SRpWLFD�H�

LGHROyJLFD´��posteriormente ³DYDQoRX�FRPR�WpFQLFD�H�FRPR�FLrQFLD�H�FRQWD�KRMH�FRP�REMHWLYRV�

WmR�YDULDGRV�FRPR�D�SUHVHUYDomR�GD�GLYHUVLGDGH�ELROyJLFD�GD�WHUUD��D�PDQXWHQomR�GH�VHUYLoRV�

HFROyJLFRV�HVVHQFLDLV��D�SURWHomR�GH�PRQXPHQWRV�QDWXUDLV�H�D�SUHVHUYDomR�GH�EHOH]DV�FrQLFDV��

FRQFLOLDGDV�FRP�D�SURPRomR�GD�SHVTXLVD�FLHQWtILFD��GD�HGXFDomR�DPELHQWDO��GD�UHFUHDomR�HP�
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FRQWDWR� FRP� D� QDWXUH]D�� GR� WXULVPR� HFROyJLFR� H� GR� GHVHQYROYLPHQWR� UHJLRQDO� RUGHQDGR� H�

UDFLRQDO´��

 

No Brasil a Resolução CONAMA n.º 11, de 03 de dezembro de 1987, 

denominou coletivamente Unidades de Conservação as áreas naturais protegidas e “Sítios 

Ecológicos de Relevância Cultural, criadas pelo Poder Público: Parques, Florestas, Parques de 

Caça, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental, Reservas 

Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, nacionais, estaduais ou municipais, os 

Monumentos Naturais, os Jardins Botânicos, os Jardins Zoológicos, os Hortos Florestais.” 

Posteriormente, a Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2.000, que regulamentou o artigo 

225, § 1.º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e instituiu o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, estabeleceu, no inciso I do artigo 2.º, o 

conceito de Unidade de Conservação : ³�HVSDoR�WHUULWRULDO�H�VHXV�UHFXUVRV�DPELHQWDLV��LQFOXLQGR�

DV� iJXDV� MXULVGLFLRQDLV�� FRP� FDUDFWHUtVWLFDV� QDWXUDLV� UHOHYDQWHV�� OHJDOPHQWH� LQVWLWXtGR� SHOR�

3RGHU� 3~EOLFR�� FRP� REMHWLYRV� GH� FRQVHUYDomR� H� OLPLWHV� GHILQLGRV�� VRE� UHJLPH� HVSHFLDO� GH�

DGPLQLVWUDomR�� DR� TXDO� VH� DSOLFDP� JDUDQWLDV� DGHTXDGDV� GH� SURWHomR´�� As Unidades de 

Conservação integrantes do SNUC são classificadas em dois grandes grupos, com suas 

respectivas categorias, de acordo com as disposições contidas no capítulo III da Lei Federal 

9985/2000, artigos 7.º ao 21, resumidas no Quadro 3.1. Essa classificação estabelece, também, 

objetivos de cada categoria, isto é, permite identificar as finalidades dos processos de gestão 

em cada caso. 

 

O enfoque e os resultados pretendidos no presente trabalho aplicam-se, 

principalmente, às Unidades de Conservação do Grupo II, classificadas como Área de Proteção 

Ambiental, cujas características mais se assemelham com as do território da Serra do Japi, isto 

é, predominância de propriedades privadas e necessidade de identificação de usos possíveis e 

de se disciplinar a ocupação de forma a assegurar a sustentabilidade dos recursos naturais. 
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4XDGUR������8QLGDGHV�GH�&RQVHUYDomR�LQWHJUDQWHV�GR�618&�

8QLGDGH�GH�&RQVHUYDomR� 3RVVH�H�'RPtQLR� $WLYLGDGHV�3RVVtYHLV�
'HILQLomR���2EMHWLYRV���3RVVH�H�'RPtQLR� �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� ��� ��� ���
*UXSR�,���8QLGDGHV�GH�3URWHomR�,QWHJUDO � � � � � � � � � � � � � � � � �

(VWDomR�(FROyJLFD��Preservar a natureza e permitir a realização de pesquisas cientificas. 
�

;� � � � �
�� �� �� �� �� � � � � � � �

5HVHUYD� %LROyJLFD�� Preservar integralmente a biota e demais atributos naturais, sem 
interferência humana direta.�

;� � � � �
� � � � � � � � � � � �

3DUTXH�1DFLRQDO��Preservar os ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza 
cênica.�

;� � � � �
� � � � �� �� �� �� � � � �

0RQXPHQWR�1DWXUDO��Preservar sítios naturais raros , singulares ou de grande beleza cênica. 
�

� ;� � � �
�� �� �� �� �� �� �� �� �� � � �

5HI~JLR� GD� 9LGD� 6LOYHVWUH� Proteger ambientes naturais para manter a existência ou 
reprodução de espécies da flora e da fauna, residente ou migratória 

� ;� � � �
�� �� �� �� �� �� �� �� �� � � �

*UXSR�,,�±�8QLGDGHV�GH�8VR�6XVWHQWiYHO� � � � � � � � � � � � � � � � � �
ÈUHD� GH� 3URWHomR� $PELHQWDO: Proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de 
ocupação e assegurar sustentabilidade do uso dos recursos naturais.�

� � ;� � �
�� �� �� �� �� �� �� �� �� �� �� ��

ÈUHD� GH� 5HOHYDQWH� ,QWHUHVVH� (FROyJLFR: Manter os ecossistemas naturais de importância 
regional ou local e regular os usos admissíveis, visando à conservação da natureza.�

� � ;� � �
�� �� �� �� �� �� �� �� �� �� � �

)ORUHVWD�1DFLRQDO: Uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e pesquisa científica, com 
ênfase em métodos para a exploração sustentável de florestas nativas. �

;� � � � �
�� �� �� �� �� �� �� �� �� � �

��

5HVHUYD� ([WUDWLYLVWD: Proteger os meios de vida e a cultura das populações extrativistas 
tradicionais e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais.�

� � � ;� �
�� �� �� �� �� �� �� �� � �

�� ��

5HVHUYD� GD� )DXQD: Proteger as espécies animais nativas, residentes ou migratórias, 
adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável.�

;� � � � �
�� �� �� �� �� �� �� �� � � � �

5HVHUYD�GH�'HVHQYROYLPHQWR�6XVWHQWiYHO: Assegurar os meios para a reprodução e melhoria 
dos sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais.�

� � � ;� �
�� �� �� �� �� �� �� �� � �

�� ��

5HVHUYD�3DUWLFXODU�GR�3DWULP{QLR�1DWXUDO: Conservar a diversidade biológica 
 

� � � � ;� �� �� �� �� �� �� �� �� � � � �

3RVVH�H�'RPtQLR� $WLYLGDGHV�3RVVtYHLV�
 
1. Público 
2. Público ou Privado, quando for possível conciliar 

os objetivos da Unidade com a utilização da terra e 
dos recursos naturais pelos seus proprietários. 

3. Público ou privado 
4. Público, com o uso concedido às populações 

extrativistas tradicionais 
5. Privado 

1. Visitação pública proibida, exceto quando com 
objetivo educacional. 

2. Pesquisa científica, com autorização e restrições 
3. Restauração ou recuperação dos ecossistemas 

modificados 
4. Manejo de espécies para preservar a diversidade 

biológica. 
5. Coleta de componentes dos ecossistemas, com 

finalidades científicas 
6. Visitação pública regulada por normas 

7. Educação e interpretação ambiental 
8. Recreação em contato com a natureza e turismo 

ecológico. 
9. Utilização, compatível com os objetivos da 

unidade, dos recursos naturais pelos proprietários 
10. Utilização da propriedade privada de acordo com 

restrições específicas. 
11. Exploração de recursos naturais em bases 

sustentáveis 
12. Permanência das populações locais que habitam 

a unidade 

                                                                                                                                               Fonte: Lei Federal n.º 9985 de 18 de Julho de 2000
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   As demais Unidades de Conservação resumidamente descritas no 

Quadro 3.1. possuem as suas correspondentes Zonas de Amortecimento, constituídas das 

áreas adjacentes ao território que se pretende preservar.  Tais áreas representam limites para a 

expansão urbana ou mesmo de atividades econômicas do setor primário, como extração 

mineral e até a agricultura.  O estabelecimento desse limite, que não se restringe ao aspecto 

físico, mas deve garantir que os impactos decorrentes das atividades urbanas e produtivas não 

alcancem as áreas protegidas, tem sido realizado com a instituição de zonas cujas áreas 

estejam sujeitas a normas específicas.  

    

   Por exemplo, CORRÊA (1972) esclarece que a UNESCO - Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - (1972), ao estabelecer o 

zoneamento das áreas das Reservas da Biosfera em três categorias de uso que se inter-

relacionam, refere-se às zonas “tampão” e de “transição”, que juntas constituem a região 

considerada capaz de deter todos os impactos que não podem alcançar as áreas de proteção 

integral, ou de conservação dos recursos naturais. Os conceitos são apresentados nos 

seguintes termos: 

- Zona núcleo ou zona principal, que abrange a região mais preservada de um ecossistema 

representativo, habitat favorável ao desenvolvimento de numerosas espécies de plantas, 

animais e seu cenário de convivência com seus predadores naturais.  Registra-se, ai, a 

ocorrência de endemismos, espécimes raros de importante valor genético e lugares de 

excepcional interesse científico.  Amparada sempre em proteção legal segura, em seus 

limites somente podem ser permitidas as atividades que não prejudiquem ou alterem os 

processos naturais e a vida selvagem. Constituem-se em exemplos de uma zona núcleo, a 

zona intangível de um Parque ou de uma Estação Ecológica ou uma Reserva Biológica. 

- Zonas tampão ou zonas intermediárias, que envolvem as zonas núcleo.  Nelas, as 

atividades econômicas e o uso da terra devem garantir a integridade das zonas núcleos. 

- Zonas de transição, que são as mais externas da Reserva. Nelas incentiva-se o uso 

sustentado da terra e atividades de pesquisa que serão úteis à região no entorno da 

Reserva da Biosfera.  Seus limites não têm definição geográfica precisa porque sua 

demarcação se faz em conseqüência de ajustes periódicos ditados pelos conhecimentos 

conservacionistas, sendo conquistados na dinâmica da relação planejamento-execução das 

atividades econômicas caraterísticas da região. 

 

   Verifica-se, a partir dos conceitos enunciados, que as zonas tampão e de 

transição têm a finalidade de promover uma redução paulatina, de fora para dentro, da 
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intensidade das atividades consideradas impactantes. O nível de restrição ao exercício das 

atividades econômicas e ao uso da terra, estabelecido para a zona de transição torna-se maior 

na zona tampão, ou seja, ela funciona como uma segunda zona de transição.  

 

Essa idéia de transições sucessivas pode ser apreendida também a partir 

das descrições estabelecidas pelo Decreto Federal n.º 84.017, de 21 de setembro de 1.979, 

para as zonas “primitiva” e de “uso extensivo” e, pela Lei Federal 9985/2000, que instituiu o 

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação. De acordo com o referido decreto, 

que aprovou o regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, a zona primitiva deve possuir as 

características de zona de transição entre aquelas que lhe são adjacentes, isto é, entre a zona 

intangível e a de uso extensivo.  O mesmo ocorre com esta última, que se caracteriza como 

uma zona de transição entre a zona primitiva e a de uso intensivo.  É óbvia, portanto, a idéia de 

redução paulatina, de fora para dentro, das atividades consideradas impactantes, a partir de 

zonas de transição sucessivas, até que, na última, todos os impactos sejam definitivamente 

barrados ou absorvidos. 

 

O conceito da “zona de amortecimento”, tal como enunciado no inciso XVIII 

do artigo 2.º da Lei Federal n.º 9985, de 18 de julho de 2000, “entorno de uma unidade de 

conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, 

com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”, assemelha-se ao das 

zonas de transição. No entanto, uma breve reflexão demonstra que a noção de zona de 

amortecimento, traduzido de forma sucinta na Lei Federal, revela-se, diante dos objetivos 

pretendidos, mais preciso e apropriado, pelos seguintes motivos: 

- Refere-se, direta e explicitamente, à redução dos impactos negativos sobre a unidade de 

conservação, que representa o objetivo, ou o resultado, do controle do nível das atividades 

consideradas impactantes e do efeito do “tamponamento”; 

- Preconiza a minimização dos impactos, em substituição à idéia pouco plausível de 

eliminação, transmitida pelo conceito de zona tampão e; 

- Os tipos e a intensidade dos usos permitidos tornam-se função do impacto tolerável, isto é, 

devem ser definidos a partir dele. 

 

Estas disposições legais esclarecem, suficientemente, os objetivos de 

cada categoria de Unidade de Conservação e da respectiva zona de amortecimento, 

constituindo-se em fortes indicadores das finalidades do processo de gestão ambiental de cada 

uma.  No entanto, como as demais condições estabelecidas na legislação não se verificam de 
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fato, ou não são atendidas na sua plenitude, as indicações das normas, embora importantes, 

não são suficientes para a definição das finalidades do processo de gestão em cada caso. Por 

exemplo, OLIVEIRA (2001), afirma que a ³FULDomR�GH�PXLWDV�8QLGDGHV�GH�&RQVHUYDomR�YLVRX�

DWHQGHU�LQWHUHVVHV�SROtWLFRV�GH�PRPHQWR´, e que ³QD�VXD�JUDQGH�PDLRULD��HVVDV�XQLGDGHV�IRUDP�

HVWDEHOHFLGDV� VHP� XPD� EDVH� GH� GDGRV� TXH� DSRLDVVH� D� GHILQLomR� GH� FDWHJRULD� H� D� VXD�

FDUDFWHUL]DomR��SRU�H[HPSOR��HP�WHUPRV�GH�WDPDQKR�PtQLPR�QHFHVViULR´��A autora lembra que 

no Brasil a maior parte das Unidades de Conservação que requerem a propriedade estatal 

ainda não é de domínio público e não existe uma estratégia definida para a resolução do 

problema. Finalmente, cita BRITO (1998), segundo o qual muitas Unidades foram estabelecidas 

sem que fosse realizado um processo de sensibilização da população sobre o tema, ou 

visualizado seu papel em relação ao desenvolvimento social e econômico da região onde se 

situa, e conclui que ³LVWR� ID]� FRP�TXH�VH� WRUQHP�YHUGDGHLUDV� LOKDV� GLVWDQFLDGDV� GD� UHDOLGDGH�

ORFDO�H�UHJLRQDO´��

 

Desta forma, as finalidades do processo de gestão não podem ser 

definidas, exclusivamente, a partir das disposições legais. Pelo contrário, em muitos casos há a 

necessidade, inclusive, de questionamentos quanto ao enquadramento do território em uma 

determinada categoria de Unidade de Conservação e quanto à viabilidade de alcance dos 

objetivos pretendidos em um certo prazo limite, além do qual o predomínio da incerteza torna 

pouco recomendável a formulação de planos de ação.  

 

Outro aspecto a ser considerado na definição dos objetivos da gestão de 

áreas naturais refere-se à viabilidade das ações deles decorrentes. Neste sentido, parecem ser 

úteis as considerações de MATUS, segundo HUERTAS (RS�FLW��, sobre as duas perguntas 

seqüenciais implícitas na análise estratégica do método PES – Planejamento Estratégico 

Situacional:� ³4XDLV� RSHUDo}HV� TXH� GHYR� UHDOL]DU� VmR� YLiYHLV� KRMH"� H�� 3RVVR� FRQVWUXLU� D�

YLDELOLGDGH� GDV� RSHUDo}HV� QmR� YLiYHLV� QD� VLWXDomR� LQLFLDO"´� Finalmente, deve ser levado em 

conta que o alcance desses objetivos depende, diretamente, da vontade e da participação da 

população, o que determina a definição de metas compatíveis com as suas expectativas. 

 

Assim, parece ser plausível admitir que a definição das finalidades do 

processo de gestão, inicialmente orientada pelas disposições legais, deve ser realizada a partir 

das seguintes considerações: 

- A legislação instituída deve ser consultada e considerada como uma diretriz inicial na 

medida em que pode representar o resultado de reflexões anteriores quanto à importância, 
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características e objetivos pretendidos para o território em questão; 

- A situação verificada no local deve ser confrontada com as disposições legais, no que se 

refere às características do território e, principalmente, no que se refere aos objetivos 

definidos na legislação; 

- A incerteza sobre o futuro deve ser levada em conta, privilegiando-se a estratégia em 

relação aos programas de ação;�

- Os objetivos finais pretendidos para o território devem ser objeto de uma escolha entre 

alternativas possíveis, sabendo-se que o tempo impõe restrições e oferece possibilidades e; 

- A participação pública deve, necessariamente, existir desde o início do processo. Ao mesmo 

tempo, devem ser previstas ações de educação e conscientização orientadas para eliminar 

ou reduzir aquelas expectativas consideradas impossíveis de serem contempladas, por 

exemplo, por implicarem em atividades ou usos que excedem as potencialidades do 

território. 

 

�����3ROtWLFD�$PELHQWDO 

   

De acordo com os conceitos expostos, a Política Ambiental deve 

expressar, formal ou informalmente, as aspirações sociais e/ou governamentais e constitui-se 

de um conjunto de princípios doutrinários que devem orientar as ações de regulamentação ou 

modificação no uso, controle, proteção e conservação do ambiente, isto é, devem alicerçar 

todas as decisões que se referem ao planejamento e ao gerenciamento ambiental. Quando se 

trata de um determinado território, os princípios da política ambiental correspondente referem-

se, evidentemente, aos objetivos da respectiva Unidade de Conservação, suas características, 

população e importância local e regional. 

  

No entanto, esse conjunto de orientações não parece ser suficiente para 

receber a denominação de “Política Ambiental”, uma vez que servem apenas a um número 

reduzido de atores, diretamente envolvidos com o processo de gestão. O caráter doutrinário dos 

princípios de uma política ambiental confere-lhes, necessariamente, um papel maior, de 

provocação e promoção do envolvimento, capaz de situar a questão local no contexto do 

movimento ambientalista global. Esse papel merece ser investigado, com o propósito de se 

identificar de que naturezas são os princípios que, efetivamente, vão além de simples diretrizes 

e devem integrar a política de um processo de gestão ambiental de qualquer território. 

 

Neste sentido, parece oportuno considerar, inicialmente, a dimensão do 
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ambientalismo enquanto movimento histórico. ANDRADE (1998), lembra MCCORMICK (1992), 

que se refere ao ambientalismo como� ³XP�PRYLPHQWR� JOREDO� GH�PDVVDV� TXH� GHL[RX� SRXFDV�

VRFLHGDGHV� LQWRFDGDV�� 2� PHLR� DPELHQWH� WRUQRX�VH� XPD� TXHVWmR� SROtWLFD� TXH� DWUDYHVVD�

KRUL]RQWDOPHQWH� RV� FDPSRV� SROtWLFRV� WUDGLFLRQDLV�� D� µUDLVRQ� G¶rWUH¶� GH� QRYDV� EXURFUDFLDV� H� GH�

QRYRV� SDUWLGRV� SROtWLFRV� LQWHLURV�� R� REMHWR� GH� FRUSRV� GH� OHJLVODomR�QRYRV� H� FRPSOH[RV������ H� D�

FDXVD�GH�XP�PRYLPHQWR�GH�PDVVDV�TXH�PRELOL]D�FHUFD�GH�GH]�PLOK}HV�GH�SHVVRDV����´  

 

Esta realidade tem orientado as políticas ambientais de organizações e 

entidades que, sem reduzir a importância do papel do Estado, reconhecem a sua insuficiência e 

apostam no desenvolvimento de uma consciência ambiental global, capaz de influenciar o 

comportamento das pessoas e dos governos em relação ao meio ambiente. TREVISOL (1998) 

observa que WAPNER (1996), critica as abordagens “estado-cêntricas” consideradas 

³LQDGHTXDGDV�SDUD� FRPSUHHQGHU�R�SDSHO�GRV�JUXSRV�DPELHQWDOLVWDV� WUDQVQDFLRQDLV�H� WDPEpP�

OLPLWDGDV� QR� GLDJQyVWLFR� GRV� SUREOHPDV� H� GDV� VROXo}HV� DPELHQWDLV´� Tais concepções são 

denominadas, pelo autor, de ³HVWDWLVWD´, que evocando a centralidade política e a legitimidade 

do sistema de Estados, afirma que os problemas ambientais são melhor tratados pelas 

unidades políticas nacionais graças ao recursos legais de que dispõem e à sua capacidade 

para influenciar e coagir; ³VXSUD�HVWDWLVWD´, que constata a incapacidade dos Estados de 

responderem aos problemas ambientais e, assim, propõe a criação de um Estado mundial 

capaz de superar a distância entre a estrutura do sistema de Estado, de natureza fragmentária, 

e as questões ambientais, de caráter unitário e global e; ³VXE�HVWDWLVWD´, que também reconhece 

a incapacidade do sistema de Estados, mas a atribui ao seu tamanho grande demais, 

hierárquico e insensível à devastação ambiental, propondo, então, a descentralização da 

autoridade política, com a fragmentação do Estado em pequenas unidades e com a 

redistribuição do poder segundo critérios biorregionais. Esta concepção admite, também, que a 

coerção legal e moral não é eficaz na produção de comportamentos ecologicamente 

sustentáveis e que a preservação ambiental decorrerá de orientações práticas. Ao lado dessas 

concepções os grupos ativistas transnacionais, constituídos de atores civis, interconectam as 

necessidades locais com os desafios globais, atuando distante dos parlamentos, acima, ao lado 

e abaixo dos governos nacionais e, assim, desenvolvendo políticas ambientais que o autor 

classifica de ³JOREDOLVWD´��³ORFDOLVWD´�RX�³WUDQVQDFLRQDOLVWD´, e que têm em comum a utilização de 

estratégias de ação e de recursos de poder fundados na persuasão e no convencimento, 

politizando e fortalecendo a emergente sociedade civil global. Ainda que essas práticas políticas 

não sejam uma resposta definitiva para todas as questões ambientais, elas desempenham um 

papel relevante na mobilização de consciências e de energias, convertendo-as em ações 
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efetivas de defesa do meio ambiente. Assim, a formulação de uma política para a gestão 

ambiental de um território, qualquer que seja ele, deve procurar incorporar, em alguma medida, 

as estratégias de ação empregadas com sucesso pelas ONGs ambientalistas.�

 

A importância do caráter provocador de uma política ambiental pode ser 

avaliada, também, a partir da conclusão a que chegou DRUMONND (1998), após uma breve 

análise da legislação ambiental brasileira: ³6DEH�VH�� SRUpP�� TXH� QHP� WXGR� TXH� HVWi� QD�

&RQVWLWXLomR� RX� QDV� OHLV� p� DGRWDGR� H�� PHVPR� VH� IRU� FXPSULGR�� D� &RQVWLWXLomR� SRGH� VHU�

UHIRUPDGD���� $VVLP�� D� µVD~GH¶� GD� OHJLVODomR� DPELHQWDO� H� GDV� SROtWLFDV� DPELHQWDLV� TXH� HOD�

HPEDVD�GHSHQGH�GR�DWLYLVPR�GRV�FLGDGmRV�H�GDV�RUJDQL]Do}HV�DPELHQWDOLVWDV��H�HVVH�DWLYLVPR�

SRU� VXD� YH]� GHSHQGH� GR� JUDX� GH� SHUPHDELOLGDGH� GHPRFUiWLFD� GRV� yUJmRV� UHJXODWyULRV� H�

H[HFXWLYRV� GD� iUHD� DPELHQWDO����� 7HPRV� OHLV� PDLV� DEUDQJHQWHV� H� GH� TXDOLGDGH� WpFQLFD� EHP�

PHOKRU� GR� TXH� SRGHUtDPRV� VXSRU� D� SDUWLU� GH� WDQWDV� GpFDGDV� GH� DXWRULWDULVPR� H� GH�

GHVHQYROYLPHQWLVPR�� $PELHQWDOLVWDV� LQDWLYRV� H� JRYHUQDQWHV� LUUHVSRQViYHLV� IRUPDULDP�� SRUpP��

XPD�FRPELQDomR�FDSD]�GH�ID]HU�WRGD�D�QRVVD�OHJLVODomR�DPELHQWDO�SDUHFHU�FRP�PXLWDV�RXWUDV�

OHLV�EUDVLOHLUDV�±�VmR�DV�PDLV�DYDQoDGDV�GR�PXQGR��PDV�µQmR�SHJDP¶���´� 

 

As considerações expostas sugerem que uma política ambiental deve 

orientar-se para a educação e envolvimento, provocando e promovendo a mobilização social a 

partir de estratégias de persuasão, convencimento e inserção das questões locais no discurso 

global e, assim,  estabelecendo um processo permanente de participação, que reconhece a 

insuficiência de normas e tratados e a necessidade de aprimoramento contínuo da própria 

política. Em outras palavras, a política ambiental, que deve inserir-se no discurso global e 

estabelecer a comunicação com o maior número possível de atores, será mais eficaz se 

traduzida em princípios simples, fáceis de serem difundidos e assimilados e que, além de definir 

diretrizes, cumpram o papel de lembrar, permanentemente, os valores que devem orientar, 

direta ou indiretamente, a atuação de cada um.�

 

   Contudo, contrapondo-se à idéia de princípios, as políticas ambientais têm 

sido definidas, ou estabelecidas, por meio de normas que, predominantemente, elencam um 

conjunto de diretrizes genéricas diretamente associadas às características do meio ambiente 

desejado e não ao comportamento dos diferentes atores e do conjunto da sociedade. Desta 

forma, são orientações gerais sobre “o que fazer”, sem a correspondente indicação de “como” 

esses objetivos serão alcançados e, principalmente, sem a consideração dos seus executores. 

As “políticas ambientais” traduzidas em normas ignoram o fator mais importante para a sua 
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consecução, ignoram o ator, ou os atores sociais, suas convicções e suas possibilidades.  

 

Quando se trata de políticas ambientais definidas na esfera pública a 

situação é ainda mais grave. Em geral são estabelecidas por leis abrangentes e incidentes 

sobre extensos territórios definidos por limites político-administrativos, desprezando as 

peculiaridades de cada região, desde a sua população, hábitos e costumes, até as 

características físicas e condições sócio-econômicas. Além disso, a exemplo do que tem 

ocorrido com as políticas sociais, definem diretrizes e obrigações independentemente da 

capacidade de atendimento, ou de resposta, por parte dos governos e da sociedade. A Lei 

Federal n.º 6938, de 31 de agosto de 1981, que estabeleceu a Política Nacional do Meio 

Ambiente, constituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente e instituiu o Cadastro de Defesa 

Ambiental, e é considerada por DRUMMOND� �RS�FLW���� a mais importante regulamentação 

ambiental brasileira editada até hoje, constitui-se em um exemplo importante. Em seu artigo 2.º 

a Lei define o objetivo da política e relaciona dez princípios que devem ser atendidos, dos quais 

destacam-se o descrito no inciso I, que considera o meio ambiente um patrimônio público a ser 

necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo e; o descrito no inciso 

X, que estabelece a educação ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para a participação ativa na defesa do meio ambiente. Os 

demais princípios, relacionados nos incisos II a IX, nada têm de doutrinários, na medida em que 

se limitam a descrever ações óbvias que, certamente, correspondem aos anseios de qualquer 

governo ou sociedade. O artigo 4.º, ao descrever a situação pretendida pela Política Nacional 

do Meio Ambiente, complementa o artigo 2.º, isto é, fornece orientações mais precisas, ou 

menos genéricas, para a ação governamental, ao referir-se, por exemplo, à compatibilização do 

desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 

equilíbrio ecológico; à definição de áreas prioritárias de atuação; ao estabelecimento de critérios 

e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos 

ambientais e; à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar 

os danos causados. O artigo 5.º esclarece que as diretrizes da Política Nacional do Meio 

Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação dos governos e, 

o artigo 9.º relaciona os instrumentos da política, entre eles o Cadastro Técnico Federal de 

atividades e instrumentos de defesa ambiental e de atividades potencialmente poluidoras e/ou 

utilizadoras dos recursos ambientais. É óbvio que a referida Lei significou um avanço 

importante, principalmente quando se considera a data da sua edição. Porém, é impossível 

deixar de constatar que a sua formulação obedece a critérios consagrados, ou à prática comum 

de se incluir todas as possibilidades e conhecimentos disponíveis em uma norma, deixando 
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“para depois” a necessária priorização de ações e a escolha de estratégias. Tal prática parece 

decorrer do fato de que, em geral, as normas são orientadas para o alcance de uma situação 

ideal, sem dúvida desejável, contemplando todos os anseios e, assim, evitando a difícil tarefa 

da escolha. Ao projetar uma situação que todos anseiam, descrita em termos genéricos, tais 

normas são rapidamente aceitas e difundidas. Nada haveria de errado se não existisse o 

inconveniente da “irrealidade“ que, de um lado, gera conflitos entre os que cobram a situação 

projetada e os que não encontram os meios para construí-la e, de outro, permite com que 

quase toda ação governamental possa ser realizada independentemente de uma análise quanto 

à sua prioridade, pois toda ação contribui, em alguma medida, para o alcance da situação que 

tudo contempla.  

 

As ações decorrentes de políticas que focalizam principalmente o objeto, 

e apenas secundariamente os atores envolvidos, são desenvolvidas de acordo com a mesma 

orientação, isto é, esforços enormes são mobilizados na tentativa de mudar uma situação sem 

que os atores envolvidos se modifiquem. Isto ocorre até mesmo nas ações realizadas sob o 

enfoque da educação ambiental, que dão prioridade à transmissão de conhecimentos e 

informações, na expectativa de que, a partir daí, suceda a “transformação” das pessoas, dos 

seus hábitos e costumes. Parece haver uma espécie de “pudor científico” que inibe ações 

efetivamente doutrinárias capazes de mudar o comportamento dos atores envolvidos, 

pertençam eles às esferas de governo, às entidades da sociedade organizada, às empresas ou 

apenas a uma comunidade. Neste sentido, é oportuno lembrar ARISTÓTELES1 (cerca de 330 

AC): ³�����RV�OHJLVODGRUHV�WRUQDP�ERQV�RV�FLGDGmRV�SRU�PHLR�GH�KiELWRV�TXH�OKHV�LQFXWHP��(VWH�p�

R� SURSyVLWR� GH� WRGRV� RV� OHJLVODGRUHV�� H� TXHP� QmR� FRQVHJXH� DOFDQoDU� WDO� PHWD� IDOKD� QR�

GHVHPSHQKR�GD�VXD�PLVVmR��H�p�H[DWDPHQWH�QHVWH�SRQWR�TXH�UHVLGH�D�GLIHUHQoD�HQWUH�D�ERD�H�D�

Pi�FRQVWLWXLomR´�

 

Entretanto, é preciso reconhecer as enormes dificuldades para, no 

momento de discussão e estabelecimento de uma política ambiental para um determinado 

território, se evitar o detalhamento excessivo e o enfoque principal sobre o objeto. Essa 

tentativa levada ao extremo conduziria a uma proposta de formação de cidadãos, dotados de 

virtudes suficientes para tomar as melhores decisões em cada caso, independentemente de 

outras normas e princípios. Assim, apesar do reconhecimento das dificuldades, a reflexão 

exposta serve, ao menos, para reiterar o caráter doutrinário dos princípios de uma política 

ambiental, a sua forma, preferencialmente, sumária e o enfoque mais acentuado sobre os 

atores possivelmente envolvidos no respectivo processo de gestão. 
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�����3ODQHMDPHQWR�$PELHQWDO��

�
�������$�DWLYLGDGH�GH�SODQHMDPHQWR   

 

O conceito de “planejamento” é apresentado por muitos autores sob 

diferentes enfoques, ora como um método, ora como um processo, que têm em comum a 

finalidade de transmitir a idéia de “ações planejadas” isto é, ações decorrentes de deliberações 

amparadas em informações sistemáticas e no emprego da racionalidade para a solução de 

problemas atuais e para prever e antecipar-se a possíveis problemas futuros. Por exemplo, a 

FEEMA (1990), apresenta os conceitos de LISELLA (1977), que considera o planejamento um 

processo ordenado de definir um problema e; de FERRARI (1979), para quem planejamento é 

um método de aplicação contínuo e permanente, destinado a resolver racionalmente os 

problemas que afetam uma sociedade. SANTOS (2001) refere-se ao planejamento como um 

processo contínuo de análise sistematizada de informações orientada para a identificação de 

alternativas e para a escolha, ou tomada de decisão. Para ALMEIDA HW� DO� (1999), “R�

SODQHMDPHQWR� p� XP� SURFHVVR� ULJRURVR� GH� GDU� UDFLRQDOLGDGH� j� DomR�� ����p�� EDVLFDPHQWH�� XP�

SURFHVVR� GH� UDFLRFtQLR� RQGH� VH� GHYH� HQIUHQWDU�� GH� PDQHLUD� FULDWLYD�� DV� VLWXDo}HV� TXH� VH�

DSUHVHQWDP´� Finalmente, MATUS (1996), segundo HUERTAS (RS�FLW�), afirma que planejar 

significa pensar sistematicamente antes de agir, explicando cada uma das possibilidades e 

respectivas conseqüências para, então, tomar uma decisão. 

 

Diante destas considerações, SCARABELLO FILHO (2003), reconhece o 

planejamento como um processo de reflexão, cujos momentos críticos são os de tomada de 

decisão, e destaca três características importantes da atividade, assim descritas: 

- Atualidade: ao lado das metas de longo prazo, o planejamento tem, implicitamente, 

objetivos de curto e médio prazos, traduzidos em ações, necessariamente coerentes com o 

objetivo último, mas também factíveis no presente. O produto do processo é de aplicação 

imediata e deve ser mantido atualizado, permanentemente adaptado à realidade e, portanto, 

dinâmico, embora sempre orientado para as metas de longo prazo. 

- Continuidade: os produtos resultantes do processo, sejam ações, sejam normas e 

procedimentos instituídos, sejam simples propostas, estarão sob permanente 

questionamento e, invariavelmente, exigirão ajustes determinados pela dinâmica da própria 

realidade.  

- Reatividade: as ações decorrentes da atividade de planejamento são reativas, ou seja, 
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sucedem o aparecimento de problemas que não se deseja ver prosperarem, ou que possam 

comprometer os objetivos de longo prazo. 

 

Contudo, tais características parecem não corresponder à idéia 

predominante sobre planejamento, que enfatiza, quase que exclusivamente, o seu caráter 

proativo e, na maioria das vezes nega sua eficácia. Tais críticas decorrem da concepção 

equivocada de que o planejamento se propõe à tarefa impossível de prever o futuro e, desta 

forma, não tem qualquer chance de sucesso. Em outras palavras, a concepção predominante é 

a de que o planejamento deve ser proativo e indicar, com a segurança de quem conhece o 

futuro, o que deve ser feito no presente. Assim diante das incertezas e riscos implícitos em cada 

decisão, o planejamento passa a ser considerado inócuo, quando não impossível e, 

conseqüentemente, objeto de críticas severas, como por exemplo, a de AZANHA (2003) que, 

ao analisar as possibilidades de um plano nacional de educação no momento atual, afirma:�³�1R�

HQWDQWR�� D� �FLrQFLD� GR� SODQHMDPHQWR�� p�� HP�JUDQGH�SDUWH�� XPD� ILFomR��SULQFLSDOPHQWH� TXDQGR�

LPDJLQD� TXH� SRGH� IRUPXODU� PpWRGRV� JHUDLV� GH� SODQHMDPHQWR� DSOLFiYHLV� j� YDULHGDGH� TXDVH�

LPSUHYLVtYHO�GH�VLWXDo}HV�VRFLDLV�FRQFUHWDV��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GD�SHUVSLFiFLD�QHFHVViULD�SDUD�

SRQGHUDU� RV� FRPSRQHQWHV� SROtWLFRV�� KLVWyULFRV�� FXOWXUDLV�� HFRQ{PLFRV� H� RXWURV�� SUHVHQWHV� HP�

FDGD�FDVR�´�   

 

A descrença de AZANHA (RS�FLW�) é equivalente à de MATUS, descrita por 

HUERTAS (RS�FLW�), ao identificar três modos de planejamento decorrentes da visão estratégica, 

e admitir confiar apenas nos dois primeiros: 1) Planejar a realidade centrada no “desenho das 

regras do jogo social”, com vistas a afinar essas regras para que o sistema ganhe maior 

eficiência e maior eficácia; 2) Planejar a “estratégia do próprio jogo”, para antecipar ou prever, 

via simulação, grandes jogadas, importantes para os resultados futuros e; 3) Planejar “em 

detalhe”, com o propósito de dar maior precisão quantitativa a cada jogada, invadindo o campo 

da criatividade de cada jogador. Trata-se, assim, na desconfiança no planejamento em detalhe, 

ou na eficácia de regras ou planos que admitem a possibilidade de se determinar o futuro, de 

uma única vez e não a partir de ações contínuas permanentemente ajustadas aos fatos que se 

revelam no presente.  

 

Nestas condições, as características antes citadas, ainda que 

demonstrem a importância da atividade de planejamento, parecem ser insuficientes para 

responder às críticas decorrentes da concepção, ou idéia predominante, principalmente no que 

se refere ao caráter proativo da atividade. Cumpre, portanto, investigar e expor outras possíveis 
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características que, somadas às três anteriores, traduzam com maior precisão e detalhamento a 

natureza e os resultados que podem ser esperados da ação de planejar.  

 

Em primeiro lugar, é preciso reconhecer que a atividade de planejamento 

vai muito além da simples consideração de informações sistemáticas, e é ela própria que nega 

a possibilidade e a eficácia de métodos gerais aplicáveis à variedade imprevisível de situações 

sociais concretas. MATUS, explicando o Método PES - Planejamento Estratégico Situacional a 

HUERTAS (op.cit.) afirma: ³1mR� Ki� PHFDQLVPR� DXWRPiWLFR� H� GHWHUPLQLVWD� TXH� UHVROYD� RV�

SUREOHPDV�GR�GHVWLQR�GR�KRPHP´, e acrescenta: ³2�SRQWR�FKDYH�FRQVLVWH�HP�HQWHQGHU�TXH�R�

SODQHMDPHQWR�p�UHVXOWDGR�GH�XPD�PHGLDomR�HQWUH�R�FRQKHFLPHQWR�H�D�DomR´��O autor também 

reconhece a necessidade do planejamento proativo: ³+i�SUREOHPDV�DWXDLV�TXH�GmR�RULJHP�DR�

SODQHMDPHQWR� UHDWLYR� H� Ki� SUREOHPDV�SRWHQFLDLV� TXH� IXQGDPHQWDP� R� SODQHMDPHQWR� SURDWLYR´��

Contudo, afirma que “D�HVVrQFLD�GR�SODQHMDPHQWR�PRGHUQR�FRQVLVWH�HP�FRORFDU�R�SUREOHPD�H�

WRPDU� GHFLV}HV� VDEHQGR�VH� TXH� QmR� VH� SRGH� FRQKHFHU� R� IXWXUR�� SRGH�VH� DSHQDV� SUHYHU�

DOJXPDV�SRVVLELOLGDGHV´��ou ainda, referindo-se ao modelo de “incerteza dura” de explicação da 

realidade: ³2� SDVVDGR� HVWi� HQFHUUDGR�� R� IXWXUR� HVWi� DEHUWR� D� PXLWDV� SRVVLELOLGDGHV� H� QmR�

SRGHPRV� LPDJLQi�ODV� WRGDV´� Vinte e cinco séculos antes, o poeta grego EURÍPEDES, citado 

por MORIN (1998), proclamava: ³2V�GHXVHV�FULDP�QRV�PXLWDV� VXUSUHVDV�� R� HVSHUDGR�QmR�VH�

FXPSUH��H�DR�LQHVSHUDGR�XP�GHXV�DEUH�R�FDPLQKR´�  

 

Portanto, o planejamento reconhece a incerteza como um parâmetro a ser 

considerado, e não simplesmente excluído, tal como esclarecido por MORIN (RS�FLW�): ³2�GHVHMR�

GH� OLTXLGDU�D� LQFHUWH]D�SRGH�HQWmR�QRV�SDUHFHU�XPD�HQIHUPLGDGH�SUySULD�D�QRVVDV�PHQWHV��H�

WRGR�GLUHFLRQDPHQWR�SDUD�D�JUDQGH�&HUWH]D�SRGHULD�VHU�VRPHQWH�XPD�JUDYLGH]�SVLFROyJLFD´��H: 

”2� SHQVDPHQWR� GHYH�� HQWmR�� DUPDU�VH� H� DJXHUULU�VH� SDUD� HQIUHQWDU� D� LQFHUWH]D�� 7XGR� R� TXH�

FRPSRUWD�RSRUWXQLGDGH�FRPSRUWD�ULVFR��H�R�SHQVDPHQWR�GHYH�UHFRQKHFHU�DV�RSRUWXQLGDGHV�GH�

ULVFR�FRPR�RV�ULVFRV�GDV�RSRUWXQLGDGHV´� 

 

GREGORINI (1987), citado por� ALMEIDA HW� DO�� �RS�FLW���� propõe que a 

questão ambiental seja tratada como um desequilíbrio entre as atividades humanas e o meio 

ambiente físico natural, e considera que o equilíbrio depende de ações corretivas e preventivas. 

Classifica, então, as ações preventivas sob dois aspectos, o de controle e o do planejamento, 

isto é, situa o planejamento como um processo político administrativo, que tem por objetivo 

evitar desequilíbrios futuros e, assim, revela o seu caráter proativo. 
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Entretanto, em qualquer caso, a condição de ser proativo não significa 

que o planejamento deve ou pode prever o futuro.Tampouco exige que a atividade resulte na 

identificação de ações capazes de garantir êxito dentro de limites determinados de segurança. 

Na medida em que o objeto das ações preventivas, ou o problema potencial, for suficientemente 

identificado, conhecido e provável, o planejamento já não será proativo, e sim reativo. Enquanto 

um processo político administrativo o caráter proativo do planejamento parece significar “estar 

preparado para o futuro”, ou preparar-se para enfrentar, da melhor maneira possível, tudo o que 

vier a ocorrer no futuro. Trata-se, portanto, de conceber estratégias mediante a simulação de 

situações possíveis em um futuro incerto, e de especular sobre aquelas que se apresentam 

mais prováveis. Desta forma, se uma outra característica deve ser acrescida às três primeiras, 

parece ser mais adequado dizer que o planejamento é “especulativo” e que os planos por ele 

gerados são, conforme afirma MATUS na entrevista a�HUERTAS (RS�FLW�), ³XPD�DSRVWD�FRQWUD�D�

LQFHUWH]D��9iULRV�FHQiULRV��XP�SODQR�SDUD�FDGD�XP´��

 

Finalmente, parece óbvio que as chances de sucesso de quaisquer 

estratégias são maiores quanto maior for o número de atores interessados que as conheçam e 

aprovem. Este fato remete à questão da participação, ou do envolvimento dos cidadãos nas 

atividades de planejamento. MATEO (1996), citado por SANTOS (2001), afirma que “DR�

SODQHMDPHQWR� FDEH� R� SDSHO� GH� GLUHFLRQDU� RV� LQVWUXPHQWRV� OHJLVODWLYRV�� PHWRGROyJLFRV��

DGPLQLVWUDWLYRV�H�GH�JHVWmR�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�GDV�DWLYLGDGHV�QHFHVViULDV��LQFHQWLYDQGR�D�

SDUWLFLSDomR� LQVWLWXFLRQDO� H� D� FLGDGDQLD�� HP� HVWUHLWD� UHODomR� FRP� DV� DXWRULGDGHV� ORFDLV� H�

UHJLRQDLV´�� Essa quinta característica, pela sua importância e complexidade, será melhor 

investigada mais adiante. Porém, afigura-se plausível admitir, desde já, que o planejamento é, 

necessariamente, participativo, e que o grau e a forma de participação representam fatores 

determinantes na formulação de qualquer estratégia.  

 

Do exposto verifica-se que a atividade de planejamento se constitui em 

um processo contínuo de reflexão e de construção de estratégias diante das incertezas 

inerentes ao futuro, abrindo o caminho da racionalidade a cada uma das ações que são 

tomadas no presente. Evidentemente, as regras do jogo determinam limites para os meios 

estratégicos que podem ser utilizados, que conforme descrito por MATUS a HUERTAS �RS�FLW��, 

vão desde a imposição até a guerra, passando pela persuasão, negociação, mediação, 

julgamento em tribunais, coação, confronto e dissuasão. Esses limites, é óbvio, dependem do 

objetivo do planejamento e devem ser identificados mediante a consideração dos conceitos 

específicos associados ao processo que se pretende desenvolver. 
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�������0HLRV�HVWUDWpJLFRV�GR�SODQHMDPHQWR DPELHQWDO 

 

   Não há, ainda, uma definição precisa para “planejamento ambiental”, 

expressão que tem sido utilizada para expressar o processo de tomada de decisões, ou as 

técnicas utilizadas, nas ações de planejamento de áreas naturais. ALMEIDA HW� DO�� (1999) 

ratificam essa afirmação: ³2�SODQHMDPHQWR�DPELHQWDO�QmR�SRVVXL�XPD�GHILQLomR�PXLWR�SUHFLVD��

RUD� VH� FRQIXQGH� FRP� R� SUySULR� SODQHMDPHQWR� WHUULWRULDO�� RUD� p� XPD� H[WHQVmR� GH� RXWURV�

SODQHMDPHQWRV�VHWRULDLV�PDLV�FRQKHFLGRV��XUEDQRV�� LQVWLWXFLRQDLV�H�DGPLQLVWUDWLYRV���TXH�IRUDP�

DFUHVFLGRV�GD�FRQVLGHUDomR�DPELHQWDO´�Os autores afirmam que�³DV�GHILQLo}HV�TXH�WHQWDP�VHU�

PDLV� DEUDQJHQWHV� FRQVLGHUDP� TXH� SODQHMDPHQWR� DPELHQWDO� FRQVLVWH� HP� XP� JUXSR� GH�

PHWRGRORJLDV�H�SURFHGLPHQWRV�SDUD�DYDOLDU�DV�FRQVHT�rQFLDV�DPELHQWDLV�GH�XPD�DomR�SURSRVWD�

H� LGHQWLILFDU� SRVVtYHLV� DOWHUQDWLYDV� D� HVWD� DomR� �OLQKD� GH� GHPDQGD��� RX� XP� FRQMXQWR� GH�

PHWRGRORJLDV�H�SURFHGLPHQWRV�TXH�DYDOLD�DV�FRQWUDGLo}HV�HQWUH�DV�DSWLG}HV�H�XVR�GRV�WHUULWyULRV�

D�VHUHP�SODQHMDGRV��OLQKD�GH�RIHUWD�´��A FEEMA (1990), apresenta os conceitos de HORBERRY 

(1984), que considera o planejamento ambiental como “D� WDUHID� GH� LGHQWLILFDU�� FRQFHEHU� H�

LQIOXHQFLDU� GHFLV}HV� VREUH� D� DWLYLGDGH� HFRQ{PLFD�� GH� IRUPD� TXH� HVWD� QmR� UHGX]D� D�

SURGXWLYLGDGH�GRV�VLVWHPDV�QDWXUDLV�QHP�D�TXDOLGDGH�DPELHQWDO´�e��de�GALLOPIN (1981), que o 

define como ³D� SURSRVWD� H� D� LPSOHPHQWDomR� GH�PHGLGDV� SDUD�PHOKRUDU� D� TXDOLGDGH� GH� YLGD�

SUHVHQWH� H� IXWXUD� GRV� VHUHV� KXPDQRV�� DWUDYpV� GD� SUHVHUYDomR� H� GR�PHOKRUDPHQWR� GR� PHLR�

DPELHQWH�� WDQWR� HP� VHXV� DVSHFWRV� ORFDOL]iYHLV� �HVSDFLDLV��� FRPR� QmR� ORFDOL]iYHLV�� 2�

SODQHMDPHQWR� DPELHQWDO� GR� WHUULWyULR� HQIDWL]D� RV� DVSHFWRV� ORFDOL]iYHLV� H� HVSDFLDOPHQWH�

UHSUHVHQWiYHLV��OHYDQGR�HP�FRQWD��SRUpP��D�SRVVtYHO�LQFLGrQFLD�GH�IDWRUHV�QmR�ORFDOL]iYHLV´��

�

� � � CAETANO e OGERA (1996), entendem o planejamento ambiental como 

“D�IRUPDOL]DomR�GH�XP�VLVWHPD��RQGH�RV�HOHPHQWRV�FRPSRQHQWHV�UHIHUHP�VH�DR�PHLR�QDWXUDO�H�

DQWUySLFR�GH�XPD�GHWHUPLQDGD� IDL[D�GH� LQIOXrQFLD�GR�REMHWR�HP�HVWXGR´ e; citam os seguintes 

objetivos do planejamento ambiental: a preservação e a proteção ambiental, o controle e o 

monitoramento, a adequação das atividades do homem, o levantamento de impactos e de 

medidas mitigadoras e a definição de programas governamentais.  

 

   SANTOS (2001), lembra a ONU (1994), segundo a qual o planejamento 

entende que os recursos naturais representam o substrato para as atividades do homem, que 

neles se assentam e sobre eles se desenvolvem objetivando a qualidade de vida e; cita 

CHAVEZ (1994) e SLOCOMBE (1991) para expressar a idéia de planejamento ambiental nos 

seguintes termos: ³GH� XPD� IRUPD� JHUDO� R� SODQHMDPHQWR� DPELHQWDO� FRQVLVWH� QD� DGHTXDomR� GH�
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Do}HV� j� YRFDomR� GR� ORFDO� H� D� VXD� FDSDFLGDGH� GH� VXSRUWH�� REMHWLYDQGR� R� GHVHQYROYLPHQWR�

UHJLRQDO�KDUP{QLFR�H�D�PDQXWHQomR�GD�TXDOLGDGH�GR�DPELHQWH� ItVLFR��ELROyJLFR�H�VRFLDO��'HYH�

SUHYHU� H� LQGLFDU� PXGDQoDV� QR� XVR� GD� WHUUD� H� QD� H[SORUDomR� GH� IRQWHV� DFHLWiYHLV� SDUD� DV�

FRPXQLGDGHV� ORFDLV� H� UHJLRQDLV�� DR� PHVPR� WHPSR� FRQWHPSODQGR� PHGLGDV� GH� SURWHomR� j�

QDWXUH]D´��Esclarecem, ainda, que o planejamento ambiental é desenvolvido a partir de cinco 

premissas básicas: 

- ³e� XP� SURFHVVR� GH� RUGHQDPHQWR� GR� HVSDoR� TXH� FRQVLGHUD� D� WULORJLD� PHLR�KRPHP�

VRFLHGDGH��YLVDQGR�GLDJQRVWLFDU�R�DPELHQWH�GH�IRUPD�LQWHJUDO��VLVWrPLFD�H�FRQWLQXDGD´��

- ³3URFXUD� LGHQWLILFDU� H� KLHUDUTXL]DU� DV� DOWHUQDWLYDV� GH� XVR� GRV� UHFXUVRV� QDWXUDLV� H� GDV�

DWLYLGDGHV�QR�HVSDoR´��

- ³2EMHWLYD�SULYLOHJLDU�R�µSRWHQFLDO¶�HP�GHWULPHQWR�GD�GHPDQGD��D�TXDOLGDGH�GH�YLGD�GR�KRPHP�

VRE� R� HQIRTXH� GD� µIHOLFLGDGH¶�� D� SDUWLFLSDomR� GD� FRPXQLGDGH� H�� D� SUHPLVVD� GR�

GHVHQYROYLPHQWR�VXVWHQWiYHO´��

- ³3UHRFXSD�VH�FRP�D�FRQVHUYDomR�GRV�UHFXUVRV�QDWXUDLV�H�FRP�RV�LPSDFWRV�UHVXOWDQWHV�GDV�

OyJLFDV�VRFLDLV�H�HFRQ{PLFDV´�e;�

- �³(QYROYH� Do}HV� IXWXUDV�� SUHYLV}HV�� LQFHUWH]DV�� GHVFRQKHFLPHQWR�� SUREDELOLGDGHV� H� ULVFRV�

GDV�SUySULDV�DOWHUQDWLYDV�LQGLFDGDV´� 

 

Os conceitos e objetivos expostos, independentemente de uma discussão 

quanto aos enunciados mais apropriados, são suficientes para demonstrar que o planejamento 

ambiental encontra limites mais restritivos para os meios estratégicos que podem ser 

empregados. Ao pretender contribuir para a manutenção da produtividade dos sistemas 

naturais e da qualidade ambiental; para incentivar a participação institucional e a cidadania e; 

para o alcance da qualidade de vida presente e futura do homem sob o enfoque da “felicidade”; 

o exercício do planejamento ambiental implica, necessariamente, na observância de princípios 

que não admitem o uso de quaisquer meios estratégicos ou táticos para o alcance do sucesso. 

O motivo parece ser óbvio: tratando-se da busca da “felicidade” ou da garantia de sobrevivência 

da espécie humana, o sucesso, ou a vitória, não está associado à derrota do “outro”, pelo 

contrário, deve estender-se a todos os “outros”, a todos os demais atores do jogo social e à 

totalidade do sistema constituído por eles e pelo meio onde vivem. O adversário está em cada 

um e em todos, ou seja, o homem depara-se consigo próprio e, aí, encontra o seu oponente. 

Assim, o exercício do planejamento ambiental exige, no mínimo, a consciência da necessidade 

de mudança, ainda que paulatina, do paradigma predominante. Trata-se de uma mudança na 

direção de maior complexidade, para além justiça instituída e garantida, exclusivamente, pelas 

autoridades, ou do equilíbrio mecânico estabelecido graças às tensões internas geradas da 
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oposição de forças que se anulam, ou ainda da consagração da simples maioria. O meio 

ambiente parece se constituir no argumento último, quase um apelo, para que a humanidade, 

sem desprezar o valor do conhecimento, reencontre sua vocação e oriente a sua racionalidade 

para os fins, segundo uma visão de futuro comum que contemple a sobrevivência da espécie. 

ARENDT (1958) já previa este momento e o dilema enfrentado atualmente: ³(VVH� KRPHP�

IXWXUR��TXH�VHJXQGR�RV�FLHQWLVWDV�VHUi�SURGX]LGR�HP�PHQRV�GH�XP�VpFXOR��SDUHFH�PRWLYDGR�SRU�

XPD� UHEHOLmR� FRQWUD� D� H[LVWrQFLD� KXPDQD� WDO� FRPR�QRV� IRL� GDGD�±� XP�GRP�JUDWXLWR� YLQGR� GR�

QDGD��VHFXODUPHQWH�IDODQGR���TXH�HOH�GHVHMD�WURFDU��SRU�DVVLP�GL]HU��SRU�DOJR�SURGX]LGR�SRU�HOH�

PHVPR��1mR�Ki�UD]mR�SDUD�GXYLGDU�TXH�VHMDPRV�FDSD]HV�GH�UHDOL]DU�HVVD�WURFD��WDO�FRPR�QmR�

Ki�PRWLYR�SDUD�GXYLGDU�GD�QRVVD�DWXDO�FDSDFLGDGH�GH�GHVWUXLU�WRGD�D�YLGD�RUJkQLFD�GD�7HUUD��$�

TXHVWmR� p� DSHQDV� VH� GHVHMDPRV� XVDU� QHVVD� GLUHomR� QRVVR� QRYR� FRQKHFLPHQWR� FLHQWtILFR� H�

WpFQLFR�±�H�HVWD�TXHVWmR�QmR�SRGH�VHU�UHVROYLGD�SRU�PHLRV�FLHQWtILFRV��p�XPD�TXHVWmR�SROtWLFD�GH�

SULPHLUD� JUDQGH]D�� H�� SRUWDQWR� QmR� GHYH� VHU� GHFLGLGD� SRU� FLHQWLVWDV� SURILVVLRQDLV�� QHP� SRU�

SROtWLFRV�SURILVVLRQDLV´� 

 

A questão ambiental, conforme esclarecem ALMEIDA HW� DO�� �RS�FLW�� deve 

³VH�WUDQVIRUPDU�QXPD�TXHVWmR�LGHROyJLFD��IUHT�HQWDGD�SHOD�FLrQFLD��SHOD�SROtWLFD��SHOD�ILORVRILD�H�

SHOD� FXOWXUD´��  Assim, impõe a busca, a começar pelo planejamento, da conciliação de 

interesses, da união, e não oposição, de esforços, da participação comunitária e do consenso. �

�

Desta forma, os meios estratégicos que podem ser admitidos no tratamento 

das questões ambientais, sobretudo no planejamento, parecem confundir-se com os próprios 

requisitos para o desenvolvimento das atividades correspondentes, isto é, referem-se à 

conciliação de interesses, distribuição do poder, participação pública e busca do consenso, 

impondo limites à autoridade e reconhecendo os limites da ciência. Dentre aqueles lembrados 

por MATUS segundo�HUERTAS �RS�FLW��� podem ser considerados como meios apropriados a 

persuasão, a negociação, e a mediação, cabendo acrescentar o que parece ser o mais 

importante, o estabelecimento do diálogo entre os atores envolvidos. 

�

�������3ODQHMDPHQWR�DPELHQWDO�H�VXVWHQWDELOLGDGH��

�

O uso cada vez mais freqüente da palavra “sustentabilidade”, sobretudo 

nos últimos anos, parece advir do desejo de se garantir que a ação pretendida, ou a idéia 

defendida, reveste-se de todas as qualidades possíveis e necessárias, incorporando as mais 

sérias e importantes preocupações da humanidade, dentre elas, e principalmente, a questão 
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ambiental. De fato, a sustentabilidade parece ter se tornado o objetivo último da realização 

humana e o uso da palavra tem sido suficiente para colocar toda idéia ou ação “acima de 

qualquer suspeita”, pois tudo o que é sustentável é, em conseqüência, bom.  

 

ANGELINI (2001), aborda o conceito de sustentabilidade sob três 

aspectos: como um princípio, como um processo e como um paradigma. Enquanto princípio, a 

palavra sustentabilidade tem sido utilizada “SDUD�GHVLJQDU�D�FRQGLomR�GH�YLDELOLGDGH�HP�ORQJR�

SUD]R� GRV� VLVWHPDV� QDWXUDLV� H� XUEDQRV´�� como alternativa para contornar as dificuldades e 

discussões decorrentes do emprego dos termos “desenvolvimento sustentável” e 

“desenvolvimento humano sustentável”.� A idéia da sustentabilidade como um processo é 

apresentada a partir de noções firmadas com base no diálogo surgido após a Rio-92, do 

conceito de sustentabilidade progressiva e de definições oriundas de reflexões mais recentes. A 

autora informa que se firmaram, aos poucos, duas noções chave: a de sustentabilidade 

ampliada, que menciona a sinergia entre as dimensões ambiental, social e econômica do 

desenvolvimento e; a de que a sustentabilidade não é um estado, mas um processo. O conceito 

de sustentabilidade progressiva refere-se ao processo de obtenção da sustentabilidade, 

prevendo a retirada paulatina da legitimidade e instrumentos que permitem o desenvolvimento 

da sociedade e da economia em bases insustentáveis e, ao mesmo tempo, realizando as ações 

necessárias a sustentabilidade, objetivando romper o círculo vicioso da produção, que destrói o 

meio ambiente e exclui grande parte da sociedade dos seus benefícios, e promover o círculo 

virtuoso, com a produção feita segundo critérios de conservação ambiental e melhora 

progressiva nos padrões de repartição dos benefícios. Enquanto paradigma, a sustentabilidade 

é apresentada ³FRPR�XPD�TXDOLGDGH�TXH�VH�SDVVD�D�LGHQWLILFDU�H�H[LJLU�GRV�GLVWLQWRV�SURFHVVRV�

VRFLDLV��GHVGH�DTXHOHV�TXH�VH�GmR�QD�HVIHUD�SULYDGD�±�UHGX]LU�R�FRQVXPR�LQGLYLGXDO�H�UHFLFODU�

SURGXWRV�QR�HVSDoR�GRPpVWLFR��SRU�H[HPSOR�±�DWp�RV�TXH�GHVHQYROYHP�QD�HVIHUD�S~EOLFD��QR�

WHUUHQR�GD�LPSODQWDomR�H�JHVWmR�GH�SROtWLFDV�S~EOLFDV´��

 

A autora esclarece que a expressão “desenvolvimento sustentável” e a 

noção de sustentabilidade surgiram do conceito de ecodesenvolvimento, cuja aspiração, de 

acordo com SACHS (1986), era ³D� GH� GHILQLU� XP� HVWLOR� GH� GHVHQYROYLPHQWR� SDUWLFXODUPHQWH�

DGDSWDGR�jV�UHJL}HV�UXUDLV�GR�7HUFHLUR�0XQGR��R�TXH�QmR�VLJQLILFD�QmR�VH�SRGHU�HVWHQGr�OR�jV�

FLGDGHV´��

�

   Do ponto de vista local, o planejamento do desenvolvimento, ou do 

ecodesenvolvimento, segundo SACHS (RS�FLW�), implica em reconhecer que “FDGD�FDVR�p�~QLFR��
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Mi�TXH�UHSUHVHQWD�XPD�FRPELQDomR�HVSHFtILFD�GH�IDWRUHV�FXOWXUDLV�H�QDWXUDLV��H�RFRUUH�HP�GDGR�

TXDGUR� KLVWyULFR� H� VyFLR� SROtWLFR´�� Assim, ³D� WHRULD� DMXGD� R� SODQHMDGRU� D� OHYDQWDU� TXHVW}HV�

SHUWLQHQWHV�� D� GHVHQYROYHU� XPD� DERUGDJHP� GH� PRGR� DOJXP� HYLGHQWH� DR� OHLJR�� 1mR� SRGH��

HQWUHWDQWR��RIHUHFHU�VROXo}HV�Mi�SURQWDV�SDUD�VH�ID]HU�IDFH�j�FRPSOH[LGDGH�GD�YLGD�UHDO��(VVDV�

VROXo}HV� KmR� GH� UHTXHUHU� VHPSUH� XP� H[HUFtFLR� GH� LPDJLQDomR� VRFLDO� FRQFUHWD�� QR� TXDO� D�

SRSXODomR�LQWHUHVVDGD�WHUi�LPSRUWDQWH�SDSHO�D�GHVHPSHQKDU��MXQWDPHQWH�FRP�R�SODQHMDGRU´��As 

características mais marcantes desse estilo de desenvolvimento encontram-se resumidas no 

Quadro 3.2. 
�

4XDGUR������3ULQFLSDLV�&DUDFWHUtVWLFDV�GR�(FRGHVHQYROYLPHQWR�
                                                                         Fonte: SACHS, 1986. 

�

1. Valorização dos recursos específicos de cada ecorregião, para satisfazer as necessidades 
fundamentais da população, definidas de maneira realista e autônoma, com vista a evitar os efeitos 
nefastos de demonstração do estilo de consumo dos países ricos. 

2. Contribuir, antes de tudo, para a valorização do homem, considerado o recurso mais precioso. 

3. Perspectiva de solidariedade diacrônica com as gerações futuras na identificação, exploração e 
gestão dos recursos naturais. 

4. Redução dos impactos negativos das atividades humanas sobre o ambiente mediante  a organização 
da produção, que permitam o aproveitamento de todas as complementaridades e a utilização de 
quebras pra fins produtivos. 

5. Ênfase da capacidade natural da região para a fotossíntese sob todas as suas formas, 
particularmente nas regiões tropicais e subtropicais. 

6. Estilo tecnológico particular, incluindo modalidades de organização social e um novo sistema de 
educação. 

7. Quadro institucional definido a partir da especificidade de cada caso, segundo três princípios básicos: 
autoridade horizontal, participação efetiva das populações locais e eliminação de intermediários que se 
inserem entre as comunidades locais e o mercado. 

8. Educação preparatória como complemento das estruturas participativas de planejamento e gestão, 
objetivando a modificação do sistema de valores em relação às atitudes de dominação da natureza e 
preservação da atitude de respeito, característica de certas culturas. 

“(P�UHVXPR��R�HFRGHVHQYROYLPHQWR�p�XP�HVWLOR�GH�GHVHQYROYLPHQWR�TXH��HP�FDGD�HFRUUHJLmR��LQVLVWH�QDV�
VROXo}HV�HVSHFtILFDV�GH�VHXV�SUREOHPDV�SDUWLFXODUHV��OHYDQGR�HP�FRQWD�RV�GDGRV�HFROyJLFRV�GD�PHVPD�
IRUPD�TXH�RV�FXOWXUDLV��DV�QHFHVVLGDGHV�LPHGLDWDV�FRPR�WDPEpP�DTXHODV�D�ORQJR�SUD]R��������WHQWD�UHDJLU�
j�PRGD�SUHGRPLQDQWH�GDV�VROXo}HV�XQLYHUVDOLVWDV�H�GDV�IyUPXODV�JHQHUDOL]DGDV�´�(SACHS, RS�FLW�) 

 

QUADDUS e SIDDIQUE (2001), afirmam que, de acordo com a 

BRUNDTLAND COMMISSION, o conceito de desenvolvimento sustentável ³LPSOLFD�HP�OLPLWHV��

QmR� HP� OLPLWHV� DEVROXWRV��PDV� HP� OLPLWDo}HV� LPSRVWDV� SHOD� DWXDO� HVWDGR� GD� WHFQRORJLD� D� GD�

RUJDQL]DomR� VRFLDO� VREUH� RV� UHFXUVRV� QDWXUDLV�� H� SHOD� FDSDFLGDGH� GD� DWPRVIHUD� DEVRUYHU� RV�

HIHLWRV�GDV�DWLYLGDGHV�KXPDQDV�´. Ainda segundo os autores, o relatório Brundtland já apontava 

muitas dimensões para a sustentabilidade: ³3ULPHLUR��HOD�UHTXHU�D�HOLPLQDomR�GD�SREUH]D�H�GD�

SULYDomR��6HJXQGR�� HOD� UHTXHU� D� FRQVHUYDomR�H� D� YDORUL]DomR�GRV� UHFXUVRV� EiVLFRV� VRPHQWH�
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FRP� RV� TXDLV� SRGH�VH� DVVHJXUDU� TXH� D� HOLPLQDomR� GD� SREUH]D� p� SHUPDQHQWH�� 7HUFHLUR�� HOD�

UHTXHU� XPD� DPSOLDomR� GR� FRQFHLWR� GH� GHVHQYROYLPHQWR� TXH� FRQVLGHUH� QmR� VRPHQWH� R�

FUHVFLPHQWR� HFRQ{PLFR�� PDV� WDPEpP� R� GHVHQYROYLPHQWR� VRFLDO� H� FXOWXUDO�� 4XDUWR�� H� PDLV�

LPSRUWDQWH�� HOD� UHTXHU� D� XQLILFDomR�GD� HFRQRPLD� H� GD� HFRORJLD� QDV� WRPDGDV�GH� GHFLVmR�� HP�

WRGRV�RV�QtYHLV´��

 

Estas referências parecem ser suficientes para demonstrar as dificuldades 

para a conceituação dessa palavra usada com tanta freqüência. A existência de uma definição 

precisa, expressa em um enunciado conciso, talvez não seja um pré-requisito para permitir a 

compreensão necessária. Contudo, observa-se que o emprego da palavra dissociada de um 

objeto, do que deve ser sustentável, contribui para aumentar a dificuldade, a confusão e, até 

para a sua banalização. ARISTÓTELES (RS�FLW�), concluiu “TXH�VH�GHYH�IDODU�GRV�EHQV�HP�GRLV�

VHQWLGRV��DOJXQV�GHYHP�VHU�EHQV�HP�VL�PHVPRV��H�RV�RXWURV�HP�IXQomR�GRV�SULPHLURV´� Neste 

sentido, a sustentabilidade não pode ser admitida como um “bem em si mesmo”, que buscamos 

mesmo quando isolado dos outros. Ao contrário, trata-se algo que merece ser alcançado no 

interesse de outras coisas, isto é, a palavra “sustentabilidade” está implicitamente associada ao 

reconhecimento de um valor, ou, em termos aristotélicos, de “um bem em si mesmo”, que se 

deseja sustentar. Desta forma, o seu emprego exige o reconhecimento e a consciência desse 

bem maior, universal e; deve implicar em ações coerentes de âmbito local.  

 

Assim, o debate que se instalou na década de 70, em torno da 

necessidade de se impor limites ao crescimento; evoluiu com o questionamento da identidade 

entre crescimento e desenvolvimento; passou pelo ecodesenvolvimento e; parecia ter atingido 

resultados satisfatórios com o enunciado do conceito de desenvolvimento sustentável, ainda 

continua. A busca de uma expressão capaz de traduzir as percepções cada vez mais agudas e 

de explicitar “o bem em si mesmo” que se deseja sustentar, ainda é motivo de muitas 

discussões. Por exemplo, CAPRA (2003), também para evitar a contradição entre as visões de 

economistas e ecologistas, afirma preferir a expressão “sustentabilidade ecológica”. Entretanto, 

por mais que o debate continue e se prolongue, já é possível concluir que a idéia de 

sustentabilidade, comum a todos os enunciados que procuram conceituá-la, com precisão 

“científica”, implica no resgate, e às vezes até na revisão, de valores e virtudes que estiveram, 

durante muito tempo, colocados à sombra das prioridades econômicas. Justiça, solidariedade, 

compaixão, felicidade, são palavras que começam a ter, nas discussões, a mesma importância 

que os indicadores de desenvolvimento traduzidos em números. 
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Certamente, o nosso objetivo último vai além da simples sobrevivência e 

da conquista de conforto material.  Nós almejamos, tanto individual quanto coletivamente, a 

satisfação plena, a própria felicidade. Desta forma, o desenvolvimento sustentável não significa 

apenas mudanças institucionais, progresso técnico com aumento da eficiência na utilização de 

novos recursos naturais, limitação da expansão econômica e da produção material, 

redistribuição de renda, estabilização ou controle da população, internalização dos custos 

ambientais nos preços, ampliação das ações orientadas para promover a reutilização, 

reaproveitamento e reciclagem de produtos industrializados, liberdade individual e coletiva, ou 

qualquer outra atividade que, considerada isolada ou conjuntamente com as demais, não 

implique em uma mudança no estilo de vida. No entanto, o desenvolvimento sustentável inclui 

tudo isso, integrando todas essas ações em algo maior, difícil de ser descrito, sobretudo para 

efeitos práticos.  NORGAARD (1994), sustenta que essa dificuldade decorre do fato de que o 

conceito envolve questões que ultrapassam os limites do tempo, espaço e atividades relevantes 

para qualquer processo de decisão.  Assim, em virtude da excessiva complexidade do mundo, 

que impossibilita a percepção e o estabelecimento, com clareza, das condições para a 

sustentabilidade, ele propõe a mudança do enfoque, das estruturas para os processos, e 

entende que o desafio da sustentabilidade então emerge de um novo modo, segundo o qual a 

sociedade e o meio ambiente constituem um sistema em coevolução, cuja trajetória é 

inerentemente indeterminada. Essa visão reconhece que muitos aspectos dos sistemas 

ambientais resultam da intervenção humana durante milênios e enfatiza que a natureza é social 

em virtude da incorporação das pressões exercidas pelos seres humanos sobre a biosfera. É 

óbvio, portanto, que o bem maior que se deseja sustentar, ou que está necessariamente 

associado à idéia que se pretende transmitir com a palavra “sustentabilidade”, ou com as 

expressões “desenvolvimento sustentável” e “sustentabilidade ecológica”, entre outras, vai além 

da simples sobrevivência, da mera manutenção da vida. Trata-se, na verdade, da sustentação 

do processo evolutivo, da manutenção da esperança, que todos têm, de que um dia a 

humanidade encontrará, definitivamente, a paz, a justiça, enfim, a felicidade. 

 

   Para CHARDIN (1955) a evolução representa aumento de complexidade 

e, portanto, de ascensão de consciência. Na teoria emergente dos sistemas vivos, a mente é 

identificada como o próprio processo da vida, ou como esclarece CAPRA (1996), “D�DWLYLGDGH�

RUJDQL]DGRUD�GH�WRGRV�VLVWHPDV�YLYRV��HP�WRGRV�RV�QtYHLV�GH�YLGD��p�D�DWLYLGDGH�PHQWDO´� Esse 

processo mental se manifesta não apenas em organismos individuais, mas também em 

sistemas sociais e em ecossistemas.  A moderna psicologia profunda, nas palavras de 

NEUMANN (1947), também identifica a tendência de centroversão na humanidade: 
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³&RQWHPSODQGR�VH��PDLV�XPD�YH]��RV�GLYHUVRV�QtYHLV�VLPEyOLFRV��DWUDYpV�GRV�TXDLV�VH�UHDOL]D��

GH�PRGR�DVFHQGHQWH��D�FRQVFLHQWL]DomR�GR�SURFHVVR�GH�WUDQVIRUPDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH��WRUQD�

VH� HYLGHQWH� FRPR�� GHVGH� R� LQtFLR� SURFXUD� DILUPDU�VH�� D� WHQGrQFLD� GH� FHQWURYHUVmR� QD�

KXPDQLGDGH´��A centroversão é definida pelo autor como “D� WHQGrQFLD� LQDWD� GD� WRWDOLGDGH� D�

HVWDEHOHFHU� D� XQLGDGH� GDV� VXDV� SDUWHV� H� GH� FRRUGHQDU� DV� VXDV� GLIHUHQoDV� HP� VLVWHPDV�

XQLILFDGRV��$� XQLGDGH� GR� 7RGR� p�PDQWLGD� SRU� SURFHVVRV� FRPSHQVDWyULRV� TXH� D� FHQWURYHUVmR�

FRQWUROD�� SURFHVVRV� FRP� D� DMXGD� GRV� TXDLV� R� WRGR� VH� WRUQD� XP� VLVWHPD� DXWRFULDGRU� H� HP�

H[SDQVmR´� 

 

As idéias de CHARDIN (RS�FLW�) e os conhecimentos da psicologia 

profunda sugerem que, de fato, a humanidade, na marcha da sua evolução, deverá trilhar 

caminhos situados além da biosfera. NEUMANN (RS�FLW�� propõe o início de um processo 

psicológico de assimilação do inconsciente pela consciência moderna, cujo significado pode ser 

avaliado a partir das suas próprias palavras: “0LOK}HV�GH�DQRV�GH�H[SHULrQFLD�DQFHVWUDO�HVWmR�

DUPD]HQDGRV� QDV� UHDo}HV� LQVWLQWLYDV� GD� PDWpULD� RUJkQLFD�� H� QDV� IXQo}HV� GR� FRUSR� HVWi�

LQFRUSRUDGR� R� FRQKHFLPHQWR� YLYR�� GH� DOFDQFH� TXDVH� XQLYHUVDO�� VHP� TXH� XPD� FRQVFLrQFLD� R�

DFRPSDQKH��1RV�~OWLPRV�PLOrQLRV�D�PHQWH�KXPDQD�VH�WRUQRX�ODERULRVDPHQWH�F{QVFLD��DWUDYpV�

GR�VHX�FRQKHFLPHQWR�FLHQWtILFR�GH�ItVLFD��TXtPLFD��HQGRFULQRORJLD�H�SVLFRORJLD��GH�DOJXQV�SDUFRV�

IUDJPHQWRV�GDTXLOR�TXH�DV�FpOXODV��RV�VLVWHPDV�IXQFLRQDLV�H�RV�RUJDQLVPRV�ID]HP�µFLHQWHPHQWH¶�

QDV�VXDV�DGDSWDo}HV�H�UHDo}HV�������$�*UDQGH�0mH�GR�LQFRQVFLHQWH�FROHWLYR�WHP�XPD�VDEHGRULD�

LQILQLWDPHQWH� VXSHULRU� j� GR� HJR�� SRU� UHSUHVHQWDU�� DWUDYpV� GRV� LQVWLQWRV� H� GRV� DUTXpWLSRV�� D�

VDEHGRULD�GDV�HVSpFLHV�H�D�VXD�YRQWDGH´� CHARDIN (RS�FLW�), por sua vez, reflete: “$�YHUGDGH�p�

TXH��VLWXDGRV�HP�XPD�pSRFD�GH�WUDQVLomR�QyV�QmR�WHPRV�DLQGD�D�SOHQD�FRQVFLrQFLD�H�R�SOHQR�

GRPtQLR�GDV�QRYDV�SRWrQFLDV�TXH�VH�GHVHQFDGHDUDP��)LpLV�D�DQWLJDV�URWLQDV��QmR�YHPRV�DLQGD�

QD�&LrQFLD� VHQmR�XP�PHLR�QRYR�GH�REWHU�PDLV� IDFLOPHQWH�DV�PHVPDV�YHOKDV�FRLVDV� �� VROR�H�

SmR���$WUHODPRV�3pJDVR�DR�DUDGR��(�3pJDVR�GHILQKD��D�PHQRV�TXH��WRPDQGR�R�IUHLR�QRV�GHQWHV��

GLVSDUH�DUUDVWDQGR�FRQVLJR�R�DUDGR���'LD�YLUi��Ki�GH�QHFHVVDULDPHQWH��YLU��HP�TXH�R�+RPHP��

IRUoDGR� SHOD� GHVSURSRUomR� YLGHQWH� GD� DWUHODJHP�� UHFRQKHFHUi� TXH� D�&LrQFLD� QmR� p� SDUD� HOH�

XPD�RFXSDomR�DFHVVyULD��PDV�XPD�IRUPD�HVVHQFLDO�GD�DomR��GHULYDWLYR�QDWXUDO��GH�IDWR�DEHUWR�

DR�H[FHVVR�GDV�HQHUJLDV�FRQVWDQWHPHQWH�OLEHUDGDV�SHOD�0iTXLQD´��A relação entre estas idéias 

e a noção de sustentabilidade manifesta-se na percepção crescente nos dias atuais, conforme 

demonstram as palavras do Príncipe Charles da Inglaterra, no seu discurso no encerramento do 

Ciclo Anual de Conferências de Reith, com o tema “Desenvolvimento Sustentável”, transcrito no 

jornal ECOVILLAGES (2001): “$FUHGLWR�TXH�VH�TXLVHUPRV�DWLQJLU�XP�QtYHO�GH�GHVHQYROYLPHQWR�

JHQXLQDPHQWH� VXVWHQWiYHO�� WHUHPRV� TXH� UHGHVFREULU� RX� YROWDU� D� UHFRQKHFHU� D� H[LVWrQFLD� GR�
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VDJUDGR�HP�QRVVDV�UHODo}HV�FRP�R�PXQGR�QDWXUDO�H�HQWUH�QyV�PHVPRV´��E mais adiante: ³9RFr�

QmR� DFKD� TXH� QR� IXQGR�� QR� tQWLPR� GH� FDGD� XP� GH� QyV�� H[LVWH� XPD� FRQVFLrQFLD� LQVWLQWLYD� H�

VLQFHUD�TXH�SRGH�VHUYLU�FRPR�R�JXLD�PDLV�FRQILiYHO��GHVGH�TXH�SHUPLWDPRV��GL]HQGR�VH�QRVVDV�

Do}HV� VmR� RX� QmR�� D� ORQJR� SUD]R�� GR� LQWHUHVVH� JHUDO� GR� SODQHWD� H� GH� WRGD� D� YLGD� TXH� HOH�

VXVWHQWD"´�

 

Verifica-se, assim, que busca da sustentabilidade, e dos próprios 

conceitos que a representam, demonstram que a humanidade não está passiva diante dos 

problemas ambientais, isto é, não está simplesmente aguardando o agravamento das crises 

atuais na expectativa de soluções provenientes, exclusivamente, do avanço tecnológico. Apesar 

de todas as dificuldades enfrentadas, das aparentes derrotas e retrocessos, determinados pela 

inércia natural das sociedades que encontraram uma forma de organização que efetivamente 

funciona, ou funcionou, ou pelo receio de se introduzir mudanças profundas em um modelo que, 

afinal, é o responsável pelo progresso experimentado até agora, inclusive pelo nível de 

conscientização e capacidade crítica alcançados, a humanidade está alerta. Assim é que o 

problema tem sido amplamente discutido e debatido, a orientação dada a uma parcela, já 

significativa, de pesquisas e estudos tem incorporado essas preocupações.  Lentamente a 

criatividade e a capacidade de inventar desloca-se do objeto para os processos, dos simples 

artefatos construídos sempre com novos recursos materiais para modelos e sistemas 

complexos cuja aplicação exige rearranjos organizacionais.  Os avanços na área das 

comunicações constituem-se em exemplos irrefutáveis, e talvez representem o exercício 

necessário para o melhor entendimento da organização da natureza dos sistemas sociais. As 

ações orientadas para os processos de reciclagem, reaproveitamento e reutilização, que 

aumentam a duração dos bens produzidos pelo homem e reduzem a demanda por novos 

recursos naturais, tanto quanto a busca de maior eficiência ecológica, enquanto se discutem as 

possibilidades de redução real do consumo, demonstram uma disposição apreciável da 

humanidade frente ao problema. É certo que essas ações são insuficientes e ainda ³DWUHODP�

3pJDVR�DR�DUDGR´, mas pelo menos a área cultivada já é outra.  No seu conjunto, alimentam o 

debate, estimulam a criatividade e, mesmo que lentamente, modificam valores e promovem as 

transformações necessárias ao alcance da sustentabilidade. Afinal, conforme esclarece 

NEUMANN (RS�FLW.): “$�KXPDQLGDGH�QmR�p�LQIDQWLO�QHP�YDL�VHU�HQJDQDGD�FRP�LOXV}HV��$SHVDU�

GDV� LGLRVVLQFUDVLDV� GD� QDWXUH]D� KXPDQD�� XPD� HVSpFLH� GH� SHQVDPHQWR� SXUDPHQWH� LOXVyULR��

PHVPR� QR� FDVR� GR� KRPHP� SULPLWLYR�� HVWi� HP� IODJUDQWH� FRQWUDVWH� FRP� D� VXD� FDSDFLGDGH� GH�

DGDSWDomR�H�FRP�D�JHQLDOLGDGH�GR�VHX�VHQWLGR�GH�UHDOLGDGH��D�TXH�GHYHPRV�WRGDV�DV�LQYHQo}HV�

HOHPHQWDUHV� GD� FLYLOL]DomR´�� Se as questões sociais não foram suficientes para promover 
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avanços mais significativos, e acabaram sempre subordinadas a metas e interesses 

predominantemente econômicos, a crise ambiental apresenta-se mais contundente na medida 

em que coloca todos no “mesmo e único barco”.  Portanto, o agravamento dos problemas 

ambientais poderá determinar, finalmente, modificações na forma como as sociedades se 

organizam e se relacionam. Considere-se, por exemplo, a seguinte afirmação de CHARDIN 

(RS�FLW.): ³1R�IXQGR��D�PHOKRU�JDUDQWLD�GH�TXH�XPD�FRLVD�Ki�GH�DFRQWHFHU��p�TXH�HOD�QRV�VXUMD�

YLUWXDOPHQWH�QHFHVViULD´�  

 

   O exercício do planejamento ambiental não pode ignorar essa percepção, 

isto é, não pode deixar de contribuir para a ampliação do nível de consciência, participando, 

assim, desse processo que é, ao mesmo tempo, de construção da sustentabilidade sob todos 

os enfoques possíveis, desde o seu próprio conceito, e de sustentação da esperança na 

capacidade de evolução da humanidade, enquanto espécie e civilização. SACHS (RS�FLW�), 

lembra RAPOPORT (1974), que reconhece ser de “VXPD� LPSRUWkQFLD� UHVSHLWDUHP�VH� RV�

PHFDQLVPRV� GH� PDQXWHQomR� GR� HVWDGR� HVWDFLRQiULR� GR� HFRVVLVWHPD´, entendido como a 

totalidade da vida em certa região ou como uma população complexa de organismos diferentes, 

mas considera, também, o fato de que ³XP�VLVWHPD�GH�YLGD�LQFOXL�QmR�VRPHQWH�PHFDQLVPRV�GH�

PDQXWHQomR� GR� HVWDGR� HVWDFLRQiULR��PDV� WDPEpP� XPD� FDSDFLGDGH� DGDSWDWLYD� GH� HYROXomR´. 

Assim, segundo ele, “VXVWHQWDU� RV� SURFHVVRV� GH� GHVHQYROYLPHQWR� QmR� LPSOLFD� XPD� SRVWXUD�

FRQVHUYDFLRQLVWD�UtJLGD�GH�µQmR�WRTXH�D�QDWXUH]D¶´��e sim, ³QD�QHFHVVLGDGH�GH�FRQWtQXD�SURFXUD�

GH� QRYDV� IRUPDV� GH� VLPELRVH� HQWUH� D� WHUUD� H� D� KXPDQLGDGH´�� Lembra, também, BATESON 

(1973), segundo o qual a saúde ecológica da civilização requer ³XP�VLQJHOR�VLVWHPD�GH�PHLR�

DPELHQWH� FRPELQDGR� FRP� XPD� DOWD� FLYLOL]DomR� KXPDQD�� RQGH� D� IOH[LELOLGDGH� GD� FLYLOL]DomR�

GHYHULD�LJXDODU�D�GR�DPELHQWH��D�ILP�GH�FULDU�XP�VLVWHPD�FRQWLQXDPHQWH�DEHUWR��DEHUWR�SDUD�XPD�

PXGDQoD� OHQWD�� DWp�PHVPR� GDV� FDUDFWHUtVWLFDV� EiVLFDV�PDLV� DUUDLJDGDV´� A busca a que se 

referem os autores evidencia a importância do papel da atividade de planejamento, que 

combina a observação, avaliação, participação, reflexão e ação. 

    

Finalmente, SACHS (RS�FLW�), fornece uma orientação para o exercício da 

atividade ao afirmar que a tarefa do planejador ³FRQVLVWH� HP� KDUPRQL]DU� LQWHUHVVHV� VyFLR�

HFRQ{PLFRV�� HFROyJLFRV� H� FXOWXUDLV�� GHILQLQGR� XPD� HVWUDWpJLD� GH� HFRGHVHQYROYLPHQWR� TXH�

FRQVLJD� XP� HTXLOtEULR� HQWUH� GRLV� SULQFtSLRV� pWLFRV� FRPSOHPHQWDUHV� H� LQWLPDPHQWH� OLJDGRV�� D�

VROLGDULHGDGH�VLQFU{QLFD�FRP�WRGRV�RV�KRPHQV�GD�QRVVD�JHUDomR��HP�JHUDO�H�LQGLYLGXDOPHQWH��H�

D� VROLGDULHGDGH� GLDFU{QLFD� FRP� DV� JHUDo}HV� IXWXUDV´� Verifica-se que a busca da harmonia 

surge, mais uma vez, como um imperativo que não pode ser ignorado no momento de 
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formulação de qualquer política ambiental. A solidariedade sincrônica dá origem ao processo de 

planejamento da chamada linha da demanda citada por ALMEIDA et al. (RS�FLW�), e exige a 

solução de questões sociais, com ênfase na distribuição de renda; enquanto que a 

solidariedade diacrônica corresponde à linha da oferta, e remete à preocupação com a 

preservação e conservação dos recursos naturais, alertando contra o perigo de ganhos 

imediatos.  

 

�������0pWRGRV�H�7pFQLFDV�GH�3ODQHMDPHQWR�$PELHQWDO�

 

Para o desenvolvimento de qualquer método de planejamento, seja na 

linha da demanda, seja na linha da oferta, dispõe-se de instrumentos e técnicas que podem ser 

utilizados isoladamente ou de maneira combinada. Dentre essas ferramentas podem ser citados 

os planos diretores, os estudos prévios de impacto ambiental, os planos de bacias 

hidrográficas, os zoneamentos, e os planos de manejo entre outros.    

 

    De acordo com CAETANO e OGERA (1996), os problemas mais comuns 

encontrados no desenvolvimento das atividades de planejamento referem-se à conciliação de 

diferentes objetivos, alternativas e relações de compromisso; a compatibilização entre a área 

ideal de estudo e a área de gestão; às diferentes escalas de trabalho em função das áreas de 

conhecimento envolvidas; ao elevado número de critérios decorrente das diferentes áreas de 

conhecimento; à adequação de diretrizes à escala de trabalho e à seleção de um conjunto de 

métodos compatíveis com o tipo de planejamento e com as áreas de conhecimento. 

 

   Tratando-se, no presente caso, de um território onde predominam 

propriedades particulares sujeitas a iniciativas e usos diversos, que podem variar, quanto ao 

tipo e intensidade, de um local para outro, é bastante provável que os estudos a serem 

desenvolvidos determinem a necessidade de realização de um zoneamento.  Outro aspecto 

que, desde já, revela-se importante está relacionado às atividades de recreação em áreas 

naturais. STANKEY HW�DO�� (1985), citam PETERSEN (1981), segundo o qual as atividades de 

recreação cresceram, em média, mais de 4% ao ano nos últimos 15 anos e; WASHBURNE e 

COLE (1983), que informam que uma pesquisa nacional realizada nos Estados Unidos, revelou 

que raramente os usos não recreacionais foram identificados como causas de problemas em 

mais de 10% das áreas pesquisadas, enquanto que os usos recreacionais estavam associados 

aos problemas, sociais ou biofísicos, constatados em 25% a 75% dessas áreas.  Portanto, o 

uso recreacional de áreas naturais apresenta-se como uma tendência crescente e, além disso, 
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demonstra forte potencial para causar ou contribuir para o aparecimento de grande parte dos 

problemas sociais ou biofísicos. No caso da Serra do Japi, a sua localização em relação aos 

principais centros urbanos do Estado, reitera a importância da consideração desse tipo de uso 

no planejamento do seu território.  

 

   De fato, a preocupação com o crescimento das atividades de recreação 

em áreas naturais e a importância desse tipo de uso entre as causas de problemas e impactos 

sociais e ecológicos determinou o desenvolvimento de métodos de avaliação, de planejamento 

e de gerenciamento aplicáveis a diferentes tipos de uso e de áreas. Tais métodos evoluíram da 

simples determinação da capacidade de carga a partir de estimativas numéricas desenvolvidas 

para atividades específicas até a concepção de sistemas de planejamento que, organizados em 

etapas desde a definição dos objetivos até as ações de monitoramento, incorporam diferentes 

ferramentas e técnicas. Dentre esses cabe destacar os métodos LAC - Limits of Acceptable 

Change e VIM - Visitor Impact Management que incluem, no seu desenvolvimento, a realização, 

quando necessária, do zoneamento da área objeto do planejamento e gerenciamento, como 

uma forma de alocação das classes de oportunidade identificadas. Incluem ainda, 

implicitamente, a criação de cenários, representados pelas diferentes alternativas de alocação 

das classes de oportunidade. Portanto, tais métodos se constituem em verdadeiros processos 

de planejamento e gerenciamento, organizando as ações e o envolvimento dos diferentes 

atores.��

�

���������$�&RQVWUXomR�GH�&HQiULRV�

�

   A FEEMA (1990), apresenta o conceito atribuído a ERIKSON (1975), que 

define um cenário como um “PRGHOR� FLHQWtILFR� TXH� SHUPLWH� DR� SHVTXLVDGRU� FRQVLGHUDU�

HOHPHQWRV� GH� XP� VLVWHPD� VRFLDO� µFRPR� VH¶� UHDOPHQWH� IXQFLRQDVVHP�GD�PDQHLUD� GHVFULWD��2V�

FHQiULRV�QmR�WHVWDP�DV�KLSyWHVHV��$QWHV�SHUPLWHP�R�H[DPH�GRV�SRVVtYHLV�UHVXOWDGRV��FDVR�DV�

KLSyWHVHV�VHMDP�YHUGDGHLUDV”. Portanto, o cenário revela-se como um recurso apropriado para a 

comparação de alternativas alicerçadas em diferentes hipóteses, o que é reiterado por 

DANSEREAU (1978), citado pela ACESP (1987), que o define como a “GHVFULomR�FRQFUHWD�GH�

XP� DFRQWHFLPHQWR�� QXP� GDGR� HVSDoR� H� QXP� SHUtRGR� GH� WHPSR� GHILQLGR�� HP� IXQomR� GH� XPD�

KLSyWHVH�����2�UHFXUVR�DR�FHQiULR�IUHT�HQWHPHQWH�FRPSRUWD�R�SDUDOHOLVPR�HQWUH�YiULDV�KLSyWHVHV�

�H� SRUWDQWR� FHQiULRV� GLIHUHQWHV�� TXH� GHILQHP� GH� PRGR� TXDVH� VHQVRULDO� DV� HVFROKDV� PDLV�

YHURVVtPHLV´. SCHREIDER e MOSTOVAIA (2001), citam VEENEKLAAS e VAN DEN BERG 

(1994), que definem um cenário como ³D� GHVFULomR� GD� VLWXDomR� DWXDO�� GH� XP� SRVVtYHO� RX�
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GHVHMDGR�HVWDGR�IXWXUR��EHP�FRPR�GH�XPD�VpULH�GH�HYHQWRV�TXH�SRGHP�OHYDU�GR�DWXDO�HVWDGR�

GH�FRLVDV�SDUD�HVVH�HVWDGR�IXWXUR´� 

 

A representação gráfica de cenários se demonstra extremamente útil 

para facilitar a comunicação entre especialistas e o público, ampliando a compreensão sobre as 

conseqüências das alternativas analisadas e facilitando o desenvolvimento de processos de 

planejamento com participação pública. Neste sentido cabe lembrar as conclusões de TRESS, 

B. e TRESS, G. (2002), em relação ao uso de um método que combina a técnica de cenários, a 

visualização de fotografias reais e a participação dos interessados: ³$�YLVXDOL]DomR�GH�FHQiULRV�

PHGLDQWH� WpFQLFDV� GH� GHVHQKR� FRP� IRWRJUDILDV� UHDLV� UHYHORX� VHU� XPD� IHUUDPHQWD� ~WLO� QD�

FRPXQLFDomR�GH�SURSRVWDV�GH�PXGDQoDV�GD�SDLVDJHP�FRP�RV�LQWHUHVVDGRV´� 

 

   Os cenários contribuem, também, para a interpretação e avaliação das 

representações sociais. SANTOS (2001), afirma que as diversas compreensões do espaço e 

dos problemas ambientais passam por diferentes cenários: o atual, o futuro esperado e o futuro 

ideal. Propõem, ainda, que os cenários devem ser definidos sob o ponto de vista de cada 

vertente envolvida: institucional, técnico-científica e comunitária. Cada uma dessas vertentes 

tem a sua própria interpretação sobre “o que é”, “como deveria ser” e “o que pode ser”. Um dos 

importantes desafios do planejamento parece consistir no estabelecimento um cenário futuro 

comum, com o qual todos os atores sociais se comprometam com convicção e, assim, 

efetivamente contribuam para a sua consecução. Neste sentido, MATUS, na entrevista a�

HUERTAS (1996), afirma:� ³¬�PHGLGD�TXH�DJLPRV�FRP�FRQYLFomR�H�HILFLrQFLD�FULDPRV�DOJR�QR�

IXWXUR� H�� DOpP� GLVVR�� WRUQDPR�QRV� FDSD]HV� GH� ID]HU� PHOKRUHV� SUHYLV}HV� DFHUFD� GDV� VXDV�

SRVVLELOLGDGHV��6H�WRGRV�DJLPRV�FRPR�VH�DOJR�IRVVH�RFRUUHU��HVVH�DOJR�RFRUUH��FRPR�QR�FDVR�GD�

SURIHFLD�TXH�VH�DXWRFXPSUH�� ,VWR�DFRQWHFH�SRUTXH�XP�ERP�SODQR�p�XPD� µDSRVWD�HVWUDWpJLFD¶��

QmR�XPD�DSRVWD�VREUH�R�GHVWLQR´���

 

   SANTOS  et al. (2001), estabelecem cinco considerações que devem 

orientar a proposta de um escopo metodológico para a obtenção de cenários regionais, 

construídos com a participação da sociedade, e avaliados a partir de técnicas usadas em 

planejamentos ambientais. 

- ³([LVWH� XPD� GLPHQVmR� HVSDFLDO� TXH� DEUDQJH� XP� FRQMXQWR� GH� UHDOLGDGHV� LQWULQFDGDV�� LQGR�

DOpP�GD�GHILQLomR�GRV�OLPLWHV�GH�XP�PXQLFtSLR��EDFLD�KLGURJUiILFD�RX�]RQHDPHQWR´��

- ³(VWDV�P~OWLSODV�UHDOLGDGHV�GHYHP�VHU�UHFRQKHFLGDV�DWUDYpV�GD�UHSUHVHQWDomR�GH�FHQiULRV�

UHDLV�H�GD�LGHQWLILFDomR�GH�LPSDFWRV�UHDLV�H�SUHVVXSRVWRV�SHODV�FRPXQLGDGHV´��



  
40 

 
 

- ³$� DERUGDJHP� LQWHUGLVFLSOLQDU� H� D� LQWHJUDomR�GH� LQIRUPDo}HV� VmR� FRQGLo}HV� VLQH� TXD�QRQ�

SDUD�D�FRQVROLGDomR�GR�SURFHVVR´��

- ³+i� SRVVLELOLGDGH� GH� VH� PXGDU� FHQiULRV� SULRULWDULDPHQWH� SRU� GRLV� FDPLQKRV� �� DWUDYpV� GD�

LQWHUIHUrQFLD� GLUHWD� GR� (VWDGR� �YLD� SROtWLFDV� VHWRULDLV� H�RX� SURJUDPDV� GH� REUDV� FLYLV�� RX�

DWUDYpV�GD�PXGDQoD�GH�FRPSRUWDPHQWR�HVWLPXODGR�SHOR�SURFHVVR�HGXFDWLYR´�e��

- ³2V� FHQiULRV� DVVRFLDGRV� j� PXGDQoD� VmR� JHUDOPHQWH� GH� WUrV� WLSRV� �� R� GHVHMDGR� SHOD�

VRFLHGDGH��R�LGHDOL]DGR�GHQWUR�GH�XPD�YLVmR�WpFQLFD�H�R�SRVVtYHO��GLDQWH�GDV�LQWHUIHUrQFLDV�

SURPRYLGDV�SHOR�(VWDGR�H�SHOD�SDUWLFLSDomR�GRV�GLYHUVRV�DWRUHV�VRFLDLV´��

 

Além de representar modelos capazes de, ao mesmo tempo, incorporar 

interpretação das representações sociais, verificar as conseqüências de hipóteses ou 

alternativas e direcionar esforços em uma determinada direção para a construção de uma 

situação desejada e consensuada entre os atores sociais, os cenários podem não se restringir 

ao aspecto físico, isto é, podem incorporar outras dimensões além da espacial, relacionadas às 

circunstâncias, mais ou menos prováveis, que acompanham cada uma das hipóteses. Assim, 

os cenários constituem-se em instrumentos úteis, sobretudo diante da incerteza que é inerente 

ao futuro, ou como afirma MATUS a HUERTAS �RS�FLW���� ³1D� LPSRVVLELOLGDGH� GH� SUHYLV}HV��

WUDEDOKD�VH� FRP�FHQiULRV�� XP� IHL[H� GH� SRVVLELOLGDGHV�� GHPDUFDGR�QRV� SRQWRV� H[WUHPRV�� SHOR�

SLRU�H�SHOR�PHOKRU�TXH�VH�SRGH�HVSHUDU��(VVHV�YiULRV�SODQRV�SUHSDUDP�SDUD�TXH�VH�DWXH�HP�

GLVWLQWDV� FLUFXQVWkQFLDV´�� Portanto, a situação desejada representada por um determinado 

cenário, não pode ser entendida como uma solução, ou como o objetivo final, e sim como parte 

de uma estratégia para orientar as ações de planejamento, sempre contínuas e sujeitas às 

circunstâncias de cada dia. MORIN (RS�FLW�), esclarece:� ³$�HVWUDWpJLD�GHYH�SUHYDOHFHU�VREUH�R�

SURJUDPD��2�SURJUDPD�HVWDEHOHFH�XPD�VHT�rQFLD�GH�Do}HV�TXH�GHYHP�VHU�H[HFXWDGDV�VHP�

YDULDomR� HP� XP� DPELHQWH� HVWiYHO�� PDV�� VH� KRXYHU� PRGLILFDomR� GDV� FRQGLo}HV� H[WHUQDV��

EORTXHLD�VH�R�SURJUDPD��$�HVWUDWpJLD��DR�FRQWUiULR��HODERUD�XP�FHQiULR�GH�DomR�TXH�H[DPLQD�DV�

FHUWH]DV�H�DV�LQFHUWH]DV�GD�VLWXDomR��DV�SUREDELOLGDGHV��DV�LPSUREDELOLGDGHV��2�FHQiULR�SRGH�H�

GHYH� VHU�PRGLILFDGR� GH� DFRUGR� FRP� DV� LQIRUPDo}HV� UHFROKLGDV�� RV� DFDVRV�� FRQWUDWHPSRV� RX�

ERDV�RSRUWXQLGDGHV�HQFRQWUDGDV�DR�ORQJR�GR�FDPLQKR´, ou ainda:�³$VVLP��QHQKXPD�DomR�HVWi�

VHJXUD�GH�RFRUUHU�QR�VHQWLGR�GH�VXD�LQWHQomR��$�HFRORJLD�GD�DomR�FRQYLGD�QRV��SRUpP��QmR�j�

LQDomR��PDV�DR� GHVDILR� TXH� UHFRQKHFH� VHXV� ULVFRV� H� j� HVWUDWpJLD� TXH�SHUPLWH�PRGLILFDU�� DWp�

PHVPR�DQXODU��D�DomR�HPSUHHQGLGD´��

 

Verifica-se, assim, uma forte correspondência entre o pensamento de 

MATUS e o de MORIN, quanto à necessidade do reconhecimento da incerteza e da formulação 
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de estratégias, nas quais os cenários são instrumentos auxiliares na geração de planos 

entendidos como apostas. MATUS, na entrevista a HUERTAS (RS�FLW�), afirma: ³2�SODQR�p�XPD�

DSRVWD� FRP� IXQGDPHQWR� HVWUDWpJLFR´� e, ³2� SODQR� p� XPD� DSRVWD� FRQWUD� D� LQFHUWH]D´��MORIN 

(RS�FLW�), reflete: ³8PD�YH]�HIHWXDGD�D�HVFROKD�UHIOHWLGD�GH�XPD�GHFLVmR��D�SOHQD�FRQVFLrQFLD�GD�

LQFHUWH]D�WRUQD�VH�SOHQD�FRQVFLrQFLD�GH�XPD�DSRVWD´��

 

Parece, portanto, que o cenário pode ser comparado a uma orientação 

para o caminho que deve ser percorrido, ou à bússola de um barco, cujo comando deverá 

considerar as circunstâncias de cada momento da viagem. 

�

���������=RQHDPHQWR�$PELHQWDO�

    

   A identificação de áreas de características semelhantes, com o objetivo 

de destiná-las a usos compatíveis, representa um dos procedimentos que contribuem para o 

estabelecimento das diretrizes associadas ao planejamento orientado à conservação do meio 

natural. O zoneamento, de acordo com VAN RIET e COOK (1990) citados por�SANTOS (1998), 

é definido como “D�GLYLVmR�GH�XP�WHUULWyULR�HP�iUHDV�KRPRJrQHDV�RX�]RQDV�RX�iUHDV�JHUHQFLDLV��

$V�]RQDV�VmR�LGHQWLILFDGDV�SRU�VXDV�SRWHQFLDOLGDGHV��DWLYLGDGHV��DFHUWRV�H�FRQIOLWRV�H��XPD�YH]�

DVVLP� GHILQLGDV�� DSUHVHQWDP�VH� FRPR� H[FHOHQWHV� HVSDoRV� SDUD� DGPLQLVWUDomR�� DSOLFDomR� GH�

DOWHUQDWLYDV� GH� PDQHMR� H� PHGLGDV� GH� SURWHomR� GRV� YDORUHV� QDWXUDLV� H� VRFLDLV´. SANTOS 

(RS�FLW�), esclarece que o zoneamento, enquanto instrumento de gestão, “GHYH� GHILQLU� DV�

DWLYLGDGHV� TXH� SRGHP� VHU� GHVHQYROYLGDV� HP� FDGD� VHWRU� H� DVVLP� RULHQWDU� D� IRUPD� GH� XVR��

DWUDYpV� GD� FRQVROLGDomR� GDV� DWLYLGDGHV�� DOWHUDomR� GDV� FRQGLo}HV� H[LVWHQWHV� RX� SURLELomR�

GDTXHODV�TXH�QmR�VH�DGHT�HP�H��HOLPLQDU�FRQIOLWRV�HQWUH�WLSRV�LQFRPSDWtYHLV�GH�DWLYLGDGHV´��

�

   A Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelece, em seu 

artigo 9.º, os instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, e entre eles o zoneamento 

ambiental, descrito nos termos do inciso II. Como contribuição para a regulamentação dessa lei, 

o corpo técnico da FEEMA (1990), apresentou a seguinte definição de zoneamento ambiental: 

“é a integração sistemática e interdisciplinar da análise ambiental ao planejamento dos usos do 

solo, com o objetivo de definir a melhor gestão dos recursos ambientais identificados”. 

 

   A Lei Federal n.º 9.985, de 18 de Julho de 2.000, define, em seu artigo 

2.º, inciso XVI, o zoneamento de unidades de conservação nos seguintes termos : ”definição de 

setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo e normas 
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específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 

objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz.”�

 

  O Decreto Federal n.º 84.017, de 21 de setembro de 1.979, que aprovou o 

regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, estabelece o zoneamento sucintamente 

descrito no Quadro 3.3. 

�

4XDGUR������=RQDV�GRV�3DUTXHV�1DFLRQDLV�%UDVLOHLURV���'HFUHWR�)HGHUDO�Q���������������

=RQD� 'HVFULomR�

�

Intangível�

A primitividade da natureza permanece ou permanecerá intacta não tolerando quaisquer 
alterações humanas. É a zona com mais alto grau de preservação, que deve funcionar 
como matriz de repovoamento para outras zonas. A proteção integral dos ecossistemas e 
dos recursos genéticos tem a finalidade de garantir a evolução natural. 

 

 

Primitiva 

Com pequena ou mínima intervenção humana, esta zona deve conter espécies da flora e 
da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico, caracterizando-se como zona 
de transição entre a intangível e a de uso extensivo.  O manejo tem os objetivos de 
preservar o ambiente natural, facilitar as atividades de pesquisa científica e de educação 
ambiental, e proporcionar formas primitivas de recreação. 

 

De Uso 
Extensivo 

É constituída, em sua maior parte, por áreas naturais, podendo apresentar alguma 
alteração humana. Caracteriza-se como uma zona de transição entre a primitiva e de uso 
intensivo. O objetivo do manejo é a manutenção de um ambiente natural com um mínimo 
impacto humano, apesar de oferecer acesso ao público para fins educativos e recreativos. 

 

De Uso 
Intensivo 

É constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. O ambiente é mantido o mais 
próximo do natural, devendo conter áreas e residências, centro de visitante, museus, 
memoriais e outras facilidades e serviços. O objetivo geral do manejo é o de facilitar a 
recreação intensiva e educação ambiental em harmonia com o meio. 

 

Histórico-
Cultural 

É aquela onde são encontradas manifestações históricas e culturais ou arqueológicas, 
que serão preservadas, estudadas, restauradas e interpretadas para o público, servindo à 
pesquisa, educação e uso científico. O objetivo geral do manejo é o de proteger sítios 
históricos ou arqueológicos, em harmonia com o meio ambiente. 

 

De 
Recuperação 

É uma zona provisória, consideravelmente alterada pelo homem, que uma vez restaurada 
será incorporada novamente a uma das permanentes. As espécies exóticas introduzidas 
deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural ou naturalmente agilizada. O 
objetivo geral do manejo é deter a degradação dos recursos e restaurar a área. 

De Uso 
Especial 

É aquela que contém as áreas necessárias à administração, manutenção e serviços, 
abrangendo habitações, prédios administrativos, estradas e outras benfeitorias. 

 

   Em qualquer caso, verifica-se que a proposta de zoneamento requer uma 

etapa preliminar que corresponde à identificação e especificação clara dos objetivos 

pretendidos, que determinará, em conseqüência, o enfoque do estudo a ser realizado. Sempre 

devem ser consideradas e discutidas as possibilidades de uso múltiplo e as principais 

atividades oportunas para cada área.   
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Segundo SANTOS (2001), a literatura aponta que existem muitas 

maneiras para se chegar a um zoneamento de caráter ambiental o que determina que a escolha 

de uma estratégia exige que se considere, especificamente, a área e as condições de trabalho.  

Assim, não existe uma regra geral, embora seja comum desenvolver o zoneamento para a 

gestão ambiental em 4 etapas: 

-  Avaliação das potencialidades e fragilidades do meio: a partir das condicionantes do meio 

sócio-econômico, físico e biótico. 

- Avaliação do uso atual da terra, a partir do levantamento dos adensamentos populacionais, 

reflorestamentos, agricultura e campos antrópicos e; das vocações, determinadas pelas 

expectativas da população, pressões econômicas e importância do território no contexto 

regional 

-  Seleção das principais alternativas, em função de princípios básicos preestabelecidos. 

-  Definição das macrozonas ambientais: de forma geral as premissas de análise para o 

macrozoneamento que define alternativas voltadas à conservação ambiental e qualidade de 

vida do homem são os atos legais e orientações de órgãos ambientais, o potencial dos 

recursos naturais e o uso consolidado ou atividade vocacional. 

 

�����*HUHQFLDPHQWR�$PELHQWDO�

�

   O gerenciamento ambiental, conforme exposto anteriormente, tem por 

objetivo o controle, proteção e conservação do ambiente, e a avaliação da conformidade da 

situação corrente com os princípios doutrinários estabelecidos pela Política Ambiental. As ações 

de gerenciamento estão incluídas entre os princípios da Política Nacional do Meio Ambiente, 

relacionados no artigo 2.º da Lei Federal n.º 6938, de 31 de agosto de 1981, particularmente 

nos seguintes incisos: 

  ³9���&RQWUROH�H�]RQHDPHQWR�GDV�DWLYLGDGHV�SRWHQFLDO�RX�HIHWLYDPHQWH�SROXLGRUDV´� 

  ³9,,�±�DFRPSDQKDPHQWR�GR�HVWDGR�GD�TXDOLGDGH�DPELHQWDO´� 

 

A importância do gerenciamento vai além do simples estabelecimento e 

implementação de ações de fiscalização, controle ou proteção, na medida em que inclui a 

avaliação da situação verificada em cada momento, confrontando-a com aquela que foi 

projetada, e que deve ser alcançada e mantida. Portanto, o gerenciamento ambiental integra o 

processo de gestão principalmente para submetê-lo à avaliação permanente, para realimentá-lo 

e corrigi-lo, conferindo-lhe a dinâmica necessária para a revisão de metas e concepção de 

estratégias que se apresentam no cotidiano e que requerem pronta reação. Enfim, é o 
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gerenciamento que confere “vida” ao processo de gestão, estabelecendo o vínculo entre os 

resultados esperados e os obtidos em cada momento, permitindo, assim, a apuração, ou o 

refinamento, de expectativas e dos meios que devem ser empregados para que elas sejam 

satisfeitas. 

 

O gerenciamento implica, também, na sua própria avaliação e de todos os 

componentes do processo de gestão, desde o cumprimento dos princípios da política ambiental, 

até as ações de monitoramento, passando pelas metas e estratégias definidas no 

planejamento. De acordo com HOCKINGS HW� DO�� (2000), ³PXLWDV� iUHDV� SURWHJLGDV� QmR� VH�

HQFRQWUDP�HP�FRQGLo}HV�VDWLVIDWyULDV��VRIUHP�XPD�YDULHGDGH�GH�LPSDFWRV�H��HP�DOJXQV�FDVRV��

HQFRQWUDP�VH�HP�SHULJR�GH�SHUGHU�RV� YDORUHV��RX�DWULEXWRV�� TXH� LQLFLDOPHQWH�GHWHUPLQDUDP�D�

VXD�SURWHomR��2XWUDV�iUHDV�SURWHJLGDV��FKDPDGDV� µSDSHU�SDUNV¶�� H[LVWHP�DSHQDV�FRPR� OLQKDV�

HP� XP� PDSD�� PDV� QXQFD� IRUDP�� GH� IDWR�� LPSOHPHQWDGDV´�� Assim, segundo os autores, ³D�

HIHWLYLGDGH� GR� JHUHQFLDPHQWR� SUHFLVD� VHU� PHGLGD� VRE� YiULRV� SRQWRV� GH� YLVWD�� GHVGH� D�

LPSRUWkQFLD� DWULEXtGD� j� iUHD� DWp� D� VXD� FDUDFWHUL]DomR� D� SDUWLU� GRV� UHVXOWDGRV� GDV� Do}HV� GH�

JHUHQFLDPHQWR�H�GR�VHX�HVWDGR�JHUDO�GH�FRQVHUYDomR´��

 

Portanto, independentemente dos objetivos específicos de cada método, 

o gerenciamento de áreas naturais compreende um conjunto de etapas ou ações comuns, 

relacionadas à identificação das condições consideradas desejáveis ou aceitáveis para o 

território e dos parâmetros mensuráveis que as representam; à realização do monitoramento 

desses parâmetros; ao confronto entre a situação constatada e a desejada; à definição e 

implementação das ações necessárias para que a situação desejada seja mantida ou 

alcançada e; à avaliação do próprio gerenciamento. Contudo, parece importante considerar, 

sobretudo, os fatores que determinam a capacidade de gerenciamento, tal como definida por 

HOCKINGS HW�DO� (RS�FLW�): ³$�FDSDFLGDGH�SDUD�JHUHQFLDU�WHP�PXLWRV�FRPSRQHQWHV�H�QmR�SRGH�

VHU�UHVXPLGD�HP�XPD�~QLFD�PHGLGD��DV�SULQFLSDLV�GLPHQV}HV�VmR�R�VLVWHPD�GH�JRYHUQR��R�QtYHO�

GH� UHFXUVRV� GLVSRQtYHLV� H� R� DSRLR� GD� FRPXQLGDGH´� A relação entre estas dimensões e a 

capacidade de gerenciamento encontra-se representada na Figura 3.1. 
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�
)LJXUD������$V�GLPHQV}HV�GD�FDSDFLGDGH�GH�JHUHQFLDU�

� � � � � � ������Fonte: Hockings et al. (2000) 
 

   Nestas condições, os três métodos sucintamente expostos a seguir 

parecem ser suficientes para orientar a formulação de uma proposta de gerenciamento do 

território da Serra do Japi. Dois deles, o LAC – Limites de Mudanças Aceitáveis e o VIM – 

Gerenciamento de Impactos de Visitantes, foram desenvolvidos para o gerenciamento de áreas 

naturais sujeitas a atividades de recreação e, o terceiro, focaliza a avaliação da efetividade do 

gerenciamento de áreas protegidas. Portanto, todos eles guardam uma estreita relação com as 

características do território da Serra do Japi e, principalmente, com as preocupações 

relacionadas à intensificação das atividades turísticas e com as condições para a 

implementação e manutenção de um processo adequado de gerenciamento. Além disso, os 

dois primeiros incluem uma metodologia de planejamento, organizando as etapas que devem 

ser realizadas e, por este motivo, se constituem em uma orientação extremamente útil para a 

concepção do modelo a ser adotado no desenvolvimento do trabalho pretendido.  

 

�������*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�1DWXUDLV�6XMHLWDV�D�$WLYLGDGHV�GH�5HFUHDomR�

�

���������6LVWHPD�GH�3ODQHMDPHQWR�H�*HUHQFLDPHQWR�GRV�/LPLWHV�GH�0XGDQoDV�$FHLWiYHLV��

 

   O método apresentado por STANKEY HW�DO� (RS�FLW�), foi desenvolvido para 

o gerenciamento dos impactos das atividades recreacionais em áreas naturais e fundamenta-se 

na identificação de oportunidades e de indicadores que permitam comparar as condições 

existentes com aquelas consideradas aceitáveis. Constitui-se de quatro componentes 

principais, desdobrados, para efeito de aplicação, em nove passos ou etapas.  A aplicação do 

procedimento, sucintamente resumido no Quadro 3.4, exige, segundo os autores, a introdução 

de modificações e aperfeiçoamentos, baseados na experiência dos gerentes e planejadores, 

para se adequar ao gerenciamento de um determinado recurso ou território. 

�

Recursos Apoio da 
Comunidade 

Sistema de 
Governo 

&DSDFLGDGH�GH�
*HUHQFLDPHQWR�
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4XDGUR������6LVWHPD�GH�3ODQHMDPHQWR�H�*HUHQFLDPHQWR�GRV�/LPLWHV�GH�0XGDQoDV�$FHLWiYHLV 
�
�

&RPSRQHQWHV�3ULQFLSDLV�
1. Especificação das condições naturais e sociais aceitáveis e plausíveis, definidas por uma série de 

parâmetros mensuráveis. 
2. Análise da relação entre as condições existentes e aquelas consideradas aceitáveis. 
3. Identificação das ações de gerenciamento necessárias para que essas condições sejam alcançadas. 
4. Programa de monitoramento e avaliação da eficiência do gerenciamento 
 

'HVHQYROYLPHQWR�
�

(WDSD����,GHQWLILFDomR�GRV�WHPDV�H�GDV�SUHRFXSDo}HV�UHODWLYDV�j�iUHD��
Objetivos � Identificar e localizar as características ou valores de interesse específico a serem mantidos 

ou alcançados. 
� Definir os princípios para o estabelecimento dos objetivos do gerenciamento. 
� Orientar a alocação da terra para diferentes classes de oportunidade, ou usos.�

Processo � Identificar os temas surgidos durante o envolvimento público e os interesses ou 
preocupações levantadas por gerentes, planejadores e legisladores.�

� Rever a normas em vigor.�
� Realizar a análise da oferta e demanda regional e das oportunidades na área a partir de 

uma perspectiva regional e nacional.�
Produtos � Relatório identificando os valores singulares, as oportunidades especiais a serem 

caracterizadas no gerenciamento da área e os problemas que requerem atenção especial.�
�

(WDSD����'HILQLomR�H�GHVFULomR�GDV�FODVVHV�GH�RSRUWXQLGDGHV��
Objetivos � Facilitar a provisão e a manutenção da diversidade interna e externa à área�
Processo � Realizar a revisão das informações coletadas na etapa 1, relativas aos temas e 

preocupações e; seleção e denominação das classes de oportunidade.�
Produtos � Relatório com a descrição das condições do meio, sociais e gerenciais definidas como 

apropriadas e aceitáveis para cada classe de oportunidade.�
�

(WDSD����6HOHomR�GH�LQGLFDGRUHV�GR�PHLR�H�GDV�FRQGLo}HV�VRFLDLV��
Objetivos � Identificar as variáveis específicas para orientar o processo de inventário. 

� Fornecer critérios para se identificar onde e quais ações de gerenciamento são 
necessárias.�

Processo � Elaborar a revisão das informações sintetizadas na etapa 2. 
� Elaborar a revisão dos temas e preocupações, considerando as condições específicas 

identificadas na etapa 1,  e seleção dos fatores que refletem esses temas e preocupações.�
Produtos � Relação de indicadores mensuráveis, do meio e sociais.�

�
(WDSD����,QYHQWiULR�GRV�UHFXUVRV�H[LVWHQWHV�H�GDV�FRQGLo}HV�VRFLDLV�

Objetivos � Conhecer a variedade das condições que ajudam a estabelecer padrões significativos.�
� Contribuir nas decisões sobre a alocação da terra para diferentes classes de oportunidade.�

Processo � Conduzir um inventário de campo sobre as condições do meio e indicadores sociais, 
mapeando as informações resultantes.�

Produtos � Mapa das condições existentes de cada indicador, em todo o território.�
�

(WDSD����(VSHFLILFDomR�GH�SDGU}HV�SDUD�RV�LQGLFDGRUHV�GR�PHLR�
�H�GDV�FRQGLo}HV�VRFLDLV�SDUD�FDGD�FODVVH�GH�RSRUWXQLGDGH�.�

Objetivos � Fornecer os meios pelos quais é possível avaliar onde e quais ações de gerenciamento são 
necessárias, permitindo a comparação das condições existentes com aquelas consideradas 
aceitáveis, para cada indicador em cada classe de oportunidade.�

Processo � Elaborar a revisão das oportunidades de classe descritas na etapa 2. �
� Realizar a análise do inventário de dados coletados na etapa 4 para cada indicador�

Produtos � Uma tabela de medidas específicas, quantificadas quando possível, das condições 
aceitáveis para cada indicador em cada classe de oportunidade.�
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�

(WDSD����,GHQWLILFDomR�GH�FODVVHV�GH�RSRUWXQLGDGHV�DOWHUQDWLYDV�H�DORFDomR�GH�DFRUGR�FRP�RV�
GHVHMRV�H�SUHRFXSDo}HV�DVVRFLDGRV�j�iUHD�H�FRP�RV�UHFXUVRV�H[LVWHQWHV�H�FRQGLo}HV�VRFLDLV�

Objetivos � Definir as condições naturais e sociais que deverão ser asseguradas em diferentes partes 
do território.�

� Fornecer alternativas de alocação das classes de oportunidade para revisão pública e 
avaliação.�

Processo � Realizar a revisão das informações obtidas na etapa 1, sobre as expectativas e 
preocupações.�

� Realizar a revisão das informações contidas nas descrições das oportunidades de classe, 
levantadas na etapa 2.�

� Realizar a revisão das informações derivadas do inventário dos indicadores das condições 
existentes, mapeados na etapa 4.�

Produtos � Mapas e tabelas resumindo as alternativas de alocação das classes de oportunidades.�
�

(WDSD����,GHQWLILFDomR�GDV�Do}HV�GH�JHUHQFLDPHQWR�SDUD�FDGD�DOWHUQDWLYD�
Objetivos � Avaliação dos custos de implementação de cada alternativa.�

� Seleção de um programa de gerenciamento específico.�
Processo � Rever a condição gerencial associada à descrição da oportunidade de classe, definindo os 

tipos de ações apropriadas.�
� Analisar as diferenças entre as condições existentes e aquelas definidas como aceitáveis, 

pelos padrões adotados.�
� Analisar as alternativas das ações de gerenciamento para adequar as condições existentes 

àquelas definidas pelos padrões adotados.�
Produtos � Lista ou mapa de todos os locais onde as condições existentes são insatisfatórias, isto é, 

piores que as definidas pelos padrões e identificação de quais ações de gerenciamento 
seriam as mais indicadas para melhorar tais condições, adequando-as aos padrões 
estabelecidos.�

�

(WDSD����$YDOLDomR�H�VHOHomR�GD�DOWHUQDWLYD�SUHIHULGD�
Objetivos � Concluir a alocação das classes de oportunidade e a especificação do programa de 

gerenciamento para promover essa alocação.�
Processo � Analisar os custos ambientais, sociais e gerenciais: quais são, o que é onerado, quais 

alternativas que existem, etc...�
� Analisar os benefícios ambientais e sociais: quais são, quem é beneficiado, etc..�

Produtos � Alocação final das classes de oportunidades e seleção de um programa de gerenciamento.�
�

(WDSD����,PSOHPHQWDomR�GDV�Do}HV�H�FRQGLo}HV�GH�PRQLWRUDPHQWR�
Objetivos � Implementar o programa de gerenciamento para que os objetivos da alternativa 

selecionada sejam alcançados.�
� Fornecer, periodicamente, informações sistematizadas a respeito do desempenho do 

programa de gerenciamento.�
Processo � Periodicamente, reinventoriar as condições dos indicadores: repetir etapa 4. �

� Comparar as condições dos indicadores com o padrão adotado: repetir etapa 8, apenas 
para a alternativa final.�

� Análise do desempenho do programa de monitoramento.�
Produtos � Resumo da relação entre as condições existentes e os padrões adotados, para todos os 

indicadores e todas as classes de oportunidade.�
� Recomendações das alterações necessárias no programa de gerenciamento com a 

finalidade de se obter um progresso satisfatório na direção de se adequar as condições 
existentes àquelas pretendidas, definidas pelos padrões adotados.�
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���������3URFHVVR�GH�3ODQHMDPHQWR�H�*HUHQFLDPHQWR�GH�,PSDFWRV�GH�9LVLWDQWHV���9,0 

 

   O processo VIM, desenvolvido por GRAEFE HW�DO� (1.996), fundamenta-se 

em oito princípios básicos que, segundo os autores, representam os temas recorrentes 

encontrados na literatura existente sobre capacidade de carga e impactos de visitantes.  Juntos, 

eles permitem uma visão concisa das questões e dificuldades que influenciam o gerenciamento 

de impactos de visitantes em áreas naturais e; demonstram a lógica e a relação entre os vários 

componentes do próprio processo.  Tais princípios encontram-se resumidos no Quadro 3.5.�

�
4XDGUR������3ULQFtSLRV�GR�0pWRGR�9,0�

 

3ULQFtSLR� &RUROiULR�

� 

O propósito do processo é 
identificar a ocorrência de 
mudanças inaceitáveis como 
resultado do uso por visitantes, e 
desenvolver estratégias de 
gerenciamento para manter os 
impactos de visitantes dentro dos 
níveis aceitáveis.�

�

�D� Desde que qualquer uso pode causar alguma mudança não há 
limites ou capacidades absolutas aplicáveis ao gerenciamento de 
impactos de visitantes.  

�E�O gerenciamento de impactos de visitantes é predominantemente 
um problema de arbitragem ou julgamento do balanço de diversos 
valores relacionados com a preservação e o uso. �

��

O gerenciamento de impactos de 
visitantes pode ser integrado em 
uma agência de planejamento 
existente, para conceber e 
gerenciar o processo.�

�D Em um nível de sítio ou área específica, o processo pode ser 
usado como uma ferramenta de gerenciamento para contribuir na 
identificação de impactos inaceitáveis, suas causas prováveis e 
alternativas de estratégias de gerenciamento. 

�E Em um nível mais amplo, o processo pode ser integrado com a 
área de planejamento e sistemas de alocação de recursos para se 
determinar níveis aceitáveis de impactos em áreas extensas.�

��

Os problemas de impactos de 
visitantes são complexos e 
podem ser de difícil identificação.  
Portanto, o gerenciamento de 
impactos de visitantes deve ser 
conduzido com base no melhor 
conhecimento científico e 
informações situacionais 
disponíveis.�

�

�D�Não existem exigências de dados absolutos para a implementação 
do gerenciamento de impactos de visitantes. 

�E� Quatro níveis de informações úteis para as decisões do 
gerenciamento de impactos de visitantes podem ser identificadas: 
compreensão generalizada a partir da literatura sobre impactos das 
atividades de recreação e suas fontes; observações de campo ou 
evidência casual; inventários existentes ou estudos conduzidos dentro 
da área e; coleta de dados através de pesquisas ou monitoramento.�

��

A etapa crítica no gerenciamento 
de impactos de visitantes é a 
determinação dos objetivos, os 
quais identificam as condições a 
serem alcançadas e o tipo de 
experiência de recreação a ser 
proporcionada.�

�

�D� Os objetivos do gerenciamento efetivo devem identificar 
indicadores observáveis e mensuráveis das condições ecológicas e 
sociais desejadas para uma dada área.   

�E�Os objetivos do gerenciamento efetivo devem proporcionar uma 
base para o estabelecimento de padrões que especifiquem os níveis 
aceitáveis para todos os tipos relevantes de impactos.�
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��

Os problemas de impactos de 
visitantes podem ser 
identificados pela comparação 
dos padrões das condições 
aceitáveis com os indicadores 
chave de impactos, em intervalos 
de tempo e locais definidos. �

�D�A identificação de impactos inaceitáveis deve incluir considerações 
de toda a variação dos tipos potenciais de impactos reconhecidos na 
literatura existente. 

�E�� Os dados existentes podem ser usados para fornecer uma 
identificação preliminar dos problemas de impacto em um dado 
cenário.  O monitoramento intensivo e pesquisas adicionais devem 
estar concentrados nas áreas próximas dos níveis críticos de impacto, 
com base na avaliação preliminar. �

��

�

As decisões de gerenciamento 
orientadas para reduzir impactos 
ou manter condições aceitáveis 
requerem conhecimento das 
prováveis fontes e da 
interrelação entre impactos 
inaceitáveis.�

�D�Impactos de visitantes, por definição, são mudanças resultantes do 
uso recreacional.  No entanto, mudanças observadas podem resultar 
de várias características potenciais de uso, ou podem não estar 
relacionadas aos padrões de uso de visitantes. 

�E� O papel chave da pesquisa no gerenciamento de impacto de 
visitantes é identificar a relação entre os indicadores principais de 
impactos e os vários aspectos dos padrões de uso dos visitantes. 

�F�Capacidade de uso pode variar de área para área, de sítio para 
sítio e, pode ser fixada a partir de um projeto.  

�G� Fatores que determinam a durabilidade e a compatibilidade de 
uma área para auto recuperação são vitalmente importantes para a 
determinação de como a área deve ser melhor gerenciada. �

��

�

Impactos inaceitáveis de 
visitantes devem ser tratados 
usando um larga variedade de 
técnicas alternativas de 
gerenciamento. 

�

�D� Capacidades e limites de uso representam uma estratégia 
potencial de gerenciamento, mas não necessariamente a melhor ou a 
alternativa mais eficaz. 

�E�Técnicas de gerenciamento dirigidas a um problema particular de 
impacto podem causar outros problemas ou afetar adversamente 
outros tipos de impactos. 

�F�A seleção de técnicas de gerenciamento deve ser baseada em um 
balanço entre um número de critérios, incluindo a consistência com os 
objetivos do gerenciamento, dificuldades e custo de implementação, 
probabilidade de se alcançar o cenário desejado, efeitos sobre a 
liberdade dos visitantes e efeitos sobre outros indicadores de impacto. 

�G� Onde técnicas alternativas parecem ser equivalentes, as 
abordagens indiretas nas quais o indivíduo mantém alguma liberdade 
de escolha são preferíveis às regulamentações diretas do 
comportamento do visitante.�

��

�

Quando usado em um contexto 
de planejamento de uma área 
extensa, os objetivos do 
gerenciamento de impactos de 
visitantes devem incorporar um 
conjunto de níveis aceitáveis de 
impactos para atender a 
diversidade de ambientes e as 
oportunidades de experiências 
presentes dentro de qualquer 
cenário natural.  

�

�D� Toda área é um elemento de um amplo sistema de áreas; o 
gerenciamento de uma dada área deve ser visto em relação ao 
gerenciamento das áreas ou zonas adjacentes.  

�E�Para evitar que todas as oportunidades sejam reduzidas ao mais 
baixo denominador comum e para evitar que as oportunidades raras e 
únicas sejam convertidas às condições que já são abundantes, a 
criação de um sistema altamente visível e integrado de áreas e zonas, 
oferecendo tipos específicos de oportunidades é desejável.  

�F� O estabelecimento de uma ampla variedade de oportunidades 
disponíveis é necessária para tornar as limitações impostas sobre 
certas atividades em certas áreas, aceitáveis pelo público. 

�G� O gerenciamento de áreas dentro de um sistema deve ser 
conduzido segundo o conceito de não degradação que requer a 
manutenção das condições atuais se elas se equivalem ou excedem 
os padrões mínimos e, a restauração das áreas abaixo dos padrões 
Isto significa que os padrões mínimos devem especificar um limite de 
mudança aceitável, mas não implica que em cada área possa ser 
permitida a deterioração até esse nível.�
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   A aplicação do processo desenvolve-se, a partir dos princípios antes 

enunciados, em oito etapas seqüenciais, estabelecidas para facilitar o tratamento de três 

questões básicas inerentes ao gerenciamento de impactos: 

- A identificação das condições do problema, ou os impactos inaceitáveis; 

- A determinação dos fatores potenciais causais que afetam a ocorrência e a severidade dos 

impactos inaceitáveis e; 

- A seleção das estratégias potenciais para melhorar os impactos inaceitáveis.   

 

As primeiras etapas dedicam-se à importante tarefa de se identificar as 

condições do problema, o que, embora pareça ser uma questão simples, tem se demonstrado 

um empecilho ao efetivo gerenciamento dos recursos e às investigações pertinentes.  Assim, a 

abordagem do problema em etapas tem a finalidade de isolar as várias decisões que devem ser 

tomadas na avaliação das condições existentes. 

 

Ainda segundo os autores, a literatura demonstra que a qualidade 

ambiental e recreacional são conceitos multi-facetados que podem ser ameaçados por um 

número de tipos interrelacionados de impacto.  Os estudos indicam que os vários impactos 

relativos ao meio ambiente e a experiência de recreação podem variar em extensão e 

severidade e podem ser influenciadas por um número de outros fatores além do nível de uso. 

Desta forma, o processo VIM, fundamenta-se no reconhecimento, atualmente comum na 

literatura, de que um gerenciamento efetivo envolve considerações científicas e subjetivas, isto 

é, julgamentos de valores. O efetivo gerenciamento é algo mais que capacidade de carga e 

limites de uso.  Enquanto o uso de cotas representa uma estratégia potencial para reduzir o 

impacto de visitantes, é importante lembrar as lições de estudos prévios que encontraram uma 

fraca ou indireta relação entre impactos e os níveis de uso.  Nestas condições, o 

estabelecimento de capacidades e limites pode resultar em uma pequena redução dos 

problemas de impactos que se pretendeu resolver, enquanto que outras estratégias potenciais 

de gerenciamento podem ser bastante eficientes para a redução das condições de impacto. 

   

   O Quadro 3.6 seguinte expõe as etapas e o desenvolvimento do 

processo. 

�
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4XDGUR������3URFHVVR�GH�3ODQHMDPHQWR�H�*HUHQFLDPHQWR�GH�,PSDFWRV�GH�9LVLWDQWHV�±�9,0�

�
� $ERUGDJHP�EiVLFD: Processo sistemático para a identificação dos problemas de impactos, suas 

causas e as estratégias efetivas de gerenciamento para a redução dos impactos de visitantes.�
�

� &RQGLo}HV� SDUD� XVR: Integrado com outras estruturas de planejamento ou ferramentas de 
gerenciamento dirigidas a problemas de impactos localizados.�

�

(WDSDV�GR�3URFHVVR�
�

� � (WDSD� 2EMHWLYR���'HVFULomR�
�� � � 3Up�DYDOLDomR�GRV�GDGRV�EiVLFRV�
�
�

� �� Rever a legislação e a orientação política, pesquisas prévias e dados básicos da área. 
3URGXWR: Sumário das condições existentes 

� � �   
� � � 5HYLVmR�GRV�2EMHWLYRV�GR�*HUHQFLDPHQWR 
� � �

��
Rever os objetivos atuais quanto à consistência com normas jurídicas e orientação 
política. Especificar os objetivos da experiência do visitante e do gerenciamento dos 
recursos. 
3URGXWR: Estabelecimento claro dos objetivos específicos da área�

� � �   
� � � 6HOHomR�GRV�SULQFLSDLV�LQGLFDGRUHV�GH�LPSDFWR 
� � �

��
Identificar variáveis sociais e ecológicas mensuráveis.  Seleção, para exame, daquelas 
mais pertinentes aos objetivos do gerenciamento da área.�
3URGXWR: Lista dos indicadores e respectivas unidades e medida.�

� � �   
� � � 6HOHomR�GRV�SDGU}HV�SDUD�R�SULQFLSDLV�LQGLFDGRUHV�GH�LPSDFWR 
� � �

��
Restabelecer os objetivos do gerenciamento nos termos das condições desejadas para 
os indicadores de impacto selecionados. 
3URGXWR: Estabelecimento das condições desejadas em termos quantitativos.�

� � �   
� �� � &RPSDUDomR�GRV�SDGU}HV�FRP�DV�FRQGLo}HV�H[LVWHQWHV�
 
 

M 

� �
��

Verificar, em campo, os indicadores sociais e ecológicos de impacto.�
3URGXWR: Determinação da consistência ou discrepância em relação aos padrões 
selecionados.�

o  �   
n  � ,GHQWLILFDomR�GDV�FDXVDV�SURYiYHLV�GH�LPSDFWRV�
i 
t 
o 
r 
a 

� �
��

Examinar os modelos de uso e outros fatores potenciais que afetam a ocorrência e 
severidade de impactos inaceitáveis.�
3URGXWR: Descrição dos fatores causais para a atenção, ou orientação do 
gerenciamento.�

m  �   
e  � ,GHQWLILFDomR�GDV�HVWUDWpJLDV�GH�JHUHQFLDPHQWR�
n 
t 
o 

� �
��

Examinar completamente todo o conjunto de estratégias, diretas e indiretas de 
gerenciamento, adequadas ao tratamento das causas prováveis dos impactos de 
visitantes.�
3URGXWR: Matriz das alternativas de estratégias de gerenciamento.�

  �   
� �� �� ,PSOHPHQWDomR�
� � � �
�
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�������$YDOLDomR�GD�HIHWLYLGDGH�GR�JHUHQFLDPHQWR�

�

� � � HOCKINGS HW� DO�� �RS�FLW�) propõem um instrumento para avaliação do 

gerenciamento de áreas protegidas constituído de três componentes principais: 

- Descrição das características e dos temas relacionados à área protegida considerada 

isoladamente e ao sistema da qual ela faz parte. Os elementos importantes que devem 

constar dessa descrição inicial incluem tamanho, forma, a existência e o gerenciamento de 

zonas de amortecimento e das relações com outras áreas protegidas, representação 

ecológica e condições de realização das funções estabelecidas para a área, isto é, 

compatibilidade entre a suas características e os objetivos definidos.�

- �Avaliação da adequação do gerenciamento, o que significa verificar como ele é conduzido e 

como ele responde aos desafios, incluindo aspectos de planejamento, treinamento, 

capacidade de construção da situação desejada, relações sociais e implementação. Trata-

se de verificar se há gerenciamento suficiente e se o processo de gerenciamento e ações 

praticadas são adequados.�

- Avaliação se a situação alvo está sendo alcançada, ou se os objetivos das áreas protegidas 

estão sendo realizados. As medidas necessárias devem incluir os elementos biológicos e os 

aspectos sociais. Observa-se que uma área protegida corretamente estabelecida, 

suficientemente descrita e satisfatoriamente gerenciada, ainda pode não realizar os seus 

objetivos em virtude de fatores externos, como por exemplo, a poluição do ar.�

 

O gerenciamento proposto é baseado em um processo circular que 

estabelece um vinculo entre as diversas fases desenvolvidas iterativamente, descritas a seguir 

e representadas na Figura 3.2. 

- Contexto: corresponde à avaliação da situação atual, estado de conservação, valores 

naturais, preocupações e oportunidades relacionadas à área, inclusive quanto à legislação 

ambiental incidente.�

- Planejamento: orienta-se para a definição do resultado pretendido para a área ou sistema 

de áreas protegidas, isto é, para o cenário desejado. A avaliação deve considerar se a 

legislação e planos existentes são apropriados, inclusive no que se refere aos planos para o 

seu gerenciamento. Nesta fase devem ser definidos os indicadores que permitirão a 

avaliação. 

- Avaliação da adequação do gerenciamento e do processo: compreende a avaliação da 

adequação dos recursos em relação aos objetivos do gerenciamento, com considerações 

sobre a importância de parceiros e; do processo e sistemas de gerenciamento, o que 
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envolve uma variedade de indicadores, tais como questões cotidianas de manutenção, 

adequação de abordagem, aproximação da comunidade local e vários tipos de 

gerenciamento realizados a partir da habilidade no emprego de recursos naturais e culturais. 

- Avaliação de resultados: compreende a avaliação dos produtos, o que implica em 

considerar o que tem sido feito graças ao gerenciamento, isto é, no exame de quanto do 

alvo pretendido foi atingido e quanto dos programas de trabalho e planos foram 

implementados, verificando se as atividades previstas alcançaram seus objetivos e se foram 

sustentadas ou conduzidas de acordo com uma agenda e quais os progressos que têm sido 

alcançados na implementação dos planos de gerenciamento de longo prazo e; dos 

resultados propriamente ditos, verificando se o gerenciamento tem sido bem sucedido em 

relação aos seus objetivos. A avaliação dos resultados é mais significativa quando os 

objetivos concretos do gerenciamento foram especificados na legislação, em normas e nos 

planos específicos para a área em questão. A aferição do resultado da avaliação envolve 

longos períodos de monitoramento das condições dos recursos biológicos e culturais, 

aspectos sócio-econômicos relacionados ao uso da área e os impactos do gerenciamento 

sobre a comunidade local.�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

)LJXUD������&LFOR�GH�*HUHQFLDPHQWR�H�$YDOLDomR�

                                  Fonte: Hockings et al. (2000)�

�

&RQWH[WR��VLWXDomR�H�SUHRFXSDo}HV�
Onde estamos? 

6LWXDomR�'HVHMDGD�
O que nós queremos ser? 

5HVXOWDGRV�
O que foi realizado? 3ODQHMDPHQWR�

Como chegar lá? 

3URGXWRV�
O que nós fizemos e quais 
produtos e serviços foram 

produzidos? 

$ORFDomR�GH�5HFXUVRV�
O que é necessário 

3URFHVVR�GH�*HUHQFLDPHQWR�
Como proceder? 

$YDOLDomR�
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�������0pWRGRV�GH�*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�1DWXUDLV�

 
O Quadro 3.7 procura comparar os métodos de gerenciamento de áreas 

naturais sujeitas às atividades de recreação, entre si e em relação à avaliação da efetividade do 

gerenciamento, evidenciando a importância de duas questões fundamentais: a definição dos 

objetivos e a seleção de indicadores.  

�
4XDGUR������&RPSDUDomR�GRV�0pWRGRV�GH�*HUHQFLDPHQWR�$PELHQWDO�

 

$VVXQWR�7HPD� /$&�±�/LPLWHV�GH�0XGDQoDV�$FHLWiYHLV� 9,0�±�*HUHQFLDPHQWR�GH�,PSDFWRV�GH�9LVLWDQWHV�

�
�

2EMHWLYR�
�

Definição dos limites das mudanças que 
podem ser permitidas e de quais ações 
são necessárias para controlá-las, com 
enfoque no uso recreacional. 

Fornecer um conjunto de informações e 
uma proposta de abordagem para auxiliar 
planejadores e gerentes nas ações de 
controle e de redução de impactos de 
visitantes em áreas naturais.  

�

�

�

�

�

�

�

�

'HVHQYROYLPHQWR�
GR�3URFHVVR���

(WDSDV�

1. Identificação dos temas e das 
preocupações relativas à área. 

2. Definição e descrição das classes de 
oportunidades. 

3. Seleção de indicadores do meio e das 
condições sociais. 

4. Inventário dos recursos existentes e 
das condições sociais 

5. Especificação de padrões para os 
indicadores do meio e das condições 
sociais para cada classe de 
oportunidade. 

6. Identificação de classes de 
oportunidades alternativas e alocação 
de acordo com os desejos e 
preocupações associados à área e 
com os recursos existentes e 
condições sociais 

7. Identificação das ações de 
gerenciamento para cada alternativa 

8. Avaliação e seleção da alternativa 
preferida  

9. Implementação das ações e 
condições de monitoramento 

 
 
 
 
 
 

1. Pré-avaliação dos dados básicos. 
2. Revisão dos objetivos do 

gerenciamento. 
3. Seleção dos principais indicadores de 

impacto. 
4. Seleção dos padrões para o principais 

indicadores de impacto. 
5. Comparação dos padrões com as 

condições existentes. 
6. Identificação das causas prováveis de 

impactos. 
7. Identificação das estratégias de 

gerenciamento. 
8. Implementação 

$VVXQWR�7HPD� $YDOLDomR�GD�(IHWLYLGDGH�GR�*HUHQFLDPHQWR�
�

2EMHWLYR�
Fornecer uma proposta de abordagem e diretrizes para a avaliação da efetividade do 
gerenciamento de áreas naturais a partir do emprego das melhores práticas 
disponíveis. 

�

�

'HVHQYROYLPHQWR�
GR�3URFHVVR���

(WDSDV�

1. Definição dos objetivos do gerenciamento 
2. Definição do tipo, ou nível de avaliação e monitoramento necessários, 

considerando: importância da área, vulnerabilidade, extensão ou significado dos 
fatores que ameaçam a área e recursos disponíveis. 

3. Definição da forma e nível de detalhamento da descrição e da apresentação da 
avaliação. 

4. Definição dos indicadores necessários 
5. Realização de pesquisas e coleta de dados 
6. Verificação e análise dos resultados 
7. Produção do relatório de avaliação e  recomendações 
8. Realimentação do processo de gerenciamento. 
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�

�������2EMHWLYRV�GH�JHUHQFLDPHQWR�

�

   Uma vez que as condições a serem alcançadas resultam do processo de 

planejamento, isto é, são estabelecidas a partir da construção do cenário futuro desejado, 

traduzido em um zoneamento, em normas para o desenvolvimento dos usos considerados 

possíveis e em padrões de qualidade ambiental, envolvendo os aspectos físicos, biológicos e 

sociais, o processo de gerenciamento propriamente dito tem início com a definição dos seus 

objetivos, ou das suas metas e, a partir delas, com a seleção dos indicadores apropriados. São 

os objetivos do gerenciamento que determinarão os recursos necessários para a sua 

realização, ou a forma de utilização dos recursos disponíveis, isto é, a definição das metas do 

gerenciamento deve ser orientada para as questões consideradas mais importantes.  

 

GRAEFE HW� DO� (RS�FLW�), citam HEBERLEIN (1977), segundo o qual os 

objetivos do gerenciamento, para serem efetivos, precisam ir além do simples enunciado das 

condições gerais que são sempre desejadas, tais como a “proteção dos recursos naturais” ou, 

no caso de áreas sujeitas à visitação, “propiciar experiências agradáveis aos visitantes”. 

Lembram, ainda, HENDEE HW� DO� (1978:80), que afirmam que ³D�PDLRU� IDOKD� QD�PDLRULD� GRV�

SODQRV� GH� JHUHQFLDPHQWR� p� D� IDOWD� GH� REMHWLYRV� TXH� SHUPLWDP� DRV� JHUHQWHV� HVWDEHOHFHU��

H[SOLFLWDPHQWH�� DV� FRQGLo}HV� TXH� HOHV� EXVFDP� H� PHGLU� R� GHVHPSHQKR� VREUH� D� UHDOL]DomR�

GHVVHV�REMHWLYRV´.  

 

   Quando se trata da avaliação da efetividade do gerenciamento, o 

problema se repete, ou seja, a definição dos objetivos também está associada à identificação 

das questões mais importantes e da consideração dos recursos efetivamente disponíveis. 

HOCKINGS HW� DO�� (RS�FLW�), abordam a questão em termos de níveis de gerenciamento, 

dependendo das circunstâncias, recursos e necessidades. Desta forma, a definição do objetivo 

da avaliação deve considerar quanto tempo e esforço podem ser comprometidos com essa 

atividade. Os autores lembram que o resultado da avaliação do gerenciamento representa a 

melhor medida da sua efetividade. Assim, sempre que possível, a avaliação dos resultados em 

relação aos objetivos deve ser sistematizada. Contudo, consideram também importante a 

avaliação do próprio método de avaliação, desde os dados de entrada do processo de 

gerenciamento, o processo e os seus produtos. Com estas considerações, propõem três níveis 

de avaliação que podem ser adotados, cujas características encontram-se resumidas no 

Quadro 3.8. 
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�

4XDGUR������1tYHLV�GH�$YDOLDomR�GD�(IHWLYLGDGH�GR�*HUHQFLDPHQWR�

 

&DUDFWHUtVWLFDV� 1tYHO��� 1tYHO��� 1tYHO���

�
 

 

 

 

'HVFULomR�

Requer pouco ou nenhum dado 
adicional, mas utiliza as 
informações disponíveis para 
avaliar o contexto do sistema 
de áreas protegidas ou de uma 
área isolada quanto à 
conveniência das decisões do 
planejamento, informações 
consideradas e processo de 
gerenciamento. A avaliação é 
realizada segundo critérios 
gerais aplicáveis a uma 
variedade de áreas protegidas, 
mas não adaptados para as 
condições locais. Pode incluir 
uma avaliação limitada de 
produtos e resultados. 

Combina a abordagem 
do Nível 1 com algum 
monitoramento 
adicional de produtos e 
resultados do 
gerenciamento. Os 
índices utilizados no 
desenvolvimento da 
avaliação podem ser 
adaptados à 
conveniência local ou 
às circunstâncias ou 
padrão de 
gerenciamento de uma 
área específica. 

Atribui grande ênfase no 
monitoramento do alcance 
dos objetivos do 
gerenciamento, 
focalizando produtos e 
resultados, enquanto 
compila as medidas 
relativas ao contexto, 
planejamento, dados de 
entrada e processo, 
utilizados nos níveis 1 e 2. 
A avaliação no Nível 3 é 
direcionada, 
principalmente, para áreas 
específicas. 

)RFR�
3ULQFLSDO�

Contexto e Planejamento Dados de Entrada e 
Processo 

Produtos e Resultados 

7HPSR�
1HFHVViULR�

 
Pode ser realizado rapidamente 

 
Entre os níveis 1 e 3 

Exige tempo significativo 
com o monitoramento de 

indicadores de resultados. 

&XVWR� Baixo Entre os níveis 1 e 3 Alto 

�

,QWHUHVVDGRV�
Planejadores, para a 

formulação de normas 

 

Entre os níveis 1 e 3 
Gerentes e Financiadores 

Locais 

$WRUHV� Consultores Externos Entre os níveis 1 e 3 Pessoal Interno e  
Financiadores Locais 

,QYHVWLJDomR��
/HYDQWDPHQWRV�

 

Amplo e superficial 
 

Entre os níveis 1 e 3 
 

Focalizado e detalhado 

�
)LQDOLGDGH�

 
Priorização e comparações 

 
Entre os níveis 1 e 3 

Aperfeiçoamento e 
adaptação do 

gerenciamento. 

&LFOR�
 

Momentos específicos, durante 
a elaboração de normas. 

Entre os níveis 1 e 3 Integra um sistema 
contínuo de avaliação. 

 

   Os níveis de avaliação sugeridos não pretendem constituir um processo 

seqüencial, com um nível levando ao outro automaticamente. Contudo, parece plausível admitir 

que a um determinado território protegido possam ser aplicados mais de um nível de 

gerenciamento ao mesmo tempo, evidentemente, com objetivos distintos. De qualquer forma, a 

escolha do tipo de gerenciamento deve ser feita no início, a partir do confronto entre as 

características de cada um e a da área em questão. HOCKINGS HW�DO�� (RS�FLW�), apresentam, 

ainda, um critério para orientar a escolha do nível apropriado de gerenciamento, sobretudo para 

o caso de áreas isoladas, resumidamente exposto no Quadro 3.9. 
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�
4XDGUR������&ULWpULR�SDUD�D�6HOHomR�GR�1tYHO�$SURSULDGR�GH�$YDOLDomR�GD��

����������������������(IHWLYLGDGH�GR�*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�,VRODGDV��
                                      Fonte: Hockings et al. (2000) – Adaptado 

 
 

�

&ULWpULR�
�

�

&RQGLo}HV�
�

3RQWXDomR�

�

�
6LJQLILFDGR: Áreas com elevado valor de 
conservação justificam esforços de 
monitoramento consideráveis para que 
impactos e ameaças emergentes possam 
ser devidamente tratados. 
 

 

� Sistema ou a área é globalmente 
importante (contém elevados níveis de 
endemismo ou espécies e biomas em risco 
de extinção). 

� Sistema ou a área é regionalmente 
importante.  

� Outros sistemas ou áreas. 
 

�

�
��
�
�
��
�
��

�

9XOQHUDELOLGDGH� GRV� UHFXUVRV� QDWXUDLV: 
Questões relacionadas à vulnerabilidade de 
um sistema ou área podem variar desde 
uma condição legal insegura até impactos 
físicos. A intensidade e o tipo de uso são 
fatores determinantes da vulnerabilidade. 
 

 

� Sistema ou a área é altamente vulnerável a 
impactos decorrentes de uso regular ou 
ilegal. 

� Sistema ou a área é moderadamente 
vulnerável 

� Sistemas ou área não é particularmente 
vulnerável 

 

�

�
��
�
��
�
��
�

�

([WHQVmR� H� VHYHULGDGH� GDV� DPHDoDV�
FRQKHFLGDV� H� LPSDFWRV� VREUH� RV�
DWULEXWRV� GD� iUHD: Em alguns casos, tais 
ocorrências podem justificar monitoramento 
especializado da extensão das ameaças  e 
da efetividade da resposta do 
gerenciamento. 
 

 

� As ameaças significantes aos valores do 
sistema ou área existem e são conhecidas. 

� As ameaças são presumidas ou são 
prováveis de ocorrer, mas sua extensão e 
significado não são conhecidos.  

� Ameaças significantes ao sistemas ou área 
não são presumidas. 

 

�

��
�
��
�
�
��

�

&RQWH[WR� (FRQ{PLFR: A capacidade das 
autoridades de suportar o gerenciamento de 
uma área protegida depende, entre outras 
coisas, da disponibilidade de recursos. Os 
autores propõe o Produto Nacional Bruto per 
capita como um indicador. É óbvio, contudo, 
que deve ser procurado o indicador mais 
apropriado para cada caso. A falta de 
recursos pode, inclusive, contribuir para a 
identificação de outras fontes. 
 

 

� Boa disponibilidade de recursos 
PNB per capita > US$ 9361 
 

� Média disponibilidade de recursos. 
  US$ 3031 < PNB per capita < US$ 9361 
 

� Baixa disponibilidade de recursos. 
PNB per capita < US$ 3030. 

 

 

 

 

�
��
�
�
��
�
�
��

�

3RQWXDomR�7RWDO�
��±���
��±���

���±����

�

1tYHO�GH�$YDOLDomR�6XJHULGR�
1tYHO���
1tYHO���
1tYHO���

�

�

�
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�������6HOHomR�GRV�LQGLFDGRUHV�

 

Depois de estabelecido o nível de avaliação do gerenciamento, a seleção 

dos indicadores que orientarão as ações de monitoramento passa a depender, exclusivamente, 

da clara definição dos seus objetivos. Os indicadores representam um meio de se enfrentar as 

dificuldades, e até a impossibilidade, de se medir diretamente todos os atributos relacionados 

ao gerenciamento, A tarefa de selecioná-los, embora facilitada pelas decisões anteriores, 

permanece difícil e exige o julgamento de valores sobre o papel do programa dos planejadores. 

Contudo, a escolha de um número limitado de indicadores representativos deve ser orientada, 

inicialmente, pelos valores naturais, culturais e sociais da área protegida, isto é, deve ser guiada 

pela avaliação do contexto no qual a área objeto do gerenciamento está inserida. Além disso, 

existem determinadas características dos indicadores que devem ser satisfeitas em qualquer 

caso, isto é, que independem dos objetivos específicos do gerenciamento. Tais características, 

que contribuem para auxiliar o processo de seleção, encontram-se resumidas no Quadro 3.10, 

que indica, também, aquelas que são explicitamente preconizadas nos métodos dos Limites de 

Mudanças Aceitáveis - LAC, do Gerenciamento de Impactos de Visitantes – VIM e na Avaliação 

da Efetividade do Gerenciamento. 

�
4XDGUR�������&DUDFWHUtVWLFDV�%iVLFDV�GRV�,QGLFDGRUHV�

&DUDFWHUtVWLFDV� 0pWRGR�

� /$&� 9,0� $YDO��(IHWLY��

1º Indicadores simples ou diretamente observáveis são 
geralmente preferíveis aos complexos. 

r r r 

2º Devem possuir uma relação previsível, verificável e não 
ambígua com os atributos que estão sendo avaliados. 

r  r 

3º Devem ser sensíveis às mudanças no atributo em avaliação. r r r 
4º Integrar-se com os efeitos ambientais ao longo do tempo e do 

espaço, isto é, devem refletir mudanças continuadas  
preferencialmente às flutuações nas condições no  curto 
prazo ou localizadas.  

  

 
r 

5º Refletir mudanças e processos de significado para o 
gerenciamento, incluindo atributos biofísicos, sociais, 
culturais, econômicos, políticos e gerenciais. 

 
r 

 
r 

 
r 

6º Refletir mudanças nas escalas de tempo e espaço de 
relevância para o gerenciamento. 

r  r 

7º Ter custo eficaz em termos de coleta, análise e interpretação 
de dados 

r r r 

8º Serem de simples medição e interpretação  r r 
9º Possam ser coletados, analisados e divulgados em tempo 

hábil. 

  r 

10º Devem ser compreensíveis para não especialistas, 

       sempre que a avaliação for amplamente divulgada. 

  r 
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   Finalmente, quando os objetivos do gerenciamento não estão 

suficientemente especificados, a escolha de indicadores ainda pode ser realizada a partir de 

objetivos gerais, associados às características da área protegida e à sua classificação ou 

condição, conforme estabelecido pela legislação, normas ou estudos de planejamento 

existentes. Neste sentido, a IUCN – The World Conservation Union, citada por�HOCKINGS HW�

DO��(RS�FLW�), propõe uma classificação das áreas protegidas, associando-as aos objetivos gerais 

do gerenciamento em cada caso e aos respectivos indicadores. Da mesma forma, STANKEY HW�

DO� (RS�FLW�) e GRAEFE HW�DO� (RS�FLW�), autores dos métodos dos Limites de Mudanças Aceitáveis 

– LAC e do Gerenciamento de Impactos de Visitantes – VIM, apresentam sugestões para a 

escolha de indicadores apropriados para o gerenciamento de áreas naturais sujeitas à visitação 

pública. Com o propósito de facilitar a identificação dos indicadores recomendados com mais 

freqüência, tais sugestões foram resumidas nos quadros 3.11, 3,12 e 3.13, da seguinte forma: 

� Quadro 3.11: apresenta as categorias das áreas protegidas, de acordo com a classificação 

da IUCN, com os respectivos conjuntos de objetivos gerais. Para a categoria sujeita à 

atividade de recreação foram acrescidos os objetivos do gerenciamento dos métodos LAC e 

VIM. 

� Quadro 3.12: relaciona os indicadores potenciais sugeridos nos métodos citados. 

� Quadro 3.13: estabelece o cruzamento entre objetivos gerais e indicadores, isto é, associa 

os objetivos gerais do Quadro 3.11 com os indicadores do Quadro 3.12, para o 

gerenciamento de uma área isolada ou de um sistema de áreas. 

�
�
�

4XDGUR�������&DWHJRULDV�GH�*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�3URWHJLGDV�
       Fonte: Hockings et al. (2000) – Adaptado 

 
 

�

&DWHJRULD�
�

�
�

&RQMXQWRV�GH�2EMHWLYRV�*HUDLV�

 
 
 

5HVHUYD�1DWXUDO�

�
2��

Preservar Habitats, ecossistemas e espécies em um estado de menor 
perturbação possível. 
Manter os recursos genéticos no estado dinâmico e evolucionário. 
Manter os processos ecológicos estabilizados�

Área Protegida 
para Fins 
Científicos 

�
2��

Proteger exemplos do ambiente natural para estudos científicos, educação e 
monitoramento ambiental, incluindo o estabelecimento de limites além dos quais 
todo acesso deve ser proibido. 

� �
2��

Minimizar as perturbações a partir de planejamento cuidadoso e execução de 
pesquisas e outras atividades aprovadas. 
Limitar o acesso do público 
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� 2�� Assegurar às gerações futuras a oportunidade de desfrutar das áreas que não 
tenham sido perturbadas pela ação humana por um longo período de tempo.   

ÈUHD�1DWXUDO�
(Proteção da  

2�� Manter os atributos naturais essenciais e as qualidades do meio ambiente a 
longo prazo. 

Natureza)� �
2��

Propiciar o acesso do público em níveis e tipo que servirão ao bem estar físico e 
espiritual de visitantes e manter as qualidades naturais da área para as gerações 
presentes e futuras. 

�
�

3DUTXHV�

�
2��

Perpetuar, em um estado tão natural quanto possível, os exemplos 
representativos das regiões fisiográficas, comunidades bióticas, recursos 
genéticos e espécies para sustentar a estabilidade ecológica e a diversidade. 

1DFLRQDLV�
(Proteção do 

2�� Proteger as áreas naturais e cênicas de significado nacional e internacional para 
propósitos espirituais, científicos, educacionais, recreacionais e turísticos. 

Ecossistema e 
Recreação) 

2�� Eliminar e prevenir em tempo hábil a exploração ou ocupação conflitante com os 
propósitos que determinaram a proteção da área. 

� �
2���

Gerenciar e orientar o uso pelos visitantes para propósitos de estímulo à 
criatividade, educacionais, culturais e recreacionais, em um nível que mantenha 
a área no seu estado natural ou próximo dele. 

0RQXPHQWR�
1DWXUDO�

(Conservação de 

�
2���

Proteger ou preservar para sempre características naturais notáveis e 
específicas em virtude do seu significado natural, único ou de qualidade 
representativa e/ou de conotação espirituais. 

Características 
Naturais 

Específicas) 
�

�
2���

Eliminar e prevenir em tempo hábil a exploração ou ocupação conflitante com os 
propósitos que determinaram a proteção da área. 
Para uma área consistente com os objetivos pretendidos, propiciar 
oportunidades para pesquisa, educação, interpretação e apreciação pública. 

�
*HUHQFLDPHQWR�

GH�+DELWDW�
�(VSpFLHV�

�
�

2���

Proteger e manter as condições do habitat, necessárias para proteger espécies 
significativas, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características 
físicas do meio ambiente, onde são necessárias intervenções humanas 
específicas de manejo, para o melhor gerenciamento. 

(Conservação 
através de 

Intervenção) 

�
�

2���
�

Eliminar e prevenir em tempo hábil a exploração ou ocupação conflitante com os 
propósitos que determinaram a proteção da área. 
Desenvolver áreas limitadas para educação pública e apreciação das 
características dos habitats respectivos e do trabalho de manejo da vida 
selvagem. 

� �
�

2���

Manter a interação harmoniosa entre a natureza e a cultura através da proteção 
da paisagem, terrestre ou marinha, e da continuidade dos usos tradicionais da 
terra, desenvolvendo hábitos e manifestações sociais e culturais. 
Sustentar estilos de vida e atividades econômicas que estão em harmonia com a 
natureza e preservação do tecido cultural e social das comunidades envolvidas. 

&RQVHUYDomR�GD�
3DLVDJHP�H�
5HFUHDomR�

�
2���

Trazer benefícios e contribuir para o bem estar da comunidade local através da 
provisão de produtos naturais e serviços, tais como produtos florestais ou 
marinhos e turismo sustentável. 

� �
2���

Incentivar atividades científicas e educacionais que contribuam para o bem estar 
da população residente, no longo prazo, e para o apoio público nas ações de 
proteção ambiental da área.      

� �
2���

Manter a diversidade de habitats e da paisagem, com as respectivas espécies e 
ecossistemas. 
Eliminar, onde necessário, e prevenir, em tempo hábil, usos da terra e atividades 
que são inadequadas, em virtude da escala ou caracteristicas. 

�
*HUHQFLDPHQWR�
GH�5HFXUVRV�

(Sustentabilidade 
dos 

Ecossistemas�

�
�

2���

Proteger e manter a diversidade biológica e outros valores naturais da área, à 
longo prazo 
Proteger a base de recursos naturais da alienação para outros usos inadequados 
da terra, que poderiam ser prejudiciais à diversidade biológica da área. 
Promover práticas adequadas de gerenciamento para propósitos de produção 
sustentáveis. 

naturais) 2��� Contribuir para o desenvolvimento nacional e regional. 

�
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4XDGUR�������,QGLFDGRUHV�3RWHQFLDLV�$VVRFLDGRV�DRV�2EMHWLYRV�*HUDLV�
�����GH�*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�3URWHJLGDV�

            Fonte: Hockings et al. (2000) – Adaptado 
 

,QGLFDGRU� 0pWRGR�GH�&ROHWD�GH�'DGRV�
,�� Estimativa da população residente e de espécies 

importantes. 
Pesquisa de campo 

Programas de monitoramento 
,�� Extensão ou intensidade da tensão ou stresses do 

ecossistema  
Pesquisa de gerentes e pessoal 

especializado 
,�� Indicadores associados a processos chave para um 

ecossistema particular 
Pesquisa de Campo 

,�� Número de estudos científicos e programas de 
monitoramento realizados na reserva. 

Relatórios gerenciais 

�
,��

Extensão das perturbações decorrentes de atividades 
autorizadas e não autorizadas, ou de outras causas 
antropogênicas. 

Pesquisa de campo de áreas de 
perturbação ou registro de eventos 

causadores de distúrbios 
,�� Extensão das perturbações decorrentes de atividades 

autorizadas e de acessos não autorizados. 
Pesquisa dos gerentes e pessoal 

especializado 
,�� Número de pessoas autorizadas ao acesso à reserva Relatórios gerenciais 
,�� Acessos não autorizados Estimativa pelo pessoal de campo 
,�� Parte da área da reserva com alto índice naturalidade Uso de métodos específicos 
,��� Percepção de visitantes quanto à experiência de 

isolamento 
Pesquisa junto aos visitantes 

,��� Intensidade de uso relacionado à degradação ou tensão 
sobre o ambiente 

Pesquisa de campo 

,��� Extensão de invasões consideradas prejudiciais à 
finalidade da área protegida. 

Mapeamento das áreas de invasão 

,���
�

�

Evidências de grandes pressões sobre as áreas em 
virtude de fontes tais como turismo irregular ou 
mineração. 

Coleta de dados, área por área. 

,��� Experiências, compreensão e nível de satisfação dos 
visitantes  

Pesquisa junto aos visitantes 

,��� Extensão da degradação ou tensão relatada pelos 
visitantes 

Pesquisa junto aos visitantes 
Pesquisas de gerentes e pessoal 

especializado 
,��� Número de visitantes Relatórios gerenciais 
,��� Número de participantes em eventos educacionais e 

programas interpretativos. 
Relatórios gerenciais 

,���
�

Indicadores selecionados para refletir as condições de 
determinadas características 

Pesquisa de Campo 

,��� Estimativa da extensão e condições de habitats críticos. Programa de monitoramento 
,��� Mudanças no uso tradicional da terra ou nas 

características de paisagem 
Depende do atributo ou característica a 

ser monitorada 
,��� Nível de renda e condições sociais da comunidade.  Pesquisa na comunidade local 
,��� Benefícios atributáveis aos produtos naturais e serviços Pesquisa na comunidade local 
,��� Número de visitas de escolas, número de visitantes para 

encontros interpretativos 
Pesquisas de visitantes 

,��� Compreensão do público quanto à importância dos 
valores das áreas protegidas. 

Pesquisa da opinião pública 

,��� Extensão de mudanças em áreas de habitat ou de 
populações de espécies importantes. 

Pesquisa de campo 

,��� Registro de usos da terra ou atividades desconformes Pesquisa de campo 
,��� Rendimentos decorrentes de produção sustentável Pesquisa de campo 

Relatórios sistematizados 
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4XDGUR�������0DWUL]�GRV�,QGLFDGRUHV�;�2EMHWLYRV�*HUDLV�GR�*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�3URWHJLGDV�
          Fonte: Hockings et al. (2000) – Adaptado 

 
� 2EMHWLYRV�*HUDLV�GR�*HUHQFLDPHQWR�GH�ÈUHDV�3URWHJLGDV�,VRODGDV�

,QGLFDGRU� 5HVHUYD�1DWXUDO� ÈUHD�1DWXUDO� 3DUTXHV�1DFLRQDLV� 0RQXPHQWR�
1DWXUDO�

*HUHQFLDPHQWR�
+DELW��(VSpFLHV�

&RQVHYDomR�GD�3DLVDJHP�H�
5HFUHDomR�

*HUHQFLDPHQWR�
GH�5HFXUVRV�

� 2�� 2�� 2�� 2�� 2�� 2�� 2�� 2�� 2�� 2��� 2��� 2��� 2��� 2��� 2��� 2��� 2��� 2��� 2��� 2���
,1� rh� � � � � � rh� � � � � h� rh� � � � � � rh� �
,2� h� � � � h� � h� � � � h� � � � � � � h� h� �
,3� r� � � � r� � r� � � � � � � � � � � � � �
,4� � rh� � � � � � � � � � � � � � � � � � �
,5� � � r� � � � � � � � � � � � � � � � � �
,6� � � h� � � � � � � � � � � � � � � � � �
,7� � � r� � � � � � � � � � � � � � � � � �
,8� � � r� � � � � � � � � � � � � � � � � �
,9� � � � rh� � rh� � � � � � � � � � � � � � �
,10� � � � � � rh� � � � � � � � � � � � � � �
,11� � � � � � � � r� � � � rh� � � � � � � � �
,12� � � � � � � � � r� � � r� � r� � � � � � �
,13� � � � � � � � � h� � � � � h� � � � � � �
,14� � � � � � � � � � rh� � rh� � rh� � � � � � �
,15� � � � � � � � � � rh� � � � � � � � � � �
,16� � � � � � � � � � r� � � � � � � � � � �
,17� � � � � � � � � � r� � � � � � � � � � �
,18� � � � � � � � � � � r� � � � � � � � � �
,19� � � � � � � � � � � � � rh� � � � � � � �
,20� � � � � � � � � � � � � � � rh� � � � � �
,21� � � � � � � � � � � � � � � � rh� � � � �
,22� � � � � � � � � � � � � � � � rh� � � � �
,23� � � � � � � � � � � � � � � � � r� � � �
,24� � � � � � � � � � � � � � � � � � h� � �
,25� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
,26� � � � � � � � � � � � � � � � � � r� � �
,27� � � � � � � � � � � � � � � � � � r� r� �
,28� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � rh�

 
r : Gerenciamento de áreas protegidas isoladas         h : Gerenciamento de sistemas de áreas protegidas 
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�����3DUWLFLSDomR�3~EOLFD�

 

�������&RQVHQVR�[�FRQIOLWR�

�

   Embora a participação pública seja considerada importante para a 

expressiva maioria dos autores que se dedicam ao estudo do planejamento e seja admitida 

como um pré-requisito para a obtenção paulatina da sustentabilidade, o mesmo não ocorre em 

relação à necessidade do consenso. Em outras palavras, não há consenso sobre a importância 

do consenso nos processos de participação pública e, às vezes, as tentativas para reduzir 

conflitos são vistas como uma forma de se evitar a participação autêntica, que exige a 

explicitação e a assimilação de diferentes opiniões, inclui o confronto e deve conduzir à 

articulação progressiva das forças sociais, de forma garantir os interesses dos menos 

privilegiados.  

 
   Com o objetivo de situar esta discussão em um contexto mais amplo 

convém expor algumas considerações relacionadas à participação pública nos processos de 

gestão. FREY (2001), sustenta a idéia de que ³QmR� REVWDQWH� D� LPSRUWDQWH� TXHVWmR� GD�

FDSDFLGDGH� DQDOtWLFD� H� RV� OLPLWHV� GR� FRQKHFLPHQWR� FLHQWtILFR�� R� GHVDILR� GR� GHVHQYROYLPHQWR�

VXVWHQWiYHO�p��DQWHV�GH�PDLV�QDGD��XP�SUREOHPD�SROtWLFR�H�GH�H[HUFtFLR�GH�SRGHU��TXH�FRORFD�

HP� SDXWD� D� TXHVWmR� GDV� LQVWLWXLo}HV� SROtWLFR�DGPLQLVWUDWLYDV�� GD� SDUWLFLSDomR� H� GR� SURFHVVR�

SROtWLFR´� e; identifica três abordagens para a concepção da gestão local sustentável: a 

econômico-liberal, a ecológico-tecnocrata e a abordagem política de participação democrática. 

Enquanto a abordagem econômico-liberal de mercado, nas palavras do autor, “SDUWH� GR�

SUHVVXSRVWR�GH�XPD�QHFHVVLGDGH�SULPRUGLDO�GH�FUHVFLPHQWR�HFRQ{PLFR��R�TXH�VHULD�D�PHOKRU�

JDUDQWLD�SDUD�D�UHGXomR�GD�SREUH]D�H�XP�GHVHQYROYLPHQWR�PDLV�FRPSDWtYHO�FRP�DV�H[LJrQFLDV�

DPELHQWDLV´�� a abordagem ecológico-tecnocrata de planejamento “QRUWHLD� TXDOTXHU� IRUPD� GH�

DJLU�QR�SULPDGR�GD�VXVWHQWDELOLGDGH�HFROyJLFD��R�TXH�H[LJH� LQVWLWXLo}HV�FRP�DPSODV� IRUoDV�GH�

LPSRVLomR� H� GH� LQWHUYHQomR´�� FREY (RS�FLW.), lembra autores como Ophuls (1977,1992) e 

Heilbroner (1974) que “FRQWHVWDP�D�SRVVLELOLGDGH�GH�DPHQL]DU�DV�LQVXILFLrQFLDV�GR�VLVWHPD�GH�

GHPRFUDFLD� OLEHUDO� IUHQWH�j� WUDJpGLD�GRV�EHQV�FRPXQV��SRU�H[HPSOR��PHGLDQWH�D�H[WHQVmR�GD�

SDUWLFLSDomR�� H� H[LJHP� SRU� LVVR� D� VXSHUDomR� GDV� GHPRFUDFLDV� OLEHUDLV� YLJHQWHV�� 3DUD� HVWHV�

DXWRUHV� H� LQHYLWiYHO�� VRE� FRQGLo}HV� GH� HVFDVVH]� GH� UHFXUVRV�� D� LPSRVLomR� GH� UHVWULo}HV�

HFRQ{PLFDV�H�GH�XPD�DXWR�GLVFLSOLQD�TXH�YDL�DOpP�GR�TXH�p�DOFDQoiYHO�FRP�EDVH�QR�SULQFtSLR�

GD�YROXQWDULHGDGH�H��ILQDOPHQWH��GH�XP�VHQVR�GH�XQLGDGH�VRFLDO�GLItFLO�GH�VHU�DOFDQoDGR�HP�XPD�

VRFLHGDGH� OLEHUDO� H� LQGLYLGXDOLVWD´�  Nestas condições o autor conclui que no quadro da 

abordagem ecológoco-tecnocrata�³D�IXQomR�GD�SDUWLFLSDomR�SRSXODU�UHVWULQJH�VH�j�DPSOLDomR�GD�
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EDVH� GH� FRQKHFLPHQWR� H� DR� DXPHQWR� GD� UHVSRQVLYLGDGH� GD� DomR� HVWDWDO�� WUDWD�VH�� SRUWDQWR��

VRPHQWH�GH�XP�HOHPHQWR�GR�SODQHMDPHQWR�HFROyJLFR´� 

 
   Na terceira abordagem para a concepção da gestão local sustentável, a 

abordagem política de participação democrática, que segundo�FREY (RS�FLW�), “DOPHMD�DQWHV�GH�

WXGR� D� GHIHVD� GD� KXPDQLGDGH� RX� XPD� YLGD� GLJQD� SDUD� WRGRV�� R� TXH�� FRPR� FRQVHT�rQFLD��

GHYHULD�SURSLFLDU�WDPEpP�XPD�KDUPRQLD�PDLRU�FRP�D�QDWXUH]D´��a participação pública assume 

um papel bastante diverso e fundamental, conforme se depreende das seguintes afirmações do 

autor:� ³$V� WHRULDV� GD� GHPRFUDFLD� SDUWLFLSDWLYD� H� GD� GHPRFUDFLD� GHOLEHUDWLYD�� FRPR� WDPEpP�R�

FRPXQLWDULVPR�� HYLGHQFLDP� D� FUHVFHQWH� GHVLOXVmR� FRP� R� SRWHQFLDO� WUDQVIRUPDGRU� GR� (VWDGR��

5HSUHVHQWDP�D�EXVFD�GH�XPD�DOWHUQDWLYD�DR� OLYUH�PHUFDGR�FRPR�PRGHOR�~QLFR�GH�WRPDGD�GH�

GHFLVmR� VREUH� RV� UXPRV� GH� GHVHQYROYLPHQWR� GDV� VRFLHGDGHV�� DVVLP� FRPR� D� HVSHUDQoD�

GHSRVLWDGD�QD�SUySULD�VRFLHGDGH�FLYLO�FRPR�DWRU�SULQFLSDO�UXPR�DR�GHVHQYROYLPHQWR�VXVWHQWiYHO�

GD� VRFLHGDGH� FRQWHPSRUkQHD´� e�� ³1D� DERUGDJHP� SROtWLFD� GH� SDUWLFLSDomR� GHPRFUiWLFD�� D�

SDUWLFLSDomR�SRSXODU�WRUQD�VH�SHoD�IXQGDPHQWDO�GD�SROtWLFD�DPELHQWDO�� LQGLVSHQViYHO�SDUD�XPD�

PXGDQoD� VXEVWDQFLDO� GR� DWXDO� TXDGUR� GH� SROtWLFDV� S~EOLFDV�� 2� SODQHMDPHQWR� GHYH� VHU�

FRPSUHHQGLGR� QmR� DSHQDV� FRPR� RULHQWDGR� SHODV� QHFHVVLGDGHV� GD� SRSXODomR�� PDV� WDPEpP�

FRPR�FRQGX]LGR�SRU�HOD´��

�
   O autor reconhece que esta abordagem segue o modelo de imposição da 

vontade pública conduzida pela base, apostando mais no confronto do que na cooperação, 

considerada o princípio norteador do ecodesenvolvimento:�³(P�FRQWUDSDUWLGD�jV�DERUGDJHQV�GH�

FRQGXomR� HVWDWDO�� TXH� DSRVWDP� QR� FRQKHFLPHQWR� VXSHULRU� GRV� DJHQWHV� SODQHMDGRUHV�� D�

DERUGDJHP� SROtWLFD� GH� SDUWLFLSDomR� GHPRFUiWLFD� SURFXUD� FRQVFLHQWHPHQWH� R� FRQIOLWR� FRP� DV�

HOLWHV�GRPLQDQWHV�H�SDUWH�GD�QHFHVVLGDGH�GH�DOWHUDo}HV�GDV�FRQGLo}HV�GH�SRGHU�H[LVWHQWHV��GR�

GHVHQYROYLPHQWR�GH�QRYRV�PHFDQLVPRV�GH�IRUPDomR�GH�YRQWDGH�SROtWLFD�HP�GHIHVD�GH�JUXSRV�

SROtWLFD��VRFLDO�H�HFRQRPLFDPHQWH�GHVSULYLOHJLDGRV�GD�VRFLHGDGH��R�TXH�H[LJH�H�GHVGREUDPHQWR�

HIHWLYR�H�D�UHVROXomR�GRV�FRQIOLWRV�VyFLR�DPELHQWDLV´� No entanto, ele identifica duas orientações 

distintas dentro da abordagem política de participação democrática: ³XPD�YHUWHQWH�TXH�HQIDWL]D�

D�SUySULD�OXWD�GR�SRYR��RX�GRV�H[FOXtGRV�FRQWUD�R�SRGHU�SUHGRPLQDQWH�GDV�HOLWHV�WUDGLFLRQDLV�H��

XPD�YHUWHQWH�TXH�VH�FRQFHQWUD�QD�LGpLD�H�QD�VXSRVWD�IRUoD�GD�VRFLHGDGH�FLYLO�H�QD�QHFHVVLGDGH�

GD�FULDomR�GH�XPD�HVIHUD�S~EOLFD��TXH�GHYHULD�WRUQDU�VH�D�IRUoD�PRWUL]�GR�VLVWHPD�SROtWLFR�H�D�

IRUoD�WUDQVIRUPDGRUD�GHQWUR�GH�XP�SURMHWR�GH�GHVHQYROYLPHQWR�VXVWHQWiYHO��$�SULPHLUD�DSRVWD�

WHQGHQFLDOPHQWH�QR�FRQIOLWR�H�QD�OXWD�GRV�JUXSRV�H�LQGLYtGXRV�H[FOXtGRV�SHOR�DFHVVR�DR�SRGHU�

VRFLDO� H�� QD� VHT�rQFLD�� DR� SRGHU� SROtWLFR�� D� VHJXQGD� QR� SUySULR� SURFHVVR� GLVFXUVLYR� H� QR�
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SULQFtSLR� GR� HQWHQGLPHQWR�� LPSXOVLRQDGR� SRU� XPD� VRFLHGDGH� FLYLO� RUJDQL]DGD� H� HQJDMDGD� QRV�

SURFHVVRV�SROtWLFRV´��

�
   Parece claro que essas vertentes conferem significados diferentes para 

expressão “participação pública”. Na primeira vertente a participação assume características de 

mobilização popular, e é a força do movimento, determinada pelo número, ou quantidade, de 

pessoas mobilizadas, que efetivamente importa. Parece tratar-se da perpetuação do jogo de 

forças, sem diálogo e com pouca reflexão. Porém, a segunda vertente identificada por FREY 

(RS�FLW�) define uma forma de participação que exige, de um lado, um Estado interessado em 

mais do que, simplesmente, buscar o apoio e angariar o respaldo da sociedade como forma de 

legitimar as suas ações e, de outro, atores sociais que desejem ir além do exercício do direito 

de participar. A participação pública que implique no real envolvimento e comprometimento de 

todos os participantes exige o estabelecimento de um processo de reflexão, durante o qual 

todos aprendem e tornam-se capazes de formular propostas para as soluções dos problemas 

discutidos e, por isso, ela inclui a idéia da necessidade de cooperação. Assim, parece apontar 

na direção da formação de uma esfera pública, tal como descrita por COELHO (1996): ³$�QRomR�

GH� HVIHUD� S~EOLFD� LQFRUSRUD� H� LPS}H� XPD� DomR� TXH� WUDEDOKH� D� GLYHUVLGDGH� GH� DWRUHV�� VXDV�

HVWUDWpJLDV�� DV� SDUFHULDV� SRVVtYHLV� H� DV� QRYDV� IRUPDV� GH� JHVWmR�� 'LDQWH� GR� SURMHWR� GH�

FRQVWUXomR�GD�FLGDGDQLD��D�SDUWLU�GD�DUWLFXODomR�HQWUH�(VWDGR�H�VRFLHGDGH�FLYLO��DEUHP�VH�QRYRV�

GHVDILRV� SDUD� SURMHWRV�SROtWLFRV�QDFLRQDLV��$� HVIHUD� S~EOLFD� GHL[D� GH� VHU� SHQVDGD�D� SDUWLU� GD�

OyJLFD�LPHGLDWD��TXH�JHUDYD�R�GLOHPD�HQWUH�DXWRQRPLD�H�FRRSWDomR��EXVFDQGR�LQWHUORFXWRUHV�TXH�

SHUPLWDP�WUDGX]LU�VHXV�LQWHUHVVHV�HP�SROtWLFDV´��

 
   A base para a formação dessa esfera pública pode ser paulatinamente 

construída a partir do planejamento participativo desenvolvido segundo processos aos quais se 

subordinem tanto os agentes estatais como os representantes dos grupos sociais organizados. 

Nestas condições é o processo participativo que consegue expor as reais intenções dos 

participantes, envolvendo-os em um diálogo e, assim, condicionando suas ações e promovendo 

a seleção dos atores efetivamente comprometidos com soluções. Esta forma de planejamento  é 

coerente com a idéia de “democracia ecológica ou ambiental”, que adota os princípios básicos 

da teoria da democracia deliberativa ou dialógica e, segundo MASON (1999) citado por FREY 

(2001), ³FRQVLVWH�HP�XPD�FRQFHSomR�QRUPDWLYD�TXH�DSRVWD�QD�SRVVLELOLGDGH�GH�TXH�p�SRVVtYHO�

FKHJDU�VH� D� XPD� FRPSUHHQVmR� H� D� VROXo}HV� FRPXQV� GRV� SUREOHPDV� DPELHQWDLV� SHOR�

DSHUIHLoRDPHQWR�GR�SURFHVVR�FRPXQLFDWLYR�H�SHOD�JDUDQWLD�GDV�FRQGLo}HV�VRFLDLV�H�HFROyJLFDV�

GD�OLEHUGDGH�FRPXQLFDWLYD´��Nestas condições, a participação pública desejada se distingue da 

mera mobilização popular, a favor ou contra projetos ou ações previamente definidas. Ao 
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pretender democratizar os processos de decisão, entregando a discussão dos problemas aos 

atores sociais com a finalidade de identificar alternativas e soluções sustentáveis sob todos os 

aspectos, social, econômico e ambiental, os agentes públicos devem promover o real 

engajamento dos participantes. Neste sentido, FREY (op.cit.) afirma:� ³$� SHUVHJXLomR� GR�

GHVHQYROYLPHQWR� VXVWHQWiYHO� GHQWUR� GH� XPD� SHUVSHFWLYD� GHPRFUiWLFD� H[LJH�� SHOR� PHQRV� SRU�

HQTXDQWR�� XP� (VWDGR� DWLYR� H� IDFLOLWDGRU�� &DEH� HP� SDUWLFXODU� DRV� PXQLFtSLRV� HVWLPXODU� D�

SDUWLFLSDomR�H�R�HQJDMDPHQWR�FtYLFR��VHQGR�HVWH�LPSUHVFLQGtYHO�SDUD�DYDQoDU�QR�IRUWDOHFLPHQWR�

GD�FRQVFLrQFLD�HFROyJLFD��H�SURPRYHU�GHVWD� IRUPD�RV� IXQGDPHQWRV�SDUD�D� LPSOHPHQWDomR�GH�

XP� RXWUR�PRGHOR� GH� GHVHQYROYLPHQWR� FRQVHQWkQHR� FRP�DV� QHFHVVLGDGHV� GH� XPD� VRFLHGDGH�

VXVWHQWiYHO´�� O autor lembra, ainda, FRIEDMANN (1998), que frisa a importância de um 

planejamento remodelado, adotando um estilo transativo e dialógico e; considera que, sob este 

ponto de vista, a abordagem do “empowerment” é complementar à segunda vertente da 

abordagem política de participação democrática, a concepção de uma democracia discursiva ou 

reflexiva. 

 
   Contudo, deve ser considerado que os processos participativos com tais 

características exigem que os envolvidos disponham de tempo, dedicação e capacidade, isto é, 

dificilmente podem ser desenvolvidos no contexto da “participação popular”, com a mobilização 

de um grande número de pessoas. De outro lado, a seleção prévia dos participantes se 

configura em uma tarefa complexa, que exige decisões que também não devem ser tomadas 

por um ou outro ator. A melhor saída para este dilema deve ser encontrada durante o próprio 

processo que, embora aberto a todos os interessados, promova a seleção na medida em que 

busca mais do que a simples explicitação de opiniões ou a aprovação de propostas. 

 
   Finalmente, cabe observar que apesar da convicção quanto à 

necessidade de cooperação e da busca de conciliação de interesses, a participação orientada 

para a formação paulatina da esfera pública a que se referem os atores citados não pode 

desprezar a possibilidade do uso de estratégias de confronto, ainda inevitáveis diante de 

impasses e de práticas políticas subordinadas a interesses econômicos específicos. Outras 

vezes, é do confronto que surgem as condições propícias ao estabelecimento do diálogo. 

Assim, a participação pública ainda deve assumir as suas diferentes formas, mas com a 

consciência de uma orientação na direção da sustentabilidade, o que implica na aceitação do 

diálogo, na educação e na disposição para o aprendizado contínuo. Do lado dos agentes 

públicos, cabe lembrar as conclusões de FREY (op.cit.), traduzidas nos seguintes requisitos 

para uma sociedade sustentável:�
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- Sob condições de alta complexidade e incerteza, as agencias estatais precisam de grande 

capacidade de adaptação, flexibilidade e agilidade, além de estruturas e instituições estáveis 

e uma certa constância no que diz respeito às convicções, aos valores políticos e ao 

comportamento dos atores politicamente responsáveis; 

- Administração com alta competência técnica e de planejamento, capaz de elaborar planos de 

ação inteligentes e de implementá-los de forma eficiente e em cooperação com a sociedade 

civil ou a comunidade local e; 

- Criação de identidade, mediante a incitação de um processo de discussão pública e ampla e 

inclusão das idéias e propostas próprias da sociedade civil. 

�

�������,PSRUWkQFLD�H�ILQDOLGDGH�GD�SDUWLFLSDomR�S~EOLFD�QD�JHVWmR�DPELHQWDO�

�

   As questões ambientais inserem-se em um contexto mais amplo 

representado pela busca de uma forma de desenvolvimento distinta daquela que orientou os 

avanços da civilização até agora, sobretudo a partir da revolução industrial. Nesta busca, na 

direção do chamado “desenvolvimento sustentável”, ou da “sustentabilidade”, as questões 

ambientais surgem como prioridades e, de certa forma, é na sua abordagem que são 

identificados e testados princípios e requisitos próprios de um novo padrão de organização 

social e que, portanto, devem-se se estender às outras áreas ou às outras questões envolvidas 

na construção das sociedades e no avanço das civilizações. Assim, além de se constituir em 

um fim, a preservação da vida no planeta representa o apelo mais contundente para a reflexão 

sobre os valores predominantes e um meio, ou instrumento, de exercício da criatividade na 

construção dos mecanismos que permitirão atingir um objetivo maior que a simples garantia de 

sobrevivência. 

 

   Dentre os requisitos já identificados, destaca-se a participação pública. 

Por exemplo, SACHS (RS�FLW�), conclui que existem três condições para o ecodesenvolvimento: 

grande conhecimento das culturas e dos ecossistemas, bem como daquilo que as diferentes 

culturas aprenderam sobre os seus ecossistemas; o envolvimento dos cidadãos e; no domínio 

institucional, o estabelecimento de um esquema de mercado que ofereça termos de troca 

relativamente justos e proporcione acesso a certos recursos críticos impossíveis de se obter 

localmente. Sobre o envolvimento dos cidadãos, o autor afirma: ³$�VHJXQGD�FRQGLomR�SDUD�XP�

HIHWLYR� SODQHMDPHQWR� GH� HFRGHVHQYROYLPHQWR� FRQVLVWH� QR� HQYROYLPHQWR� GRV� FLGDGmRV� QHVWD�

DWLYLGDGH��4XHP��DOpP�GDV�SHVVRDV� LQWHUHVVDGDV��HVWDULD�PHOKRU�VLWXDGR�SDUD� LGHQWLILFDU�VXDV�

QHFHVVLGDGHV�� SDUD� WUDQVPLWLU� R� VDEHU� DFXPXODGR� GD� �PLFUR�� VRFLHGDGH� H� GR� DPELHQWH�� SDUD�
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GHFLGLU� VREUH� DV� FRPSHQVDo}HV� HQWUH� XVRV� DOWHUQDWLYRV� GH� UHFXUVRV� H� HQWUH� GLVWULEXLo}HV� GH�

JDQKRV�� H� SDUD� DYDOLDU� R� SHVR� GR� SUHVHQWH� HP� UHODomR�DR� IXWXUR�� GHQWUR� GH� XPD�SHUVSHFWLYD�

ORFDO"´ 

 

   A conveniência, ou utilidade, da participação pública é reconhecida por 

diversos outros autores. STANKEY HW� DO� (RS�FLW�), referindo-se ao gerenciamento de áreas 

naturais, afirmam: ³2� VXFHVVR� HVWi� DVVRFLDGR� j� SDUWLFLSDomR� S~EOLFD� FRQWLQXDGD�� +i� PXLWD�

H[SHULrQFLD�HQWUH�JUXSRV�GD�SRSXODomR�H��HP�FDGD�HWDSD�GR�SURFHVVR�GH�SODQHMDPHQWR��GHYH�

VH� EXVFDU� R� HQYROYLPHQWR� GR� S~EOLFR�� FRP� GRLV� REMHWLYRV�� FRPR� XPD� IRUPD� GH� REWHQomR� GH�

LQIRUPDo}HV�LPSRUWDQWHV�H�FRPR�XPD�IRUPD�GH�GDU�VXSRUWH�DR�GHVHQYROYLPHQWR�H�GH�HQWHQGHU�R�

SURFHVVR´��No mesmo sentido, LITVAITS, F.A. (2003), afirma: ³2� VXFHVVR�QD� LPSOHPHQWDomR�

GDV� Do}HV� GH� JHUHQFLDPHQWR� VRPHQWH� SRGH� RFRUUHU� FRP� R� VXSRUWH� S~EOLFR��&RQTXLVWDU� HVVH�

VXSRUWH�GHYH�VHU�R�SULQFLSDO� GHVDILR�GR�JHUHQFLDPHQWR´��  SELMAN (2004), considera que ³DV�

LQLFLDWLYDV�EDVHDGDV�QD�FRPXQLGDGH�VmR�LPSURYiYHLV�SDUD�VXEVWLWXLU�R�JHUHQFLDPHQWR�IRUPDO�GH�

iUHDV� SURWHJLGDV� H[WHQVDV�� PDV� D� DERUGDJHP� SDUWLFLSDWLYD� SRGH� VHU� HIHWLYD� HP� VLWXDo}HV�

HVSHFtILFDV��RX�TXH�IRFDOL]HP�iUHDV�HVSHFtILFDV´��

 

MAROTI e SANTOS (1997), ao tratarem da percepção ambiental voltada 

a uma Unidade Natural de Conservação, citam uma proposição da UNESCO (1973), segundo a 

qual ³XPD�GDV�GLILFXOGDGHV�SDUD�D�SURWHomR�GRV�HFRVVLVWHPDV�QDWXUDLV�HVWi�QD�H[LVWrQFLD�GH�

GLIHUHQoDV�QDV�SHUFHSo}HV�GRV�YDORUHV�H�GD� LPSRUWkQFLD�GRV�PHVPRV�HQWUH�RV� LQGLYtGXRV�GH�

FXOWXUDV� GLIHUHQWHV� RX� GH� JUXSRV� VyFLR�HFRQ{PLFRV� TXH� GHVHPSHQKDP� IXQo}HV� GLVWLQWDV�� QR�

SODQR� VRFLDO�� QHVVHV� DPELHQWHV´� CAETANO e OGERA (RS�FLW�), citam GOODMAN (1984), 

segundo o qual a participação pública no planejamento freqüentemente apresenta 

oportunidades para a identificação de exigências legais, limitações financeiras ou outras 

restrições e certificação da compatibilidade entre elas e o plano em estudo; para o 

aproveitamento dos conhecimentos técnicos disponíveis nos vários públicos envolvidos; para a 

identificação e explicitação das posições de diferentes grupos e indivíduos afetados pelo plano; 

para a identificação de assuntos sensíveis e dos meios de prevenir ou reduzir impactos 

adversos; para a superação de conflitos e alcance de um consenso e; para angariar suporte 

para o empreendimento ou para a implementação de empreendimentos.  

 

HOCKINGS et al. (op.cit.), constatam que ³D� SUiWLFD� GR� JHUHQFLDPHQWR� GH�

iUHDV� SURWHJLGDV� WHP� VH� RULHQWDGR� QD� GLUHomR� GD� LQFOXVmR� GD� FRPXQLGDGH� ORFDO�� PRUDGRUHV��

21*V�H�RXWURV�FRODERUDGRUHV�QR�SODQHMDPHQWR�H�QD�WRPDGD�GH�GHFLVmR�H��jV�YH]HV��LQFOXL�XPD�

DERUGDJHP� GH� FR�JHUHQFLDPHQWR´ e, afirmam que ³HVVD� rQIDVH� QD� SDUWLFLSDomR� DSOLFD�VH�
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WDPEpP� j� DYDOLDomR� GD� HIHWLYLGDGH� GR� JHUHQFLDPHQWR�� $V� PHWRGRORJLDV� TXH� WHP� VLGR�

FRQGX]LGDV� SULQFLSDOPHQWH� SRU�� RX� FRP�� JHUHQWHV�� VHP� R� HQYROYLPHQWR� H[WHUQR�� SUHFLVDUi�

GHVHQYROYHU� XP� SURFHVVR� GH� SDUWLFLSDomR� PDLV� DPSOD�� ,VWR� WDPEpP� VLJQLILFD� TXH� XPD�

IHUUDPHQWD� GH� DYDOLDomR� SDGURQL]DGD�� XQLYHUVDOPHQWH� DSOLFiYHO�� QmR� p� XP� REMHWLYR� UHDOLVWD��

'HYH� KDYHU� RSRUWXQLGDGH� SDUD� XPD� YDULHGDGH� GH� SHVVRDV� LQIOXHQFLDUHP� RV� FRQWH~GRV� H� RV�

SDGU}HV�HVWDEHOHFLGRV�D�SDUWLU�GD�DYDOLDomR´��

�

Contudo, o papel da participação pública na abordagem das questões 

ambientais, seja na definição de políticas, seja no planejamento ou no gerenciamento, vai muito 

além da simples conveniência, de um meio de obtenção de informações ou de se melhorar a 

qualidade das propostas e decisões. Também, não se restringe ao simples exercício de um 

direito, conquistado pela população ou concedido pelas autoridades. Embora tais aspectos 

sejam relevantes, a participação pública precisa ser entendida, antes de tudo, como uma 

necessidade, como um requisito fundamental cujo atendimento se revela bastante complexo. A 

importância e as dificuldades para se estabelecer um processo participativo de gestão podem 

ser avaliadas a partir das reflexões seguintes: 

- SACHS (RS�FLW�): “A�WHRULD�DMXGD�R�SODQHMDGRU�D�OHYDQWDU�TXHVW}HV�SHUWLQHQWHV��D�GHVHQYROYHU�

XPD�DERUGDJHP�GH�PRGR�DOJXP�HYLGHQWH�DR�OHLJR��1mR�SRGH��HQWUHWDQWR��RIHUHFHU�VROXo}HV�

Mi�SURQWDV�SDUD�VH�ID]HU�IDFH�j�FRPSOH[LGDGH�GD�YLGD�UHDO��(VWDV�VROXo}HV�KmR�GH�UHTXHUHU�

XP� H[HUFtFLR� GH� LPDJLQDomR� VRFLDO� FRQFUHWD�� QR� TXDO� D� SRSXODomR� LQWHUHVVDGD� WHUi�

LPSRUWDQWH�SDSHO�D�GHVHPSHQKDU�� MXQWDPHQWH�FRP�R�SODQHMDGRU´� ou ainda: ³$�SDUWLFLSDomR�

HVWi�� SRUWDQWR�� RUJDQLFDPHQWH� LQWHJUDGD� DR� HFRGHVHQYROYLPHQWR�� 0DV� HOD� GHVHQYROYH�VH�

OHQWDPHQWH�H�UHTXHU�SDFLrQFLD��Vy�p�DSUHQGLGD�DWUDYpV�GD�H[SHULrQFLD��WDQWR�SRVLWLYD�FRPR�

QHJDWLYD��1mR�GHYHUi�VHU�HVTXHFLGD�HVVD�GLPHQVmR�GH�WHPSR�DR�QRV�SUHSDUDUPRV�SDUD�D�

DomR´��

- DEMO (1982) citado por� CAETANO e OGERA (RS�FLW��� “$� OyJLFD� GR� SRGHU� p� D� VXD�

PDQXWHQomR� H�� SRUWDQWR�� DSUHVHQWD� XPD� WHQGrQFLD� FDUDFWHUtVWLFD� GH� VHU� ROLJDUTXL]DQWH� H�

EXURFUDWL]DQWH�� $VVLP�� GR� SRQWR� GH� YLVWD� GH� TXHP� FRPDQGD�� D� SDUWLFLSDomR� VHUi�

WHQGHQFLDOPHQWH�HQWHQGLGD�FRPR�GLPLQXLomR�GR�SRGHU�H��SRUWDQWR��QmR�GHVHMDGD��3RUWDQWR��D�

SDUWLFLSDomR�p�DOJR�D�VHU�FRQTXLVWDGR��QmR�GDGR´� 

 

Parece evidente que um processo de participação não pode ser 

simplesmente estabelecido pelas autoridades. Porém, a conclusão de que a participação é algo 

a ser conquistado merece ser melhor discutida. Enquanto uma “conquista”, a participação 

parece resultar de um confronto e transforma-se em uma espécie de prêmio ou, 

exclusivamente, em um direito definitivo do qual os “vencedores” podem apenas usufruir 
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quando quiserem. É justamente neste ponto que se situa o risco de possíveis equívocos. Em 

primeiro lugar, a participação é, também, um dever, que deve e precisa ser exercido quando o 

interesse comum assim determinar. Neste sentido, ARISTÓTELES2 (cerca de 330 AC), já 

advertia: ³e�QHFHVViULR�TXH�WRGRV�RV�FLGDGmRV�SDUWLFLSHP�HP�FRPXP�GH�WXGR�RX�GH�QDGD��GH�

DOJXPDV�FRLVDV�H�GH�RXWUDV�QmR��1mR�SDUWLFLSDU�GH�QDGD�p�LPSRVVtYHO��LQGXELWDYHOPHQWH��SRLV�D�

VRFLHGDGH�SROtWLFD�p�FRPR�XPD�FRPXQLGDGH��3HOR�PHQRV�R�VROR�SUHFLVD�VHU�FRPXP�D�WRGRV��D�

XQLGDGH�GH�OXJDU�FRQVWLWXLQGR�D�XQLGDGH�GH�FLGDGH��H�D�FLGDGH�SHUWHQFHQGR�HP�FRPXP�D�WRGRV�

RV�FLGDGmRV´� Em segundo lugar, admitida como uma necessidade, a participação se constitui, 

antes de tudo, em um requisito que se impõe acima de direitos e deveres. Desta forma, ela não 

pode ser simplesmente estabelecida, nem parece consolidar-se a partir de uma simples 

conquista, por mais árdua que seja a batalha. De fato, a participação precisa ser construída, 

nem por um, nem pelo outro, mas por todos juntos, isto é, com participação, por tentativas em 

um processo de mútuo aprendizado e muita solidariedade. Embora possa parecer paradoxal 

esta conclusão é óbvia, pois na medida em que a presença e a contribuição do “outro” se 

constitui em uma condição, esse “outro” não pode ser visto como um inimigo a ser derrotado. 

Pelo contrário, deve ser considerado como um parceiro a ser preservado. SACHS (RS�FLW�), 

referindo-se ao relacionamento entre os agentes externos e a população, afirma: ³$�

FRPXQLFDomR�KLHUiUTXLFD�HQWUH�R�HVSHFLDOLVWD�H�D�SRSXODomR�ORFDO�VHULD�VXEVWLWXtGD�SRU�HPSDWLD�

H� GLiORJR�PXWXDPHQWH� HGXFDWLYR�� 2� SODQHMDGRU� SUHFLVD� HQWUHJDU�VH� j� FDXVD� GD� SRSXODomR� H�

DWXDU�FRPR�VHX�DGYRJDGR´��

�

Assim, a finalidade da participação pública não é apenas de se somar 

esforços, facilitando a identificação de limitações de qualquer ordem ou incorporando mais 

conhecimentos nas etapas de diagnóstico, análise e execução. Também não é a de 

simplesmente contribuir para a identificação e superação de conflitos, ou para a prevenção de 

impactos adversos, ou ainda para dar suporte para a implementação das ações determinadas 

pelo processo de gestão. Todos esses benefícios decorrentes da participação são importantes, 

mas nenhum pode ser considerado indispensável. Portanto, não são eles que tornam a 

participação fundamental, um pré-requisito que precisa e deve ser atendido. Há, 

obrigatoriamente, que existir uma ou mais razões superiores que justificam o caráter 

fundamental atribuído à participação. É provável que tais razões encontrem-se implícitas na 

relação de vantagens, ou de motivos, usualmente apontados. De fato, as vantagens são tão 

grandes e óbvias que permitem perceber que a participação pública se constitui no próprio 

alicerce de todo o processo de gestão ambiental.  
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Uma possível reflexão sobre as razões superiores da participação pública 

sugere que o motivo que a torna fundamental corresponde à abordagem necessariamente 

sistêmica que se impõe diante da complexidade dos desafios que se apresentam ao homem 

neste início de milênio, entre eles, as questões ambientais. Essa nova visão, sistêmica ou 

ecológica, impõe uma abordagem que busca, não o equilíbrio mecânico obtido da oposição de 

forças em um sistema de resultante nula, assim mantido graças às tensões internas, mas um 

rearranjo de forças de tal forma que as tensões sejam mínimas e todas contribuam para que a 

resultante esteja orientada para a direção desejada, que no caso das questões ambientais é 

traduzida nas metas de preservação, conservação e sustentabilidade. Em vez de confronto, a 

cooperação. Desta forma, a razão superior, que confere à participação pública importância 

fundamental, traduz-se na oportunidade para propiciar o estabelecimento dessa solidariedade, 

para reduzir, e se possível eliminar, as tensões a partir da conciliação de interesses, para 

promover a união de esforços e o rompimento da inércia própria de forças em oposição, dando 

lugar ao movimento necessário para a construção conjunta do futuro desejado pelos envolvidos 

no processo. Enfim, a participação pública tem como finalidade última a busca do consenso, 

quanto ao que se deseja e quanto à forma de obtê-lo. 

 

   Contudo, as dificuldades para o estabelecimento dessa solidariedade 

devem ser reconhecidas. MARGERUM e WHITALL� (2004), afirmam: ³$� FRODERUDomR� WHP� VH�

WRUQDGR� UDSLGDPHQWH� R� SDUDGLJPD� GRPLQDQWH� QR� JHUHQFLDPHQWR� GH� UHFXUVRV� QDWXUDLV�� PDV�

H[LVWHP�PXLWRV�GLOHPDV�VREUH�FRPR�HOD�p�HIHWLYDPHQWH�DSOLFDGD´� Segundo os autores, a análise 

de um processo desenvolvido no oeste dos EUA, orientado para a avaliação das condições de 

bacias hidrográficas e identificação do conjunto de prioridades para restauração, revela um 

progresso considerável no esforço para estabelecer a colaboração entre agências públicas, 

conselhos e outros interessados e, ao mesmo tempo, demonstra várias implicações desse 

desafio, como a tensão entre a complexidade técnica e a participação aberta, dificuldades com 

a troca de informações para o gerenciamento conjunto, as relações entre as questões técnicas 

e as questões legais, o conjunto de normas regionais de apoio aos esforços colaborativos e a 

importância dos arranjos institucionais. 

�

�������3DUWLFLSDomR��FRPSUHHQVmR�H�HGXFDomR��

�

Posto que as ações de planejamento constituem-se em “processos de 

reflexão”, isto é, implicam em pensar maduramente, com ponderação, prudência e até tino, o 

envolvimento da participação pública torna-o um processo de “reflexão coletiva”, mantida pelo 
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diálogo e orientada para o alcance do consenso possível, sempre traduzido em deliberações, 

isto é, em escolhas. Assim, o alcance da meta pretendida com a participação, isto é, a busca do 

consenso, exige o estabelecimento de um diálogo entre os participantes que, no entanto, deve 

ser cuidadosamente preparado. Evidentemente, não se tratam de cuidados para conduzir o 

processo de forma a manipular a participação. Pelo contrário, é necessário o atendimento a um 

conjunto de pré-requisitos para que a participação efetivamente aconteça, com a manifestação 

da espontaneidade e dos interesses de todos os envolvidos. Não bastam a simples 

comunicação entre os participantes e a explicitação dos seus interesses. A instalação do 

diálogo entre os participantes pressupõe que eles compartilham de conhecimentos comuns e, 

sobretudo, que eles se compreendem. Surge daí, o primeiro e mais importante requisito para o 

desenvolvimento de um processo de participação, a compreensão. De fato, a necessidade da 

compreensão impõe-se em todo o processo de participação e é dela que derivam os demais 

pré-requisitos. No início, a compreensão para iniciar o diálogo, ou pré-compreensão e, em 

seguida, a compreensão que permite entender e assimilar o próprio processo, incorporando em 

cada um a visão do outro e, enfim, criando as condições para o alcance do consenso. 

 

No caso processos de planejamento, a pré-compreensão envolve o 

conhecimento e o entendimento dos conceitos associados à atividade, suas características, 

objetivos e possibilidades. Trata-se de entender o que se pretende fazer e alcançar, isto é, 

quais são os resultados esperados com o desenvolvimento do processo de planejamento, com 

os respectivos riscos e condições. Em conseqüência, a pré-compreensão envolve também o 

entendimento daquilo que não deve ser esperado, por não ser plausível ou por não depender, 

exclusivamente, do exercício da atividade de planejamento. O conhecimento de que os 

processos de planejamento desenvolvem-se sempre orientados para a tomada de decisão, 

deve ser transmitido e enfatizado, assegurando o entendimento de que a deliberação e a 

escolha constituem a meta final do processo e que, portanto, todos têm que fazer a sua aposta. 

Finalmente, a pré-compreensão deve incluir, também, o entendimento sobre a situação da área 

objeto do processo de planejamento e sobre a importância dos resultados pretendidos. 

 

No entanto, ainda que óbvia, a conclusão de que a compreensão é 

fundamental implica em atitudes que normalmente não são praticadas, ou têm sua importância 

subestimada. A compreensão não “cai do céu”, nem se estabelece com a simples troca de 

informações e conhecimento. MORIN (RS�FLW�), alerta para as cegueiras do conhecimento: o erro 

e a ilusão. E acrescenta: “'H�IDWR��R�FRQKHFLPHQWR�QmR�SRGH�VHU�FRQVLGHUDGR�XPD�IHUUDPHQWD�

³UHDG\�PDGH´��TXH�SRGH�VHU�XWLOL]DGD�VHP�TXH�VXD�QDWXUH]D�VHMD�H[DPLQDGD´� O mero acúmulo 
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de informações e de conhecimento, sem a reflexão sobre seu significado conduz, efetivamente, 

à ilusão, ao erro e, em conseqüência, à insegurança�que nos torna propensos a abandonar as 

dificuldades para abraçar as novidades. ARISTÓTELES (RS�FLW�), referindo-se às pessoas 

incontinentes, expõe a seguinte reflexão: “2�IDWR�GH�HVWHV�KRPHQV�XVDUHP�D�OLQJXDJHP�SUySULD�

GR� FRQKHFLPHQWR� QmR�SURYD� TXH�HOHV� R� WrP�� Mi� TXH�DWp� RV� KRPHQV�TXH�HVWmR� VRE� LQIOXrQFLD�

GHVVDV�SDL[}HV�SRGHP�UHSHWLU�GHPRQVWUDo}HV�FLHQWtILFDV�H�GHFODPDU�YHUVRV�GH�(PSpGRFOHV��H�

DV� SHVVRDV� TXH� HVWmR� DSHQDV� FRPHoDQGR� D� DSUHQGHU� XPD� FLrQFLD� SRGHP� UHFLWDU� VXDV�

SURSRVLo}HV�VHP��FRQWXGR�FRQKHFr�OD��SRLV�SDUD� LVVR��p�SUHFLVR�TXH�R�FRQKHFLPHQWR�VH�WRUQH�

XPD�SDUWH�GHODV��H�LVVR�GHPDQGD�WHPSR´��

 

A compreensão, portanto, precisa ser construída, ensinada e aprendida, 

em um processo lento, interativo e iterativo. Trata-se de um processo de educação e de 

aprendizado, no qual as informações e o conhecimento não passam de matéria prima, e como 

tal não podem ser confundidos com o resultado. MORIN (RS�FLW�), considera que ³R�SUREOHPD�GD�

FRPSUHHQVmR� WRUQRX�VH� FUXFLDO� SDUD� RV� KXPDQRV� H�� SRU� HVWH� PRWLYR�� GHYH� VHU� XPD� GDV�

ILQDOLGDGHV�GD�HGXFDomR�GR�IXWXUR´, e distingue duas formas de compreensão: a intelectual ou 

objetiva e a humana ou intersubjetiva. Segundo ele a compreensão intelectual passa pela 

inteligibilidade e pela explicação, e compreender significa intelectualmente apreender em 

conjunto, abraçar junto o texto e seu contexto, as partes e o todo, o múltiplo e o uno. A 

compreensão humana exige mais que a explicação e comporta um conhecimento de sujeito a 

sujeito. Assim, compreender desta maneira “LQFOXL��QHFHVVDULDPHQWH��XP�SURFHVVR�GH�HPSDWLD��

GH�LGHQWLILFDomR�H�GH�SURMHomR´.  

 

Nos processos de planejamento com participação pública a primeira 

forma de compreensão a que se refere MORIN (RS�FLW�), a compreensão intelectual ou objetiva, 

identifica-se com a pré-compreensão antes descrita, isto é, o início do diálogo entre os 

participantes deve ser precedido de explicação e inteligibilidade. Nestas condições, a primeira 

fase do processo de planejamento constitui-se em um processo de educação, no qual as 

informações, os dados disponíveis e os conhecimentos que serão utilizados precisam ser 

apresentados e explicados de forma inteligível para todos os participantes. O alcance da 

inteligibilidade exige reflexão, o que significa que o processo deve incluir instrumentos de 

estímulo e de provocação, com a proposição de questões e a realização de debates. A segunda 

forma de compreensão, a compreensão humana, terá que ser construída nas demais etapas do 

processo, a partir do levantamento das representações sociais, e será atingida na sua plenitude 

com o estabelecimento do diálogo entre os participantes. Trata-se, ainda, de um processo de 
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educação que, desta vez, tem por objetivo remover os obstáculos à compreensão. MORIN 

(RS�FLW�) afirma que “D� pWLFD� GD� FRPSUHHQVmR� SHGH� TXH� VH� FRPSUHHQGD� D� LQFRPSUHHQVmR´��e 

identifica os obstáculos à compreensão e os fatores que a favorecem: 

- Obstáculos intrínsecos às duas formas de compreensão: Egocentrismo, que conduz à 

autojustificação, autoglorificação e tendência a jogar sobre o outro a causa de todos os 

males; Etnocentrismo e sociocentrismo, que nutrem xenofobias e racismo e; Espírito 

redutor, isto é, redução do complexo a um dos seus elementos 

- Obstáculos exteriores à compreensão intelectual: Existência do “ruído” que parasita a 

transmissão de informação, cria o mal-entendido ou o não-entendido; existência da 

polissemia de uma noção que, enunciada em um sentido é entendida de outra forma; 

existência da ignorância dos ritos e costumes do outro; existência da incompreensão dos 

valores imperativos propagados no seio de outra cultura; existência da incompreensão dos 

imperativos éticos próprios a uma cultura; existência freqüente da impossibilidade de 

compreender as idéias ou os argumentos de outra visão de mundo ou de outra filosofia e; 

existência, principalmente, da impossibilidade de compreensão de uma estrutura mental em 

relação à outra. 

- Fatores que favorecem a compreensão: O “bem pensar” ou modo de pensar que permite 

apreender em conjunto o texto e o contexto, o ser e seu meio ambiente, o local e o global, o 

multidimensional, em suma, o complexo, ou as condições do comportamento humano; a 

introspecção ou prática mental do auto-exame permanente, que permite a compreensão das 

nossas fraquezas ou faltas e, assim, a compreensão das dos outros. 

 

Finalmente, cumpre observar que a questão da compreensão, do próprio 

ato de compreender, não é nova e constitui o problema filosófico da hermenêutica, cujas 

múltiplas acepções coincidem em significar que alguma coisa é “tornada compreensível” ou 

“levada à compreensão”. CORETH (1919), identificou quatro estruturas básicas da 

compreensão: Estrutura de horizonte ou pré-compreensão, que corresponde à idéia geral 

daquilo que se procura compreender; Estrutura circular a partir da qual novos conteúdos são 

apreendidos para modificar e aprimorar a pré-compreensão inicial; Estrutura de diálogo, que 

corresponde à abertura necessária para a apreensão dos novos conteúdos e; Estrutura de 

Mediação que representa o mecanismo a partir do qual a concepção inicial, imediata, permite o 

desenvolvimento da mediação, ou a compreensão dos novos conteúdos apreendidos.  

�
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�������3DUWLFLSDomR�H�FRQVHQVR�PtQLPR�

    

   Quando se trata da participação pública é evidente que a questão da 

compreensão assume um nível de complexidade ainda maior. Neste caso, verifica-se uma clara 

equivalência entre a pré-compreensão, que é para o indivíduo o alicerce de todo o processo de 

compreensão, e a representação social que, segundo REIGOTA (1995, 2001) citado por 

SANTOS et al. (2001), é o senso comum que se tem sobre um determinado tema, onde se 

incluem também os preconceitos e características específicas das atividades cotidianas, sociais 

e profissionais dos indivíduos. Ainda, REIGOTA (1994, 2001), RODRIGUES (1997) e CRESPO 

(1998), todos citados por SANTOS et al. (2001), concordam na constatação de que 

encontramos em uma sociedade vários tipos de representação social do meio ambiente, que 

caracterizam as diferentes informações que os indivíduos têm sobre as relações sociais e sobre 

as relações entre sociedade e meio natural. SANTOS et al. (2001), registram ser ³PXLWR�FRPXP�

REVHUYDU�� QXP� HQFRQWUR� UHODWLYR� DR� SODQHMDPHQWR� DPELHQWDO� GH� XPD� UHJLmR�� SURSRVWDV� GH�

³FRQVHQVR´� PDV� FXMRV� FRQFHLWRV� TXH� QRUWHLDP� R� HQWHQGLPHQWR� GHODV� IXQGDPHQWDP�VH� HP�

GLIHUHQWHV� DVSHFWRV�� RUD� FRP� XPD� YLVmR� SUHSRQGHUDQWH� GRV� DVSHFWRV� QDWXUDLV�� RUD� FRPR�

HYLGrQFLD�GH�UHODo}HV�UHFtSURFDV�HQWUH�QDWXUH]D�H�VRFLHGDGH��RUD�FRPR�LGpLD�GH�QDWXUH]D�FRPR�

UHFXUVR� QDWXUDO� SDUD� D� VREUHYLYrQFLD� GR� KRPHP�´  Desta forma, afirmam que, “TXDQGR�

SODQHMDGRU� H� HGXFDGRU� VH� XQHP�� D� SULPHLUD� LQLFLDWLYD� GHYH� VHU� D� LGHQWLILFDomR� GDV�

UHSUHVHQWDo}HV�GDV�SHVVRDV�HQYROYLGDV�HP�WRGR�R�SURFHVVR��WDQWR�HP�UHODomR�jV�FRPXQLGDGHV�

TXDQWR� DRV� DJHQWHV� SODQHMDGRUHV� H� HGXFDGRUHV�� SRLV� D� REWHQomR� GR� FRQVHQVR� GHSHQGH�� HP�

SULPHLUR�SODQR��GR�HQWHQGLPHQWR�GD� IRUPD�TXH�RV�FRQFHLWRV� LPSRUWDQWHV�SDUD�R�GHEDWH� IRUDP�

DSUHQGLGRV�H�LQWHUQDOL]DGRV�SHODV�SHVVRDV�´�

�

   Assim, o consenso mínimo inicial, em relação ao diagnóstico, objetivos e 

conceitos associados às questões em discussão, ainda corresponde à compreensão. Desta 

vez, à compreensão necessária para que cada participante consiga incorporar a visão do outro, 

adquirindo desta forma a pré-disposição para dialogar e pactuar um consenso inicial. 

�

�������3DUWLFLSDomR��VHQVR�GH�FRPXQLGDGH�H�VHQVR�GH�SRGHU��

�

Estudos desenvolvidos por VERBA e NIE (1972),�citados por JULIAN HW�

DO� (1997), demonstram a importância de se desenvolver mecanismos que promovam a 

participação pública e o entendimento dos seus benefícios, e sugerem que o senso de 

comunidade e o senso de poder são fatores capazes de estimular a população. JULIAN HW�DO� 
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(RS�FLW�), citam SARANSON (1974), que define o senso de comunidade como o senso de 

pertencer e de ser parte de uma grande coletividade e; ZIMMERMAN e RAPPAPORT (1988), 

que descrevem o senso de poder, ou de conseguir influenciar, como a conexão entre o senso 

de capacidade pessoal e a disposição para atuar. Diante dessas considerações, JULIAN HW�DO� 

(RS�FLW�), desenvolveram um estudo que os conduziu à seguinte conclusão: ³$V� RUJDQL]Do}HV�

TXH� SUHWHQGHP� LQWHQVLILFDU� D� SUiWLFD� GH� SODQHMDPHQWR� DWUDYpV� GD� SDUWLFLSDomR� GRV� FLGDGmRV�

GHYHP�IRFDOL]DU�R�JUDX�FRP�R�TXDO�RV�SDUWLFLSDQWHV�HVWmR�FDSDFLWDGRV�SDUD�WRPDU�GHFLV}HV´� 

 

SCARABELLO FILHO (RS�FLW�) reuniu esse conjunto de condições sob a 

denominação de “senso de poder” definido como ³R� VHQVR� GH� FDSDFLGDGH� DFUHVFLGR� GD�

PRWLYDomR�RX�GLVSRVLomR�SDUD�SDUWLFLSDU´� Segundo ele, o senso de poder “LQVWDOD�VH�HQWUH�RV�

SDUWLFLSDQWHV� VH� R� SURFHVVR� FRQWDU� FRP� FUHGLELOLGDGH�� VH� GH� IDWR� H[LVWLU� XPD� SUp�GLVSRVLomR�

GHWHUPLQDGD�SHOR�VHQVR�GH�FRPXQLGDGH�H��GH�VH� IDWR�H[LVWLU�XP�FHUWR�JUDX�GH�GLVWULEXLomR�GR�

SRGHU´� 

 

�������3DUWLFLSDomR�H�FRQGLo}HV�GH�GHOLEHUDomR�

�

   Os três requisitos antes descritos, isto é, a pré-compreensão, o consenso 

mínimo e o senso de poder parecem ser suficientes para o estabelecimento da discussão, ou 

de um processo de participação pública na gestão de áreas naturais. Contudo, mesmo sob tais 

condições, o processo pode enfrentar sérias dificuldades e conduzir a equívocos no momento 

da deliberação, resultando em decisões que contrariam os interesses dos próprios 

participantes. TAYLOR (1998) esclarece que três tipos de erros, ou enganos, são conhecidos 

pelos filósofos políticos contemporâneos: 

1.º Tipo�: Descrito por BARRY (1.965), refere-se ao julgamento incorreto dos efeitos de alguma 

norma ou ação.  Não se trata, portanto, de um engano quanto aos objetivos pretendidos, e sim 

de uma avaliação empírica incorreta sobre os meios propostos para que um determinado 

objetivo seja alcançado. 

2.º Tipo� : Admitindo que identificar o que é ou não do interesse de uma pessoa, ou grupo de 

pessoas, significa identificar o que beneficia ou prejudica essa pessoa ou grupo, o segundo tipo 

de erro possível associa-se ao fato de se confundir desejos com benefícios. A opção pela 

satisfação de um desejo no presente pode prejudicar o alcance dos benefícios pretendidos para 

o futuro. 

3.º Tipo�: O terceiro e mais importante tipo de erro relaciona-se com a questão fundamental, de 

atendimento aos desejos e vontades, associada ao segundo tipo antes descrito.  Quando uma 

vontade ou desejo é satisfeito, mesmo sem causar nenhum prejuízo aparente agora ou no 
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futuro, ainda é razoável perguntar se satisfazer aquela vontade é, de fato, de interesse de uma 

pessoa ou grupo, ou, se corresponde ao principal interesse, à prioridade,  daquela pessoa ou 

grupo.� � � �

�

   Segundo TAYLOR (RS� FLW.), filósofos como CONNOLLY e LUKES 

desenvolveram uma estratégia para evitar, ou reduzir, julgamentos equivocados. Eles sugerem 

que as pessoas estão mais preparadas para fazer julgamentos competentes sob condições de 

deliberação e escolha racionais, isto é, sob condições de autonomia pessoal relativa. As noções 

de autonomia pessoal e deliberações e escolhas racionais estão intimamente ligadas e 

envolvem dois aspectos: a relação e a natureza das escolhas disponíveis para as pessoas 

avaliarem seus interesses e; o próprio processo de deliberação, que pode afetar a competência 

do julgamento. As implicações da consideração de cada um destes aspectos, segundo 

TAYLOR (RS�FLW�), são as seguintes: 

- Quanto à relação e natureza das escolhas disponíveis: O claro entendimento do conteúdo e 

da natureza das escolhas possíveis exige o atendimento a três condições importantes: 

estabelecer com clareza quais são as alternativas, estabelecer com clareza o conteúdo de 

cada alternativa e, avaliar cuidadosamente os possíveis efeitos de cada alternativa. A 

primeira condição é bastante significativa na medida em que as pessoas freqüentemente 

estão confusas sobre seus interesses por desconhecerem todas as alternativas disponíveis 

para sua escolha. Trata-se de um exemplo do terceiro tipo de erro antes referido, isto é, as 

pessoas falham na percepção dos seus reais interesses em virtude do discurso dominante 

que exclui determinadas alternativas do conhecimento do público. Assim os planejadores 

devem chamar a atenção dos cidadãos para aquelas alternativas que, de outra forma, não 

seriam percebidas, distinguindo-as e esclarecendo-as. A segunda condição, relacionada ao 

entendimento das escolhas disponíveis, refere-se à importância de estar claro o conteúdo 

de cada uma das alternativas.O autor cita READE (1987), que afirma que para estar aberta 

à um escrutínio, uma regra precisa ser compreensível, o que significa ser compreendida em 

relação à um problema específico. O teste da viabilidade de qualquer norma pública 

corresponde à verificar se ela é compreensível, amplamente compreendida e publicamente 

debatida.  Somente quando esses critérios são atendidos é que ela pode ser instituída e 

regulamentada. Finalmente, a última condição refere-se ao conhecimento dos efeitos da 

implementação de cada uma dessas alternativas. Os planejadores devem encontrar meios 

imaginativos de comunicação dos efeitos reais da vida em diferentes ambientes, produzidos 

por diferentes opções quanto às regras ou ações possíveis, permitindo que as pessoas 

avaliem seus interesses a partir de um completo entendimento.  Se as pessoas adquirirem 

uma visão tão clara quanto possível da variedade de alternativas e dos efeitos prováveis 
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das escolhas disponíveis, elas serão capazes de formas julgamentos mais claros e mais 

competentes sobre os seus interesses.�

- Quanto ao processo de deliberação: o autor reconhece o claro entendimento das 

alternativas disponíveis como uma condição necessária, mas não suficiente para se chegar 

a um julgamento competente. Neste sentido, afirma que há duas considerações importantes 

relacionadas à minimização das chances de um julgamento incorreto de interesses.  A 

primeira surge, exatamente, do fato de que julgamentos de interesses são julgamentos de 

valores.  Desta forma, um ingrediente essencial para um bom julgamento é a capacidade de 

identificar e, criticamente, avaliar alguns valores em relação a uma questão, escolha ou 

norma.  É importante as pessoas reconhecerem que seus interesses são problemas de 

valor, que elas estão tratando de questões sobre valores, como por exemplo, a qualidade do 

ambiente que elas gostariam de ter onde vivem. A segunda consideração importante refere-

se à extensão pela qual o processo é concebido e conduzido, como um exercício individual 

ou coletivo. Há uma tendência de se considerar que a autonomia pessoal inclui julgamentos 

autônomos, independentes de outros. A dominância do pensamento individualista é 

personificada nas muitas maneiras como os interesses das pessoas são concebidos. Uma 

das razões principais pelas quais as pessoas pensam que o julgamento pessoal é o melhor 

deve se à suposição de que os interesses de cada pessoa são particulares e, então, 

exclusivos daquela pessoa.  Esta forma de ver a deliberação autônoma tem duas 

deficiências: maior probabilidade de ocorrer um julgamento incorreto e não 

compartilhamento das dificuldades enfrentadas individualmente no processo de deliberação. 

Assim, uma importante condição para que os indivíduos se tornem juizes competentes dos 

seus interesses é o estabelecimento do diálogo com outros, o que implica em um processo 

de deliberação social, ou interpessoal, e não individual.  A maior parte de nossos interesses 

são sociais e não puramente pessoais ou privados. E, são precisamente esses interesses 

sociais compartilhados que são relevantes para o planejamento, uma vez que as normas 

públicas raramente buscam satisfazer interesses puramente privados.  Por esse motivo, o 

processo de deliberação e de formação de julgamentos sobre os interesses das pessoas 

deve ser um empreendimento coletivo. 

 

Finalmente, TAYLOR (RS�FLW�), concluiu que as condições para que a 

identificação de interesses seja realizada de forma competente conduz ao chamado “modelo de 

diálogo de planejamento”, isto é, a uma teoria de planejamento que surgiu há uma década ou 

mais e que enfatiza a importância da comunicação, debate e deliberação racional. Em 

particular, a idéia de que bons julgamentos dos interesses de outras pessoas podem ser 

realizados a partir de questionários formalmente estruturados, sem um diálogo precedente, é 
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altamente suspeita.  Para serem claros, os métodos de pesquisa variam convenientemente, de 

acordo com o que está sendo procurado e, os questionários podem extrair informações sobre 

alguns tipos de interesses das pessoas.  No entanto, quando se trata de identificar interesses 

sobre questões complexas que envolvem a qualidade de vida, isto é, questões qualitativas, o 

diálogo direto com as pessoas representativas, algumas vezes demorada e repetidamente, 

representa o método mais apropriado para a identificação, com riqueza e precisão, do quadro 

dos reais interesses da população.  

 

�������3DUWLFLSDomR�H�D�RUJDQL]DomR�GR�GLiORJR�

�

   De acordo com os estudos pesquisados, um processo com a participação 

pública deve consistir, basicamente, em um diálogo suficientemente orientado para que seja 

possível alcançar os resultados esperados, representados por decisões tomadas sob condições 

racionais a partir da reflexão coletiva. O modelo de diálogo de planejamento, que enfatiza a 

importância da comunicação, debate e deliberação racional, à que se refere TAYLOR (RS�FLW�), 

preconiza, em sua essência, a reflexão coletiva. Os argumentos apresentados durante o diálogo 

somente poderão constituir o resultado de processo se, antes, forem o resultado de alguma 

reflexão. A instalação e manutenção desse diálogo exigem, por sua vez, o atendimento 

contínuo do conjunto de condições antes identificadas: pré-compreensão, consenso mínimo, 

senso de poder e condições racionais de deliberação e escolha. Assim, o processo deve ser 

permanentemente orientado para o atendimento destas condições e para o alcance dos 

resultados. 

Contudo, essa orientação, extremamente necessária, não pode ser 

imposta ao processo por nenhum dos atores que dele participam, sob pena de por em risco a 

autenticidade da participação, inibindo os demais atores e, principalmente, comprometendo o 

senso de poder de cada um. Assim, é necessário que o próprio processo se organize e se 

sustente adequadamente orientado, sempre, isto é, em cada momento, como o resultado da 

atuação conjunta de todos os participantes, e jamais como um roteiro preestabelecido por 

alguns deles. Diante desta constatação, SCARABELLO FILHO (RS�FLW�), propõe um arranjo 

circular, representado na Figura 3.3, que estabelece vínculos causais entre as condições que 

devem ser satisfeitas durante o processo, e define um padrão para a organização que deverá 

ser construída e mantida. Inicialmente, as condições para manifestação da participação pública 

devem ser satisfeitas em relação à totalidade do processo e, em seguida, em relação a cada 

uma das questões que forem discutidas.  O arranjo circular permite que os resultados obtidos 

em cada ciclo de debate e discussões sejam imediatamente incorporados pelos participantes 

como novos conteúdos que ampliam os níveis de conhecimento e compreensão. Desta forma, o 
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diálogo e os debates podem prosseguir sob condições mais satisfatórias, seja para rever e 

corrigir os resultados anteriores, seja para avançar na abordagem de questões mais específicas 

e complexas. Em qualquer caso, o avanço será determinado pelo próprio processo, que se 

auto-regula conferindo aos atores envolvidos a autonomia e a responsabilidade pela orientação 

dada ao debate. O modelo proposto fundamenta-se, também, nas conclusões de CAPRA 

(1996), que reitera a importância da concepção da realimentação para modelar sistemas 

sociais, lembrando o que escreveu WIENER (1948): ³e� FHUWDPHQWH� YHUGDGH� TXH� R� VLVWHPD�

VRFLDO� p�XPD�RUJDQL]DomR�VHPHOKDQWH�DR� LQGLYtGXR��TXH�p�PDQWLGR�FRHVR�SRU�XP�VLVWHPD�GH�

FRPXQLFDomR�� H� TXH� WHP� XPD� GLQkPLFD� QD� TXDO� SURFHVVRV� FLUFXODUHV� FRP� QDWXUH]D� GH�

UHDOLPHQWDomR�GHVHPSHQKDP�XP�SDSHO�LPSRUWDQWH´��
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)LJXUD������0RGHOR�GH�2UJDQL]DomR�GR�'LiORJR�

� � � ���������������������������Fonte: SCARABELLO FILHO (2003) 
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����5HVXOWDGRV 
     Expressa  o nível de consciência  alcançado no final do 
     ciclo, permitindo a tomada a decisão ou a realização de 
     diálogo. 
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�������3DUWLFLSDomR�H�SDUWLFLSDQWHV�

   

   Finalmente, há a questão relativa aos participantes do processo. Embora 

exista muita concordância em relação à necessidade da participação, a identificação dos atores 

sociais que são participantes potenciais constitui-se em um problema que também não admite 

uma resposta única, ou uma fórmula que pode ser seguramente empregada em qualquer caso. 

Por exemplo, SANTOS (2001), afirma que ³R� SODQHMDPHQWR� DPELHQWDO� GHYH� VHU� GR� WLSR�

GHVFHQWUDOL]DGR��FRQWDQGR�FRP�D�SDUWLFLSDomR�GD�FRPXQLGDGH�H�SRGHQGR�LQFRUSRUDU�FRQVHOKRV�

SRSXODUHV�� &RPR� H� TXDO� R� JUDX� GH� HQYROYLPHQWR� GD� FRPXQLGDGH� QR� SODQHMDPHQWR�� p� XPD�

TXHVWmR�EDVWDQWH�GLVFXWLGD��VHQGR��QD�PDLRULD�GRV�FDVRV��GLItFLO�HQFRQWUDU�D�GRVDJHP�FRUUHWD��$�

SDUWLFLSDomR� GD� FRPXQLGDGH� HP� TXHVW}HV� TXH� OKH� GL]HP� UHVSHLWR�� GLUHWD� RX� LQGLUHWDPHQWH�� p�

EHP�YLQGD�H�QHFHVViULD���4XHVW}HV�QmR�FRQVLGHUDGDV�RX�QmR�GLVFXWLGDV�FRP�D�FRPXQLGDGH�QR�

PRPHQWR� GR� SODQHMDPHQWR� SRGHUmR� WUD]HU� SUREOHPDV� IXWXURV�� � (QWUHWDQWR�� VH� D� SDUWLFLSDomR�

SRSXODU� QmR� IRU� EHP� FRQGX]LGD�� SRGH� OHYDU� j�PRURVLGDGH� QR� SURFHVVR� GH� SODQHMDPHQWR� H� D�

FRQIOLWRV�GH�GLItFLO�VROXomR���$�SDUWLFLSDomR�GD�VRFLHGDGH�SRGH��DWp�PHVPR��UHVXOWDU�QD�LQVHUomR�

GH�QRYRV�SURFHVVRV�H�DWRUHV�QR�PRGHOR�DGPLQLVWUDWLYR�H�SROtWLFR�GD�UHJLmR�´ 

 

HOCKINGS HW� DO�� (RS�FLW�), referindo-se aos processos de avaliação da 

efetividade do gerenciamento, afirmam: ³2� SURFHVVR� GH� DYDOLDomR� LGHDO� GHYH� HQYROYHU� XPD�

SDUFHULD�HQWUH�PXLWRV�LQWHUHVVDGRV��'HSHQGHQGR�GDV�FLUFXQVWkQFLDV��HVVD�SDUFHULD�GHYH�LQFOXLU�

JHUHQWHV� ORFDLV�� DJrQFLDV� GH� JHUHQFLDPHQWR�� DJrQFLDV�JRYHUQDPHQWDLV� GH� GLIHUHQWHV� VHWRUHV��

GLIHUHQWHV�QtYHLV�GH�JRYHUQR��FRPXQLGDGHV�ORFDLV��21*V��JUXSRV�LQGtJHQDV��GRDGRUHV��SHVVRDO�

GH�FRQYHQo}HV�LQWHUQDFLRQDLV��JUXSRV�GR�VHWRU�SULYDGR�HQYROYLGRV�QR�JHUHQFLDPHQWR�GH�iUHDV�

SURWHJLGDV�H�UHSUHVHQWDQWHV�GH�RXWURV�VHWRUHV�H� LQWHUHVVHV��$OJXQV�GHVVHV�JUXSRV�GHYHP�VHU�

HQYROYLGRV� QD� FRQFHSomR� GR� VLVWHPD� GH� DYDOLDomR�� HQTXDQWR� TXH� SDUD� RXWURV� SRGH� VHU�

VXILFLHQWH�VDEHU�TXH�D�DYDOLDomR�HVWi�VHQGR�UHDOL]DGD�H�WHU�DFHVVR�SHULyGLFR�DRV�UHVXOWDGRV�´�

 

PRETTY (1995) citado por ARRAES (2000), descreve sete tipos possíveis 

de participação identificados na análise de programas e projetos de desenvolvimento rural, 

desde a participação manipulada ou aparente, até a auto-mobilização da população. Cada tipo 

caracteriza-se pelo papel desempenhado pela comunidade na tomada de decisões e pela 

intenção da organização promotora do projeto ou programa.  

 

Com a finalidade de contribuir, ou de facilitar, a tomada de decisão por 

parte dos responsáveis pelas ações de gestão, em especial quanto ao planejamento, SANTOS 

(2001), organiza os atores em três vertentes: institucional, técnico-científica e comunitária. Com 
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o mesmo propósito, e ainda procurando estimular a tomada de decisão pelo conjunto de 

participantes, SCARABELLO FILHO (RS�FLW�) propõe a comparação entre as propostas e 

considerações predominantes entre os atores de cada uma dessas vertentes, consolidando-as 

em uma matriz de congruências e conflitos. 

 

Contudo, apesar da possibilidade de emprego de diversos artifícios para 

se reconhecer e incorporar as propostas, preocupações e manifestações resultantes da 

participação pública, a questão da identificação e seleção dos participantes continua sem uma 

solução prática satisfatória. Parece plausível admitir que, tal como o próprio processo, os atores 

aptos para participar também devem atender a determinados requisitos. Porém, resta a 

dificuldade de julgá-los e, certamente, a inconveniência de realização desse julgamento, 

sobretudo porque tal providência deveria ser tomada no início do processo, o que poderia 

excluir atores importantes e gerar desconfiança em relação aos propósitos e critérios daqueles 

que têm que tomar essa decisão. Além disso, o atendimento aos requisitos que conduzem ao 

diálogo orientado para a tomada de decisões sob condições racionais, exige uma duração 

mínima para o processo, durante a qual há a necessidade de assiduidade dos participantes, 

para que se conheçam e para que se estabeleça entre eles a compreensão e o consenso 

mínimo.�

 

CONNELLY e RICHARDSON (2004) abordam esta questão e afirmam 

que entre o consenso ideal e o consenso prático há uma “brecha” aberta a um conjunto de 

práticas que excluem participantes potenciais, interesses, questões, ações e outros resultados 

substanciais. No entanto, segundo os autores, os difíceis, mas necessários julgamentos 

envolvidos na concepção de processos de construção de consensos práticos podem ser feitos 

transparentemente e de forma que não invalida a sua legitimidade. Diante dessas dificuldades e 

constatações, SCARABELLO FILHO (RS�FLW�), propõe o desencadeamento da participação com 

a maior amplitude possível, a partir da identificação de todos aqueles atores que, por um ou 

outro motivo, possam contribuir ou devam ser inseridos no processo. Os atores inicialmente 

identificados participariam inclusive na identificação de outros que eventualmente tenham sido 

excluídos. Em seguida, caberia aos próprios participantes, isto é, ao processo, identificar os 

representantes mais aptos e interessados de cada grupo social, constituindo uma equipe da 

comunidade que participaria de todas as atividades do processo em um ciclo contínuo. Ciclos 

de participação mais ampla seriam desenvolvidos em grandes reuniões públicas, agendadas e 

organizadas pela própria equipe da comunidade, assegurando, desta maneira, a 

representatividade necessária. 
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Nestas condições, a escolha dos atores, sua seleção ou exclusão, pode 

ser realizada pelo próprio processo, que se mantém sempre aberto à participação, mas que se 

auto-regula segundo a opinião daqueles participantes assíduos e interessados. Diante da 

impossibilidade de responder às exigências do processo, pode ocorrer que os atores que se 

consideram prejudicados desistam ou promovam discussões no sentido da alteração de 

critérios e métodos. Em qualquer hipótese, as decisões sempre serão determinadas e 

legitimadas pelos participantes. Finalmente, a formação da equipe consolida-se no decorrer do 

processo e em conseqüência das dificuldades enfrentadas, ou como observa SENGE (1998): ³$�

HTXLSH� TXH� VH� WRUQRX� H[FHOHQWH� QmR� FRPHoRX� H[FHOHQWH�� HOD� DSUHQGHX�D� SURGX]LU� UHVXOWDGRV�

H[WUDRUGLQiULRV´��

 

�����7RPDGD�GH�'HFLVmR�

 

   A importância das decisões é óbvia em qualquer atividade. Contudo, 

quando se trata das questões ambientais, as decisões, inclusive o próprio processo, assumem 

importância ainda maior, seja em virtude da abordagem multidisciplinar que se impõe, seja 

devido ao elevado número de atores sociais que devem ser envolvidos e, efetivamente, devem 

participar. Nas questões de planejamento, em particular, as decisões constituem o produto, ou o 

resultado da atividade. Assim, a tomada de decisão merece ser investigada, tanto para se 

estabelecer um processo adequado, como para reunir critérios e ferramentas que auxiliem a 

deliberação final daqueles que, em algum momento, estarão, inevitavelmente, colocados diante 

da tarefa de decidir. 

 

   Durante muito tempo as decisões, sobretudo na área da engenharia, 

estiveram subordinadas, quase que exclusivamente, aos aspectos econômicos. Considerem-se, 

por exemplo, os seguintes comentários de LINSLEY e FRANZINI (1964), ao tratarem do 

aproveitamento de recursos hídricos:� ³8P� SURMHWR� GH� DSURYHLWDPHQWR� GH� UHFXUVRV� KtGULFRV�

HQYROYH�PXLWDV� RSo}HV� GLDQWH� GH� DOWHUQDWLYDV� ILVLFDPHQWH� YLiYHLV�� $� ULJRU�� FDGD� XPD� GHVVDV�

HVFROKDV� GHYHULD� VHU� IHLWD� HP� EDVHV� HFRQ{PLFDV�� &DGD� DOWHUQDWLYD�� GHQWUH� DV� PDLV�

FRQVLGHUDGDV��GHYH�VHU�H[SUHVVD�HP�XQLGDGHV�PRQHWiULDV�DQWHV�GH� ID]HU�D�VHOHomR��SRLV��VH�

LVVR� QmR� IRU� IHLWR�� RV� IDWRUHV� HQYROYLGRV� QHVVD� HVFROKD� QmR� VHUmR� PHQVXUiYHLV�� $� XQLGDGH�

PRQHWiULD�p�D�~QLFD�TXH�SRGH�VHU�DSOLFDGD�D� IDWRUHV�GLIHUHQWHV�FRPR��SRU�H[HPSOR��FDQRV�GH�

DoR��TXLORZDWWV�KRUD�GH�HOHWULFLGDGH��KRUDV�GH�PmR�GH�REUD�HVSHFLDOL]DGD�H�QmR�HVSHFLDOL]DGD�H�

UHGXomR� GDV� SUREDELOLGDGHV� GH� GDQRV� FDXVDGRV� SHODV� FKHLDV´��Assim, a indagação principal 

diante de um projeto era a seguinte: ³(VWH� SURMHWR� VHUi� HFRQRPLFDPHQWH� FRPSHQVDGRU"´��

enquanto que a decisão deveria privilegiar, sempre, a alternativa mais vantajosa, isto é, 
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economicamente mais vantajosa. Outros aspectos, além do econômico, eram simplesmente 

denominados ³LQWDQJtYHLV´�ou ³LUUHGXWtYHLV´��e sua consideração, ainda que recomendada, tinha 

importância secundária. 

 

Contudo, os autores observam que mesmo a redução do problema da 

decisão à sua dimensão econômica, reveste-se de significativa complexidade quando se trata 

de decisões relativas a projetos e obras realizados pelo governo. Enquanto que no âmbito das 

empresas a análise custo/benefício é realizada sob o ponto de vista dos seus proprietários, para 

quem as despesas e os lucros de terceiros são irrelevantes, no âmbito do governo essa mesma 

análise deve considerar os pontos de vista de todas as pessoas afetadas pelo projeto. LINSLEY 

e FRANZINI (RS�FLW�) consideram que� ³D�EDVH�GDV�GHFLV}HV�DFHUWDGDV�QR�DSURYHLWDPHQWR�GDV�

iJXDV�VmR�RV�IDWRV��GHVGH�TXH�VH�TXHLUD�TXH�D�HPRomR��D�VXSRVLomR��RX�D�DPELomR�SROtWLFD��QmR�

LQIOXHQFLHP� HVVDV� GHFLV}HV´� Porém, mesmo admitindo que a emoção, a suposição ou a 

ambição política não façam parte dos fatos, isto é, mesmo que a realidade seja assim reduzida, 

os fatos que restarem ainda definem um universo a ser considerado na tomada de decisão que 

exige muito mais do que a simples análise econômica-financeira, ou seja, mesmo em obras de 

engenharia a questão da decisão mantém a sua complexidade e acaba envolvendo uma certa 

subjetividade. 

 

Nas demais áreas da ciência e, sobretudo, nas questões da vida em 

sociedade, as dificuldades são ainda maiores e a metodologia empregada para a tomada de 

decisão é semelhante, isto é, ocorre sempre a simplificação da realidade, a redução do real aos 

seus aspectos mais importantes, ou assim considerados, permitindo aos profissionais uma certa 

segurança nas suas deliberações. Trata-se, na verdade, de uma segurança aparente, ou 

artificial, uma vez que se refere ao universo simplificado de cada área de conhecimento, 

reduzindo também a responsabilidade do profissional que responde pelas decisões tomadas 

neste universo e de acordo com os critérios que o definem. Os exemplos são muitos e 

contundentes, sobretudo com a especialização que tem caracterizado o desenvolvimento da 

medicina, do direito, da engenharia e de quase todas as profissões. O mais antigo deles talvez 

seja o que se refere às decisões tomadas sob o enfoque das leis. O conjunto de normas que 

regem uma sociedade, admitido suficientemente pactuado pelos seus membros, define um 

universo extremamente menos complexo que a realidade. Contudo, a maioria das decisões que 

terão conseqüências no mundo real é tomada exclusivamente a partir dessas normas, e o 

“bom” profissional caracteriza-se mais por ser um profundo conhecedor da legislação em vigor 

do que por possuir o hábito de avaliar os resultados obtidos e, assim, construir uma visão crítica 

tão necessária ao aprimoramento contínuo das leis. Fenômeno semelhante ocorre com as 
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decisões tomadas sob o enfoque administrativo e, no setor público, os critérios estabelecidos 

pelas repartições, a maioria de acordo com os seus interesses e conveniências, acabam 

consolidando-se e adquirindo a conotação e a importância de leis. 

 

Na medicina vigora o princípio básico de “não fazer o que não se sabe”, 

isto é, diante de uma dúvida recorre-se à ajuda de outro profissional. Além disso, os 

profissionais devem ter a capacidade de resolver os problemas e complicações que surgirem 

como conseqüência das suas ações, o que reitera a necessidade de se possuir substrato de 

conhecimento suficiente para a tomada de decisão. A lei, mais uma vez, simplifica o problema 

ao estabelecer que a decisão cabe ao médico, e que um não deve interferir na decisão do 

outro. Os profissionais procuram resolver o problema com a discussão de casos, que resulta na 

definição de uma conduta que passa a ser recomendada. Atualmente, ao lado da tendência de 

formação de equipe multidisciplinar, preconiza-se a medicina baseada em evidências. Trata-se 

de uma prática que elimina a experiência na medida em que utiliza dados estatísticos gerais 

para o estabelecimento de um protocolo.  

 

As dificuldades para a tomada de decisão existem em todas as áreas e, 

em cada caso, parece depender menos do assunto que a reclama do que da sua própria 

importância, isto é, o grau de dificuldade varia mais dentro de cada área do que de uma área 

para outra. Em todas as profissões existem rotinas para a tomada de decisão, que podem ser 

desenvolvidas até o momento em que a deliberação final se torna necessária e inevitável, 

sempre envolvendo incertezas e riscos. A rotina de um diagnóstico médico constitui-se em um 

exemplo satisfatório. Após ouvir a queixa do paciente o médico utiliza os seus conhecimentos 

para associar os sintomas com as doenças que os provocam. Em seguida, faz perguntas ao 

paciente, cujas respostas permitem reduzir o número de possibilidades. Passa, então, ao 

exame clínico e formula uma hipótese de diagnóstico. Verifica a ocorrência das doenças que 

constituem a hipótese de diagnóstico com a realização de exames auxiliares e, finalmente, 

chega a uma decisão. Outras vezes, as decisões são determinadas, também, pelas 

circunstâncias, como ocorre, por exemplo, nos serviços de pronto-socorro, que reclamam 

diagnósticos e providências rápidas, sem que se possa cumprir devidamente as rotinas 

recomendadas. Observa-se, nestes casos, que enquanto a decisão encontra-se menos 

respaldada em critérios objetivos, e, portanto, sujeita a um risco maior de equívoco e de erro, o 

tomador de decisão ampara-se na necessidade de urgência e na prática correspondente, 

instituída explícita ou implicitamente. O argumento da urgência e a prática dos ambulatórios 

pouco contribuem para melhorar a qualidade da decisão, mas amparam e protegem quem 

decide, tornando possível a sua tarefa. Assim, em todos os casos, verifica-se que os métodos 
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auxiliares de tomada de decisão sempre têm dois objetivos, o de contribuir para melhorar a 

qualidade ou o grau de acerto da deliberação e o de conferir respaldo a quem decide. 

    

�������2�DWR�GH�GHFLGLU�

 

ARISTÓTELES1 (RS�FLW�), referindo-se à necessidade de investigação dos 

princípios fundamentais de acordo com a natureza de cada questão, afirma:�³&RP�HIHLWR��GL]�VH�

TXH� R� FRPHoR� p� PDLV� TXH� D� PHWDGH� GR� WRGR�� H� PXLWDV� GDV� TXHVW}HV� TXH� IRUPXODPRV� VmR�

DFODUDGDV� SRU� HOH´�� Esta reflexão parece fornecer a primeira e principal orientação para o 

desenvolvimento da investigação proposta, isto é, convém esclarecer qual é a natureza do ato 

de decidir e quais são os princípios que devem ser conhecidos e considerados quando de 

tratam de decisões acerca de questões ambientais. 

�

A natureza da decisão, entendida como uma escolha entre as alternativas 

possíveis de serem imaginadas, também já era investigada por ARISTÓTELES1 (RS�FLW�): ³1HP�

WDPSRXFR�D�HVFROKD�VH� LGHQWLILFD�FRP�R�GHVHMR��HPERUD�HVWH�VH�SDUHoD�FRP�DTXHOD� �����$OpP�

GLVVR��R�GHVHMR�VH�UHODFLRQD�FRP�RV�ILQV��H�D�HVFROKD�FRP�RV�PHLRV��3RU�H[HPSOR��GHVHMDPRV�

WHU� VD~GH��PDV� HVFROKHPRV� DWRV� TXH� QRV� WRUQDUmR� VDXGiYHLV�� ������ SRLV�� HP� JHUDO, D� HVFROKD�

SDUHFH�UHODFLRQDU�VH�FRP�DV�FRLVDV�TXH�HVWmR�DR�QRVVR�DOFDQFH�� ����6HMD�FRPR�IRU��D�HVFROKD�

UHTXHU�XP�SULQFtSLR�UDFLRQDO�H�R�SHQVDPHQWR��$OLiV��VHX�SUySULR�QRPH�SDUHFH�VXJHULU�TXH�HOD�p�

DTXLOR� TXH� p� HOHJLGR� GH� SUHIHUrQFLD� D� RXWUDV� FRLVDV� ´� Sobre as coisas que estão ao nosso 

alcance, o filósofo se refere da seguinte forma:�³3RU�FRLVDV�SRVVtYHLV�����TXHUR�GL]HU�DTXHODV�TXH�

VH�SRGHP�UHDOL]DU�JUDoDV�DR�HVIRUoR�SUySULR�H��HP�FHUWR�VHQWLGR��LVWR� LQFOXL�DV�TXH�SRGHP�VHU�

UHDOL]DGDV� SHORV� HVIRUoRV� GRV� QRVVRV� DPLJRV�� GHVGH� TXH� R� SULQFtSLR� PRWRU� HVWHMD� HP� QyV�

PHVPRV´� Tais reflexões assemelham-se às afirmações de GOMES HW�DO� (2002) em relação às 

técnicas de auxílio à tomada de decisão:�³7RGDV�YLVDP��EDVLFDPHQWH��D�XPD�VLPXODomR�YLYrQFLD�

GR� SURFHVVR�GH� GHFLVmR�� VHJXLGD� GD� LGHQWLILFDomR�GRV� YDORUHV� H�� ILQDOPHQWH�� GD� FULDomR�H� GD�

VHOHomR�GDV�RSo}HV�SDVVtYHLV�GH�VROXFLRQDU�FDGD�SUREOHPD�GH�GHFLVmR´�e, “(QWHQGHU�D�QDWXUH]D�

GH� FDGD� SUREOHPD�� VRE� RV� GLYHUVRV� kQJXORV� �GHILQLQGR� DV� FDXVDV� GR� SUREOHPD�� p�� DVVLP��

HOHPHQWR�FKDYH�SDUD�XPD�ERD�VROXomR�GR�PHVPR´��Da mesma forma, as “coisas que estão ao 

nosso alcance”, definidas por ARISTÓTELES1 (RS�FLW�) parecem corresponder ao conceito de 

ZELENY (1994), citado por GOMES HW�DO�� (RS�FLW�): ³$� WRPDGD�GH�GHFLVmR�p�XP�HVIRUoR�SDUD�

WHQWDU� UHVROYHU� SUREOHPDV� GH� REMHWLYRV� FRQIOLWDQWHV�� FXMD� SUHVHQoD� LPSHGH� D� H[LVWrQFLD� GD�

VROXomR�yWLPD�H�FRQGX]�j�SURFXUD�GR�µPHOKRU�FRPSURPLVVR¶´��

�
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   A decisão pode ser entendida como o resultado da vontade de realização 

de alguma ação ou de se alcançar um determinado objetivo, após a reflexão sobre a forma de 

agir que se apresenta como a mais adequada. Assim, a decisão constitui-se no ato que 

antecede a ação, ou como esclarece ARISTÓTELES1 (RS�FLW�):� ³$�RULJHP�GD�DomR��VXD�FDXVD�

HILFLHQWH��QmR�ILQDO��p�D�HVFROKD��H�D�RULJHP�GD�HVFROKD�p�R�GHVHMR�H�R�UDFLRFtQLR�GLULJLGR�D�DOJXP�

ILP´��

 

Contudo, a necessidade e a oportunidade de decisão, ou de deliberação, 

impõe-se diante de questões suficientemente especificadas, isto é, surgem quando um 

determinado problema é razoavelmente conhecido e foi devidamente equacionado. Mais uma 

vez, as reflexões de ARISTÓTELES1 (RS�FLW�) revelam-se apropriadas:� ³������� HQTXDQWR� D� ERD�

GHOLEHUDomR�p�XPD�HVSpFLH�GH�LQYHVWLJDomR��H�TXHP�GHOLEHUD��LQYHVWLJD�H�FDOFXOD��7DPSRXFR�p�D�

KDELOLGDGH�HP� ID]HU� FRQMHWXUDV�� XPD�YH]� TXH�HVWD�� DOpP�GH�QmR�SUHVVXSRU� UDFLRFtQLR�� p� XPD�

TXDOLGDGH�TXH�RSHUD�FRP�UDSLGH]��HQTXDQWR�D�GHOLEHUDomR�UHTXHU�ORQJR�WHPSR��H�GL]�VH�TXH�D�

FRQFOXVmR� GR� TXH� VH� GHOLEHURX� GHYH� VHU� SRVWD� ORJR� HP�SUiWLFD��PDV�D� GHOLEHUDomR� GHYH� VHU�

GHYDJDU�´  

 

O alcance da “boa deliberação”, descrita como uma “espécie de 

investigação”, assemelha-se à análise proposta por MATUS na entrevista a HUERTAS (RS�FLW�): 

³$�UHDOLGDGH�JHUD�SUREOHPDV��DPHDoDV�H�RSRUWXQLGDGHV�������2V�DWRUHV�GR�MRJR�VRFLDO�OLGDP�FRP�

SUREOHPDV��QmR�FRP�VHWRUHV´��H� ³R�3ODQHMDPHQWR�(VWUDWpJLFR�6LWXDFLRQDO�SURFHVVD�SUREOHPDV��R�

TXH�VLJQLILFD���FRLVDV�����([SOLFDU� FRPR�QDVFH�H� VH�GHVHQYROYH�R�SUREOHPD�����)D]HU�SODQRV�

SDUD�DWDFDU�DV� FDXVDV�GR�SUREOHPD�PHGLDQWH�RSHUDo}HV�����$QDOLVDU�D� YLDELOLGDGH�SROtWLFD�GR�

SODQR� RX� YHULILFDU� R� PRGR� GH� FRQVWUXLU� VXD� YLDELOLGDGH� H� ��� $WDFDU� R� SUREOHPD� QD� SUiWLFD��

UHDOL]DQGR�DV�RSHUDo}HV�SODQHMDGDV´��

 

O conhecimento do problema pode ser avaliado pela capacidade de 

descrevê-lo detalhadamente, e o equacionamento pode definir limites para a decisão ou 

apresentar possíveis alternativas de solução. Neste caso, a decisão passa a referir-se à 

comparação entre as alternativas orientada para a escolha de uma delas.�Assim, apesar da 

necessidade de decisões freqüentes, impostas pelos problemas gerados pela realidade, cada 

uma delas deve ser cuidadosamente preparada, como o resultado de um processo 

metodicamente desenvolvido. No Planejamento Estratégico Situacional a descrição de um 

problema implica na construção de um modelo qualitativo que permita compreender sua origem 

e tendência de evolução, conforme expõe MATUS na mesma entrevista: ³([SOLFDU�XP�SUREOHPD�

p� GHVFUHYr�OR�� (VVD� GHVFULomR� FKDPD�VH� µSODFDU� GR� SUREOHPD¶�� RX� µYHWRU� GH� GHVFULomR� GR�
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SUREOHPD¶�� 2V� GHVFULWRUHV� GR� SUREOHPD� GHYHP� UHIHULU�VH� jV� FDXVDV�� QmR� jV� FRQVHT�rQFLDV��

([SOLFDU�XP�SUREOHPD�p�FRQVWUXLU�XP�PRGHOR�TXDOLWDWLYR�GH�VXD�JHVWDomR�H�WHQGrQFLDV��RX�XP�

µIOX[RJUDPD�VLWXDFLRQDO¶´�

�

   Assim, a natureza da decisão, ou do ato de decidir, pode ser traduzida por 

um conjunto de características implícitas nas reflexões expostas e que, resumidamente, são as 

seguintes: 

- As decisões têm origem no desejo, ou na vontade, que deve ser submetida a um processo 

de raciocínio. Esta qualidade refere-se ao componente de natureza ética envolvido em 

qualquer deliberação. 

- As decisões constituem-se na origem da ação, isto é, representam a primeira tarefa do ato 

de agir. 

- As decisões ocorrem diante de questões ou problemas reais que, portanto, precisam ser 

devidamente explicitados e conhecidos. 

- As decisões implicam em investigação, avaliação e cálculo. Portanto, a qualidade de uma 

deliberação depende do nível de cuidado dispensado na descrição e avaliação do problema, 

quanto às suas causas e tendências.  

- A descrição do problema determina, implicitamente, o que deve ser feito. Desta forma, as 

deliberações referem-se, sempre, ao “como fazer” e não ao “que fazer”, isto é, referem-se a 

um plano para resolver o problema descrito. 

 

Uma vez admitido que as características antes enunciadas, que embora 

óbvias nem sempre são levadas em conta, traduzem satisfatoriamente a natureza do ato de 

decidir, resta identificar quais são os princípios gerais que podem orientar um processo de 

tomada de decisão, especialmente quando se trata de questões associadas à gestão de áreas 

naturais. 

 

�������3ULQFtSLRV�JHUDLV�SDUD�D�WRPDGD�GH�GHFLVmR�QD�JHVWmR�GH�iUHDV�QDWXUDLV��

 

   A existência ou não de princípios gerais que devem orientar um processo 

de tomada de decisão pode, aparentemente, parecer uma questão bastante discutível. 

Contudo, como qualquer negação absoluta dessa possibilidade já se constituiria em um 

princípio, é justo admitir que tais princípios existem e, na medida do possível, devem ser 

identificados e submetidos à reflexão que permita esclarecer como interpretá-los e deles fazer 

uso adequado. Certamente, reside aí uma grande dificuldade, sobretudo porque temos 
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privilegiado e valorizado as informações, ou a quantidade de informações, destinando uma 

atenção menor aos princípios e diretrizes gerais. É óbvio que a obediência a princípios não 

diminui a importância dos dados e informações. São preocupações que não se excluem, e por 

este motivo, nenhuma delas pode ser negligenciada. 

 

   A dificuldade para a identificação desses princípios pode ser reduzida se, 

antes, for possível explicitar qual é a sua utilidade. Neste sentido, parece que a existência e o 

conhecimento de diretrizes gerais contribuem para testar as decisões pretendidas, antes que 

elas sejam definitivamente adotadas. Em outras palavras, a condução de um processo de 

decisão pode ser facilitada se tais diretrizes forem previamente explicitadas e aceitas pelos 

atores sociais colocados diante da tarefa de deliberar. A contribuição trazida pelo conhecimento 

e estabelecimento desses princípios gerais pode ocorrer de duas maneiras: facilitando o 

entendimento, a aceitação e a superação das dificuldades inerentes ao processo e; permitindo 

que cada alternativa de decisão seja submetida a um teste de coerência em relação às 

diretrizes que antes foram discutidas, consideradas adequadas e, então definidas.  

 

   De acordo com estas considerações, é recomendável que a identificação 

e o estabelecimento desses princípios gerais ocorra diante da questão concreta submetida ao 

processo de decisão, e seja realizada de comum acordo entre os agentes sociais envolvidos. 

Porém, ainda assim é possível reunir um conjunto de reflexões sobre os aspectos gerais da 

tomada de decisão, particularmente em relação às questões de gestão ambiental, que podem 

auxiliar atores sociais na execução da sua tarefa. Tais reflexões são as seguintes: 

- Como as decisões referem-se, em geral, a um plano para a solução de um determinado 

problema, é necessário considerar, conforme esclarece MATUS na entrevista a�HUERTAS 

(RS�FLW�) que ³R�SODQR�QmR�p�PDLV�TXH�XPD�SURSRVWD�GH�LQWHUFkPELR�GH�SUREOHPDV�H�SRU�LVWR�

VHPSUH�DOJXPD�SDUWH�LPSRUWDQWH�GR�SODQR�p�FRQIOLWLYD´��

- O julgamento de uma deliberação deve considerar, ainda conforme explicado por MATUS a 

HUERTAS (RS�FLW�), que a decisão implica em uma aposta e a solução do problema, ou o 

alcance das metas, dependem da qualidade do plano e de circunstâncias externas não 

controláveis nem previsíveis. 

- Tratando-se de um processo participativo de gestão, o surgimento de diferentes opiniões 

em relação à descrição do problema, identificação de tendências e formulação de propostas 

é inevitável. Conduto, o processo deve submeter cada uma a análise quanto à 

compatibilidade com os dados e informações disponíveis, de forma a eliminar aquelas que 

se mostrem incoerentes. Neste sentido, cabe lembrar ARISTÓTELES1 (RS�FLW�): ³����� SRLV�
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FRP�XPD�RSLQLmR�YHUGDGHLUD�WRGRV�RV�GDGRV�VH�KDUPRQL]DP��PDV�FRP�XPD�RSLQLmR�IDOVD�RV�

IDWRV�QmR�WDUGDP�D�FROLGLU´��

- As decisões devem amparar-se em uma análise que considere a relação entre o ambiente, 

a população e o desenvolvimento local e regional. Para SACHS (RS�FLW�), ³R�DPELHQWH�p��QD�

UHDOLGDGH�� XPD� GLPHQVmR� GR� GHVHQYROYLPHQWR�� GHYH�� SRLV� VHU� LQWHUQDOL]DGR� HP� WRGRV� RV�

QtYHLV� GH� GHFLVmR�� 'H� IDWR�� SUREOHPDV� GH� UHFXUVRV�� HQHUJLD�� DPELHQWH�� SRSXODomR� H�

GHVHQYROYLPHQWR� Vy� SRGHUmR� VHU� FRUUHWDPHQWH� SHUFHELGRV� TXDQGR� H[DPLQDGDV� VXDV�

UHODo}HV�P~WXDV��R�TXH�LPSOLFD�XP�TXDGUR�FRQFHLWXDO�XQLILFDGR�GH�SODQHMDPHQWR´��

- Atenção especial deve ser dispensada aos possíveis efeitos irreversíveis de uma decisão, 

conforme alerta SACHS (RS�FLW�): ³2�SODQHMDGRU� WDPEpP�GHYHUi� WHU�HP�PHQWH�TXH�PXLWDV�

GDV�GHFLV}HV�ORFDLV�VH�UHYHVWHP�GH�DOWR�JUDX�GH�LUUHYHUVLELOLGDGH´��

- Os interesses econômicos envolvidos devem ser devidamente considerados, o que significa 

que a postura imediata de mera condenação não é suficiente nem adequada. Considere-se, 

por exemplo, a seguinte afirmação de SACHS (RS�FLW�): ³1R�LQWXLWR�GH�SURWHJHU�D�GLYHUVLGDGH�

GH� HFRVVLVWHPDV� QDWXUDLV� H� SUHVHUYDU� RSo}HV� SDUD� R� IXWXUR�� R� SODQHMDGRU� VHUi� WHQWDGR� D�

UHFRPHQGDU�R�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�SDUTXHV�QDFLRQDLV�H�GH�UHVHUYDV��,PSRUWDQWHV�TXH�VHMDP�

WDLV� PHGLGDV� p� OLPLWDGR� R� VHX� FDPSR� GH� RSHUDomR�� GDGD� D� SUHVVmR� GH� LQWHUHVVHV�

HFRQ{PLFRV��&RQILDU�VH�QHODV�HP�GHPDVLD�SRGHUi�YLU�D�VHU�DXWRGHVJDVWDQWH��DR�FRORFDU�RV�

HFRORJLVWDV�HP�SRVLomR�GHIHQVLYD��8P�GHVDILR�PXLWR�PDLV�GLItFLO�p�D�UHFRPHQGDomR�GH�XP�

XVR�GD�WHUUD��SRVLWLYR�H�HFRORJLFDPHQWH�VmR��H�GH�SURFXUDU�WRUQDU�FRPSDWtYHLV�XVRV�P~OWLSORV�

GR�PHVPR�WHUULWyULR´��

- As decisões relativas ao planejamento devem ter sempre presente a impossibilidade de 

determinação do futuro a partir da instituição de planos ou normas. Assim, um determinado 

plano precisa ser viabilizado, o que significa que existem limites nos quais ele, 

necessariamente, deve estar circunscrito. Neste sentido, cabe citar, mais uma vez, MATUS 

que, na entrevista a HUERTAS (RS�FLW�), afirma que o planejamento tradicional fundamenta-

se em um modelo determinista e na teoria do controle, com um ator e muitos agentes, 

enquanto o PES – Planejamento Estratégico Situacional, orienta-se de acordo com os 

sistemas de “Incerteza Dura”, que partem do princípio que o sistema social é 

essencialmente criativo, ainda que em determinados aspectos possa seguir leis. Em 

conseqüência, ³Vy�VH�SRGHP�HQXPHUDU�DOJXPDV�SRVVLELOLGDGHV�IXWXUDV��QXQFD�WRGDV�H��QmR�

VH�SRGHP�DWULEXLU�SUREDELOLGDGHV´��

- Em conseqüência, a viabilização de um plano exige uma avaliação realista da participação 

necessária dos diferentes atores e dos recursos disponíveis. O Planejamento Estratégico 

Situacional utiliza-se das seguintes idéias e conceitos: idéia de plano de ação, que 
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considera múltiplos recursos escassos e múltiplos critérios de eficiência e eficácia, entre 

eles o de eficácia política; conceito de “plano dual”, que se constitui de um plano de ação 

composto de operações e pelo qual o ator responde integralmente e; plano de demandas e 

denúncias, composto de demandas de operações que só podem ser realizadas com a 

cooperação e decisão de outros autores.�

- A decisão deve considerar como as ações dela decorrentes serão executadas, isto é, deve 

incluir a avaliação da estratégia associada à implementação de cada uma das alternativas 

que se apresentam. Mais uma vez, os conceitos seguintes, adotados no Planejamento 

Estratégico Situacional, conforme explicado por MATUS a�HUERTAS (RS�FLW�), parecem ser 

extremamente úteis: 

  ³7iWLFD� p� R� XVR� GRV� UHFXUVRV� HVFDVVRV� QD� SURGXomR� GH� XPD� PXGDQoD� VLWXDFLRQDO�� H�

HVWUDWpJLD�p�R�XVR�GD�PXGDQoD�VLWXDFLRQDO�SDUD�DOFDQoDU�D�VLWXDomR�REMHWLYR�´�A estratégia é 

uma sucessão de eventos táticos que determinam uma sucessão de situações, ou a 

trajetória do plano executado. 

- Finalmente, parece plausível admitir que as situações concretas do cotidiano exigem 

decisões de diferentes tipos, quanto à importância, riscos, ferramentas de auxílio 

disponíveis, tempo ou prazo disponível para a tomada de decisão e implicações, ou ações 

decorrentes da decisão tomada. Nestas condições, o método a ser empregado dependerá 

do tipo de decisão e das circunstâncias que a determinam, em cada caso e momento, não 

sendo possível definir qual é sempre o melhor, para todos os casos e em quaisquer 

circunstâncias. O quadro 3.14 ilustra esta situação a partir da comparação, exposta por 

MATUS a�HUERTAS (RS�FLW�), entre os métodos empregados no Planejamento Tradicional e 

no Planejamento Estratégico Situacional. 

 

4XDGUR�������3ODQHMDPHQWR�7UDGLFLRQDO�[�3ODQHMDPHQWR�(VWUDWpJLFR�6LWXDFLRQDO�
Fonte: MATUS (1996) apud HUERTAS (1996) - Adaptado 

�

4XHVWmR� 3ODQHMDPHQWR�7UDGLFLRQDO� 3ODQHMDPHQWR�(VWUDWpJLFR�
6LWXDFLRQDO�

1.ª Como explicar a realidade? Diagnóstico Apreciação situacional 

2.ª Como conceber um plano? Cálculo paramétrico único Aposta em cenários. 

3.ª Como precisar o impossível? Consulta política Análise estratégica 

4.ª Como atuar em cada dia? Execução do plano. Cálculo, ação, correção 

�

   Desta forma, parece que a identificação das técnicas auxiliares à tomada 

de decisão deve ser precedida de uma investigação orientada para a classificação das decisões 
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em tipos ou categorias. A partir daí, os diferentes métodos e técnicas disponíveis poderão ser 

associados e adaptados a cada categoria de decisão. 

 

�������7LSRV�RX�FDWHJRULDV�GH�GHFLV}HV�

�

As considerações expostas permitem admitir a existência de um grande 

número de critérios para a classificação das decisões, que podem ser, por exemplo, simples ou 

complexas, específicas ou estratégicas, reversíveis ou irreversíveis, entre outras. Quando se 

trata de questões ambientais ou sociais, as decisões são sempre complexas, isto é, envolvem a 

avaliação de diversos parâmetros e têm objetivos múltiplos. GOMES HW�DO��(RS�FLW�) afirmam que 

³WRPDU� GHFLV}HV� FRPSOH[DV� p�� GH� PRGR� JHUDO�� XPD� GDV� PDLV� GLItFHLV� WDUHIDV� HQIUHQWDGDV�

LQGLYLGXDOPHQWH�RX�SRU�JUXSRV�GH�LQGLYtGXRV��SRLV�TXDVH�VHPSUH�WDLV�GHFLV}HV�GHYHP�DWHQGHU�D�

P~OWLSORV� REMHWLYRV�� H� IUHT�HQWHPHQWH� VHXV� LPSDFWRV� QmR� SRGHP� VHU� FRUUHWDPHQWH�

LGHQWLILFDGRV´. No entanto, há uma outra característica determinante de dificuldades, e que 

define o critério de classificação que se afigura mais significativo e é preconizado com mais 

freqüência Trata-se da previsibilidade, ou ao grau conhecimento das condições futuras no 

momento da tomada de decisão. MILNER-GULLAND e MACE (1998), referindo-se ao processo 

de decisão empregado pelos usuários de recursos biológicos, afirmam: ³2�SULPHLUR�SDVVR�SDUD�

D�IRUPXODomR�GH�QRUPDV�HIHWLYDV�SDUD�D�FRQVHUYDomR�GRV�UHFXUVRV�XWLOL]DGRV�SHODV�SHVVRDV�p�

HQWHQGHU�FRPR�DV�SHVVRDV�WRPDP�GHFLV}HV��$�WHRULD�GR�SURFHVVR�GH�GHFLVmR�p�~WLO�FRPR�XPD�

IHUUDPHQWD� SDUD� H[SOLFDU� FRPR� DV� SHVVRDV� GHFLGHP� TXDLV� DV� HVSpFLHV� H[SORUDU�� TXDO� D�

LQWHQVLGDGH�GD�H[SORUDomR��RX�FXOWLYR��H�TXDLV�RV�PpWRGRV�GH�FROKHLWD�D�HPSUHJDU´. Segundo os 

autores, quando se trata de decisão relacionada aos recursos biológicos, duas das principais 

dimensões do problema são o tempo e a previsibilidade, isto é, a decisão pode ser tomada em 

uma estrutura estática ou dinâmica, e em cada caso o tempo pode não ser considerado, ou 

pode ser assumido como variável. Quanto à previsibilidade, afirmam haver quatro 

possibilidades: certeza, risco, incerteza e caos. Em todos os casos, o objetivo que define a 

decisão é o de maximizar a sua “utilidade”, conceito que procura incorporar os aspectos antes 

denominados “irredutíveis” ou “intangíveis”. Porém, a questão da “medida da utilidade” 

permanece aberta, isto é, continua exigindo certa subjetividade. De acordo com os autores, ³D�

XWLOLGDGH�p�XP�FRQFHLWR�YDJR�HP�HFRQRPLD��VHQGR�D�PHGLGD�GD�IHOLFLGDGH�KXPDQD��8PD�IRUPD�

FRPXP�GD�PHGLGD�GD�XWLOLGDGH�p�R�UHQGLPHQWR��RX�R�UHWRUQR�ILQDQFHLUR��$VVLP��VH�D�GHFLVmR�p�

VREUH� R� QtYHO� GH� H[SORUDomR� GH� UHFXUVRV� UHQRYiYHLV�� R� REMHWLYR� WRUQD�VH� R� GH� PD[LPL]DU� R�

UHQGLPHQWR��HP�WHUPRV�PRQHWiULRV��SURYHQLHQWH�GH�WDLV�UHFXUVRV��2XWUD�PHGLGD�GD�XWLOLGDGH�p�D�

ERD�IRUPD�ELROyJLFD�GH�DFRUGR�FRP�R�FRQFHLWR�'DUZLQLDQR�� LVWR�p��GH�TXH�XP�RUJDQLVPR�DWXD�
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SDUD� PD[LPL]DU� VXD� UHSUHVHQWDomR� JHQpWLFD� QDV� JHUDo}HV� IXWXUDV�� (VWD� PHGLGD� HVWi� VHQGR�

FDGD�YH]�PDLV�XVDGD�HP�WHRULDV�GH�SHVTXLVD�H�RXWUDV�iUHDV�GH�HFRQRPLDV�HYROXFLRQiULDV´�  

 

GOMES HW� DO�� (RS�FLW�), expõem uma classificação semelhante das 

decisões, associando, a cada condição de previsibilidade, um tipo de problema. As 

características das decisões classificadas segundo a previsibilidade encontram-se resumidas no 

Quadro 3.15. 

�
4XDGUR�������&ODVVLILFDomR�GDV�GHFLV}HV�VHJXQGR�D�SUHYLVLELOLGDGH�

Fonte MILNER-GULLAND e MACE (1998) e GOMES HW�DO�(2002) - Adaptado 
 

3UHYLVLELOLGDGH� 'HVFULomR�GDV�FDUDFWHUtVWLFDV�
RX�FRQGLomR� 0,/1(5�*8//$1'�H�0$&(�������� *20(6�HW�DO���������

�
�
�

6RE�FHUWH]D�

Os resultados de cada decisão e o estado 
da natureza são conhecidos. O tomador de 
decisão simplesmente escolhe a alternativa 
que maximiza sua utilidade. Não é, 
necessariamente, um procedimento simples 
quando há muitos condicionantes 
envolvidos. Um método bastante utilizado 
para definir a escolha é a programação 
linear. 

 

Há pleno conhecimento dos estados da 
natureza. 
Os problemas são denominados 
“estruturados”, isto é, as ações e as 
conseqüências são conhecidas. 

�

�

�

6RE�ULVFR�

Há um conjunto de várias possibilidades de 
estados da natureza, cada um com uma 
probabilidade conhecida associada a ele. O 
resultado da decisão depende do estado da 
natureza, o qual não é conhecido até antes 
da decisão ser tomada. Neste caso, o 
tomador de decisão não pode maximizar a 
utilidade, mas, em vez disso, deve 
maximizar a expectativa de utilidade. �

São conhecidas as probabilidades 
associadas a cada um dos estados da 
natureza. 
Os problemas são denominados “semi-
estruturados”, cujas decisões finais são 
determinadas segundo critérios 
subjetivos de difícil quantificação. 

�

�

6RE�LQFHUWH]D�

O tomador de decisão conhece as 
possibilidades dos estados da natureza, 
mas não conhece as probabilidades 
associadas a cada um. Este é, 
freqüentemente, o cenário mais realístico 
para o gerenciamento de recursos naturais.  

Os estados da natureza não são 
conhecidos na sua totalidade e não é 
conhecida a probabilidade associada a 
cada um. 
Os problemas são denominados “não 
estruturados”, e a escolha do tomador de 
decisão baseia-se na sua experiência. 

6RE�FDRV� Nem os estados da natureza, nem as suas 
probabilidades são conhecidos. �

 
- 

&RPSHWLomR�RX�
FRQIOLWR�

�
��

As estratégias e os estados da natureza 
são determinados pela ação de 
competidores. 

 

Finalmente, admitindo que todas as decisões têm o mesmo objetivo, 

que é o de maximizar a sua utilidade, resta verificar como elas podem ser classificadas segundo 

os atores envolvidos. MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�), afirmam que “D�DWLWXGH�GDV�SHVVRDV�

GLDQWH�GR�ULVFR�p�XP�LPSRUWDQWH�GHWHUPLQDQWH�GDV�GHFLV}HV�TXH�HODV�WRPDP��$�VXSRVLomR�PDLV�
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FRQYHQLHQWH�SDUD�FRQVLGHUDU�HVVH�IDWR�p�D�GH�TXH�DV�SHVVRDV�VmR�QHXWUDV�GLDQWH�GR�ULVFR��HODV�

FDOFXODP� D� XWLOLGDGH� GRV� SRVVtYHLV� UHVXOWDGRV� GH� XPD� GHFLVmR� GH� ULVFR� H� DYDOLDP�QDV�

FRPSDUDWLYDPHQWH�� DWUDYpV� GDV� UHVSHFWLYDV� SUREDELOLGDGHV� GH� RFRUUHUHP�� SDUD� HQFRQWUDU� D�

GHFLVmR� yWLPD�� 2� YDORU� DVVXPLGR� SHOD� D� PHOKRU� RSomR�� RX� SHOD� RSomR� GH�PDLRU� XWLOLGDGH�� p�

GHVLJQDGR�µ9DORU�GH�&HUWH]D�(TXLYDOHQWH�±�&(9¶�GD�DSRVWD�WUDWDGD�FRPR�XPD�FHUWH]D��DSHVDU�

GH� VHU� XPD� DSRVWD�� $V� SHVVRDV� DYHUVDV� DR� ULVFR� HVWmR� SUHSDUDGDV� SDUD� DFHLWDU� YDORUHV�

PHQRUHV� TXH� R�&(9�� GHVGH� TXH� FRP� UHVXOWDGRV�PDLV� JDUDQWLGRV��$V� SHVVRDV� SURSHQVDV� DR�

ULVFR�VRPHQWH�DEDQGRQDP�D�DSRVWD�HP�WURFD�GH�XP�YDORU�VXSHULRU�DR�&(9´��Esclarecem, ainda, 

que ³QRUPDOPHQWH��DV�SHVVRDV�VmR�DYHUVDV�DR�ULVFR´�� isto é, comportam-se de acordo com o 

ditado popular que afirma que “o ótimo é inimigo do bom”. Este comportamento parece revelar, 

também, a predominância da precaução diante da incerteza. De acordo com MILNER-

GULLAND e MACE (RS�FLW�), ³DV� SHVVRDV� SRGHP� VHU� SURSHQVDV� DR� ULVFR� TXDQGR� HODV� VmR�

GHVHVSHUDGDPHQWH� SREUHV� RX� PXLWR� ULFDV�� $� DQiOLVH� GD� XWLOLGDGH� p� LPSRUWDQWH� SDUD� SHUPLWLU�

SUHYHU�FRPR�DV�DWLWXGHV�GDV�SHVVRDV�GLDQWH�GH�UHFXUVRV�QDWXUDLV�SRGHP�VHU�DIHWDGDV�SHOD�VXD�

FRQGLomR� ILQDQFHLUD�� 3HVVRDV� SREUHV� TXH� HVWmR� DSHQDV� VREUHYLYHQGR� SRGHP� HVWDU� PDLV�

SUHSDUDGDV�SDUD�WRPDU�GHFLV}HV�GH�ULVFR��FRPR��SRU�H[HPSOR��FDoDU�HP�iUHDV�SURWHJLGDV�SDUD�

VREUHYLYHU�� 8VXDOPHQWH�� VRPHQWH� SHVVRDV� UHODWLYDPHQWH� SUyVSHUDV� HVWmR� SUHSDUDGDV� SDUD�

H[SHULPHQWDU��SRU�H[HPSOR��WDOYH]�QRYRV�H�PDLV�VXVWHQWiYHLV�PpWRGRV�GH�XVR�GRV�UHFXUVRV´. 

 

Verifica-se uma clara correspondência entre as abordagens expostas e 

a orientação adotada no Planejamento Estratégico Situacional. As decisões sob condições 

incerteza, que, segundo MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�), representam o ³FHQiULR� PDLV�

UHDOtVWLFR�SDUD�R�JHUHQFLDPHQWR�GH�UHFXUVRV�QDWXUDLV´� parecem corresponder aos sistemas de 

“Incerteza Dura”, conforme descrito por MATUS a�HUERTAS (RS�FLW�).  A questão central em 

ambos os casos refere-se à incerteza, ou como a incerteza deve ser tratada no processo de 

decisão. Assim, as decisões envolvidas na gestão de áreas naturais devem resultar do 

desenvolvimento de processos capazes de estruturar racionalmente cada problema, e de 

incorporar a consideração da incerteza e de parâmetros e objetivos múltiplos, que são 

característicos das decisões complexas. 

�

�������$�DERUGDJHP�GD�LQFHUWH]D�

 

MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�) esclarecem que existem duas 

escolas de pensamento sobre a melhor forma de tratar a incerteza: a dos “Bayesianos ou 

subjetivistas” e a dos “classicistas ou objetivistas”. Sobre a escola de pensamento “Bayesiana 

ou subjetivista”, os autores expõem o seguinte: “RV�VXEMHWLYLVWDV�DILUPDP�TXH�VHPSUH�Ki�DOJXPD�
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SUREDELOLGDGH�VXEMHWLYD�GLVSRQtYHO��TXH�SRGH�VHU�XVDGD��(VWDV�SUREDELOLGDGHV�VXEMHWLYDV�SRGHP�

VHU� DV� RSLQL}HV� GH� H[SHUWV� RX� XVXiULRV� GRV� UHFXUVRV����� $V� HVWLPDWLYDV� VmR� H[SUHVVDV� FRPR�

SUREDELOLGDGHV� SUpYLDV�� DV� TXDLV� VmR� XVDGDV� QD� RWLPL]DomR�� 7RGD� YH]� TXH� XPD� GHFLVmR� p�

WRPDGD��DV�SUREDELOLGDGHV�SUpYLDV�VmR�UHILQDGDV�HP�SUREDELOLGDGHV�SRVWHULRUHV��GHILQLGDV�j�OX]�

GH� QRYDV� LQIRUPDo}HV� TXH� VH� WRUQDUDP� GLVSRQtYHLV� DSyV� D� GHFLVmR�� $V� SUREDELOLGDGHV�

SRVWHULRUHV� VmR� XVDGDV� QD� SUy[LPD� GHFLVmR� H�� HQWmR�� HVWDEHOHFH�VH� XP� SURFHVVR� GH�

DSUHQGL]DGR�QR�TXDO�D�GLVWULEXLomR�GH�SUREDELOLGDGHV�SRVWHULRUHV�LQGLFDP�R�HVWDGR�GD�QDWXUH]D��

$VVLP�� D� DERUGDJHP� %D\HVLDQD� SDUD� D� WRPDGD� GH� GHFLVmR� VRE� LQFHUWH]D� DWULEXL� YDORUHV� GH�

SUREDELOLGDGHV�DRV�HVWDGRV�GD�QDWXUH]D�H��HQWmR��WUDWD�D�TXHVWmR�FRPR�XPD�GHFLVmR�VRE�ULVFR�´�

Quanto à outra escola de pensamento, MENGES (1974), citado por MILNER-GULLAND e 

MACE (RS�FLW�), esclarece que os� ³FODVVLFLVWDV�RX�REMHWLYLVWDV´� têm uma definição diferente de 

probabilidade. Afirmam que a ³SUREDELOLGDGH�WHP�XP�VLJQLILFDGR�PDWHPiWLFR�FRPR�OLPLWDWLYR�GD�

IUHT�rQFLD� GH� XP� UHVXOWDGR� GXUDQWH� XP� WHPSR�� RX� FRP�R� SDVVDU� GR� WHPSR��'HVWD� IRUPD�� DV�

SUREDELOLGDGHV�LQGHILQLGDV�H[LVWHP�H�QmR�p�FRUUHWR�LQGLFDU�RX�DWULEXLU�YDORUHV�VXEMHWLYRV�D�HODV��$�

DERUGDJHP�SDUD�D�LQFHUWH]D�p�FKHJDU� WmR�SHUWR�TXDQWR�SRVVtYHO�VHP�DWULEXLU�SUREDELOLGDGHV�H��

HQWmR��RIHUWDU�XP�FRQMXQWR�GH�GHFLV}HV�DGPLVVtYHLV�D�SDUWLU�GR�TXDO�D�HVFROKD�GHYH�XWLOL]DU�XP�

PpWRGR� QmR� PDWHPiWLFR´�  Este conceito e forma de abordagem são mais próximos da 

descrição de MATUS, segundo HUERTAS (RS�FLW�), sobre os sistemas de incerteza dura 

adotados no Planejamento Estratégico Situacional: “.. SDUWHP�GR�SULQFtSLR�TXH�R�VLVWHPD�VRFLDO�

p� HVVHQFLDOPHQWH� FULDWLYR�� DLQGD� TXH� HP� GHWHUPLQDGRV� DVSHFWRV� SRVVD� VHJXLU� OHLV´�� Em 

conseqüência��³Vy�VH�SRGHP�HQXPHUDU�DOJXPDV�SRVVLELOLGDGHV�IXWXUDV��QXQFD�WRGDV�H��QmR�VH�

SRGHP�DWULEXLU�SUREDELOLGDGHV´��

�

MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�), consideram que “a� DERUGDJHP�

%D\HVLDQD� FRPSRUWD� XPD� OyJLFD� LQWXLWLYD��PDV� FDUUHJD� R� SHVR� GH� DWULEXLU�� HP� DOJXQV� FDVRV��

SUREDELOLGDGHV� VHPL�VXEMHWLYDV� VREUH� TXDOLGDGHV� GHVFRQKHFLGDV�� 2� PpWRGR� FOiVVLFR� p� PDLV�

REMHWLYR�DR� µLOXPLQDU¶�RX�H[SOLFLWDU�R�SRQWR�QR�TXDO�D�VXEMHWLYLGDGH�DWLQJH�D�GHFLVmR��PDV�SRGH�

LJQRUDU� GDGRV� UHOHYDQWHV� H� FRQGX]LU� D� XP� JUDQGH� FRQMXQWR� GH� GHFLV}HV� DGPLVVtYHLV�� $V�

REMHo}HV�j�DERUGDJHP�%D\HVLDQD�VmR�PDLV�YiOLGDV�TXDQGR�VH�WUDWD�GH�XPD�GHFLVmR�GHILQLWLYD�

TXH�TXDQGR��GHYLGR�jV�FLUFXQVWkQFLDV��DV�SUREDELOLGDGHV�DQWHULRUHV�SRGHP�VHU�PRGLILFDGDV�DR�

ORQJR� GR� WHPSR�� GH� DFRUGR� FRP� DV� HYLGrQFLDV´��Destas considerações parece resultar outra 

possibilidade de distinção, ou de classificação das decisões: entre as definitivas e as que 

podem ser construídas iterativamente, com resultados parciais ou provisórios mantidos sob 

controle em um processo circular de gerenciamento e revisão permanente da orientação do 

planejamento. As alternativas enquadradas na segunda categoria parecem ser preferíveis, na 

medida em que reduzem o risco de efeitos irreversíveis, respondendo, assim, à preocupação 
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apontada por SACHS (RS�FLW�). Esta distinção, embora semelhante, não é idêntica àquela entre 

alternativas que se excluem e que não se excluem. No primeiro caso, a escolha de uma implica 

no abandono definitivo de outras e; no segundo caso, trata-se da hierarquização das 

alternativas de ação disponíveis, estabelecendo-se graus de prioridade entre elas. Assim, a 

escolha de uma não elimina as demais, que permanecem como possibilidades de ação no 

futuro.�

 

Outra forma que tem sido praticada para a abordagem da incerteza faz 

uso da teoria do jogo. MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�), explicam que “D� WHRULD� GR� MRJR�

WRUQD�VH�UHOHYDQWH�TXDQGR�R�WRPDGRU�GH�GHFLVmR�LQGLYLGXDO�QmR�HVWi�DJLQGR�LVRODGDPHQWH��PDV�

WHP� TXH� WRPDU� VXD� GHFLVmR� QR� FRQWH[WR� GH� DomR� GH� RXWUDV� SHVVRDV�� e� ~WLO� QD� DQiOLVH� GH�

ROLJRSyOLRV�� TXDQGR� Ki� VRPHQWH� XP� SHTXHQR� Q~PHUR� GH� IRUQHFHGRUHV� QR� PHUFDGR�� PDV�

WDPEpP�WHP�VLGR�XVDGD�FRPR�EDVH�GH�RXWUDV�DQiOLVHV�GR�FRPSRUWDPHQWR�KXPDQR�HP�UHODomR�

DRV� UHFXUVRV�QDWXUDLV”. Segundo eles, a tomada de decisão sob condições de incerteza pode 

ser vista como uma classe especial de “jogos contra a natureza”, nos quais o oponente é 

representado por fatores externos, que toma decisões completamente independentes das 

decisões dos jogadores. É evidente que quando se trata da proteção de territórios e da 

preservação dos seus recursos naturais, não é possível envolver todos os atores de cujas 

decisões dependem os resultados e, muito menos, colocá-los todos de um mesmo lado. 

Também, não se trata de um jogo contra a natureza ou, neste caso, deve ser admitido que a 

“natureza” inclui o comportamento de toda a sociedade, movida por um amplo conjunto de 

interesses diversos e legítimos, segundo uma rede complexa de relações orientadas por 

normas e por objetivos econômicos e sociais. Desta situação de extrema complexidade resulta 

a incerteza, isto é, as decisões do oponente, representado pelo conjunto da sociedade, 

independem, em grande medida, das decisões dos atores efetivamente envolvidos. Neste caso, 

a incerteza será tão menor quanto maior for o número de atores que reconhecem e aceitam os 

objetivos de proteção e preservação e que partilham compromissos com estes propósitos. 

Trata-se de praticar o chamado “jogo de soma não zero”, ou jogo cooperativo, que se distingue 

do “jogo de soma zero”, ou jogo competitivo. 

 

Nos jogos de soma zero o ganho de um jogador implica em uma perda 

equivalente pelo seu oponente. Desta forma, apenas os resultados do jogador precisam ser 

listados. Os jogos de soma não zero têm sido particularmente estudados em ciências sociais 

porque elas apresentam a oportunidade de se encontrar cooperação entre os jogadores, cujos 

interesses não são, necessariamente, opostos. Na medida em que a comunicação é permitida, 

a negociação toma lugar com a finalidade de buscar a solução que maximiza os resultados 
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totais para, então, dividi-los entre os jogadores. A maximização do conjunto torna-se provável e 

pode se desenvolver e ser estável quando há muitos jogadores envolvidos, há comunicação 

entre os jogadores e o jogo entre os mesmos jogadores é repetido ao longo do tempo, e não 

apenas jogado uma vez. 

 

�������$�DERUGDJHP�PXOWLFULWHULDO�

�

A tomada de decisão sob a influência de uma multiplicidade de critérios 

sugere, ou exige, o emprego de métodos ou técnicas auxiliares que, no seu conjunto, são 

denominadas de “Apoio Multicritério à Decisão”. GOMES HW� DO�� (RS�FLW�) afirmam que ³D�

DERUGDJHP�PXOWLFULWpULR� WHP�FRPR�FDUDFWHUtVWLFD� FRQVLGHUDU�TXH��RV�SURFHVVRV�GHFLVyULRV� VmR�

FRPSOH[RV� H� QHOHV� H[LVWHP� YiULRV� DWRUHV� HQYROYLGRV� TXH� GHILQHP� RV� DVSHFWRV� UHOHYDQWHV� GR�

SURFHVVR�GH�GHFLVmR��FDGD�DWRU� WHP�VXD�VXEMHWLYLGDGH��MXt]R�GH�YDORUHV��� UHFRQKHFH�RV�OLPLWHV�

GD� REMHWLYLGDGH� H� FRQVLGHUD� DV� VXEMHWLYLGDGHV� GRV� DWRUHV� H�� WHP� FRPR� SUHVVXSRVWR� TXH� R�

SUREOHPD� QmR� HVWi� FODUDPHQWH� GHILQLGR� QHP� EHP� HVWUXWXUDGR´. YAGER (1996), citado pelos 

autores, afirma que o tomador de decisão, diante de um problema não estruturado pode: 

assumir uma atitude otimista ou pessimista; empregar a teoria da utilidade para verificar qual 

alternativa pode agregar mais valor e; fazer uso de algoritmos de apoio à decisão. 

  

Para o emprego dos algoritmos de apoio à decisão há, da mesma forma, 

a necessidade de estruturação do problema visando à incorporação dos critérios múltiplos, das 

diversidades dos grupos envolvidos e das preferências dos grupos nas decisões. GOMES HW�DO��

(RS�FLW�), afirmam que ³R� WUDEDOKR� GH� HVWUXWXUDomR� YLVD� j� FRQVWUXomR� GH� XP�PRGHOR�PDLV� RX�

PHQRV�IRUPDOL]DGR��FDSD]�GH�VHU�DFHLWR�SHORV�GHFLVRUHV�FRPR�XP�HVTXHPD�GH�UHSUHVHQWDomR�H�

RUJDQL]DomR�GRV�HOHPHQWRV�SULPiULRV�GH�DYDOLDomR��TXH�SRVVD�VHUYLU�GH�EDVH�j�DSUHQGL]DJHP��

j�LQYHVWLJDomR��j�FRPXQLFDomR�H�j�GLVFXVVmR�LQWHUDWLYD�FRP�H�HQWUH�RV�GHFLVRUHV´��e esclarecem 

que ele pode ser realizado de acordo com uma visão prescritivista ou construtivista, cujas 

características são as seguintes: 

- Visão prescritivista do problema: os modelos são previamente elaborados e apresentados 

aos atores de decisão, que os aceitam ou não. Descreve um modelo de preferências e 

estabelece prescrições com base em hipóteses normativas validades pela realidade descrita 

e restringe o envolvimento dos atores na estruturação do problema. 

- Visão construtivista do problema: os modelos são construídos durante o processo decisório; 

a estruturação avança de forma interativa e coerente com os objetivos e valores do decisor. 

Facilita a construção do modelo de preferências dos decisores; permite o envolvimento dos 

atores durante todas as fases do processo de apoio à decisão; os atores aprendem juntos 
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sobre o problema enfocado e; permite considerar os aspectos subjetivos do grupo de 

decisores. �

�

Em ambos os casos, a estruturação do problema, desde a sua definição 

até a decisão, implica na identificação das percepções individuais dos atores envolvidos, na 

modelagem das preferências ou identificação das características dos critérios de decisão 

capazes de viabilizar o diálogo, na definição dos critérios e atributos para a classificação das 

alternativas e na escolha de um método ou ferramenta para a avaliação das alternativas. De 

acordo com GOMES HW�DO��(RS�FLW�), a identificação das preferências, que se constitui em uma 

etapa importante do processo, deve ser realizada sob dois pontos de vista: intracritério, que 

classifica as alternativas segundo um determinado critério e; intercritério, que define o peso de 

cada critério para a avaliação de todas as alternativas. Finalmente, os autores esclarecem que 

nas decisões em grupo as preferências individuais podem ser combinadas para resultar em 

uma decisão grupal. Assim, os autores citam, entre outras, as seguintes características de um 

processo de decisão em grupo: 

- ³$�GHFLVmR�JUXSDO�GHYH�VHU� UHGX]LGD�D�XP� LQWHUFkPELR�GH�GHFLV}HV�HQWUH�RV�PHPEURV�GR�

JUXSR��H�D�QHJRFLDomR��VLPLODUPHQWH��D�XP�LQWHUFkPELR�GH�SURSRVWDV�DFHLWiYHLV´� 

- ³2�HVSDoR�GDV�YDULiYHLV�GH�GHFLVmR�LQFOXL�DV�GHFLV}HV�IDFWtYHLV�H�DV�QmR�IDFWtYHLV´�e� 

- ³2�FRQVHQVR�p�REULJDWyULR��FRQVLVWLQGR�QD�JUDQGH�PHWD�D�VHU�DWLQJLGD´��

�

O Quadro 3.16 exemplifica a estrutura de um processo de decisão com o 

emprego da teoria da utilidade, tal como exposto por MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�).  

 
4XDGUR�������(VWUXWXUD�GH�XP�SURFHVVR�GH�GHFLVmR�GH�DFRUGR�FRP�D�WHRULD�GD�XWLOLGDGH�

Fonte MILNER-GULLAND e MACE (1998) – Adaptado 
 

'HVFULomR�

- Um conjunto “'” de decisões “GL”; 

- Um conjunto “<” de estados de produção de decisões 
“\L”, compreendendo os fatores que afetam a decisão; 

- Um conjunto “;” de resultados de decisões “[L”; 

- Um conjunto “W” de estados da natureza “wL”, que 
correspondem aos fatores externos que afetam o 
resultado da decisão, e; 

- Um conjunto “3” de probabilidades de ocorrência dos 
estados da natureza, “SL”, com “SL����” e “SSL� ��” 

5HVXOWDGR�

 

É função das 
condições sob as 
quais a decisão é 
tomada e das 
condições da natureza 

[� �I��\��G��w��

2EMHWLYR�

 

O objetivo que define 
a decisão é o de 
maximizar a sua 
utilidade, a qual é 
função do resultado, 
ou: 

X� �I�[�. 

  �
Quando os resultados das decisões e os estados da natureza não são 

conhecidos, isto é, têm probabilidades de ocorrência inferior à unidade, o processo procura 
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identificar a alternativa que resulta na máxima expectativa de utilidade. Uma ferramenta útil 

nestes casos, que tratam de decisões sob risco, é uma matriz de apresentação dos resultados, 

com cada resultado “xij” relacionado com a decisão “i” e com o estado da natureza “j”. O 

resultado “x” é expresso em unidades de utilidade, ou por algo que a represente. O 

procedimento para a determinação da utilidade esperada de uma dada decisão “i” é multiplicar 

a representação “xij” de cada estado da natureza “j” pela probabilidade “pj” do estado “j” ocorrer 

e, então, somar os valores dos produtos “xij* pj”. A maior soma estará associada à decisão de 

máxima expectativa de utilidade. 

�

�������)HUUDPHQWDV�GH�DX[tOLR�j�WRPDGD�GH�GHFLVmR�FRPSOH[D�VRE�FRQGLo}HV�GH�LQFHUWH]D��

 

   Os algoritmos de apoio à tomada de decisão multicriterial têm por 

finalidade orientar a análise das alternativas de solução do problema e estabelecer a 

comparação entre elas, resultando em uma indicação para a escolha ou em recomendações 

aos decisores. A classificação das famílias de algoritmos e suas principais características, 

conforme apresentado por GOMES HW�DO�(RS�FLW�), encontram-se resumidas no Quadro 3.17. 

�

4XDGUR�������&ODVVLILFDomR�GRV�PpWRGRV�GH�DSRLR�j�GHFLVmR�PXOWLFULWHULDO�
                                                              Fonte: GOMES HW�DO��(2002) – Adaptado 

 
&ODVVLILFDomR�TXDQWR�j�WHRULD�SULQFLSDO�

(VFROD�$PHULFDQD� - Adota critério único de síntese, que exclui a incomparabilidade. 
- Os valores de cada alternativa segundo os diferentes critérios são 

agregados mediante o emprego de “taxas de substituição”. 
- Os valores homogeneizados e agregados definem o valor final da função de 

utilidade ou preferência de cada alternativa. 
(VFROD�)UDQFHVD�RX�

(XURSpLD�
- Orienta-se para a comparação de alternativas discretas, duas a duas. 
- Situações possíveis na comparação de duas alternativas: preferência forte, 

ou sem hesitação; preferência fraca ou com hesitação; indiferença e; 
incomparabilidade. 

- Não existe uma função de valor, ou de utilidade. 
- Permite ordenar as alternativas, mas não indica o mérito global de cada 

uma. 
- Tem fundamento nas seguintes convicções: onipresença da subjetividade; 

aprendizagem pela participação; construtivismo e; limitações do ótimo 
matemático.�

0pWRGRV�LQWHUDWLYRV� - Aplicados em Sistemas Informáticos Interativos. Subdividem-se em: 
métodos de pesquisa de linha; métodos de redução do espaço de pesos; 
métodos de redução do espaço das funções objetivo e; métodos de 
contração do cone de gradientes das funções objetivo.�

0pWRGRV�+tEULGRV� - Utilizam conceitos de mais de uma escola anterior.�
2XWUDV�(VFRODV� - Holandesa e a PO SOFT�� que não utilizam os conceitos das escolas 

anteriores. 
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&ODVVLILFDomR�TXDQWR�DRV�FRQFHLWRV�HPSUHJDGRV�
0pWRGRV�3XURV� - Métodos puros: AHP clássico, ELECTRE I e II, etc.�

0pWRGRV�&RPSRVWRV� - Agregam conceitos de outras teorias: AHP com teoria dos conjuntos 
nebulosos, ELECTRE III, Thor, etc.�

&ODVVLILFDomR�TXDQWR�DR�DJHQWH�GHFLVRU�
'HFLVmR�HP�

JUXSR�QHJRFLDomR�
- Utiliza uma ou mais teorias combinadas para realizar a aproximação 

progressiva do problema, objetivando resolve-lo ou reduzir a confusão.�
�

ÒQLFR�GHFLVRU�
- Teoria da modelagem de preferência 
- Teoria multiatributo 

    

A escolha de uma ou várias ferramentas de auxílio à tomada de decisão 

depende, evidentemente, do tipo de problema, da importância da deliberação, no curto, médio e 

longo prazos, das circunstâncias sob as quais o processo pode ser desenvolvido, e dos 

recursos disponíveis, inclusive em termos de prazos. Ainda, as ferramentas escolhidas devem 

integrar uma metodologia, desenvolvida ou adaptada para cada caso. Tratando-se da gestão de 

áreas naturais, principalmente as enquadradas na categoria de APA – Área de Proteção 

Ambiental, que normalmente não são de domínio público, a decisão estará sempre orientada 

para o objetivo último de assegurar a proteção do território de forma harmonizada com o 

desenvolvimento social e econômico da região onde ele se situa. Tais características e 

condições podem ser traduzidas na seguinte questão: Como tomar decisões sob condições de 

incerteza em um processo de gestão de territórios, com áreas naturais predominantemente 

privadas, orientado para o desenvolvimento sustentável da região? 

 

 QUADDUS e SIDDIQUE (2001), abordam uma questão semelhante, 

exposta na seguinte reflexão: ³������D�VXVWHQWDELOLGDGH�GR�GHVHQYROYLPHQWR�p�XP�FRQFHLWR�DPSOR�

TXH� HQYROYH� P~OWLSORV� FULWpULRV�� (OD� HQYROYH� XP� SDGUmR� GH� GHVHQYROYLPHQWR� HFRQ{PLFR� TXH�

VHULD�FRPSDWtYHO�FRP�XP�PHLR�DPELHQWH�VHJXUR��ELRGLYHUVLGDGH��HTXLOtEULR�HFROyJLFR�H�HTXLGDGH�

LQWHUQDFLRQDO� H� HQWUH� JHUDo}HV�� $� LQFRUSRUDomR� GD� VXVWHQWDELOLGDGH� QR� SODQHMDPHQWR� GR�

GHVHQYROYLPHQWR� p� XPD� SUp�FRQGLomR� SDUD� R� DOFDQFH� GR� GHVHQYROYLPHQWR� VXVWHQWiYHO�� $�

TXHVWmR� p� FRPR� LQFRUSRUDU� D� VXVWHQWDELOLGDGH� QR� SODQHMDPHQWR� GR� GHVHQYROYLPHQWR"´� Os 

autores consideram que a literatura sobre o planejamento do desenvolvimento sustentável é 

recente, e modelar o planejamento do desenvolvimento sustentável depende dos objetivos dos 

planejadores. Constatam, ainda, que as discussões em curso evidenciam três questões 

importantes para o planejamento do desenvolvimento sustentável: a consideração de critérios 

múltiplos, a acomodação das diversidades dos grupos envolvidos e a inclusão das preferências 

dos grupos nas decisões. Propõem, então, um modelo de planejamento de desenvolvimento 

sustentável que considera essas três questões e se baseia no uso do processo de decisão a 

partir de conferência para acomodar as diversidades de interesses dos grupos e; da ferramenta 
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multicriterial chamada Processo Hierárquico Analítico - AHP, dentro do processo de decisão por 

conferencia, para conduzir às questões preferenciais do grupo. 

 

Segundo QUADUUS HW� DO�� ������� citados por�QUADDUS e SIDDIQUE 

(RS�FLW�),�a Conferencia de Decisão (Decision Conferencing) é um tipo específico de processo de 

suporte de decisão em grupo para a solução de problemas estratégicos de decisão, nos quais 

os envolvidos reúnem-se para discussões que são facilitadas por um analista, um facilitador, e 

por tecnologias de informação. Ela é caracterizada por um desenvolvimento linear do modelo de 

decisão orientado para o problema em questão. Normalmente, um modelo multicriterial é 

desenvolvido pelo grupo, auxiliado pelo facilitador. “2�PRGHOR� p�� HQWmR�� DQDOLVDGR� H� DQiOLVHV�

FRP� H[WHQVD� VHQVLELOLGDGH� VmR� UHDOL]DGDV� SDUD� HVFODUHFHU� G~YLGDV� YDULDGDV�� LQFHUWH]DV��

SUHRFXSDo}HV� HWF�� 2� SULQFLSDO� REMHWLYR� GR� SURFHVVR� p� D� FRPSUHHQVmR� H� R� FRPSURPLVVR�

SDUWLOKDGRV� SDUD� D� DomR�� 7RGD� FRQIHUrQFLD� GH� GHFLVmR� p� GLIHUHQWH�� PDV� Ki� DOJXPDV� HWDSDV�

JHQpULFDV�TXH�VmR�UHDOL]DGDV�HP�WRGDV��HVWUXWXUDomR�GR�SUREOHPD��DYDOLDomR�GRV�SDUkPHWURV�GR�

PRGHOR�� GHVHQYROYLPHQWR� GH� DQiOLVHV� FRP� R� XVR� GD� VHQVLELOLGDGH� H� SODQHMDPHQWR� GD�

LPSOHPHQWDomR��2�GHVHQYROYLPHQWR�GH�XP�PRGHOR�DSURSULDGR�p�D�FKDYH�GR�VXFHVVR�GH�XPD�

FRQIHUHQFLD�GH�GHFLVmR��4XDQGR�R�PRGHOR�p�YDOLGDGR��HOH�p�XVDGR�H[WHQVLYDPHQWH�QDV�DQiOLVHV�

VXEVHTXHQWHV��GH�WRPDGDV�GH�GHFLVmR�H�GH�SODQHMDPHQWR�GD�LPSOHPHQWDomR´� Sobre o AHP – 

Analytical Hierarchy Process, ilustrado na Figura 3.4, SAATY (1980), também citado por 

QUADDUS E SIDDIQUE (RS�FLW�), afirma tratar-se, ³EDVLFDPHQWH��GH�XPD�HVWUXWXUD�KLHUiUTXLFD�

GH� REMHWLYRV� RX� FULWpULRV� GH� GHFLVmR� TXH� FRPSUHHQGH� GLIHUHQWHV� QtYHLV� FXMR� GHWDOKDPHQWR�

DXPHQWD�GR�QtYHO�VXSHULRU�SDUD�R�LQIHULRU´�  

 

1tYHO���
��

� 'HVHQYROYLPHQWR�
�6XVWHQWiYHO�

� � �
� � � � � � � � �

1tYHO���
2EMHWLYRV�6HWRULDLV�

� (FRQ{PLFRV� � 6RFLDLV� � $PELHQWDLV�

� � � � � � � � �

�� � �
� � � � � � � � �

1tYHO���
,QGLFDGRUHV�6HWRULDLV�

� ,QGLFDGRUHV�
(FRQ{PLFRV�

� ,QGLFDGRUHV�
6RFLDLV�

� ,QGLFDGRUHV�
$PELHQWDLV�

� � � � � � � � �

�� � �
1tYHO���

(VWUDWpJLDV�6HWRULDLV�
� (VWUDWpJLDV�

GH�'HVHQYROYLPHQWR�6HWRULDO�
�� � �

1tYHO���
3URMHWRV�H�$o}HV�

� 3URMHWRV�
GH�'HVHQYROYLPHQWR�6HWRULDO�

 
)LJXUD������3URFHVVR�+LHUiUTXLFR�$QDOtWLFR�

 Fonte: Quaddus e Siddique, 2001 – Adaptado. 
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O processo, que tem por objetivo o estabelecimento de uma relação de 

prioridade entre os projetos e ações do nível 5, considera que as estratégias setoriais do nível 4 

contribuem para a definição dos indicadores do nível 3 e, estes, definem o desenvolvimento 

sustentável através da integração das dimensões econômicas, sociais e ambientais do nível 2. 

Ainda, segundo os autores, a teoria do AHP assegura que enquanto são estabelecidos as 

prioridades no nível 5, as principais dimensões e indicadores dos níveis 2 e 3 serão integradas 

de acordo com as preferencias do grupo. 

 

O estabelecimento da hierarquia entre os projetos e ações do nível 5 

ocorre em duas fases distintas: atribuição de pesos e sintetização. Com o propósito de 

aumentar a sensibilidade da análise, os pesos dos objetivos não são atribuídos diretamente. Ao 

contrário, o modelo propõe, em cada nível, a construção de matrizes que comparam, dois a 

dois, os pesos dos objetivos do nível considerado em relação a cada objetivo do nível 

imediatamente superior. Assim, para “n” objetivos, elabora-se a matriz “n x n” de pesos 

relativos, conforme exposto abaixo: 

 

  2�� 2�� 2��� 2Q�
 

    A =  

 

2��

2��

2���

2Q�

P1/P1 

P2/P1 

... 

Pn/P1 

P1/P2 

P2/P2 

... 

Pn/P2 

... 

... 

... 

... 

P1/Pn 

P2/Pn 

... 

Pn/Pn 

 
O valor assumido pelo elemento “ aij” da matriz representa quantas vezes 

o objetivo “i” é mais forte, ou importante, que o objetivo “j”, para o alcance de uma determinada 

meta ou objetivo do nível imediatamente superior. Conhecida a matriz “A” e estabelecida uma 

escala adequada, os pesos P1, P2, ...Pn, no nível considerado, podem ser facilmente 

determinados. 

 
A sintetização dos resultados significa identificar a composição dos pesos 

prioritários no nível 5, ou a hierarquização dos projetos e ações. Assim, as matrizes são 

elaboradas a partir do nível 2, em relação ao objetivo geral do nível 1; em seguida, no nível 3, 

em relação à cada objetivo do nível 2; no nível 4 em relação à cada objetivo do nível 3 e; 

finalmente, no nível 5 em relação à cada objetivo do nível 4.  

 

Verifica-se que o modelo de “Planejamento do Desenvolvimento 

Sustentável”, proposto por QUADDUS E SIDDIQUE (RS�FLW�), refere-se á hierarquização de 

ações ou de alternativas que não se excluem, e fundamenta-se da conferencia de decisão 
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tendo por objetivo principal a ³FRPSUHHQVmR H� R� FRPSURPLVVR� SDUWLOKDGR� SDUD� D� DomR´. A 

primeira tarefa dos envolvidos é a construção de um modelo multicriterial para a tomada de 

decisão, e o emprego da ferramenta AHP parece ter a finalidade de facilitar a “captura” das 

percepções e das preferências dos participantes e de traduzi-las em termos de prioridades de 

ações. Assim, o objetivo final será alcançado na medida em que os envolvidos compreendam 

como e em que medida as suas preferências tiveram influência no resultado da análise e o 

aceitem, assumindo compromissos comuns, ou o rejeitem, o que implica, necessariamente, na 

revisão das suas percepções e preferências.  

 
   De qualquer forma, a decisão final continuará sendo uma aposta em um 

determinado momento do jogo que, se de um lado não oferece certeza aos jogadores, de outro, 

pode ser conduzido com habilidade de forma a não ser prematuramente encerrado e, assim, 

propiciar a oportunidade de novas apostas. Trata-se de uma característica própria de qualquer 

decisão, mas que se torna relevante quando o processo se desenvolve sob condições de 

incerteza. As ferramentas de auxílio empregadas jamais serão suficientes para garantir que a 

decisão será acertada, ou que os resultados esperados serão alcançados. Contudo, tal como as 

leis, normas, procedimentos e rotinas, elas justificam a decisão e, assim, amparam quem 

decide. Portanto, a função comum de todas as ferramentas parece ser a de induzir à 

identificação da unidade de medida da “utilidade” e, em seguida, a de avaliar cada alternativa 

segundo esta escala. MILNER-GULLAND e MACE (RS�FLW�) expõem a questão nos seguintes 

termos: ³(P� JHUDO� D� WRPDGD� GH� GHFLVmR� WHP� YiULRV� REMHWLYRV�� R� TXH� GLILFXOWD� D� DYDOLDomR� GD�

PHOKRU�GHFLVmR�GLDQWH�GH�XP�FRQMXQWR�GH�SRVVLELOLGDGHV��(VVH�p�R�PRWLYR�SRUTXH�R�FRQFHLWR�GH�

XWLOLGDGH�p�FRQYHQLHQWH�SDUD�XPD�DQiOLVH�WHyULFD�GH�GHFLV}HV��1D�PHGLGD�HP�TXH�RV�REMHWLYRV�

GDV� SHVVRDV� SRGHP� VHU� FRQYHUWLGRV� HP� XPD� HVFDOD� GH� XWLOLGDGH� LQWHUQDPHQWH� FRQVLVWHQWH��

HVVHV�GLIHUHQWHV�REMHWLYRV�SRGHP�VHU�WUDGX]LGRV�HP�XP�~QLFR��GH�Pi[LPD�XWLOLGDGH��SHUPLWLQGR�

R� XVR� GH� IHUUDPHQWDV� PDWHPiWLFDV�� FRPR� PDWUL]HV�� SDUD� D� HVFROKD� GD� PHOKRU� GHFLVmR��

8OWLPDPHQWH��DV�SHVVRDV�SURFXUDP�PD[LPL]DU�R�PHOKRU�HVWDGR�ELROyJLFR´. 

 

   Finalmente, cumpre observar que o desenvolvimento dos processos de 

licenciamento ambiental e dos próprios métodos de avaliação de impactos ambientais parece 

exemplificar, satisfatoriamente, as dificuldades inerentes à tomada de decisão em relação às 

questões ambientais. Além disso, tais métodos incorporam um esforço significativo no sentido 

de se estabelecer uma abordagem integrada para a avaliação de projetos modificadores do 

meio ambiente, constituindo-se em ferramentas de auxílio para a tomada de decisão. De acordo 

com BISSET (1982) citado por�MOREIRA e VEROCAI (1999), os métodos de avaliação de 

impacto ambiental são ³PHFDQLVPRV�HVWUXWXUDGRV�SDUD�FROHWDU��DQDOLVDU��FRPSDUDU�H�RUJDQL]DU�
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LQIRUPDo}HV�H�GDGRV�VREUH�RV� LPSDFWRV�DPELHQWDLV�GH�XPD�SURSRVWD��´� Os autores lembram, 

também, HORBERRY (1984), que define tais métodos como ³D� VHT�rQFLD� GH� SDVVRV�

UHFRPHQGDGRV�SDUD�FROHFLRQDU�H�DQDOLVDU�RV�HIHLWRV�GH�XPD�DomR�VREUH�D�TXDOLGDGH�DPELHQWDO�H�

D�SURGXWLYLGDGH�GR�VLVWHPD�QDWXUDO��H�DYDOLDU�RV�VHXV� LPSDFWRV�QRV� UHFHSWRUHV�QDWXUDO�� VyFLR�

HFRQ{PLFR� H� KXPDQR´�� �  Segundo MOREIRA e VEROCAI (RS�FLW�), esses métodos foram 

desenvolvidos, a partir de 1970, por instituições acadêmicas, e procuraram “FULDU�PHFDQLVPRV�

IRUPDLV�TXH�GHVVHP�FRQWD��MXQWDPHQWH�FRP�RV�DVSHFWRV�WpFQLFRV�GD�DQiOLVH�GH�LPSDFWRV��GRV�

SURFHGLPHQWRV�GD�SDUWLFLSDomR�GD�FRPXQLGDGH�H�GRV�PHFDQLVPRV�GH�WRPDGD�GH�GHFLVmR��DLQGD�

SRXFR�GHVHQYROYLGRV�QDTXHOD�pSRFD´�  Na década de 1980 começou a surgir a base conceitual 

para a abordagem científica da avaliação de impactos e, na literatura técnica apareceram 

publicações alertando para a abrangência dos estudos necessários. Os autores citam 

BEANLANDS (1984), segundo o qual tais publicações demonstravam a importância de:�

³FRPSUHHQGHU� DV� FDUDFWHUtVWLFDV� IXQFLRQDLV� GRV� HFRVVLVWHPDV� SRWHQFLDOPHQWH� DIHWDGRV��

FRQVLGHUDU� D� YDULDomR� QDWXUDO� GRV� VLVWHPDV� QR� HVSDoR� H� QR� WHPSR�� FRPSUHHQGHU� FRPR�

UHVSRQGHP� RV� VLVWHPDV� jV� LQWHUIHUrQFLDV� KXPDQDV�� XVDU� PRGHORV�� UHFRQKHFHU� DV� OLPLWDo}HV�

WpFQLFDV�H��LPSOHPHQWDU�SURJUDPDV�GH�PRQLWRUDomR´��

�

Sobre os Estudos de Impacto Ambiental, BASTIDA (1988) afirma: 

³(IHWLYDPHQWH�� RV� (VWXGRV� GH� ,PSDFWR� $PELHQWDO� VmR�� FRQIRUPH� IRL� H[SRVWR�� D� PHOKRU�

IHUUDPHQWD�SDUD�VH�DOFDQoDU�XP�FRQKHFLPHQWR�SURIXQGR�H�H[WHQVR�GD�LQFLGrQFLD�GH�XPD�DomR�

RX�SURMHWR�HP�XPD�GHWHUPLQDGD� ORFDOL]DomR��SRVWR�TXH� IDFLOLWD�XPD� LQIRUPDomR� LQWHJUDGD�GRV�

SRVVtYHLV� LPSDFWRV� VREUH� R� PHLR´�� Segundo o autor, como os EIA focalizam os efeitos 

ambientais um projeto concreto em um determinado local, com o entorno conhecido, eles 

possibilitam a aplicação de medidas corretivas adequadas. Isto supõe maior flexibilidade que a 

rígida aplicação da legislação geral e uma melhor adaptabilidade às necessidades ambientais. 

 

   Tais conclusões, principalmente quanto à necessidade de implementação 

de programas de monitoramento, revelam o grau de incerteza no momento da tomada de 

decisão e, ao mesmo tempo, demonstram que as decisões devem ser mantidas sob 

permanente questionamento, isto é, devem ser submetidas a um processo contínuo de 

avaliação, correção e aprimoramento. Revelam também, que não existe um método que possa 

ser aplicado a todo e qualquer processo de tomada de decisão, isto é, as ferramentas 

disponíveis podem contribuir para a escolha da decisão, auxiliando em uma ou outra etapa dos 

estudos que se fazem necessários. Assim, um processo de tomada de decisão deve utilizar-se 

de diferentes métodos e ferramentas durante o seu desenvolvimento, que deve ocorrer de 

acordo com um modelo previamente definido, pactuado e estabelecido. 
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�������&ULWpULR�GH�GHFLVmR�

 

   Além do emprego de diferentes ferramentas de auxílio, um processo de 

tomada de decisão é sempre orientado segundo critérios que devem ser claramente 

explicitados, mas normalmente não o são. Por exemplo, quando se trata de estudos de 

impactos ambientais que têm por objetivo a decisão quanto ao licenciamento ou não de 

empreendimentos ou atividades, as ferramentas disponíveis contribuem para a avaliação e 

comparação de alternativas em relação aos seus respectivos impactos�finais. Assim, admite-se, 

com exceção dos eventuais impactos negativos, que a proposta em avaliação é desejada, isto 

é, o critério implícito no processo de tomada de decisão é o de encontrar a melhor alternativa 

viável, sob todos os aspectos, para eliminar, mitigar ou compensar impactos ambientais 

negativos. Entretanto, não parece correto admitir que, sempre, todos os projetos ou ações 

submetidos a um processo de licenciamento que obrigue ou inclua a realização de estudos de 

impacto ambiental sejam necessários ou desejados. Assim, a hipótese de que todo projeto 

considerado não prejudicial ao meio ambiente, porque os impactos decorrentes de sua 

implementação são desprezíveis, nulos ou até positivos, deva ser implementado, parece 

conduzir ao terceiro tipo de erro de julgamento de interesses a que se refere TAYLOR (RS�FLW�), 

isto é, ao tipo de erro relacionado com a questão fundamental, de atendimento aos desejos e 

vontades. Em outras palavras, impactos ambientais nulos ou positivos não podem ser 

confundidos com a função objetivo de uma determinada ação, ou com o conceito de “utilidade” 

e, a avaliação de impactos não pode ser considerada como sendo uma forma de medida da 

utilidade.�

 

BASTIDA (RS�FLW�), reconhecendo a necessidade cada vez maior do 

envolvimento da população, identifica duas causas prováveis para os conflitos que 

freqüentemente surgem nos processos de decisão: ³&RPR� H[SRVWR� DQWHULRUPHQWH�� FDGD� GLD�

WRUQD�VH�PDLV�QHFHVViULR�FRQWDU�FRP�D�SDUWLFLSDomR�GRV�FLGDGmRV�QR�SURFHVVR�GH�GHFLVmR��XPD�

YH]�TXH�QRV�JUDQGHV�SURMHWRV�±�SRUWRV��URGRYLDV��DHURSRUWRV��JDVRGXWRV��OLQKDV�GH�WUDQVPLVVmR�

GH� HQHUJLD� HOpWULFD�� JUDQGHV� LQVWDODo}HV� LQGXVWULDLV�� GHVHQYROYLPHQWR� XUEDQR� �� VH� LQVWDODP�

FRQIOLWRV�IUHT�HQWHV��HP�JUDQGH�PHGLGD�GHYLGR�jV�DOWHUQDWLYDV�GH�XVR�GR�VROR�GR�WHUULWyULR�H�FRP�

PDLRU� PRWLYR�� SHOR� GHVFRQKHFLPHQWR� GRV� HIHLWRV�� TXH� VmR� HIHLWRV� DPELHQWDLV� GR� SURMHWR´� 

Contudo, parece plausível admitir que, em grande medida, tais conflitos decorrem também do 

desconhecimento da relação entre o projeto pretendido e a melhor situação ou estado futuro do 

local ou região. É óbvio que esta situação, ou estado, é aquela que atende às necessidades e 

às expectativas da população. Mas, além disso, a própria construção da melhor situação deve 
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ser realizada de acordo com os mesmos interesses, isto é, os projetos e ações devem ser 

priorizados segundo os interesses e anseios da população. 

 

Portanto, acima de todas as ferramentas disponíveis e da metodologia 

que pode ser estabelecida em cada caso para auxiliar a tomada de decisão, deve ser 

assegurado que o processo estará, desde o início, orientado para a construção da melhor 

situação ou estado futuro, definida com a participação dos maiores interessados, ou com o 

envolvimento da população. Assim, a reflexão pretendida no processo de licenciamento de 

atividades deve ser efetivamente praticada antes dele, isto é, no momento de formulação de 

propostas. BASTIDA (RS�FLW�), também reconhece este fato: ³2V� (,$� GHYHP� VHU� LQFOXtGRV�� R�

PDLV�FHGR�SRVVtYHO��QDV�IDVHV�GH�SODQHMDPHQWR��HP�XP�PRPHQWR�VXILFLHQWHPHQWH�SUpYLR��SDUD�

TXH�DV�RSo}HV�UHDLV�HVWHMDP�UHDOPHQWH�GLVSRQtYHLV��&RP�HIHLWR��p�GXUDQWH�D�HWDSD�LQLFLDO�GH�XP�

SURMHWR� LQGLYLGXDO� GH�GHVHQYROYLPHQWR�TXH�D�PDLRU�SDUWH�GRV� LPSDFWRV�DPELHQWDLV�SRGHP�VHU�

LGHQWLILFDGRV�H�TXDQWLILFDGRV��H�TXH�SRGHP�VHU�WRPDGDV�PHGLGDV�DGHTXDGDV�SDUD�HYLWi�ORV�RX�

PLQLPL]i�ORV�� 1DV� HWDSDV� SRVWHULRUHV� GH� XP� SURMHWR� GH� GHVHQYROYLPHQWR�� DV� RSo}HV� RX�

DOWHUQDWLYDV�GLVSRQtYHLV�VH�HQFRQWUDP�OLPLWDGDV�SRU�GHFLV}HV�DQWHULRUHV�GH�XPD�HWDSD�SUpYLD�RX�

WRPDGDV�HP�XP�QtYHO�VXSHULRU´��

�

   Esta reflexão pode ser estendida, ou ampliada, de forma a permitir 

avaliação do mérito de cada proposta antes da avaliação das suas conseqüências, ou uma 

avaliação qualitativa, antes da análise quantitativa. Em vez de limites, cada proposta deve 

atender, inicialmente, a princípios éticos, culturais e ecológicos, que não estão subordinados a 

um determinado projeto, e sim ao melhor estado futuro necessário ou desejável. Desta forma, 

após o efetivo envolvimento da comunidade, a primeira condição que deve ser satisfeita para 

que as decisões, em todos os níveis, ocorram segundo critérios autênticos parece ser a 

existência de um cenário futuro desejado, que represente, satisfatoriamente, a melhor situação 

ou o melhor estado. A partir desse cenário, suficientemente discutido e pactuado, é que podem 

ser definidos critérios de avaliação do mérito de cada proposta.  Os investimentos públicos 

deverão ser orientados para a construção desse cenário e as ações espontâneas, ou os 

projetos e empreendimentos oriundos da iniciativa privada serão avaliados perante esse 

cenário, ou do confronto com ele. 

 

   A segunda condição refere-se à garantia de que todos os participantes 

terão acesso aos dados e informações necessários, o que significa garantir a autenticidade do 

processo de envolvimento da população. Tais condições podem ser representadas pelos 

princípios fundamentais aos quais se refere BUSBY (1997): 
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- ³7RGD�SHVVRD�p�XP�XVXiULR�GH�UHFXUVRV�QDWXUDLV��R�PHLR�DPELHQWH�DWLQJH�WRGD�SHVVRD��DIHWD�

VXD�YLGD�GLiULD�VREUH�WRGRV�RV�DVSHFWRV��(P�FRQVHT�rQFLD��WRGR�LQGLYtGXR�p�XP�LQWHUHVVDGR�H�

WHP�R�GLUHLWR�GH�VHU�LQIRUPDGR�H�GH�SDUWLFLSDU�QD�WRPDGD�GH�GHFLVmR�VREUH�R�PHLR�DPELHQWH��

- Distinção entre informação e dados: 

  Dados: observações, medidas ou fatos traduzidos em algum tipo de padrão aceito 

(medidas, mapas), os quais são integrados, processados interpretados e de alguma forma 

manipulados para produzir informação. 

  Informação: o conhecimento produzido, derivado da análise e interpretação dos dados, o 

qual pode incluir opiniões de experts; 

- Geração e uso dos dados: 

  Os dados devem ser gerados e armazenados por uma agência capaz; 

  Devem estar prontamente disponíveis para integração com outros dados; 

  Devem ser preferencialmente armazenados na sua forma primária, e não classificados, 

agregados ou de alguma outra forma de interpretados, facilitando, assim o seu uso para 

múltiplos propósitos; 

  Devem ser armazenados de acordo com convenções aceitas, que facilitem sua 

comunicação e interpretação; 

- Geração e uso de Informações: 

  As informações devem ser geradas, gerenciadas, processadas e disseminadas em 

diferentes formas a partir dos dados.  Isso habilita os tomadores de decisão das seguintes 

formas: fornecendo um conjunto de opções, fornecendo um contexto amplo para a 

avaliação de impactos e opções, fornecendo uma base comum de fatos aceitos que 

fundamentam o debate e a tomada de decisão, desencorajando opções ou decisões com 

conseqüências adversas previsíveis; 

  Para ser útil e uma ferramenta efetiva a informação deve: estar disponível para o tomador 

de decisão em todos os níveis quando e onde eles precisarem dela; estar prontamente 

disponível, isto é, com mínimo custo e prazo, e livre de restrições não necessárias ao seu 

uso; estar disponível através de padrões de interface que requeiram o mínimo, ou nenhum 

treinamento; estar disponível em uma forma prontamente compreensível e facilmente 

comunicável e; estar acompanhada de uma lista de dados e produtos intermediários que 

podem ser verificados e independentemente revistos. 

�

   Finalmente, a terceira condição refere-se à conscientização de que o 

cenário futuro desejado, isto é, aquele que representa a melhor situação ou estado, uma vez 

definido, estará permanentemente sujeito a adequações e até modificações determinadas pelas 
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oportunidades de se corrigir erros do passado e pelas alterações das necessidades e anseios 

da população. Manter esse cenário sempre atualizado constitui a tarefa principal da atividade de 

planejamento, que reage aos acontecimentos interagindo com eles e, portanto, promovendo o 

debate, o diálogo e a reflexão. Assim, longe de ser um “quadro acabado”, o cenário futuro é, em 

cada momento, o resultado da reflexão e do exercício contínuo do planejamento até aquela 

data. 

 

   Evidentemente, assegurar essa continuidade, mantendo a articulação 

necessária entre todos os atores e a abertura para a incorporação de novos participantes, 

constitui um dos principais desafios de um processo de gestão de áreas naturais. Este fato 

reitera a necessidade do estabelecimento de um arranjo institucional adequado, suficientemente 

flexível, inclusive em relação a si próprio, de forma a poder evoluir e ser, também ele, 

continuamente aprimorado. 

�

�����$UUDQMR�LQVWLWXFLRQDO 

 

   De acordo com SACHS (RS�FLW�) o terceiro requisito para o 

ecodesenvolvimento pertence ao domínio institucional. Os outros dois, anteriormente 

comentados, referem-se ao conhecimento das culturas e dos ecossistemas e ao envolvimento 

da população. Como os demais, este terceiro requisito aplica-se à gestão de áreas naturais e, 

sobre ele, o autor afirma: ³'H� QDGD� VHUYLUi� WHQWDU�VH� LQLFLDU� ORFDOPHQWH� XP� SURFHVVR� GH�

GHVHQYROYLPHQWR� DXWRFRQILDQWH�� YROWDGRV� SDUD� DV� QHFHVVLGDGHV� H� DPELHQWDOPHQWH� VmR��

HQTXDQWR�RV�YtQFXORV�HQWUH�D�PLFUR�UHJLmR��RX�D�PXQLFLSDOLGDGH��H�R�UHVWR�GD�HFRQRPLD�WLYHUHP�

FDUiWHU�GH�H[SORUDomR��FRQVHT�HQWHPHQWH�FRQILVFDQGR�H�VXJDQGR�WRGRV�RV�JDQKRV�DFUHVFLGRV�

SHOR�GHVHQYROYLPHQWR�´�  Parece plausível admitir que afirmação semelhante pode ser feita em 

relação aos processos de planejamento e gerenciamento de áreas naturais, desencadeado por 

determinados setores da administração pública e pela comunidade, se não houver o 

comprometimento de todo o conjunto das autoridades envolvidas, isto é, se as metas 

ambientais não forem devidamente consideradas nos demais planos setoriais, principalmente 

os de natureza econômica.  

 

OLIVEIRA (2001), reitera essa conclusão e enfatiza a necessidade de 

arranjos institucionais sólidos, isto é, capazes de enfrentar as inevitáveis dificuldades do 

cotidiano que, geralmente, são contornadas com a priorização das questões econômicas em 

detrimento das ambientais: ³7UDGLFLRQDOPHQWH� WHP� VLGR� FODUDPHQWH� H[SOLFLWDGR� R� SDSHO� GR�
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(VWDGR�HQTXDQWR� UHVSRQViYHO�SHOD�SURWHomR�GDV�8QLGDGHV�GH�&RQVHUYDomR��QD� UHDOL]DomR�GH�

GHWHUPLQDGDV� IXQo}HV� LQDOLHQiYHLV�� DWUDYpV� GR� H[HUFtFLR� GR� SRGHU� GH� SROtFLD�� $OpP� GLVVR��

WRGDYLD�� EXVFDPRV� UHIRUoDU� DTXL� D� QRomR� GH� TXH� R� SDSHO� GR� (VWDGR� GHYH� YROWDU�VH� WDPEpP�

HVVHQFLDOPHQWH�j�FRQVWUXomR�GH�DUUDQMRV� LQVWLWXFLRQDLV�VyOLGRV�TXH�JDUDQWDP�D�HIHWLYD�JHVWmR�

DPELHQWDO�GHVWDV�iUHDV´��

�

Em virtude da falta de recursos públicos para a gestão ambiental 

adequada, advoga-se, segundo OLIVEIRA (RS�FLW�), ³D� UHGXomR� GR� DSDUHOKR� GR� (VWDGR� H� D�

WUDQVIHUrQFLD� GH� LQ~PHUDV� WDUHIDV�� HUURQHDPHQWH� FRQIXQGLGDV� FRP� FRPSHWrQFLDV�� SDUD� R�

PHUFDGR�� SRU� H[HPSOR�� DWUDYpV� GD� SULYDWL]DomR� GH� 8QLGDGHV� GH� &RQVHUYDomR´�� Contudo, a 

autora lembra GUIMARÃES (1977), segundo o qual ³HQIDWL]DU�DV� IXQo}HV�GR�(VWDGR��DWXDQGR�

QRV�PHVPRV�PROGHV� GR�PHUFDGR�� VLJQLILFDULD� D� VXD� SUySULD� QHJDomR´; OSTROM (1990), que 

considera que “XP�PHUFDGR�FRPSHWLWLYR�p��HOH�SUySULR��XP�EHP�S~EOLFR�H�DV� LQVWLWXLo}HV�EHP�

VXFHGLGDV� VmR� ULFDV�PLVWXUDV� GRV� GRLV�� GHVSUH]DQGR� FODVVLILFDo}HV´� H��CAMPOS (1977), que 

afirma tratar-se, “QD�UHDOLGDGH��QmR�GD�SULYDWL]DomR�GDV�IXQo}HV�H[FOXVLYDV�GR�(VWDGR��PDV�GH�

HVWLPXODU�R�FDUiWHU�S~EOLFR�GRV�QHJyFLRV�SULYDGRV´��

�

OSTROM (1990) citado por� OLIVEIRA (RS�FLW�), observa os seguintes 

princípios comuns nos arranjos institucionais para a gestão de áreas naturais: 

- Limites claramente definidos, isto é, quais são os recursos naturais e quem tem acesso a 

eles; 

- Congruência, ou seja, a distribuição de benefícios derivada das regras de apropriação é 

proporcional aos custos impostos as participantes e são consideradas justas e legítimas; 

- Acordos coletivos, onde a maioria dos indivíduos afetados pelas regras podem participar de 

sua modificação; 

- Supervisão das condições dos recursos naturais claramente estabelecida e apoiada pelos 

participantes; 

- Sanções proporcionais, no sentido de que os usuários que violam as regras de operação 

são descobertos e recebem sanções proporcionais à gravidade de sua infração por parte 

dos outros usuários, ou de ambos; 

- Mecanismos para a resolução de conflitos, porque é difícil delinear regras que sejam 

sempre claras e inequívocas; 

- Reconhecimento dos direitos mínimos da organização, onde esteja claro o nível de 

autonomia, evitando duplicações, e esforços extras com o possível questionamento 

sistemático à instâncias superiores; 
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- A organização se dá em níveis múltiplos, isto é, fazem parte de sistemas mais amplos. 

 

Tais princípios exigem um arranjo institucional que, além de sólido, seja 

suficientemente flexível para enfrentar problemas específicos e diversos, sobretudo os 

relacionados aos conflitos. Para SACHS (RS�FLW�), o ecodesenvolvimento exige “XPD�DERUGDJHP�

PDLV�µKRUL]RQWDO¶��HP�RSRVLomR�j�µYHUWLFDO¶��H�YROWDGD�SDUD�RV�SUREOHPDV��QR�TXDO�VH�SRVVDP�FULDU�

UDSLGDPHQWH� LQVWLWXLo}HV� SDUD� HQIUHQWDU� VLWXDo}HV� HVSHFtILFDV�� LQVWLWXLo}HV� TXH�� XPD� YH]�

FXPSULGD�D�VXD�WDUHID��VHMDP�WDPEpP�UDSLGDPHQWH�GHVDWLYDGDV´��

 

Sobre a delegação de tarefas, OLIVEIRA (RS�FLW�) observa: ³$�GHOHJDomR�

GH�WDUHIDV��QmR�GH�FRPSHWrQFLDV�GR�SRGHU�S~EOLFR��HQYROYH�GLYHUVDV�HWDSDV��,QLFLDOPHQWH�GHYH�

VHU� UHVSRQGLGD� D� TXHVWmR� TXDQWR� DRV� WLSRV� GH� DWLYLGDGHV� TXH� SRGHP� VHU� GHVHQYROYLGDV� SRU�

RXWURV�VHWRUHV�GD�VRFLHGDGH��H�HP�VHJXLGD��H�GH�JUDQGH�GLILFXOGDGH��FRPR�UHDOL]DU�R�FRQWUROH�H�

D�DYDOLDomR�VREUH�D�HIHWLYLGDGH��1mR�H[LVWHP�FULWpULRV�GH�DYDOLDomR�QHP�PHVPR�TXDQGR�R�VHWRU�

WHP�R�FRQWUROH�GH�WRGDV�DV�DWLYLGDGHV��(VVD�TXHVWmR�SHUPDQHFH�FRPR�XP�GHVDILR�FRQVWDQWH��$�

FRQFHLWXDomR� FODUD� VREUH� R� TXH� VLJQLILFD� GHOHJDomR� p� LPSRUWDQWH�� 3RGHP� VHU� GHOHJDGDV� DV�

GHFLV}HV�DFHUFD�GDV�PHWRGRORJLDV�D�VHUHP�HPSUHJDGDV"´�A autora lembra DRUMOND (1998) 

segundo o qual ”D� WDUHID� GH� DYDOLDomR�� VHMD� GDV� DWLYLGDGHV� UHDOL]DGDV� GLUHWDPHQWH� SHOD�

DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD��VHMD�HP�UHODomR�jTXHODV�GHOHJDGDV��p�D�SULQFLSDO�QR�SURFHVVR��3RU�HVWH�

PRWLYR� GHYHULDP� VHU� FULDGDV�� LQFOXVLYH�� LQVWkQFLDV� TXH� LQFRUSRUHP�� WDPEpP� QHVWH� QtYHO�� D�

SUHVHQoD�GH�RXWURV�VHJPHQWRV�GD�VRFLHGDGH´��

 

   Verifica-se, do exposto, que a concepção de um arranjo institucional 

sólido, isto é, forte o suficiente para enfrentar arranjos equivalentes consolidados há muito mais 

tempo em outros setores; flexível para se aprimorar continuamente e assim manter-se 

adequado para conduzir a diversidade de questões que se apresentam no cotidiano até a sua 

solução e; orientado por um conjunto de princípios gerais e específicos, deve, necessariamente, 

integrar uma proposta de gestão ambiental de qualquer território. 

�
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���0DWHULDO�H�PpWRGRV�

�

�����ÈUHD�GH�HVWXGR�

�

A expressão “Serra do Japi” tem sido utilizada para designar um conjunto 

de áreas, com extensão total da ordem de 35.000 ha, situadas nos municípios de Jundiaí, 

Cabreuva, Bom Jesus de Pirapora e Cajamar. Compreende o território tombado pelo 

CONDEPHAAT – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico e 

Cultural do Estado de São Paulo – e as propriedades adjacentes, nos quatro municípios. A 

importância da proteção desse território pode ser avaliada a partir dos seguintes comentários de 

AB’ SÁBER (1982): “A�6HUUD�GR�-DSL�HQTXDGUD�VH� LQWHLUDPHQWH�QR�FDVR�GDV�SHTXHQDV�VHUUDV�

IORUHVWDGDV�� VLWXDGD� D� FDYDOHLUR� GRV� HVSDoRV� KDELWXDLV� XWLOL]DGRV� SDUD� DWLYLGDGHV� DJUiULDV� H�

VtWLRV� GH� FLGDGHV�� QR� VHWRU� GR� 3ODQDOWR� $WOkQWLFR� GH� 6mR� 3DXOR�� VLWXDGR� HQWUH� D� UHJLmR�

PHWURSROLWDQD�GH�6mR�3DXOR�H�D�'HSUHVVmR�3HULIpULFD��e�XP�DFLGHQWH�TXH�SRVVXL�FDUDFWHUtVWLFDV�

GH� XPD� QDWXUH]D� LQWHJUDGD�� TXDVH� LQWDFWD�� SRU�PDLV� GH� ����GR� VHX� HVSDoR� WRWDO�� FRQGLo}HV�

JHROyJLFDV�DVVRFLDGDV�D�VRORV�SREUHV�H� IUiJHLV��YHJHWDomR�QDWXUDO�DGDSWDGD�D�VRORV�GH�EDL[D�

IHUWLOLGDGH�QDWXUDO��DJXDGDV�OtPSLGDV�HP�IRUPD�GH�XP�µFDVWHOR�GH�iJXDV¶��IRUPDGDV�SRU�WRUUHQWHV�

UDGLDLV� FRP� EDL[R� YROXPH� G¶iJXD�� $V� IORUHVWDV� GDV� HQFRVWDV� H� GRV� WRSRV�� IUDJLOPHQWH�

LPSODQWDGDV��IXQFLRQDP��GH�XP�ODGR��FRPR�XP�EDQFR�JHQpWLFR�HVSHFLDO�GD�QDWXUH]D�WURSLFDO�HP�

iUHDV�GH�VRORV�iFLGRV�H�SREUHV��'RXWUD�SDUWH��IXQFLRQDP�FRPR�LPSRUWDQWH�UHI~JLR�SDUD�D�IDXQD�

UHPDQHVFHQWH�GRV�SODQDOWRV�FULVWDOLQRV� LQWHULRUHV�GR�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR��HP� IXQomR�GR�DOWR�

QtYHO� GH� SUHGDomR� UHJLRQDO� GD� IORUD� H� IDXQD� GRV� HVSDoRV� KDELWXDLV� XUEDQL]DGRV� RX�

DJULFXOWXUDGRV�GD�UHJLmR´��

 

O tombamento efetivado pela Resolução n.º 11, de 08 de março de 1983, 

do CONDEPHAAT, incidiu sobre uma área nuclear identificada, segundo AB’ SABER (RS�FLW�), 

pelos ³DOLQKDPHQWRV� QDV� IDL[DV� GH� EUXVFD� DWHQXDomR� GH� GHFOLYLGDGHV�� HQWUH� DV� HQFRVWDV� GD�

6HUUD�H�RV�DOWRV�SDWDPDUHV�H�FROLQDV�FLUFXQGDQWHV´. Com este critério foi definido um polígono 

irregular, cujo eixo maior tem a extensão aproximada de 21.800 metros, e que compreende uma 

área de 19.170 ha, distribuída nos quatro municípios conforme exposto na Tabela 4.1. 
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7DEHOD������'LVWULEXLomR�GDV�iUHDV�WRPEDGDV�
                    �

0XQLFtSLR� ÈUHD���KD��� ��

Jundiaí 9.140 47,67 

Cabreuva 7.890 41,16 

Bom Jesus de Pirapora 2.010 10,49 

Cajamar    130   0,68 
                                                          Fonte: Instituto Serra do Japi, 1998. 

 

A Resolução de Tombamento estabeleceu, também, diretrizes para o 

controle do espaço adjacente, atingindo uma faixa de 300 metros a partir dos limites da área 

nuclear, e, ao longo dos cursos d’água, de 1.000 metros a partir da base da Serra. Tais 

condições definem uma espécie de zona de amortecimento, ampliando as áreas protegidas até 

os 35.000 ha que constituem o território conhecido como “Serra do Japi”.  

 

Em Jundiaí, de acordo com as informações obtidas na Secretaria 

Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, tais áreas totalizam 17.310,70 ha, ocupam a 

porção sudoeste do município e são constituídas, predominantemente, de propriedades 

particulares, desde pequenos lotes situados em núcleos urbanos isolados e chácaras de 

recreio, até as fazendas ocupadas por silvicultura e florestas naturais em diferentes estágios de 

regeneração. São delimitadas pela rodovia dos Bandeirantes - SP 348, entre a Avenida Antônio 

Pincinatto e o sistema de conexão com a rodovia Anhanguera - SP 330; pela rodovia 

Anhanguera, entre o referido sistema de conexão até o limite entre os municípios de Jundiaí e 

Cajamar; pelas divisas do município de Jundiaí com os municípios de Cajamar, Bom Jesus de 

Pirapora e Cabreúva, até a rodovia Dom Gabriel Paulino Couto; pela rodovia Dom Gabriel 

Paulino Couto, até encontrar o perímetro urbano; pelo perímetro urbano do município, até a 

Avenida Antônio Pincinatto e; pela Avenida Antônio Pincinatto, até a rodovia dos Bandeirantes. 

Tais limites, fisicamente estabelecidos pelas rodovias e pela Avenida Antonio Pincinatto, 

compreendem o polígono de tombamento e as áreas adjacentes, que constituem a zona de 

amortecimento, e devem ser protegidas das pressões da expansão urbana. Ainda, a região é 

atravessada por várias estradas municipais e intermunicipais, de acesso às propriedades, 

bairros isolados e aos municípios vizinhos, de Cajamar, Bom Jesus de Pirapora e Cabreuva.   

 

 A Figura 4.1. ilustra a localização das áreas da Serra do Japi em relação 

às áreas urbanas e demais áreas rurais do município.  

�
�
�
�
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)LJXUD������/RFDOL]DomR�GDV�ÈUHDV�GD�6HUUD�GR�-DSL�QR�0XQLFtSLR�GH�-XQGLDt 
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de Jundiaí 

 

 

Até 29 de dezembro de 2004 o ordenamento do território do Município era 

estabelecido, principalmente, pela Lei Municipal Complementar n.º 224/96, que instituiu o Plano 

Diretor de Jundiaí, e definiu as macrozonas de Preservação Ambiental e de Proteção Ambiental 

I e II.  Ainda, no interior do polígono de tombamento situa-se a Reserva Biológica Municipal, 

instituída pela Lei n.º 3.672, de 10 de Janeiro de 1991, que foi regulamentada pelo Decreto n.º 

13.196, de 30 de dezembro de 1992. As áreas da Macrozona de Proteção Ambiental I ocupam 

a porção norte do território da Serra do Japi, e estão situadas entre a Macrozona de 
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Preservação Ambiental e os limites da ocupação urbana ao longo da rodovia Dom Gabriel 

Paulino Couto e da Avenida Antônio Pincinatto.  Finalmente, as áreas da Macrozona de 

Proteção Ambiental II situam-se, predominantemente, entre a Macrozona de Preservação 

Ambiental e os limites com os municípios de Cajamar e Bom Jesus de Pirapora, na porção 

sudeste do território. 

 

   A Tabela 4.2 resume as informações relativas à distribuição das áreas da 

Serra do Japi no município de Jundiaí. 

  

7DEHOD������ÈUHDV�GD�6HUUD�GR�-DSL�QR�0XQLFtSLR�GH�-XQGLDt�
 

0DFUR]RQD� 'HVFULomR� ÈUHDV���KD���
�

�

Preservação 
Ambiental�

�

- Reserva Biológica Municipal�

- Tombada, excluída a Reserva Biológica �

- Área total Tombada�

- Não incluída no tombamento�

- Área Total da Macrozona�
�

 

2.071,20 

7.068,80 

9.140,00 

2.119,30 

11.259,30 

 

11,96 % 

40,83 % 

52,80 % 

12,24 % 

65,04 % 

 

Proteção 

Ambiental I 

 

 

 

Porção Norte do território 

 

 

2.649,10 

 

 

15,30 % 

 

Proteção 

Ambiental II 
 

 

 

Porção Sudeste do território 

 

 

3.402,30 

 

 

19,65 % 

7RWDO� � ���������� ���������

 

                       Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de Jundiaí 

    

A localização da Reserva Biológica Municipal e os limites do polígono de 

tombamento e das macrozonas de preservação e de proteção ambiental, encontram-se 

indicados na Figura 4.2. 

 

 

 

 

�

�
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Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de Jundiaí 
 

As informações expostas permitem verificar que se trata de um 

território que, ao lado do seu inquestionável valor como patrimônio ambiental, apresenta todas 

as características de complexidade que dificultam o estabelecimento de um processo 

satisfatório de gestão. O caráter privado da maioria das propriedades, o número de 

proprietários, a diversidade de usos e de interesses e a própria localização da Serra do Japi no 

contexto regional demonstram o grau de dificuldade e reforçam a necessidade de articulação 

das ações dos diferentes atores sociais. 

 

Finalmente, há um aspecto de importância fundamental, que precisa 

ser devidamente enfatizado e foi considerado em todo o desenvolvimento do trabalho: a 

localização das áreas da Serra do Japi, extremamente próximas das regiões metropolitanas de 
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São Paulo e Campinas, delimitadas por rodovias importantes e pelos limites urbanos ou de 

expansão urbana dos municípios de Jundiaí, Cabreuva, Pirapora do Bom Jesus e Cajamar. 

Este quadro submete o território a todos os tipos de problemas, pressões e conflitos próprios 

dos espaços urbanos das cidades. A situação que se verifica em Jundiaí repete-se nos demais 

municípios: risco de ocupação irregular, parcelamento do solo realizado clandestinamente, 

demanda e expectativas quanto à realização de atividades de lazer, recreação e turísticas e 

dificuldades de manutenção da situação atual de ocupação e uso das propriedades. Nestas 

condições, os atores envolvidos nos conflitos e nas soluções não se restringem às populações 

locais, proprietários e órgãos públicos, mas atingem diferentes setores da sociedade 

organizada, quase todos aqueles que participam, também, das discussões das demais 

questões de interesse do município. Em síntese, o território da Serra do Japi não se constitui 

em uma área natural suficientemente isolada para que possa ser objeto de um processo de 

gestão ambiental concebido, exclusivamente, a partir das suas características e importância. Ao 

contrário, a gestão do território não pode ser dissociada do processo de planejamento da região 

e de cada cidade, dos seus planos diretores, leis de zoneamento e planos de ação e de 

desenvolvimento. A dificuldade decorrente de tamanha expansão da área de influência é óbvia 

e parece sugerir que uma possível solução pode ser estabelecida a partir de princípios e 

critérios compreendidos e aceitos por todos os atores sociais e população da região. Dos 

municípios envolvidos é em Jundiaí onde se verificam as condições mais propícias para o 

estabelecimento de um sistema de gestão que poderá ser adaptado e estendido aos demais, 

pelos seguintes motivos: possui a maior extensão do território da Serra do Japi; é onde ocorrem 

as pressões mais intensas e freqüentes para o aproveitamento econômico das áreas da Serra 

do Japi; possui o maior número de grupos sociais mobilizados; possui os melhores acessos, o 

que estimula a demanda por lazer, recreação e turismo e; aparentemente, tem melhores 

condições para manter um arranjo institucional de âmbito local capaz de estabelecer e 

assegurar a continuidade das ações de planejamento e gerenciamento. 

�

�����'HVFULomR�GR�SUREOHPD�

    

    A elaboração de um modelo para o desenvolvimento do trabalho 

proposto exige, inicialmente, a descrição do problema cujo equacionamento permitirá o alcance 

dos objetivos pretendidos. Trata-se, evidentemente, da proteção do território, com a 

preservação de determinadas áreas e com a conservação dos recursos naturais em toda a sua 

extensão. MATUS, segundo HUERTAS (1996), esclarece que os descritores do problema 

devem referir-se às causas, o que significa, no presente caso, identificar e explicar os fatores 

que dificultam o estabelecimento de um processo de gestão e que, direta ou indiretamente, 
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ameaçam a proteção da Serra do Japi. Nestas condições, afiguram-se relevantes e suficientes 

para a descrição satisfatória do problema, os fatores seguintes: 

- /RFDOL]DomR: além de situar-se em uma região de intensa atividade econômica, cabe 

destacar a proximidade de grandes centros urbanos, principalmente São Paulo e Campinas, e 

a facilidade de acesso propiciada pelas rodovias existentes, entre elas a Anhanguera, a dos 

Bandeirantes e a D. Gabriel Paulino Couto, que, praticamente, delimitam o território. Há, desta 

forma, em toda a região, uma demanda elevada por lotes de uso residencial, para fins de 

moradia ou como uma segunda propriedade destinada ao lazer. O acesso rápido torna o 

território atraente para passeios de um dia e para um público crescente de interessados em 

turismo em áreas naturais. 

- 6LWXDomR� IXQGLiULD: a predominância de propriedades particulares relaciona-se com a 

tendência de fracionamento do território, determinado pelo elevado interesse na realização de 

empreendimentos imobiliários e, ainda que lentamente, pelo processo de divisão entre 

sucessores ou herdeiros. À medida que as propriedades são subdivididas, aumentam o 

número de expectativas de utilização econômica dos imóveis, o nível de atividades diversas 

no território e as dificuldades de fiscalização e controle. 

- &DUDFWHUtVWLFDV�ItVLFDV: de acordo com AB’ SABER (1982), a ³6HUUD�GR�-DSL�QmR�WHP�YRFDomR�

SDUD�FKiFDUDV�SRUTXH�RV�VRORV�JHUDGRV�HP�TXDUW]LWRV�VmR�GRV�PDLV�IUiJHLV�H�iFLGRV�GH�WRGR�R�

SDtV��$V� IORUHVWDV� EDL[DV� TXH� FUHVFHUDP�QDV� HQFRVWDV� GD�6HUUD� H� HP�VXDV� FLPHLUDV� TXDVH�

SODQDV� QmR� SRGHP� VHU� HOLPLQDGDV� SRUTXH� QmR� PDLV� YROWDULDP� D� VH� UHH[SDQGLU�

HVSRQWDQHDPHQWH�� 1mR� Ki� FRPR� GHVHQYROYHU� R� SDLVDJLVPR� HFROyJLFR� KDUPRQLRVR� HP�

TXDOTXHU� VHWRU� GD�6HUUD�� RX� VH� WHQWDU� D� IUXWLFXOWXUD� RX� YLWLYLQLFXOWXUD�� (�� SRU� ~OWLPR�� QmR� Ki�

FRPR�GHVHQYROYHU�XPD�VLOYLFXOWXUD�� QD�EDVH�GH�HXFDOLSWRV�RX�SLQXV��HP�VRORV� WmR�SREUHV�H�

LQDGHTXDGRV´. Contudo, apesar destas dificuldades, extensas áreas do território, sobretudo na 

região do Bairro de Santa Clara, encontram-se ocupadas com florestas de eucalipto e pinus, 

determinando pressões para a realização de corte raso, sem nenhum tipo de manejo, e para o 

replantio nas mesmas condições, isto é, sem a consideração das normas ambientais vigentes. 

As atividades de mineração foram mais intensas no passado e a própria Prefeitura do 

Município de Jundiaí explorava cascalho para a execução de obras de pavimentação de vias 

públicas. Hoje, a exploração mineral está restrita às áreas de lavra de duas empresas, mas 

pelo menos uma delas tem expectativas de manter e de ampliar suas atividades no futuro. 

Assim, enquanto as atividades de silvicultura e de mineração são consideradas indesejáveis, 

as características do território restringem as possibilidades de utilização econômica das 

propriedades com os outros usos rurais, contribuindo para orientar as expectativas dos 

proprietários na direção do fracionamento e da realização de empreendimentos imobiliários. �
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- /HJLVODomR: das normas ambientais incidentes sobre o território, apenas a Resolução n.º 11 

do CONDEPHAAT foi elaborada especificamente para a Serra do Japi, objetivando o 

tombamento. As demais normas, de âmbito federal, estadual ou municipal, embora 

contenham dispositivos aplicáveis ao território, ou aos recursos naturais nele existentes, foram 

elaboradas com outros objetivos principais, como é o caso do Plano Diretor do Município ou 

das leis de proteção da Mata Atlântica e de conservação dos recursos hídricos, entre outras. 

Desta forma, no seu conjunto, a legislação vigente impõe restrições ao uso das propriedades, 

mas não oferece alternativas e não reflete um plano, nem mesmo um cenário futuro desejado, 

que possa contribuir para a efetiva gestão do território. Assim, não existem parâmetros 

adequados, legalmente instituídos, para a avaliação de projetos ou de propostas de utilização 

das propriedades.�

- &RQWH[WR� VyFLR�HFRQ{PLFR: ao lado da demanda por lotes ou bens imóveis de elevado 

padrão, as regiões próximas dos grandes centros urbanos têm convivido com o déficit 

habitacional e com o empobrecimento de uma parcela significativa da sua população, 

registrando altos níveis de desemprego e atividades informais irregulares ou clandestinas. A 

expansão das cidades nas suas periferias dificilmente ocorre com o mesmo padrão de 

qualidade urbana verificado nas áreas antigas. As necessidades básicas desta população, 

entre elas a moradia, tornam secundária a questão da regularidade fundiária, estimulando a 

clandestinidade, a comercialização de frações ideais de propriedades rurais pouco 

valorizadas, com a conseqüente formação de núcleos urbanos isolados de difícil controle por 

parte dos órgãos governamentais. �

 

No município de Jundiaí as pressões decorrentes da expansão urbana da 

cidade e das expectativas dos proprietários quanto à possibilidade de aproveitamento 

econômico das suas propriedades, incidem mais intensamente sobre as áreas que constituem a 

zona de amortecimento para o território tombado, isto é, sobre as áreas das Macrozonas de 

Proteção Ambiental I e II.  

 

Na parte norte do território, isto é, na Macrozona de Proteção Ambiental I, 

onde, em virtude da topografia relativamente suave, predominam áreas de campo antes 

utilizadas para pastagens, verificam-se expectativas de parcelamento do solo para fins urbanos, 

ou para a implantação de pequenos lotes denominados chácaras de recreio. A região é 

constituída por grandes propriedades que se estendem do limite do perímetro urbano, definido 

pela Avenida Antonio Pincinatto ou pela Rodovia D. Gabriel Paulino Couto, até o interior do 

território tombado, atravessando e contendo as áreas da Macrozona de Proteção Ambiental I. 

Desta forma, pressões sistemáticas, embora nem sempre explícitas, ocorrem como tentativas 



 119 

de alteração do macrozoneamento, inserindo parte do território da Serra do Japi na Macrozona 

Urbana do município. O projeto de Lei Complementar n.º 742, aprovado pela Câmara Municipal 

no mês de dezembro de 2003 e vetado pelo Executivo, exemplifica esta situação. A proposta 

pretendeu incluir parte da Macrozona de Preservação Ambiental I na Macrozona Urbana, com o 

objetivo de viabilizar a implantação de empreendimentos imobiliários nas áreas planas situadas 

entre a Rodovia D. Gabriel Paulino Couto e os limites do polígono de tombamento. 

 

Na região sudoeste, abrangendo as áreas da Macrozona de Proteção 

Ambiental II e parte das áreas da Macrozona de Preservação, coexistem grandes e pequenas 

propriedades. Além desse aspecto, associado à situação fundiária, a maior proximidade em 

relação às rodovias Bandeirantes e, principalmente, Anhanguera, ao longo da qual os acessos 

são autorizados com relativa facilidade, antes pela DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A, 

e, atualmente, pela empresa concessionária AUTOBAN S/A e; a existência de grandes 

extensões de estradas municipais e intermunicipais no interior do território estimulam 

expectativas de usos diversos, desde a instalação de estabelecimentos industriais ou de 

depósitos de grande porte até atividades de prestação de serviços de âmbito local. Verifica-se, 

sobretudo nos últimos 10 anos, o interesse crescente por atividades relacionadas ao lazer e 

turismo. Contudo, o maior risco parece estar associado ao parcelamento indireto do solo 

mediante o artifício de comercialização de frações ideais do terreno, que representa uma das 

maneiras de formação de loteamentos clandestinos.  

 

O diagrama em rede que constitui a Figura 4.3 procura consolidar as 

informações expostas e, assim, representar a descrição do problema. 
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�

   A construção de um modelo para a condução do estudo deve amparar-se, 

evidentemente, no equacionamento e solução do problema descrito, isto é, na busca de uma 

forma de assegurar a proteção do território, a partir da qual será possível identificar os 

princípios fundamentais de gestão e, assim, atingir os objetivos propostos. Ainda, tratando-se 

de garantir a articulação de todos os atores de alguma forma envolvidos nas questões de 

proteção e/ou utilização das áreas da Serra do Japi, a conciliação de interesses surge como um 

requisito indispensável, constituindo-se no primeiro princípio de uma política para a gestão 

ambiental do território. Dele resultam outras duas condições: a necessidade de definição da 

situação futura desejada, em torno da qual a conciliação de interesses e a articulação entre os 

atores possam ser construídas e mantidas e; a necessidade de envolvimento desses atores 

desde o início do processo, isto é, inclusive da definição do cenário futuro desejado e da própria 

política. 

 

   Nestas condições, foi adotado o modelo representado na Figura 4.4 que, 

orientado para a conciliação de interesses, parte da identificação dos atores sociais e, em 

seguida, procura estabelecer a articulação entre eles mediante o enfrentamento de questões 

concretas, traduzidas na definição do cenário futuro desejado, na concepção de um arranjo 

institucional e na explicitação dos princípios da política ambiental do território, cujo principal 

objetivo é manter a aliança construída durante o processo. Finalmente, procura testar o 

conjunto de deliberações e os resultados até então alcançados mediante a identificação de 

critérios de decisão e a respectiva aplicação em um caso real que envolve conflitos 

significativos. Desta forma, o modelo proposto procura estabelecer uma articulação inicial entre 

os atores sociais, fortalecê-la à medida que suas etapas são percorridas e, no final, definir uma 

espécie de compromisso capaz de mantê-la. Tais resultados foram alcançados nas seguintes 

etapas do processo conduzido segundo o modelo metodológico: 

- Estabelecimento da articulação inicial: nas etapas compreendidas entre a identificação dos 

representantes dos grupos sociais e a definição do cenário das expectativas da 

comunidade; 

- Fortalecimento da articulação: nas etapas compreendidas entre as discussões para a 

definição de cenário futuro desejado, do arranjo institucional e dos princípios da política 

ambiental do território e; 

- Compromisso para sustentação da articulação: na etapa de definição dos critérios de 

decisão e aplicação em um caso real. 
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O modelo procurou, ainda, incorporar, nas suas diferentes etapas, a 

aplicação dos conhecimentos oriundos da pesquisa bibliográfica realizada, organizados no 

referencial teórico. Os princípios da política ambiental do território, identificados e discutidos 

durante o desenvolvimento do processo, foram enunciados após a definição do sistema de 

gestão, isto é, foram estabelecidos após um período de reflexão e de compartilhamento de uma 

experiência diante de problemas reais bem definidos, situando-os no contexto global e 

estimulando a participação ativa da comunidade, cuja importância é enfatizada, por exemplo, 

por DRUMONND (1998). A construção do modelo baseou-se nas etapas do Sistema de 

Planejamento e Gerenciamento dos Limites de Mudanças Aceitáveis, exposto por STANKEY HW�

DO� (1985), e no Processo de Planejamento e Gerenciamento de Impactos de Visitantes, 

proposto por GRAEFE HW� DO� (1986), evidentemente adaptados para o caso em estudo. A 

decisão pelo emprego de cenários decorreu das vantagens reconhecidas pelos autores 

pesquisados, entre eles MATUS, citado por HUERTAS (1996), SANTOS e PIVELLO (2001) e 

SCHREIDER e MOSTOVAIA (2001). O zoneamento preliminar do território, suficiente para a 

definição da política de gestão, foi precedido das avaliações das potencialidades e fragilidades 

do meio, do uso atual da terra e das alternativas que atendam a princípios pré-estabelecidos, 

conforme preconizado por SANTOS (2001). 

 

Cabe ressaltar que parte das atividades necessárias, correspondentes à 

definição do cenário das expectativas da comunidade, encontrava-se realizada e foi 

desenvolvida com a dissertação de mestrado deste autor, intitulada “Além dos Conflitos”. Desta 

forma, o trabalho ora apresentado representa a continuidade do anterior, e parte das 

informações disponíveis e da situação então estabelecida, no que se refere à articulação entre 

os atores sociais, à formação da Equipe da Comunidade e à construção do Cenário Legal e do 

Cenário das Expectativas da Comunidade. A continuidade focalizou, portanto, o fortalecimento 

da articulação antes estabelecida, a definição de cenário futuro desejado, do arranjo 

institucional e dos princípios da política ambiental, que juntos constituem o sistema de gestão, e 

a identificação, formalização e teste de um modelo de apoio à tomada de decisão. 

 

   As etapas seguintes foram desenvolvidas com a mesma ênfase na 

participação, isto é, com o envolvimento pleno da Equipe da Comunidade em todas as ações 

que exijam deliberações e com a realização de reuniões públicas, de apresentação e discussão 

de resultados, nas quais foi possível a participação de todos os representantes dos grupos 

sociais interessados. Todas as reuniões foram conduzidas de acordo com o modelo de 

organização do diálogo, representado na Figura 3.3. As atividades correspondentes à 

realização do inventário e à espacialização das informações levantadas utilizaram dados e 
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documentos disponíveis na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da 

Prefeitura de Jundiaí, principalmente o levantamento aerofotogramétrico do Município realizado 

em 1993, cujas especificações principais são as seguintes: 

- Escala das fotografias da cobertura aérea: 1:25000 

- Escala das plantas com a restituição das informações: 1:10000 

- Número de níveis de informações do levantamento: 50 

 

Desta forma, a espacialização das informações correspondentes à 

cobertura vegetal foi realizada com a complementação e atualização daquelas já contidas no 

levantamento aerofotogramétrico. Inicialmente foi realizado o confronto entre o mapeamento 

resultante da restituição com as fotografias áreas examinadas com o auxílio de um 

estereoscópio. Em seguida, as dúvidas que persistiram, quanto ao tipo e estágio da vegetação 

existente em cada porção do território, foram esclarecidas a partir de vistorias de campo. A 

hidrografia, que se encontra suficientemente representada no levantamento aerofotogramétrico, 

foi apenas destacada, permitindo o lançamento das faixas das áreas de preservação 

permanente ao longo dos corpos d’água. Da mesma forma, as informações altimétricas do 

levantamento existente, com curvas de nível de 10 em 10 metros e com os pontos cotados nos 

divisores de água, permitiram a identificação de faixas de declividade. As atividades existentes, 

além das áreas ocupadas com silvicultura, foram localizadas mediante vistorias ao longo das 

estradas e caminhos, que também já se encontram representados nos mapas levantamento 

aerofotogramétrico. Finalmente, a situação fundiária, que corresponde à informação de maior 

dificuldade de obtenção, foi levantada a partir do cadastro parcial existente na Prefeitura e da 

ajuda de proprietários das áreas da Serra do Japi. 

 

   A identificação de possíveis diretrizes para orientar decisões futuras 

relacionadas à gestão do território foi realizada com a análise de um caso real, desenvolvida de 

acordo com o modelo metodológico representado na Figura 4.5, cuja elaboração considera as 

recomendações preconizadas na bibliografia pesquisada, principalmente por GOMES HW� DO��

(2002) 
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�

�
)LJXUD������(WDSDV�PHWRGROyJLFDV�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�GH�XP�SURFHVVR�GH�GHFLVmR�

                                         Fonte: Baseado em GOMES HW�DO� (2002) 

 

'HILQLU�XP�FRQMXQWR�GH FULWpULRV�H�RX�
DWULEXWRV�SDUD�FODVVLILFDomR�GDV�DOWHUQDWLYDV 

(VFROKHU�R�PpWRGR�GH�
DYDOLDomR�GDV�DOWHUQDWLYDV�

(VFROKHU�R�SURFHGLPHQWR�GH�DJUHJDomR�

7RPDGD�
GH��GHFLVmR�

'HILQLU�R�SUREOHPD�

Identificar a subjetividade dos atores de 
decisão e as percepções individuais 

Identificar em quais aspectos do problema os decisores encontram 
maior dificuldade de explicitar suas percepções individuais 

(VWUXWXUDU�R�SUREOHPD�GH�DFRUGR�
FRP�XPD�YLVmR�FRPSDUWLOKDGD�

Identificar os 
grupos de opinião 

Identificar as inconsistências 

Verificar o que pode ser 
mudado e por quê 

Definir o tipo e a forma de decisão segundo os objetivos, 
e as possibilidades de diferenciação das alternativas.  

Analisar as conseqüências das decisões quanto à evolução do 
processo e objetivos ou sistema de valor de um agente decisor. 

Modelar as preferências ou identificar as 
características dos critérios que possibilitam o diálogo. 

Identificar os critérios que expressem o máximo das conseqüências e 
agregar as performances para efeito de comparação 
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���$�&RQFHSomR�GR�6LVWHPD�GH�*HVWmR�GR�7HUULWyULR�

���6HOHomR�GH�&ULWpULRV�GH�$X[tOLR�SDUD�D�7RPDGD�GH�'HFLVmR�
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���$�&RQVWUXomR�GR�&HQiULR�)XWXUR�'HVHMDGR�

�

�����&RQVLGHUDo}HV�WHyULFDV�

�

   O modelo adotado propõe que a concepção do sistema de gestão do 

território seja precedida da definição de cenário futuro desejado. De fato, considera-se que a 

existência de um cenário representativo da situação futura desejada, com o qual possam ser 

confrontados os projetos ou ações pretendidas no presente, é condição essencial para permitir 

a tomada de decisões, isto é, admite-se que é a coerência entre a situação desejada e uma 

determinada ação ou projeto que lhe confere autenticidade, ou que justifica a sua realização, 

com o desenvolvimento de estudos e projetos específicos. Surge, daí, um dos princípios que se 

procura identificar, e que, ao menos preliminarmente, pode ser enunciado da seguinte forma: 

“No processo de gestão de áreas naturais, sobretudo onde predominam propriedades 

particulares, as decisões quanto à utilização dessas propriedades, seja com o desenvolvimento 

de atividades, seja com a implantação de benfeitorias e empreendimentos, não podem estar 

subordinadas, exclusivamente, aos estudos de impacto ambiental, mas devem atender, 

prioritariamente, à condição de coerência e compatibilidade com a situação futura desejada, 

devidamente explicitada e permanentemente refletida”. 

 

   Contudo, essa situação futura, que deve corresponder ao atendimento 

dos reais interesses da população e ser factível, não pode ser confundida com meros desejos, 

conforme esclarecido por ARISTÓTELES1 (330 AC). Assim, a concepção desse cenário, que 

não é necessariamente estático, deve ser cuidadosamente conduzida, à luz de informações 

sobre o território, análises e discussão entre os atores envolvidos, de forma a assegurar a sua 

viabilidade e o efetivo comprometimento com a sua construção ao longo do tempo. Essa tarefa 

foi conduzida em duas etapas: a primeira correspondente à identificação do cenário das 

expectativas da comunidade e; a segunda de compatibilização destas expectativas com as 

condições do meio físico e social, conforme resumidamente relatado a seguir.  

�

�

�
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�����'HWDOKDPHQWR�GD�PHWRGRORJLD�

�

�������&HQiULR�GDV�H[SHFWDWLYDV�GD�FRPXQLGDGH�

 

   O cenário das expectativas da comunidade foi objeto da dissertação de 

mestrado intitulada “Além dos Conflitos”, e foi construído em um processo participativo 

desenvolvido segundo o modelo de diálogo de planejamento a que se refere TAYLOR (1998). O 

diálogo propriamente dito foi organizado de acordo com o MOD – Modelo de Organização do 

Diálogo, representado na Figura 3.3 – Parte I, que procura reunir os requisitos que, de acordo 

com a bibliografia pesquisada, são considerados indispensáveis para assegurar que as 

deliberações ocorram sob condições racionais, reduzindo a possibilidade de ocorrência dos 

equívocos mais frequentes. 

�

As atividades necessárias para a identificação das expectativas da 

comunidade em relação às áreas da Serra do Japi foram organizadas de acordo com o modelo 

exposto na Figura 1.1, em três ciclos de participação pública.  

 

No primeiro ciclo, as reuniões que desencadearam o processo de 

participação, objetivando a identificação dos atores sociais e dos principais conflitos, permitiram 

constatar que muitas das discussões que ocorriam com mais freqüência estavam relacionadas 

à multiplicidade das normas incidentes nas áreas da Serra do Japi e ao desconhecimento das 

diferentes expectativas dos proprietários, sugerindo que essas questões fossem melhor 

explicadas e compreendidas. Desta forma, após tais reuniões foram preparados o questionário 

estruturado; o inventário fotográfico; o cenário legal, consolidando as informações sobre a 

legislação incidente no território e; um levantamento preliminar das intenções de uso das áreas 

da Serra do Japi por parte dos seus proprietários, procurando, assim, responder à situação 

constatada. 

 

No segundo ciclo, o processo teve prosseguimento com a realização de 

reuniões para a explicação e entrega do questionário estruturado, e para a apresentação do 

material que havia sido preparado, sucintamente descrito a seguir: 

 
- Cenário Legal: representado na Figura 1.2, reúne informações sobre a legislação de âmbito 

estadual e municipal incidente no território. A espacialização destas informações permitiu 

identificar cinco áreas ou zonas contidas no território e que se distinguem segundo as 
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normas incidentes em cada uma. O documento apresentado aos atores sociais incluiu uma 

breve descrição das implicações de cada uma das normas sobre cada porção do território. 

 

- Intenções de uso das áreas da Serra do Japi: as informações preliminares apresentadas 

corresponderam ao levantamento das solicitações de certidões de uso do solo e de 

consultas verbais, feitas pelos proprietários de áreas na Serra do Japi, à Secretaria 

Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de Jundiaí. Tais informações 

foram espacializadas no mapa esquemático da Figura 1.3, e permitiram transmitir aos 

atores sociais uma idéia preliminar sobre as expectativas dos proprietários quanto à 

utilização dos seus imóveis. 

 
- Inventário fotográfico: constituiu-se de cerca de 80 fotografias, apresentadas aos atores 

sociais na forma exemplificada na Figura 1.4, com o objetivo de permitir a compreensão das 

diferenças entre as áreas que constituem o território, quanto à topografia, vegetação, 

proximidade de áreas urbanizadas, ocupação humana e acessos. 

 
Após o recebimento das respostas ao questionário estruturado, os 

resultados correspondentes foram consolidados em matrizes de congruências e conflitos, isto é, 

quadros demonstrando as coincidências e as diferenças entre as respostas dos atores das 

vertentes técnico-científica, institucional e comunitária. Então, teve início o 3.º ciclo de 

participação pública, quando efetivamente ocorreu a articulação entre os atores sociais, e que 

consistiu em um conjunto de reuniões de análise dos resultados obtidos com o questionário e 

de discussão das outras questões surgidas durante o próprio processo. O resultado final obtido, 

isto é, o cenário das expectativas da comunidade foi espacializado em uma planta do território, 

na escala 1:25000. 



 130 

 

 

 

  
Desencadeamento do Processo de Participação 

Reuniões Preliminares : ONGs, Associações, Conselhos 
Comunitários e interessados em geral 

  �
�

����&LFOR�GH�
  �   3DUWLFLSDomR�

  Identificação Preliminar dos Principais Conflitos   3~EOLFD�
  �   �

  Identificação e Qualificação dos Atores Sociais   �
                                  � �            �   �

         �
 Preparação do 

Questionário Estruturado 
 Inventário 

Fotográfico 
  �

  �  �    �
                                   �               �

  Reuniões de Apresentação do Inventário Fotográfico e de 
Distribuição do Questionário 

  �
����&LFOR�GH�

                                   �               3DUWLFLSDomR�
  Recebimento do Questionário Estruturado e Avaliação 

Preliminar dos Anseios e Expectativas da Comunidade 
  3~EOLFD�

�
                                   �               �

  Consolidação dos Resultados em Matrizes 
de Congruências e Conflitos 

  �

                                   �               �

  Estabelecimento da Reflexão Coletiva sob Condições 
Racionais de Deliberação 

  �

                                  � �            �   �
         �

 Reunião de Apresentação 
dos Resultados 

 Discussão: Conceitos / 
Causas dos Conflitos 

  �
����&LFOR�GH�

  �  �    3DUWLFLSDomR�
  �   3~EOLFD�

 Reuniões para Seleção dos Objetivos ou 
Usos Consensuados 

  �

  �   �

 &HQiULR�GDV�([SHFWDWLYDV�GD�&RPXQLGDGH��
5HVXOWDGR�GDV�5HXQL}HV�GR�����&LFOR�GH�3DUWLFLSDomR�

  �

�
�

)LJXUD������0RGHOR�DGRWDGR�SDUD�D�FRQVWUXomR�GR�&HQiULR�GDV�([SHFWDWLYDV�GD�&RPXQLGDGH�
                               Fonte: SCARABELLO FILHO (2003) 
�

�

�

�
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�������&HQiULR�)XWXUR�'HVHMDGR�

�

���������6HOHomR�GRV�LQGLFDGRUHV�GR�PHLR�H�GDV�FRQGLo}HV�VRFLDLV�

 

A seleção das informações sobre o meio e as condições sociais ocorreu 

durante as reuniões para a definição do cenário das expectativas da comunidade, permitindo 

que os levantamentos necessários fossem realizados ou complementados pelos técnicos da 

Prefeitura. A escolha das informações foi realizada a partir de uma proposta apresentada aos 

atores sociais que, considerando os objetivos pretendidos, admitiu suficiente o conhecimento da 

situação do território quanto à cobertura vegetal, hidrografia, situação fundiária, atividades 

existentes e extensão das áreas de preservação permanente já estabelecidas legislação em 

vigor. A proposta foi acolhida pelos atores sociais e, a partir de então, tiveram início as 

atividades de levantamento e espacialização. 

 

���������,QYHQWiULR�H�HVSDFLDOL]DomR�GDV�LQIRUPDo}HV���

 

   Esta tarefa foi realizada a partir das informações disponíveis na Secretaria 

Municipal de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura de Jundiaí, complementadas com 

dados de levantamento de campo, conforme sucintamente descrito a seguir: 

 

� &REHUWXUD�9HJHWDO: as informações foram extraídas, predominantemente, do levantamento 

aerofotogramétrico do Município, realizado pela empresa Engefoto Aerolevantamentos S/A, 

em 1993, cujas principais especificações são as seguintes: 

- Escala da cobertura aerofotogramétrica: 1:25.000 

- Escala do mapeamento gerado após a restituição: 1:10.000 

- Níveis de informações da restituição digital: conforme descrito do Quadro 1.1. 

�
4XDGUR������1tYHLV�GD�UHVWLWXLomR�GLJLWDO�GR�OHYDQWDPHQWR�DHURIRWRJUDPpWULFR�GR�WHUULWyULR�

 

1tYHLV� ,QIRUPDo}HV�

01 a 13 Sistema viário: rodovias, estradas, ferrovias, pontes, bueiros, caminhos e trilhas. 

14 a 28 Edificações: edificações em geral, cemitérios, muros, cercas, piscinas, tanques, poços, 
torres, aeroporto e quadras. 

29 a 37 Hidrografia: rios, córregos, lagos, áreas alagadas, brejos, barragens, micro-bacias e 
vegetação. 

38 a 41 Altimetria: curvas de nível, pontos cotados, níveis d’água, morros e serras. 

42 a 50 Limites geográficos: limites do município, marcos de coordenadas, malha de 
coordenadas UTM, bairros e loteamentos. 
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   O procedimento adotado consistiu no detalhamento das informações 

restituídas, realizado com o exame dos pares de fotografias empregando-se um estereoscópio, 

e da verificação e atualização dessas informações, a partir de vistorias e dados coletados no 

campo. O trabalho permitiu identificar e espacializar os tipos de cobertura vegetal encontradas 

no território, resultando em uma planta elaborada na escala 1:25.000. 

  

� +LGURJUDILD� H� iUHDV� GH� SUHVHUYDomR� SHUPDQHQWH: também neste caso, as informações 

foram obtidas do levantamento aerofotogramétrico disponível, com pequenas correções 

quanto à localização de algumas nascentes. Na mesma planta, com os traçados dos cursos 

d’água, foram indicadas as respectivas faixas das áreas de preservação permanente, com 

30 metros de largura. Com a finalidade de visualização, ainda que aproximada, das demais 

porções do território consideradas de preservação permanente em virtude de declividades 

acentuadas, ou por se constituírem em topos de morro, foi elaborada uma outra planta, com 

a classificação das áreas de acordo com a declividade. Para tanto, foram adotadas classes, 

com os valores especificados no Quadro 1.2.�

�
4XDGUR������)DL[DV�GH�GHFOLYLGDGHV�

 

&ODVVH� 9DULDomR�GD�GHFOLYLGDGH�

1 

2 

3 

4 

5 

6 

0 %     a    20 % 

20%    a    30 % 

30%    a    40 % 

40%    a     50% 

50%    a   100% 

mais de 100% 

�

� $WLYLGDGHV�H[LVWHQWHV: o levantamento desses dados teve início no cadastro da Secretaria 

Municipal das Finanças da Prefeitura de Jundiaí, sobre as atividades regularmente 

existentes no território, além dos usos que já se encontravam representados no 

levantamento aerofotogramétrico. No entanto, além da atualização das informações contidas 

nas plantas, foi necessário identificar as atividades pontuais, exercidas em pequenos lotes, 

ou no interior de grandes propriedades. Finalmente, determinadas atividades, embora 

consideradas apropriadas para a região, ainda não se encontram devidamente 

regularizadas em virtude das restrições determinadas pela legislação municipal de uso do 

solo. Entre elas, estão os estabelecimentos de hospedagem e as atividades de recepção de 

visitantes para passeios em trilhas no interior de propriedades particulares. Outras, sobre as 

quais não existe consenso quanto à permissibilidade, são realizadas de forma clandestina, 

ou são, simplesmente, toleradas pelas autoridades. Desta forma, o inventário das atividades 
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existentes exigiu um levantamento de campo. Os dados pontuais obtidos foram lançados 

nas plantas do levantamento aerofotogramétrico, e o resultado final também foi 

espacializado em um mapa na escala 1:25.000. 

 

� 6LWXDomR� IXQGLiULD: a obtenção das informações necessárias para representar, 

satisfatoriamente, a situação fundiária do território correspondeu à tarefa de maior 

dificuldade. Enquanto as demais informações previamente selecionadas puderam ser 

obtidas com relativa facilidade a partir dos dados disponíveis nos órgãos da Prefeitura, 

daqueles coletados em vistorias e, principalmente, devido à existência de uma base 

cartográfica de boa qualidade, oriunda de um levantamento aerofotogramétrico, a situação 

fundiária revelou-se uma tarefa complexa, pelos seguintes motivos:�

�
- O cadastro imobiliário da Prefeitura refere-se, exclusivamente, aos imóveis urbanos, sujeitos 

à tributação do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano e, portanto, não contém 

informações sobre os imóveis rurais; 

- A maioria das divisas entre as propriedades não se encontram representadas nas plantas 

do levantamento aerofotogramétrico, ou porque não se encontram fisicamente constituídas, 

ou porque as cercas e valos de divisa situados sob a vegetação não aparecem nas 

fotografias da cobertura aérea. Outras vezes, as cercas de divisa confundem-se com 

aquelas utilizadas apenas para isolar áreas de pasto ou para separar as áreas ocupadas e 

edificadas do restante da propriedade e; 

- Os títulos de propriedade, tal como consta no Cartório de Registro de Imóveis, não 

descrevem os perímetros com precisão e detalhamento suficiente para permitir a 

demarcação dos seus limites sobre a planta do levantamento aerofotogramétrico. 

   

  Nestas condições, não foi possível levantar a situação fundiária de todo o território. As 

propriedades cujos limites puderam ser identificados são aqueles que foram objeto de algum 

tipo de solicitação à Prefeitura, como por exemplo, certidões de uso do solo ou diretrizes 

para utilização da área. Nestes casos, os respectivos requerimentos foram instruídos com 

os documentos de propriedade acompanhados de plantas, ainda que esquemáticas. Outras 

informações foram obtidas dos próprios atores sociais que participaram do processo de 

planejamento e contribuíram com o levantamento de dados dos imóveis próximos das suas 

propriedades.   
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���������&HQiULR�UHDO�H�GDV�SRVVLELOLGDGHV�GH�XVR 

 

   A situação do território é, evidentemente, melhor representada pelo 

conjunto de informações colhidas e consolidadas no cenário legal, nas plantas com a 

espacialização das informações sobre o meio físico e sobre as condições sociais e nos demais 

documentos e relatórios elaborados durante todo o processo de planejamento. Contudo, 

apenas com a finalidade de facilitar a apreensão desse conjunto de informações, a sua 

espacialização foi consolidada em uma única planta, também na escala 1:25000. 

  

   De forma semelhante, a situação quanto em relação às possibilidades de 

uso é representada pelo mesmo conjunto de informações, isto é, as restrições quanto à 

utilização das propriedades são determinadas pela legislação específica incidente sobre o 

território, traduzida no cenário legal, e pelas normas gerais que definem as áreas de 

preservação permanente ao longo dos cursos d’água ou com declividades acentuadas, e de 

proteção da mata nativa. Desta forma, admitiu-se, para os objetivos do trabalho, que o cenário 

das possibilidades de uso pode ser satisfatoriamente avaliado a partir dos cenários legal e real 

anteriormente definidos. 

    

O confronto entre estas informações, com a finalidade de seleção e 

definição do cenário futuro desejado foi, posteriormente, realizado em conjunto com a equipe da 

comunidade. No entanto, da análise preliminar das plantas elaboradas verificou-se que o 

inventário das atividades existentes, embora demonstre as pressões para a instalação de 

estabelecimentos de prestação de serviços, sobretudo ao longo das estradas da região 

sudoeste, ou dos Bairros de Santa Clara, Paiol Velho e Terra Nova, foi insuficiente para 

representar todas as expectativas de uso das propriedades. Desta forma, considerou-se 

conveniente resgatar as informações sobre as solicitações de certidões ou de diretrizes de uso 

do solo, levantadas na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

 

���������6HOHomR�GR�FHQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�H�R�����FLFOR�GH�SDUWLFLSDomR�S~EOLFD 

 

   Conforme previsto no modelo adotado, após a obtenção das informações 

espacializadas foram retomadas as reuniões com a equipe da comunidade, com o objetivo de 

seleção e definição do cenário futuro desejado.  A metodologia proposta consistiu no confronto 

do cenário das expectativas da comunidade com as informações espacializadas, em especial 

com aquelas consolidadas no cenário real. Desse confronto e da análise respectiva poderia 
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resultar a ratificação do cenário das expectativas anteriormente definido, ou o seu 

aprimoramento e adequação à situação real. 

 

   Dando início ao processo que foi denominado “4.º Ciclo de Participação 

Pública”, foram realizadas duas reuniões com os membros da Equipe da Comunidade, da 

Comissão do Plano Diretor e do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. Nestas 

reuniões foram apresentadas as informações disponíveis, isto é, os cenários real, legal e das 

expectativas da comunidade, e as plantas com a espacialização das informações sobre o meio 

físico e sobre as condições sociais, além do modelo proposto para a continuidade dos 

trabalhos. Em seguida foram realizadas, na Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 

Ambiente, sempre às segundas feiras entre 18:00 e 20:30 horas, 20 reuniões de trabalho com a 

Equipe da Comunidade, entre os dias 14/04/2003 e 13/10/2003, nas quais as questões 

levantadas para a definição do cenário futuro desejado foram exaustivamente discutidas. Além 

dessas reuniões, os membros da Equipe da Comunidade promoveram e realizaram três 

encontros entre si, com a participação de outros integrantes dos grupos sociais que 

representam. 

 

   A orientação das demais atividades necessárias à definição do cenário 

futuro desejado foi determinada pelas reuniões realizadas, todas conduzidas de acordo com o 

MOD – Modelo de Organização do Diálogo.�
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Os resultados alcançados nesta etapa do processo, que consistiu nos três 

primeiros ciclos de participação pública, encontram-se consolidados nas figuras seguintes. 
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ÈUHDV�

� /HJLVODomR�(VWDGXDO�
 

Resolução n.º 11 do CONDEPHAAT – 08/03/1983 
Lei n.º 4.023, de 22 de Maio de 1984 

Decreto n.º 43.284, de 03 de Julho de 1988 

/HJLVODomR�0XQLFLSDO 
Lei n.º 2.507 (11/08/1981) 
Lei n.º 3.672 (10/01/1991) 

Decreto n.º 13.196 (30/12/1992) 
Leis Complementares nºs.  221 e 222 (27/12/1996) 

     

   Tombamento + Zona Conservação da Vida Silvestre Reserva Biológica + Macrozona  Preservação + Setor S9 
     

     

   Tombamento + Zona Conservação da Vida Silvestre Macrozona de Preservação + Setor S9 
     

     

   Zona Conservação da Vida Silvestre Macrozona de Preservação + Setor S9 ou Setor S10 
     

     

   Zona Conservação da Vida Silvestre Macrozona de Proteção + Setor S9 
     

     

   Zona Conservação da Vida Silvestre Macrozona de Proteção + Setor S9 
     

�
)LJXUD������&HQiULR�/HJDO���'LVSRVLWLYRV�/HJDLV�,QFLGHQWHV�VREUH�DV�ÈUHDV�GD�6HUUD�GR�-DSL�

                       Fonte: SCARABELLO FILHO (2003) 

�������������/LPLWH�GD�0DFUR]RQD�8UEDQD�
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ÈUHDV�
 

&DWHJRULD��GH�8VR��
(conforme Lei Municipal nº  2.507 / 81) 

7LSRV�GH�(PSUHHQGLPHQWRV��
RX�$WLYLGDGHV�

 Parcelamento do Solo Loteamentos Residenciais de características urbanas 

 Residencial Edificação de Residências, condomínios residenciais 

 Comercio Supermercado 

 Prestação de Serviço Hotel/Pousada, Canil, Oficinas, Posto de bastecimento 

 Industrial Não informado 

 Institucional Clínica de Repouso, Estabelecimento de Ensino 

 Recreação  e  Lazer Pesqueiro, Visitação à Propriedades Rurais 

 Não Especificado - 

 

)LJXUD������,QWHQo}HV�GH�8VR�GDV�ÈUHDV�GD�6HUUD�GR�-DSL�
               Fonte: SCARABELLO FILHO (2003) 
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�

 

   Finalmente, o cenário das expectativas da comunidade pode ser 

representado pelas seguintes deliberações consensuadas dos atores sociais, representadas na 

Figura 1.5. 

 

� Estabelecimento do ordenamento territorial que: 

- Mantém a Reserva Biológica Municipal e propõe a alteração da Lei Municipal que a instituiu, 

adequando-a às diretrizes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC; 

- Estende a aplicação das normas e critérios definidos na Resolução n.º 11, de 08 de março 

de 1983, do CONDEPHAAT, que estabeleceu o polígono de tombamento da Serra do Japi, 

para todas as áreas contida na atual macrozona de preservação ambiental definida na 

legislação municipal de uso do solo. Tais áreas, compreendidas entre os limites do polígono 
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de tombamento e da atual macrozona de preservação ambiental, passam a integrar uma 

zona denominada “de conservação” e; 

- Define as zonas de proteção ambiental no entorno das áreas sujeitas às normas e critérios 

da Resolução de Tombamento, isto é, no entorno da zona de conservação. 

 

� Identificação das alternativas ou oportunidades para a utilização das propriedades, 

mediante: 

- Definição do módulo mínimo de parcelamento do solo em cada zona ou porção do território; 

- Definição das categorias de uso consideradas possíveis em cada porção do território, com 

os respectivos índices e condições de utilização dos terrenos e; 

- Definição dos critérios de licenciamento das atividades. 

 

� Apresentação de sugestões e diretrizes gerais para: 

- Orientar o controle e a fiscalização das atividades exercidas no território; 

- Estabelecer as áreas cujas desapropriações são consideradas prioritárias; 

- Adequar a estrutura administrativa municipal com a criação de um setor ou departamento 

com competência e capacidade para exercer as atividades de gerenciamento do território; 

- Desencadear a realização de campanhas objetivando a obtenção de recursos para a 

efetivação das desapropriações das áreas da Reserva Biológica Municipal e; 

- Desenvolver um projeto de sinalização do território. 
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)LJXUD������&HQiULR�GDV�([SHFWDWLYDV�GD�&RPXQLGDGH�
                                 Fonte: SCARABELLO FILHO (2003) 
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�������&HQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�
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���������,QIRUPDo}HV�VREUH�R�PHLR�ItVLFR�H�FRQGLo}HV�VRFLDLV�

�
   Os resultados alcançados com o levantamento e espacialização das 

informações�sobre o meio físico e as condições sociais encontram-se consolidados nas Figuras 

1.6 a 1.11.�

�
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As informações sobre as reuniões havidas no 4.º Ciclo de Participação 

Pública encontram-se resumidas e organizadas nos Quadros 1.3 e 1.4. A freqüência e 

participação dos Grupos Sociais nas reuniões com a Equipe da Comunidade encontram-se 

descritas na tabela 1.1 e ilustradas nas Figuras 1.12 e 1.13. 

 

No seu conjunto as reuniões havidas constituíram um processo de 

planejamento desenvolvido segundo o modelo de diálogo preconizado por TAYLOR (RS�FLW�). 

Em cada reunião, e em todo o todo processo, o diálogo foi estabelecido, mantido e orientado 

para o alcance de decisões consensuadas, com o emprego do MOD – Modelo de Organização 

do Diálogo. Os resultados obtidos, conforme ilustrado nas Figuras 1.12 e 1.13, indicam que a 

participação durante o processo foi mantida em níveis satisfatórios, cabendo as seguintes 

observações: 

a) A variação do número de participantes em cada reunião foi fortemente condicionada pelos 

compromissos pessoais de cada um. Assim, nas semanas com reuniões do COMDEMA, da 

Comissão do Plano Diretor ou outras na entidade representada pelo participante, verificou-se 

a redução da presença, demonstrando a existência de restrições determinadas pela 

disponibilidade de tempo dos atores sociais. De qualquer forma, há também uma relação 

com a pauta da reunião, isto é, nos momentos de maior discussão e de decisão, houve um 

aumento do número de participantes, conforme se verifica no gráfico da Figura 1.12, no final 

do mês de junho e durante o mês de agosto.  

b) Durante todo o 4.º ciclo os atores sociais participaram ativamente das discussões, de forma 

semelhante ao que havia ocorrido no 3.º ciclo. Tal fato corresponde ao que era esperado, 

isto é, como a formação da Equipe da Comunidade já havia se consolidado nas etapas 

iniciais do processo, os seus integrantes disponham de condições e circunstâncias 

favoráveis ao pleno envolvimento nas discussões. 

c) A duração do 4.º ciclo foi determinada pela complexidade das questões sujeitas a 

deliberação e, mais uma vez, pela busca do consenso. A avaliação do processo conduz a 

conclusões semelhantes às obtidas no final do 3.º ciclo, ou seja, permite constatar a 

passagem por um momento crítico, de indefinição e conflito, e pelo momento que determina 

a duração mínima do processo, a partir do qual as soluções de consenso surgem, ganham 

forma e, finalmente, podem ser explicitadas. As informações resumidas no Quadro 1.4 

demonstram que o momento crítico ocorreu no início do mês de junho, entre a 6.ª e a 7.ª 
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reunião, e que as condições para o estabelecimento do consenso em relação às primeiras 

questões foram alcançadas no início de julho, entre a 9.ª e a 10.ª reuniões com a equipe da 

comunidade. Apenas a título de registro, para possíveis comparações com situações futuras, 

verifica-se que o “tempo” decorrido entre o início do ciclo e momento crítico é, 

aproximadamente, igual ao dobro daquele compreendido entre o momento crítico e o que 

caracteriza a duração mínima do processo, conforme ilustrado na Figura 1.14. 

d) Até a reunião do dia 26/05, ou 5.ª reunião, as manifestações dos atores sociais tiveram o 

objetivo de defesa de posições ou opiniões, ou de apresentação de preocupações que 

levavam à ponderação das propostas de outros participantes. Desta forma, tais 

manifestações foram, predominantemente, representadas por argumentos diretos e 

explícitos a favor ou contra determinada proposta, ou indiretos, expressos em preocupações 

que induziam à revisão ou estabeleciam nova discussão em torno de uma proposta antes 

defendida. Este comportamento, até então predominante, contribuiu para que as 

preocupações de todos os atores se manifestassem e fossem debatidas, mas também 

revelou que a confiança nos propósitos e capacidade discernimento “do outro” ainda não era 

suficiente para a busca coletiva do consenso. Na reunião seguinte, do dia 09/06, surgiram os 

primeiros esforços no sentido de compatibilizar as diferentes opiniões em torno de propostas 

de consenso. Finalmente, foram nas reuniões organizadas pelos atores sociais, nos dias 

23/06 e 30/06, sem a participação do representante da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Meio Ambiente, que surgiram as primeiras propostas de consenso. Apresentadas na 

reunião seguinte da Equipe da Comunidade, em 07/07, tais propostas foram organizadas e 

consolidadas pelo representante da Secretaria, dando início ao processo de deliberação. 

e) No início do processo, ou do 4.º Ciclo, a atenção dos atores sociais permanecia voltada para 

o cenário das expectativas da comunidade antes definido. As informações espacializadas 

nas plantas, sobre as condições do meio físico e sociais, e o cenário real, representadas nas 

Figuras 1.6 a 1.11, foram consideradas apenas secundariamente. Tal fato parece 

demonstrar uma certa resistência contra a introdução de alterações nas deliberações 

anteriores. No entanto, a partir da 7.ª reunião, quando teve início o esforço na busca da 

compatibilização de opiniões e de propostas consensuadas, a atenção voltou-se para a 

análise detalhada das informações contidas nos mapas representados nas referidas figuras, 

que se revelaram fundamentais como instrumentos de argumentação e convencimento. 

f) Finalmente, a ultima observação que merece ser registrada refere-se à abordagem das 

questões submetidas à discussão e deliberação. No início do 4.º Ciclo pretendia-se a simples 

revisão das deliberações anteriores, uma a uma, a partir da consideração das informações 

levantadas e espacializadas nos mapas representados nas Figuras 1.6 a 1.11. Tal revisão 

conduziria ao cenário futuro desejado a partir do qual teria início o debate para a definição do 
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arranjo institucional, da política e das diretrizes necessárias a sua implementação, ou 

construção, ao longo do tempo. No entanto, as discussões tomaram outro rumo logo no 

início do processo: discutiu-se tudo ao mesmo tempo, o ordenamento territorial, os usos 

possíveis e respectivas condições, o arranjo institucional, as diretrizes para implementação 

e, os princípios da política ambiental. Apesar disso o processo desenvolveu-se, com 

dificuldade no início, mas de forma extremamente satisfatória no seu conjunto. A análise 

destes fatos sugere que a interdependência entre as questões debatidas manifestou-se em 

preocupações dos atores sociais, demonstrando a impossibilidade de fragmentação do 

problema. Por exemplo, os usos possíveis e as condições de licenciamento demonstraram-

se depender não apenas das características do território ou de cada zona, mas também dos 

recursos institucionais e operacionais disponíveis para a realização do controle. Assim, 

propostas com regras mais flexíveis, que permitissem a análise de impactos ambientais caso 

a caso, demonstravam-se aceitáveis pelos atores sociais desde que fossem assegurados 

mecanismos seguros de controle. Em outras palavras, o cenário futuro desejado em termos 

físicos e territoriais, surgia como algo dependente do arranjo institucional concebido para a 

sua execução. Desta forma, em vez de tratar de uma questão de cada vez, o 4.º Ciclo 

caracterizou-se por uma abordagem que primeiro conduziu à compreensão de todo o 

problema no seu conjunto. Até que isso acontecesse o arranjo circular do MOD – Modelo de 

Organização do Diálogo foi percorrido várias vezes sem conduzir a nenhuma deliberação, 

mas promovendo a compreensão do problema em toda a sua complexidade. Então, a partir 

da 7.ª reunião, foi possível desdobrá-lo em questões mais específicas, avaliadas à luz da 

compreensão geral então alcançada. 

 

4XDGUR������5HXQL}HV�GR�����&LFOR�GH�3DUWLFLSDomR�3~EOLFD�
 

'DWD� 5HXQLmR�

08/04/03 Comissão do Plano Diretor 

09/04/03 Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

De 14/04/2003 a 13/10/2003 Reuniões com a Equipe da Comunidade 

23/06, 30/06 e 14/07 Reuniões da Equipe da Comunidade sem a participação da SMPMA 

17/05/03 Visita ao território, com 28 participantes. 

28/06 Reunião pública organizada pela Equipe da Comunidade 
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14/04 

Apresentação dos 
participantes, do trabalho 
pretendido e dos resultados e 
informações disponíveis, 
traduzidos nos seguintes 
documentos: Cenário Legal, 
Cenário das Expectativas da 
Comunidade, Levantamentos 
dos indicadores sociais e das 
condições naturais, Cenário 
real e da capacidade de uso e 
texto com a descrição do 
cenário das expectativas da 
comunidade, definido no 3.º 
ciclo. 

 
Propostas de representantes dos grupos sociais, aprovadas pelos presentes: 

 
- Realização de uma visita de reconhecimento ao território, antes que fosse 

iniciado o processo de discussão das questões propostas. 
 
- Encaminhamento de solicitação ao Sr. Prefeito Municipal e à Câmara de 

Vereadores, para que nenhuma iniciativa de mudança da legislação vigente 
fosse tomada antes da conclusão dos trabalhos, isto é, antes da definição do 
Cenário Futuro Desejado.  

�
�
�
Realização da visita proposta 
 
Encaminhamento dos ofícios 
propostos. 
 
Agendamento da próxima 
reunião.�

 
 
 
 
 
 
 
 

05/05 

 
 
 
 
Apresentação das 
providências decorrentes da 
reunião anterior: ofícios 
encaminhados ao Sr. Prefeito 
Municipal e à Câmara de 
Vereadores e visita ao 
território da Serra do Japi, 
marcada para o próximo dia 
17/05. 
 

Manifestações dos representantes dos Grupos Sociais: 
- Relato da ocupação e uso do território, com ênfase para as áreas com 

silvicultura onde o replantio, após encerrado o atual ciclo de eucalipto, não se 
afigura viável devido às condições topográficas e restrições legais; 

- Questionamentos sobre como garantir a sobrevivência econômica das 
propriedades e a própria preservação dos recursos naturais em um contexto 
de desvalorização do preço da terra e de inviabilização de empreendimentos 
com condições de incorporar os custos ambientais, e sobre como evitar o 
fracionamento sucessivo e a ocupação descontrolada de territórios pouco 
valorizados.�

- Defesa da necessidade de se resgatar as oportunidades econômicas para as 
propriedades e apresentação de alternativas, tais como: seqüestro de 
carbono; áreas de reserva legal como mecanismos de compensação, 
inclusive para empreendimentos realizados em outras áreas do município, e 
turismo e lazer ecológico.�

- Defesa de outras alternativas, como a agricultura orgânica e o manejo 
sustentável de determinadas espécies de plantas com valor ornamental, 
paisagístico ou farmacêutico. �

- Proposta de instituição de um Conselho Municipal, nos moldes do 
CONDEPHAAT, para a análise, caso a caso, das intenções de uso das 
propriedades. 

 
 
 
 
 
 
Proposta de reflexão a 
respeito do assunto e a 
retomada do debate na 
próxima reunião. �
�
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12/05 

 
 
Apresentação das propostas 
então existentes, para 
deliberação: 
 
- Manutenção da proposta 

anterior, traduzida no 
cenário das expectativas da 
comunidade ou, 

- Adoção de regras 
equivalentes às da 
Resolução de Tombamento, 
remetendo as decisões para 
um Conselho. 

 

Manifestações dos atores sociais 
- Favorável à manutenção da proposta anterior, que detalha os usos 

permitidos; 
- Favorável à instituição de regras mais flexíveis, ou de princípios orientados 

para a situação desejável, representada principalmente pela recuperação e 
ampliação das áreas florestadas; 

- Necessidade de esclarecimento das funções do conselho proposto; 
- Preocupação quanto à expansão da área da Reserva Biológica diante da 

falta de recursos para desapropriação; 
- Favorável à manutenção da proposta de ampliação da área da Reserva 

Biológica, com a indicação dos recursos financeiros e de outros mecanismos 
que o Poder Público deveria utilizar para a aquisição paulatina das 
propriedades do território, entre eles, um programa de desapropriações de 
áreas estratégicas, destinação de recursos orçamentários e instrumentos de 
compensação ambiental de empreendimentos realizados no município; 

- Discussão sobre a relação entre a existência ou não de um Conselho e as 
propostas para as condições de licenciamento das atividades no território; 

- Discussão sobre as funções do Conselho e sua efetiva capacidade de atuar 
no futuro.�

 
 
 
 
 
 
Após duas horas e meia de 
discussões os trabalhos 
foram encerrados em virtude 
do horário avançado. 
 
Os presentes deliberaram 
pela retomada dos temas 
discutidos na reunião 
seguinte. 
 

 
 
 
 
 
 
 

19/05 

 
 
Comentários sobre a visita 
realizada no dia 17/05. 
 
Apresentação de propostas 
formuladas a partir da 
observação das discussões 
havidas na reunião anterior, 
sobre recursos e instrumentos 
para desapropriação das 
áreas da Reserva Biológica e  
criação de um Conselho 
Municipal de Gestão do 
território.  

Manifestações dos atores sociais 
- Solicitar, à Promotoria Pública, que os recursos do Fundo Estadual de 

Reparação de Interesses Difusos Lesados também sejam empregados para a 
aquisição de áreas na Reserva Biológica. 

- Proposta de instituição de um fundo específico para a Serra do Japi, 
suficiente para atender também a outras despesas , tais como pesquisas de 
bancos genéticos ou trabalhos preventivos contra erosão e incêndios. 

- Proposta de previsão de compensações ambientais na forma de recursos 
para o fundo ou de áreas na Reserva Biológica, contra as quais se 
manifestaram outros atores que entendiam que, na Serra do Japi não 
deveriam ser licenciadas atividades sujeitas a medidas compensatórias. 

Intervenções do representante da SMPMA 
- Manifestação da opinião de que a expressão “compensação” ou “medida 

compensatória” é imprópria porque pressupõe um dano. Sugeriu como mais 
apropriada a denominação “contrapartida ambiental”. 

- Opinião de que o principal objetivo de u m Conselho consistia em substituir a 
decisão de um indivíduo pela decisão de um Colegiado. 

 

 

 

Necessidade de definição dos 
princípios que balizariam a 
atuação do Conselho.  
 

 

Proposta de reflexão sobre o 
Conselho e possíveis 
princípios, para retomada das 
discussões na reunião 
seguinte. 
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26/05 

 
 
 
Proposta de retomada das 
discussões sobre os 
princípios que devem nortear 
a gestão do território e a 
atuação de um eventual 
conselho gestor. 
 
Apresentação de um possível 
exemplo de princípio: o de 
que todas as ações 
relacionadas ao território, 
desde as intervenções do 
poder público até o 
licenciamento de atividades, 
deverão sempre conduzir a 
ganhos ambientais, no curto, 
médio e longo prazos. 

Manifestações dos atores sociais 
- Sobre o caráter prioritariamente particular das áreas da Serra do Japi, o que 

implica na necessidade de se identificar oportunidades para o aproveitamento 
econômico, com rentabilidade suficiente para permitir investimentos em ações 
de recuperação e conservação. 

- Defesa da idéia de que o território seja administrado por uma estrutura com 
mais autonomia e agilidade, que poderia ser instituída na forma de uma 
autarquia ou OCIP, e orientada por um conselho gestor. A prioridade máxima 
seria o bloqueio das atividades que estão ameaçando o território. 

- Ponderação no sentido de que as discussões estavam se afastando da 
objetividade necessária e proposta de retomada do debate em torno dos usos 
considerados possíveis no território. Tal definição mostrava-se importante 
qualquer que fosse a forma de gestão, uma vez que constituir-se-ia na diretriz 
para as ações das autoridades e do próprio conselho.  

- Defesa da idéia de regras menos rígidas, que seriam detalhadas durante o 
processo de gestão, com o  zoneamento  e a definição precisa dos usos 
considerados possíveis e respectivas condições.  

- Defesa da idéia de que, em primeiro lugar era necessário concluir a 
discussão sobre o cenário desejado e, em seguida, iniciar o debate sobre um 
eventual conselho gestor. 

Intervenção do representante da SMPMA 
- Proposta de organização do debate com a deliberação em etapas, primeiro 

sobre a conveniência de constituição de um conselho e do estabelecimento 
de princípios e, em seguida sobre os usos possíveis no território. 

 
 
 
 
Aprovação da proposta de 
criação de um conselho 
gestor e do  estabelecimento 
de princípios para orientação 
de todos os envolvidos. 
 
 
 
Encerramento da reunião com 
a proposta de retomada das 
discussões sobre o cenário 
desejado 

 
 
 
 

09/06 

Avaliação das reuniões 
havidas. 
Exposição quanto à 
necessidade de avanço nas 
deliberações. 
Sugestão de reanálise das 
informações contidas nas 
plantas com os indicadores 
do meio, como forma de 
permitir o início das 
deliberações sobre o cenário 
desejado. 

Manifestações dos atores sociais 
- Proposta de identificação dos pontos de concordância quanto aos usos 

possíveis e seus respectivos limites. 
- Apresentação de argumentos favoráveis e contrários aos diferentes tipos de 

usos cogitados, como por exemplo, o ecoturismo. 
- Apresentação de argumentos contrários às propostas que não considerem a 

população local. 
- Observação quanto à inadequação e ineficácia do planejamento orientado, 

exclusivamente para a imposição de restrições que se somam. 
- Argumentação de que os proprietários não substituem os usos atuais pelos 

outros considerados mais adequados, mas tendem a intensificar o 
aproveitamento das propriedades com as novas oportunidades. 

- Argumentação favorável à diversidade de usos. 

 
Solicitação de uma reflexão 
na tentativa de conciliar as 
opiniões manifestadas. 
 
Convite para participação de 
uma reunião organizada pelo 
COATI para discussão da 
questão entre um maior 
número de participantes. 
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16/06 

 
 
Apresentação e distribuição 
de um documento com a 
proposta do Cenário Futuro 
Desejado, elaborado a partir 
das informações disponíveis e 
discussões havidas, com o 
objetivo de estimular o debate 
e permitir o avanço nas 
deliberações. 

Manifestações dos atores sociais 
- Contrárias à ampliação da Reserva Biológica mediante desapropriações, com 

o argumento de que existem outros mecanismos para expansão das áreas 
protegidas, com a participação dos proprietários.  

- Favoráveis à manutenção da proposta de ampliação, priorizando, contudo, as 
desapropriações dos imóveis contidos no atual perímetro e daqueles cujos 
proprietários não estão comprometidos com a preservação. 

- Sugestão para discutir a questão no Fórum organizado pelo COATI, marcado 
para o próximo dia 28. 

- Proposta para agrupar as Zonas 2 e 3 do Cenário das Expectativas da 
Comunidade em uma única, a ser denominada “Zona de Preservação e 
Recuperação Ambiental”. 

- Propostas de critérios de licenciamento dos usos considerados possíveis, 
orientados para ganhos ambientais. 

Solicitação de empenho para 
a apresentação das propostas 
por escrito na próxima 
reunião. 
Decisão de realização de uma 
reunião intermediária entre os 
atores sociais, para preparar 
propostas para o Fórum do 
dia 28. 
Agendamento da próxima 
reunião após a realização do 
Fórum, possivelmente no dia 
30 de junho. 

 
 
 
 
 

07/07 

Apresentação das propostas 
elaboradas pelos atores 
sociais, nas reuniões 
realizadas nos dias 23 e 30 
de junho, sem a participação 
do representante da SMPMA. 
As propostas referiam-se ao 
ordenamento territorial das 
áreas da Serra do Japi e 
traduziam um consenso 
quanto às questão da 
ampliação da Reserva 
Biológica. 

Após a apresentação o representante da SMPMA foi encarregado de consolidar 
as propostas em um documento, e as discussões seguintes focalizaram a 
questão de identificação dos usos considerados possíveis nas demais áreas do 
território, com as seguintes manifestações do atores sociais: 
- Identificação de usos que contribuam para melhorar as condições ambientais 

do território, quanto à expansão contínua das áreas com mata nativa; 
expansão dos corredores de flora e fauna; e manutenção e recuperação da 
diversidade biológica. 

- Leitura das categorias de uso definidas no ciclo anterior. 
- Sugestão de realização de uma nova reunião intermediária entre os atores 

sociais, para a discussão da questão e elaboração de uma proposta 
preliminar. 

 
Realização de uma reunião 
intermediária no dia 14/07, 
sem a participação do 
representante da SMPMA. 
 
Retomada da discussão entre 
todos os participantes no dia 
21/07 
 



 154 

 

'DWD� ,QtFLR� 'HVHQURODU�GD�UHXQLmR��GLVFXVV}HV�H�SURSRVWDV� 'HOLEHUDo}HV�(QFHUUDPHQWR�

 
 
 
 
 
 
 
 

21/07 

 
 
 
 
 
 
 
Relato das discussões 
havidas entre os atores 
sociais, desde a reunião de 
07/07. 

Discussão das seguintes propostas dos atores sociais quanto ao 
estabelecimento de padrões, ou requisitos, para o exercício de qualquer 
atividade no território: 
- Adotar medidas para evitar que as estradas existentes nas áreas da Serra do 

Japi sejam utilizadas como ligações intermunicipais; 
- Garantir a permanência e/ou recuperação da vegetação de pelo menos 80% 

das propriedades situadas na Zona de Preservação, Restauração e 
Recuperação Ambiental; 

- Estabelecer índices máximos de utilização do imóvel compatíveis com os 
objetivos da zona: ocupação de 1%, impermeabilização equivalente de 2%, 
aproveitamento de 2% e gabarito máximo de 2 pavimentos e; 

- Estimular a preservação de áreas de interesse mediante a contrapartida 
ambiental para propostas cujos índices de utilização do terreno ultrapassem, 
em até 50%, os limites estabelecidos, mediante aprovação órgão gestor do 
território e do COMDEMA. 

Diante desses padrões, ou condições, discutiu-se a necessidade, ou 
conveniência, de detalhamento dos usos considerados possíveis. 

 
 
 
 
 
 
 
Retomada da discussão na 
reunião seguinte. 

 
 
 

28/07 

 
 
Leitura de um documento 
com as propostas 
consolidadas até aquela data. 

A retomada do debate sobre os usos possíveis na Zona de Preservação e 
Restauração Ambiental determinou, mais uma vez, intensa discussão entre os 
participantes, com as seguintes manifestações: 
- Contrária ao detalhamento excessivo de restrições quanto aos tipos de uso;  
- Favorável ao detalhamento das categorias de uso que seriam possíveis; 
- Proposta de substituição da relação de categorias pelo estabelecimento de 

padrões considerados necessários e desejáveis e;  
- Favorável à instituição de um Conselho para a decisão caso a caso. 

 
 
Em virtude do horário, a 
decisão foi transferida para a 
reunião seguinte. 

 
 

04/08 

Apresentação das reflexões 
dos Grupos Sociais sobre a 
questão em debate, com 
propostas de revisão dos 
padrões antes definidos. 

- Discussão sobre a ampliação dos índices de utilização do terreno antes 
definidos, considerados demasiadamente restritivos. O debate resultou na 
proposta de aumento do índice de ocupação, de 1% para 3%. 

- Detalhamento dos requisitos para garantir a cobertura vegetal de, pelo 
menos, 80% das áreas dos imóveis situados na zona de preservação.  

Agendamento de uma reunião 
com os representantes dos 
moradores do loteamento 
“Chácaras Serra da Ermida”, 
para o próximo dia 25/08. 
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11/08 

Solicitação, por parte do 
representante da SMPMA, de 
empenho orientado para o 
alcance das definições 
necessárias quanto aos usos 
possíveis no território. 

A dificuldade para o estabelecimento do consenso quanto aos usos permitidos 
conduziu, naturalmente, ao detalhamento de padrões desejados para o 
território, qualquer que fosse a utilização dos imóveis. Tal estratégia permitiu o 
consenso em torno desses requisitos e quanto à conveniência de um Conselho 
para a análise caso a caso. Decidiu-se explicitar os usos que devem ser 
proibidos, estabelecer condições para outros considerados adequados e 
remeter os demais casos à avaliação do referido Conselho. 

Consolidação das propostas 
aprovadas. 
Solicitação de reflexão para a 
discussão, na reunião 
seguinte, sobre os usos nas 
áreas da zona de 
amortecimento. 

 
 

18/08 

Distribuição do documento 
com a consolidação das 
propostas para a zona de 
preservação e proposta de 
discussão dos usos para as 
áreas de amortecimento.  

As definições alcançadas para as áreas da zona de preservação e restauração 
ambiental facilitaram as discussões relativas aos usos nas áreas da zona de 
amortecimento, classificadas como zonas de conservação ambiental. Os atores 
sociais decidiram pela definição de padrões para a utilização dos imóveis, 
equivalentes aos definidos para a zona de preservação e restauração, 
mantendo a proibição de determinados usos, definindo os índices de, ou limites 
para outros e remetendo os demais à decisão do Conselho. 

O representante da SMPMA 
ficou encarregado de elaborar 
uma proposta equivalente à 
da zona de preservação e 
restauração, para as zonas 
de conservação. 

 
 
 
 
 

25/08 

 
 
Distribuição do documento 
com a consolidação das 
propostas para todas as 
áreas da Serra do Japi e 
esclarecimentos quanto à 
finalidade da reunião com os 
moradores do loteamento 
“Chácaras Serra da Ermida”. 

A reunião com os moradores do loteamento estava marcada para ter início às 
20:00 horas, após a reunião regular com os atores sociais participantes do 
processo. No entanto, a presença dos representantes dos moradores desde às 
18:30 horas, aguardando a reunião do lado de fora da sala, provocou visível 
apreensão em muitos dos atores sociais. Assim, pareceu conveniente discutir a 
finalidade daquele encontro, isto é, a de colocar os atores sociais no papel do 
Conselho que vinha sendo proposto, e diante de um problema concreto com 
muitos envolvidos. Naquela noite pretendia-se apenas que os problemas e 
reivindicações fossem transmitidos por eles, diretamente aos atores sociais 
presentes. Diante destes esclarecimentos os atores sociais reafirmaram a 
disposição de ouvir o relato dos moradores, porém sem o compromisso de 
tomar qualquer decisão. 

 
A reunião regular com os 
atores sociais foi abreviada e, 
durante cerca de 90 minutos, 
os representantes dos 
moradores do loteamento 
expuseram seus problemas e 
reivindicações. Após a 
exposição a reunião foi 
encerrada. 

 
 
 
 

1.º/09 

 
Comentários sobre a reunião 
havida com os representantes 
dos moradores do loteamento 
“Chácaras Serra da Ermida” e 
apresentação do documento 
com as propostas 
consolidadas. 

Os atores sociais solicitaram que o documento apresentado fosse discutido na 
reunião seguinte, permitindo que cada grupo reavaliasse as propostas durante 
a semana. Desta forma, a reunião tratou da definição do Conselho que 
constava de todas as propostas e, que até aquele momento representava o a 
necessidade de arranjo institucional capaz de conferir, à gestão do território, a 
flexibilidade não verificada nos procedimentos praticados pelos órgãos públicos. 
Diversas alternativas foram cogitadas, desde a proposta de criação de uma 
autarquia com receitas próprias, com competência para tratar das questões 
pertinentes ao território da Serra do Japi, até a atribuição de poder deliberativo 
ao COMDEMA. 

 
Após duas horas de reunião, 
nenhuma conclusão foi 
alcançada e os trabalhos 
foram encerrados para a 
retomada da questão da 
reunião seguinte. 
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08/09 

 
 
O representante da SMPMA 
lembrou os presentes que, 
antes da retomada das 
discussões sobre o Conselho, 
havia a necessidade de 
concluir as deliberações 
sobre os usos permitidos em 
cada zona do território da 
Serra do Japi.  

O documento que consolidava as propostas sobre os usos nas áreas da Serra 
do Japi, seus respectivos limites e condições de implantação, foi aprovado 
pelos presentes que, de comum acordo, propuseram pequenas correções e 
adequações quanto à forma, sem alteração do conteúdo. Em seguida foi 
retomado o debate sobre o Conselho. O representante da SMPMA expressou 
sua opinião de que o papel do Conselho seria semelhante ao desenvolvido 
informalmente por aquele grupo, isto é, de análise e discussão das questões 
pertinentes ao território. Contudo, com poder deliberativo, o Conselho teria que 
ser estável e contar com a efetiva assiduidade da maioria dos seus membros. 
Tais condições não são verificadas no COMDEMA, cuja grande 
representatividade permite determinado controle por parte da comunidade, mas 
dificulta o estabelecimento da aproximação necessária ao desenvolvimento das 
ações de gestão. Esta opinião obteve manifestações favoráveis e contrárias 
dos atores sociais, estabelecendo a discussão detalhada de diversas 
alternativas. 

No final da reunião a maioria 
dos atores sociais parecia 
convencida de que a melhor 
alternativa seria propor a 
criação de um Conselho 
Gestor para o território da 
Serra do Japi, com caráter 
deliberativo e que, de fato, 
distinguia-se do COMDEMA. 
Entretanto, a decisão foi 
adiada para a próxima 
reunião. Durante a semana os 
atores sociais deveriam 
refletir sobre o assunto. 

 
 

15/09 

 
Apresentação de uma 
proposta para a instituição do 
Conselho Gestor, elaborada 
pela SMPMA. 

A proposta de instituição do Conselho de Gestão da Serra do Japi foi 
intensamente debatida entre os presentes. As maiores preocupações 
manifestadas referiram-se à forma de composição e ao suporte do Conselho, 
isto é, ao órgão executor das suas deliberações. As sugestões e críticas foram 
incorporadas à proposta inicial, resultando em um documento consensuado 
entre os presentes. 

O representante da SMPMA 
encarregou-se de consolidar 
todas as propostas em um 
único documento para 
aprovação final na reunião 
seguinte. 

 
 

29/09 

 
 
Apresentação e distribuição 
do documento final. 

 
O documento final, considerado representativo do Cenário Futuro Desejado, foi 
entregue aos participantes e, mais uma vez revisado. O representante da 
SMPMA informou que faria o encaminhamento para as providências seguintes, 
relativas à instituição da proposta. 

A reunião seguinte foi 
marcada com o objetivo de se 
iniciar o debate acerca da 
seleção de indicadores para 
orientar as ações de 
monitoramento do território. 

 
 
 

13/10 

 
 
Entrega de documento 
elaborado pela SMPMA para 
iniciar o debate sobre os 
indicadores. 

A reunião teve início com a discussão do documento que resume as 
informações sobre a escolha de indicadores, de acordo com os objetivos do 
monitoramento. Contudo, a preocupação predominante foi com o 
desdobramento das providências relativas à instituição da proposta aprovada 
na reunião anterior, isto é, com o estabelecimento de uma estratégia para 
garantir o encaminhamento necessário. Assim, os atores sociais decidiram 
agendar uma reunião com o Sr. Prefeito Municipal para solicitar a instituição da 
proposta, a partir de uma lei específica ou com a sua inclusão no projeto de 
revisão do Plano Diretor do Município. 

 
Decidiu-se retomar as 
discussões e as reuniões 
regulares somente após o 
avanço necessário para a 
instituição da proposta já 
concluída.  
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Agência de Desenvolvimento de Jundiaí 0 0 1 1 0 1 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 
Associação dos Engenheiros de Jundiaí 1 0 1 0 1 1 1 0 1 1 0 1 0 1 1 1 0 0 0 0 
Associação Mata Ciliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 3 
Associação Mata Nativa – Cajamar 2 2 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Associação dos Prop. e Amigos da Serra da Ermida  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 
CIESP – Diretoria Regional de Jundiaí 0 1 1 1 1 0 1 0 1 1 1 1 0 0 0 1 0 1 0 1 
COATI – Centro Orientação Ambiental Terra Integrada 2 3 0 2 0 1 3 2 0 1 2 0 1 2 1 0 0 0 1 0 
Comissão do Plano Diretor 0 0 0 0 1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Conselho Gestor das APAs de Jundiaí e Cabreuva 1 2 1 1 0 1 1 1 0 1 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 
DEPRN – Jundiaí 1 1 1 2 1 1 1 1 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 0 
Estudantes: USP, PUC-SP, Escolas Padre Anchieta 1 1 1 1 2 0 1 1 0 1 0 1 0 0 1 1 2 1 1 0 
Grupo de Monitores da Serra do Japi 1 3 3 3 4 3 4 4 2 2 2 2 3 1 2 1 1 1 2 2 
IAB – Inst. Arquitetos do Brasil / Núcleo Jundiaí 1 1 1 2 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Instituto Serra do Japi 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Multiplicadores Sócio Ambientais – ONG 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
NEDAJ – Núcleo Estudos Direito Ambiental de Jundiaí 2 2 0 2 2 2 2 1 2 0 2 1 2 2 2 2 2 0 2 2 
OAB – Ordem dos Advog. do Brasil -33.ª Subseção 2 0 1 2 2 2 2 1 3 2 2 1 2 2 2 1 1 2 2 2 
Proprietários da Serra do Japi 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 
SAB Santa Clara 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 1 3 4 1 
Secretaria Mun. Planejamento e Meio Ambiente 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 
Sindicado Rural de Jundiaí 1 0 1 0 1 1 1 1 0 1 1 0 1 0 1 1 1 1 1 0 
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2EVHUYDo}HV��
1. Muitos dos representantes dos Grupos Sociais são membros efetivos do COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, e da 

Comissão do Plano Diretor, o que permitiu a acompanhamento do processo por parte destes Conselhos. 
2. A Associação dos Proprietários e Amigos da Serra da Ermida participou de uma única reunião, no dia 25/08/2003, com a finalidade de expor a 

situação do loteamento Serra da Ermida, os problemas enfrentados pelos moradores a adquirentes de lotes e as suas expectativas. 
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)LJXUD�������'XUDomR�GR�3URFHVVR�

�

�

�
�����������2�RUGHQDPHQWR�WHUULWRULDO�

�

A revisão do ordenamento territorial anteriormente proposto e traduzido 

no Cenário das Expectativas da Comunidade resultou em modificações que podem ser 

classificadas em dois grupos: um com as adequações que eram previsíveis e cuja definição 

dependia do conhecimento de mais informações sobre o território e; outro com modificações 

decorrentes da avaliação e reflexão mais cuidadosa sobre a viabilidade e forma de construção 

do cenário futuro desejado. As modificações introduzidas encontram-se resumidas e 

comentadas no Quadro 1.5. 
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4XDGUR������$GHTXDomR�GR�2UGHQDPHQWR�7HUULWRULDO�
�

6LWXDomR�DWXDO� 0RGLILFDo}HV�SURSRVWDV� &RPHQWiULR�

 

Reserva  

Biológica 

 Municipal 

&HQiULR�GDV�H[SHFWDWLYDV�GD�FRPXQLGDGH�

Revisão, com ampliação dos seus limites. 

&HQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�

Manutenção dos atuais limites. Estudos de 
ampliação do território da reserva poderão ser  
desenvolvidos após a desapropriação das 
áreas contidas nos atuais  

A decisão pela manutenção dos atuais 
limites da Reserva Biológica foi 
determinada pela opinião predominante 
de que, antes de propor a ampliação do 
território, o poder público deve 
empenhar-se na aquisição das áreas 
contidas no perímetro atual. 

 

 

 

 

 

Macrozona de 
Preservação 

Ambiental 

 

 

 

 

 

&HQiULR�GDV�H[SHFWDWLYDV�GD�FRPXQLGDGH�

As áreas da macrozona, excluída a Reserva 
Biológica, deveriam ser divididas em duas 
zonas, denominadas de Preservação, com os 
limites do polígono de tombamento, e de 
Conservação, compreendendo as áreas entre 
o polígono e as atuais divisas as Macrozona 
de Preservação Ambiental. 

&HQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�

Propõe a unificação das duas zonas em uma, 
denominada Zona de Preservação, 
Restauração e Recuperação Ambiental. As 
disposições da Resolução de Tombamento 
devem ser estendidas a todos os imóveis 
contidos nesta zona, diferenciando-a da atual 
macrozona de Preservação Ambiental 

 

A solução definida no ciclo anterior 
demonstrava-se insatisfatória, e 
reclamava uma revisão. A decisão de 
unificar as duas zonas, estabelecendo 
para ambas as regras mais restritivas 
quanto às possibilidades de uso das 
propriedades foi definida a partir do 
estabelecimento de regras mais 
flexíveis para o licenciamento de 
atividades no território. O nome 
atribuído à zona, segundo a vontade 
dos atores sociais, revela a 
predominância de objetivos 
preservacionistas.  

 

 

Macrozonas  

de Proteção 
Ambiental 

&HQiULR�GDV�H[SHFWDWLYDV�GD�FRPXQLGDGH�

Eram propostas as Zonas de Proteção 
Ambiental da Ermida, da Santa Clara e da 
Malota  

&HQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�

Apenas altera a denominação para Zonas de 
Conservação Ambiental da Ermida, da Malota 
e de Terra Nova.  

 

A alteração da nomenclatura 
representa uma adequação entre os 
objetivos pretendidos em cada zona e o 
conceito associado à sua 
denominação.  

��
�

�����������2�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�SDGU}HV 

 

   Os padrões associados ao cenário futuro desejado foram definidos ao 

longo das discussões do 4.º Ciclo segundo um critério que surgiu do próprio debate. As 

dificuldades enfrentadas para o alcance de deliberações consensuadas, sobretudo nas 

primeiras cinco reuniões, construíram, paulatinamente, a convicção de que o cenário desejado 

teria características predominantemente preservacionistas e, desta forma, deveria representar 

avanços em relação à situação atual. Em outras palavras, o cenário futuro desejado deveria 

incluir propostas de instituição de dispositivos legais que projetassem uma situação de 

preservação e recuperação ambiental mais ampla do que aquela estabelecida pela legislação 

atualmente em vigor. Esta conclusão determinou o critério adotado, que consistiu na verificação 
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das condições estabelecidas pelas normas vigentes com o objetivo de se definir padrões que 

traduzissem os avanços desejados e considerados plausíveis e; incluiu a instituição do “Modulo 

de Utilização Sustentável” para o desenvolvimento de qualquer atividade, excetuado o uso 

residencial. O Módulo de Utilização Sustentável pode ser constituído de um conjunto de 

pequenas propriedades ou de uma parte de uma grande propriedade e; tem por objetivos 

estimular a anexação dos imóveis pequenos e, nas grandes propriedades, viabilizar a aplicação 

das medidas orientadas para a preservação e recuperação da vegetação nativa. A aplicação 

desse critério resultou na definição dos padrões descritos no Quadro 1.6. 

�

4XDGUR�����3DGU}HV�SDUD�D�XWLOL]DomR�GDV�SURSULHGDGHV�

�

3DGU}HV� =RQD�GH�3UHVHUYDomR��5HVWDXUDomR�H�
5HFXSHUDomR�$PELHQWDO�

=RQDV�GH�&RQVHUYDomR�$PELHQWDO�GD�
(UPLGD��0DORWD�H�7HUUD�1RYD�

Parcelamento do 
solo 

Módulo mínimo de 20 hectares Módulo mínimo de 2 hectares 

Módulo de utilização 
sustentável 

Mínimo de 20 hectares Mínimo de 2 hectares 

 

 

 

 

Cobertura Vegetal 

Pelo menos, 80% das áreas contidas 
nesta zona, dos quais 70% devem ser 
constituídos por vegetação nativa 
preservada ou restaurada e, 10% por 
silvicultura ou outro tipo de vegetação, 
de acordo com um projeto de 
recuperação ambiental. A exigência 
deve ser feita no momento do 
licenciamento de qualquer atividade e 
aplicada sobre o Módulo de Utilização 
Sustentável comprometido com o uso 
desejado. 

Pelo menos, 60% das áreas contidas 
nesta zona, dos quais 50% devem ser 
constituídos por vegetação nativa 
preservada ou restaurada e, 10% por 
silvicultura ou outro tipo de vegetação, 
de acordo com um projeto de 
recuperação ambiental. A exigência 
deve ser feita no momento do 
licenciamento de qualquer atividade e 
aplicada sobre o Módulo de Utilização 
Sustentável comprometido com o uso 
desejado.  

 

 

 

Indices de Utilização 
do terreno 

Índices de utilização do terreno 
equivalentes a 1/3 daqueles 
estabelecidos pela Resolução n.º 11 do 
CONDEPHAAT, de tombamento da 
Serra do Japi., para os usos 
residenciais e; a 1/6 para os demais 
tipos de uso. 

 

Índices de utilização do terreno para 
todos os usos equivalentes a 1/2 
daqueles estabelecidos pela Resolução 
n.º 11 do CONDEPHAAT, de 
tombamento da Serra do Japi. 

 

Ocupação 1 % 10 % 

Aproveitamento 2 % 20 % 

Impermeabilização 2 % 20 % 

Gabarito das 
Edificações 

2 pavimentos 2 pavimentos 

 
Para a Zona de Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental, os 

padrões assim estabelecidos, e respectivas regras de licenciamento de atividades, avançam em 



 162 

relação às disposições do Decreto Estadual n.º 43.284/98, que regulamentou as APAs de 

Jundiaí e Cabreúva, em três aspectos: 

- O Decreto Estadual não estabelece nenhuma dimensão mínima para o uso não residencial 

das propriedades; 

- De acordo com o Decreto Estadual, o licenciamento de qualquer atividade está sujeito à 

manutenção ou recuperação da vegetação nativa de, pelo menos, 50% da área do imóvel, e 

não 70% conforme proposto e; 

- O Decreto Estadual praticamente inviabiliza o desenvolvimento de qualquer outro uso nas 

grandes propriedades atualmente ocupadas silvicultura, isto é, não é plausível admitir que 

em uma fazenda, com 200 ha ou mais, seja exigida a recuperação da vegetação em 50% da 

sua área, como condição para o licenciamento de, por exemplo, uma pequena pousada. 

Este foi um dos motivos que conduziram à proposta do “Módulo de Utilização Sustentável”. 

 

Nas áreas das Zonas de Conservação os padrões estabelecidos para o 

uso das propriedades, com as respectivas regras de licenciamento de atividades, também 

promovem avanços em relação às disposições do Decreto Estadual n.º 43.284/98, que 

regulamentou as APAs de Jundiaí e Cabreúva. 

 

 
�����������&HQiULRV�DOWHUQDWLYRV�

�

   Uma vez definidos os padrões pretendidos para o território, inclusive o 

ordenamento territorial, as discussões foram orientadas para a identificação de alternativas de 

uso das propriedades, que poderiam resultar em diversos cenários alternativos. Evidentemente, 

cada possível cenário deveria ser construído a partir dos padrões antes definidos que, assim, 

seriam comuns a todos. Desta forma, as alternativas deveriam referir-se a forma de construção 

de cada cenário possível, tendo por finalidade o alcance dos padrões pretendidos para o 

território. O debate assim instalado teve início com o inevitável confronto entre dualidades, ou 

propostas que aparentemente se excluem. Especificamente, as discussões iniciais giraram em 

torno de duas palavras-chave: preservação e utilização econômica. Embora este fosse um 

debate já superado, conforme implicitamente demonstrado pela própria definição dos padrões, 

os argumentos apresentados indicavam a necessidade de que esta superação fosse explicitada 

e esclarecida, ou melhor, que se esclarecesse via discussão, permitindo que cada ator social a 

internalizasse conscientemente. Contudo, provavelmente em virtude do nível de compreensão 

atingido àquela altura do processo, o debate não foi demorado e logo se estabeleceu, ou foi 
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resgatado, o consenso de que as alternativas procuradas referiam-se à utilização econômica 

capaz de contribuir para a preservação.  

 

Então, a partir do apoio, ou consenso, assim estabelecido, a discussão 

desdobrou-se, novamente, no confronto de dualidades. Desta vez entre propostas com a 

especificação detalhada dos usos considerados possíveis e respectivas condições de 

instalação e propostas com regras flexíveis remetendo a estudos e análise detalhados de cada 

caso, na ocasião do licenciamento. O debate demonstrou, reiteradas vezes, que a escolha de 

uma ou outra alternativa dependia das condições futuras de controle e monitoramento, em 

termos da capacidade e da credibilidade dos responsáveis pela gestão do território ao longo do 

tempo. Em outras palavras, o grau de flexibilidade dos critérios de identificação dos usos 

possíveis nas propriedades e das respectivas condições de licenciamento era considerado 

dependente, ou uma função, do arranjo institucional a ser estabelecido para a gestão do 

território. As duas alternativas que se apresentavam, com as respectivas vantagens e 

desvantagens, encontram-se resumidamente descritas no Quadro 1.7. 

 

4XDGUR������&HQiULRV�DOWHUQDWLYRV�

&DUDFWHUtVWLFDV�H�KLSyWHVHV� 9DQWDJHQV� 'HVYDQWDJHQV�

&HQiULR���
�

- Identifica, descreve e especifica, 
detalhadamente, todos os usos 
considerados possíveis nas 
propriedades e as respectivas 
condições de instalação. 

- Admite a instabilidade dos  
arranjos institucionais ao longo 
do tempo, ou o risco elevado da 
falta de capacidade e de 
credibilidade dos responsáveis 
pela gestão. 

 
 
- Maior facilidade de controle 

futuro e; 
 
- Menor dependência do sistema 

de gestão, quanto à estrutura 
organizacional, capacidade e 
credibilidade dos responsáveis.  

 
- Impossibilidade de previsão de 

todas as oportunidades de uso 
capazes de contribuir para a 
melhoria das condições 
ambientais do território; 

- Não admite a análise de 
alternativas de uso não 
previstas e; 

- Menor poder de deliberação 
dos responsáveis pela gestão. 

&HQiULR���
�

- Especifica critérios flexíveis para 
o licenciamento de novos usos, 
remetendo a decisão à análise, 
caso a caso, a partir de estudos 
ambientais adequados. 

 
- Admite a impossibilidade de 

previsão de todas as 
possibilidades futuras  

 
- Admite a análise de 

alternativas de uso não 
previstas ou cogitadas no 
presente e; 

 
- Reduz o risco de exclusão de 

oportunidades que poderiam 
contribuir para melhorar as 
condições ambientais do 
território. 

 
- Risco do uso inadequado da 

flexibilidade de critérios, com a 
substituição da análise técnica 
por avaliações subjetivas ou 
determinadas por interesses 
específicos e; 

- Maior dependência do sistema 
de gestão, quanto à estrutura 
organizacional, capacidade e 
credibilidade dos responsáveis.  

2EMHWLYRV� FRPXQV� Ambas as alternativas têm a finalidade de promover a melhoria contínua das 
condições ambientais do território, orientada para os padrões mínimos propostos para cada zona definida 
no ordenamento territorial. 
�
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   As discussões em torno destas duas alternativas iniciais demonstraram, 

claramente, que o cenário desejado, em termos físicos-territoriais, estava suficientemente 

definido pelo ordenamento territorial e pelos padrões de utilização das propriedades antes 

estabelecidos. Portanto, a questão que exigia nova deliberação referia-se à forma de 

construção da situação desejada e o arranjo institucional surgia como uma condição ou 

parâmetro importante. Finalmente, indicavam, a preferência da maioria pela opção por critérios 

mais flexíveis, que não excluíssem possíveis oportunidades futuras não previsíveis naquele 

momento. No entanto, não havia unanimidade e a busca do consenso conduziu a duas 

deliberações: com relação aos usos possíveis deveriam ser relacionados tanto aqueles 

considerados viáveis e adequados como os que certamente devem ser proibidos, sem prejuízo 

da definição de critérios flexíveis para a análise, caso a caso, de oportunidades futuras não 

cogitadas naquele momento e; o arranjo institucional para a gestão do território deveria ser 

definido como parte integrante do próprio cenário futuro desejado. Tais deliberações, 

consensuadas entre os atores sociais, correspondiam a uma terceira alternativa, já selecionada, 

para a formulação da proposta final.  

 

�����������$UUDQMR�LQVWLWXFLRQDO 

 
   A definição do arranjo institucional ocorreu segundo diretrizes resultantes 

do próprio processo de discussão, como requisitos para a solução das questões e 

preocupações surgidas, traduzidas, principalmente, na estabilidade do sistema de gestão e na 

capacidade e credibilidade dos responsáveis pelas decisões futuras. A solução encontrada foi 

construída em torno da gestão participativa, com a constituição de um conselho gestor com 

atribuições deliberativas sobre todas as ações pretendidas nas áreas da Serra do Japi, e com 

as seguintes características: 

- Definição do espaço físico objeto do sistema de gestão e, portanto, sujeito às deliberações 

do Conselho; 

- Constituição do Conselho, predominantemente, por representantes da sociedade civil, de 

moradores e de proprietários; 

- Mandato de dois anos, com renovação em anos não coincidentes com os de realização de 

eleições municipais; 

- Realização de, pelo menos, uma reunião ordinária por mês e; 

- Elaboração de relatórios periódicos das atividades, submetidos à avaliação e aprovação do 

COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 
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Ao Conselho de Gestão caberia o papel de integrar os agentes e os 

instrumentos disponíveis em torno da Política Ambiental do território a partir do desempenho 

das seguintes atribuições: 

- Promover as ações necessárias para o estabelecimento e aprimoramento contínuo da Política 

Ambiental da Serra do Japi; 

- Promover e acompanhar as ações da Administração Municipal, relativas à consolidação da 

Reserva Biológica Municipal, com a instituição de uma estrutura administrativa adequada, 

elaboração do plano de manejo, desapropriações, expansão do seu território e recuperação 

de áreas degradadas; 

- Acompanhar e aprovar o desenvolvimento dos projetos de cada uma das categorias de 

Estradas Parque; 

- Manter o processo de planejamento participativo contínuo do território; 

- Propor e promover o desenvolvimento de estudos voltados para o estabelecimento e 

aprimoramento contínuo do sistema de gerenciamento do território; 

- Acompanhar as ações da administração municipal, no que se refere à implementação de 

planos e programas aprovados e incluídos no orçamento do município; 

- Estabelecer diretrizes e critérios específicos de avaliação de projetos e licenciamento de 

atividades no Território de Gestão da Serra do Japi; 

- Deliberar sobre o licenciamento de atividades no território, inclusive sobre as ações 

pretendidas pela administração municipal; 

- Deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Conservação da Qualidade 

Ambiental, já instituído, destinados à proteção das áreas da Serra do Japi e; 

- Apresentar propostas para a elaboração do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e Orçamento Programa, relativas às ações da Administração Municipal no Território de 

Gestão da Serra do Japi. 

 
Além da instituição do Conselho de Gestão, o arranjo institucional deveria 

incluir a definição do agente executivo e a previsão dos recursos operacionais e financeiros 

necessários para a realização das tarefas de controle, monitoramento, fiscalização, 

desenvolvimento de estudos e implementação de projetos ou outras ações propostas. 

�
�����������&HQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�
�
   Finalmente, definidos os padrões pretendidos para o território e as 

diretrizes básicas quanto às possibilidades de uso das propriedades e quanto ao arranjo 
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institucional considerado necessário, o debate prosseguiu no sentido do detalhamento do 

cenário futuro selecionado, resultando na proposta consolidada no Quadro 1.8. 

 
4XDGUR������&HQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�

�

��� 4XDQWR�DR�RUGHQDPHQWR�WHUULWRULDO�

� As áreas da Serra do Japi e território adjacente no município de Jundiaí, compreendendo as atuais 
Macrozonas de Preservação e de Proteção Ambiental, deverão ser designadas por “Território de 
Gestão da Serra do Japi”. 

 
� O “Território de Gestão da Serra do Japi” deverá ser ordenado, inicialmente, em cinco zonas: 

- Z1 : Reserva Biológica 

- Z2 : Zona de Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental: corresponde às áreas de entorno 
da Reserva Biológica. 

- Z3 : Zona de Conservação Ambiental da Ermida: corresponde à zona de amortecimento na região da 
Ermida. 

- Z4 : Zona de Conservação Ambiental da Malota: corresponde à zona de amortecimento na região da 
Malota 

- Z5 : Zona de Conservação Ambiental da Terra Nova: corresponde à zona de amortecimento na 
região da Terra Nova.�

��� 4XDQWR�jV�FRQGLo}HV�JHUDLV�GH�XWLOL]DomR�GDV�SURSULHGDGHV�GR�7HUULWyULR�GH�*HVWmR�

� As estradas municipais existentes no interior do território serão classificadas como “Estradas 
Parque”, que serão objeto de projetos específicos, de acordo com a classificação de cada trecho, 
com o objetivo de assegurar o estabelecimento das restrições necessárias à preservação das suas 
características e: 

- Evitar que se constituam em ligações viárias intermunicipais; 

- Permitir o controle e a fiscalização do tráfego de veículos, com a instalação de portais e vigilância; 

- Disciplinar a sinalização de qualquer tipo; 

- Disciplinar o uso dos imóveis lindeiros; 

- Evitar a ampliação da capacidade do volume de tráfego, ordenando-o quanto ao volume, 
característica, nível de ruído e velocidade; 

- Viabilizar a passagem de animais silvestres com segurança e; 

- Permitir a taxação de muros e outras benfeitorias incompatíveis com as características paisagísticas 
da estrada.�

� As cercas nos limites das propriedades contidas no território deverão ser tais que permitam a livre 
circulação de animais silvestres, não lhes provocando ferimentos de qualquer tipo. Somente as áreas 
efetivamente ocupadas dos imóveis poderão ser isoladas dos remanescentes com cercas que 
impeçam a passagem de animais domésticos e dificultem os processos de bosqueamento por parte 
de moradores e proprietários. Como medida de proteção à fauna, os animais domésticos como gatos 
e cachorros deverão ser mantidos nos limites das áreas ocupadas das propriedades.�

� Os usos irregulares mas conformes com os propostos deverão submeter-se ao processo de 
licenciamento; os usos regulares mas desconformes com os propostos podem ser mantidos desde 
que sejam tomadas as medidas possíveis para a redução do grau de desconformidade, além do 
atendimento à legislação pertinente à atividade desenvolvida; os usos irregulares e desconformes 
devem ser removidos.�
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� Inicialmente, devem ser mantidos os atuais limites da Reserva Biológica. 

� A Reserva Biológica deverá ser instituída por lei, nos termos do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC, de acordo com a Lei Federal n.º 9.985 de 18 de julho de 2002 e 
suas regulamentações e alterações. 

� Os seus limites deverão ser definidos na mesma lei. 

� Todo o atual território da Reserva Biológica deverá integrar o patrimônio público municipal, no prazo 
de cinco anos, mediante as seguintes ações: 

- Desapropriações, para as quais sejam destinados recursos no montante mínimo de 0,25% do 
orçamento anual do Município, que integrarão o Fundo Municipal de Proteção da Serra do Japi; 

- Contrapartidas ambientais de empreendimentos realizados na zona urbana do município, inclusive 
de processos de regularização de parcelamentos do solo e; 

- Recursos do Fundo de Interesses Difusos. 

� A expansão da Reserva Biológica deverá ocorrer após a aquisição do seu atual território, mediante 
instrumentos semelhantes e de acordo com as seguintes prioridades: áreas de risco ou áreas 
estratégicas, lotes não ocupados de loteamentos regulares e áreas que abrigam atributos ambientais 
importantes.  

� Deverá ser elaboração um Plano de Manejo para a Reserva, sujeito à avaliação permanente e 
revisão pelo menos a cada 4 anos, abordando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

- Instituição de corredores de mata nativa, interligando o território da Reserva às outras áreas naturais 
da Serra do Japi e Região. 

- Estudos de expansão do território da Reserva na direção de terras de menor altitude. 

- Instituição de uma estrutura administrativa da Reserva, objetivando a ampliação do controle e da 
fiscalização, a capacitação dos recursos humanos dos órgãos fiscalizadores, a incorporação da 
participação da sociedade civil e das comunidades locais no controle e integração entre as ações 
repressivas e as de educação ambiental. 

- A recuperação de áreas degradadas. 

- A construção, organização e manutenção do acervo de pesquisas, estudos e trabalhos realizados 
sobre a Serra do Japi.�

��� 4XDQWR�DRV�SDGU}HV�H�FRQGLo}HV�GH�XWLOL]DomR�GDV�SURSULHGDGHV�VLWXDGDV�QD�=RQD�GH�
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� O módulo mínimo para novos parcelamentos será de 20 ha. 

� Deverá ser assegurada a cobertura vegetal em, pelo menos, 80% das áreas contidas nesta zona, 
mediante o estabelecimento das seguintes condições para o licenciamento de qualquer uso não 
residencial, sem prejuízo da exigência definida no artigo 20 do Decreto Estadual n.º 43.284/98: 

- O uso não residencial, com exceção do agrosilvopastoril, estará sempre associado à uma porção do 
território, denominada “módulo de utilização sustentável”, com extensão mínima de 20 ha, constituída 
do agrupamento de pequenas propriedades ou de uma parte de uma grande propriedade. 

- O “módulo de utilização sustentável” será claramente definido no projeto e ficará vinculado 
exclusivamente ao uso pretendido. 

- Definido o módulo, deverão ser gravadas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 
nativa, correspondentes à 70% da área do módulo, e que incluirão as áreas de preservação 
permanente – APPs, estabelecidas pela legislação Estadual e Federal. Nas porções do terreno 
gravadas, sem a presença de vegetação nativa, deverão ser desenvolvidas as ações necessárias 
para a restauração. 
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- Definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa, serão gravadas as áreas 
de recuperação ambiental, correspondentes à 10% da área do módulo. 

- A fração restante, de até 20% da área do módulo, será considerada de conservação dos recursos 
naturais, podendo receber as edificações e benfeitorias relacionadas ao uso pretendido. 

- Com exceção das APPs, as demais áreas gravadas poderão ser coincidir com as áreas de reserva 
legal. 

- Compatibilização entre a realização de benfeitorias nos imóveis ou nos “módulos de utilização 
sustentável” e os objetivos de preservação, mediante a adoção dos seguintes índices máximos: 

� 2FXSDomR� $SURYHLWDPHQWR� ,PSHUPHDELOL]DomR� *DEDULWR�0i[LPR� �

 1 % 2 % 2% 2 pavimentos  

 Propostas de utilização dos imóveis com índices que ultrapassem os limites estabelecidos, em 
até 50%, poderão ser considerados mediante a apresentação de contrapartida ambiental, 
traduzidas na destinação de áreas de preservação em outro local do “Território de Gestão da 
Serra do Japi”, desde que sejam aprovadas pelo COMDEMA e pelo órgão gestor. 

 

- Redução, com a mesma finalidade, dos índices de utilização do terreno previstos na Resolução de 
Tombamento para os valores seguintes, quando se tratar do uso residencial de imóveis existentes 
com área inferior a 20 ha, mantido o gabarito máximo de 2 pavimentos:  

� ÈUHD�GR�,PyYHO���KD�� 2FXSDomR� $SURYHLWDPHQWR� ,PSHUPHDELOL]DomR� �
� Até 1,9 

De 2,0 a 3,9 
De 4,0 a 5,9 
De 6,0 a 7,9 
De 8,0 a 9,9 

De 10,0 a 11,9 
De 12,0 a 19,9 

3,3 % 
3,0 % 
2,7 % 
2,3 % 
2,0 % 
1,7 % 
1,4 % 

6,6 % 
6,0 % 
5,4 % 
4,6 % 
4,0 % 
3,4 % 
2,8 % 

10,0 % 
9,0 % 
8,0 % 
7,0 % 
6,0 % 
5,0 % 
4,0% 

�

� Em nenhum caso, poderão ser aprovadas construções de residências ou qualquer outra edificação 
em cabeceiras extremas de drenagem, conforme dispõe o item 12 do artigo 3.º da Resolução n.º 11, 
de 08 de março de 1983, do CONDEPHAAT. 

� As edificações deverão possuir tratamento de esgoto adequado, sendo vedado o lançamento de 
efluentes em cursos d’água ou áreas inundáveis. 

� Ficam vedadas as atividades de mineração, carvoejamento, loteamentos, motéis, casas noturnas, 
cemitérios, granjas, restaurantes, eventos incompatíveis com as características do território e da 
propriedade quanto ao número de participantes, nível de ruído, volume de tráfego e infra-estrutura 
disponível, e  qualquer outra que implique na interiorização de acessos. 

� São consideradas passíveis de licenciamento as atividades de pesquisa científica, pesquisas para 
fins comerciais, ecoturísticas, de hospedagem, de recreação e lazer com educação ambiental, 
clínicas de repouso e similares, desde que sejam atendidas as seguintes condições específicas: 

- Cumprimento de todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidos para o licenciamento de 
atividades na legislação pertinente de âmbito federal e estadual, dentre as quais destacam-se o 
Código Florestal, a Resolução de Tombamento e o Decreto Estadual n.º 43.284/98. 

- Os projetos completos de todas as instalações deverão ser instruídos com um Relatório 
Demonstrativo da Viabilidade Ambiental, com o seguinte conteúdo mínimo: 

- Justificativa do empreendimento, demonstrando a compatibilidade entre a atividade pretendida e as 
características do território. 

- Descrição detalhada de todas as instalações e atividades previstas, nas etapas de instalação e 
operação, inclusive no que se refere ao tráfego de veículos, níveis de ruído e soluções para a 
disposição final de resíduos sólidos e líquidos. Os projetos deverão incluir as ações de recuperação e 
adequação das Estradas Parque às características definidas pela Prefeitura,  nos acessos e ao longo 
do trecho que confrontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades. 
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- Descrição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e do exercício da atividade 
pretendida e das respectivas ações mitigadoras e/ou compensatórias. A avaliação desses impactos 
deverá ser realizada em relação à situação atual, isto é, sem a implantação da atividade, que será 
considerada possível quando o resultado final demonstrar ganhos ambientais no curto, médio e longo 
prazos. 

- Apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos indicadores de qualidade ambiental 
da área afetada, incluindo ações de educação ambiental voltadas aos usuários e público atendido. 

� As instalações necessárias ao exercício da atividade pretendida poderão situar-se no interior das 
propriedades, desde que sejam utilizados como acessos, exclusivamente, as estradas existentes. 
Não deverá ser permitida a abertura de nenhuma outra estrada com a finalidade de viabilizar o 
acesso às instalações pretendidas. 

� O licenciamento das atividades, sem prejuízo das aprovações de projetos específicos pelos órgãos 
competentes de âmbito municipal, estadual ou federal, dependerá: 

- Da análise técnica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

- Da aprovação do Conselho Gestor do Território de Gestão da Serra do Japi. 

- Da anuência do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 

��� 4XDQWR� DRV� SDGU}HV� H� FRQGLo}HV� GH� XWLOL]DomR� GDV� SURSULHGDGHV� VLWXDGDV� QDV� =RQDV� GH�
&RQVHUYDomR�$PELHQWDO�GD�(UPLGD��0DORWD�H�7HUUD�1RYD��±�=RQDV�=���=��H�=���

 

� O módulo mínimo para novos parcelamentos será de 2 ha. 

� Deverá ser assegurada a cobertura vegetal em, pelo menos, 0% das áreas contidas nesta zona, 
mediante o estabelecimento das seguintes condições para o licenciamento de qualquer uso não 
residencial, sem prejuízo da exigência definida no artigo 20 do Decreto Estadual n.º 43.284/98: 

- O uso não residencial, com exceção do agrosilvopastoril, estará sempre associado à uma porção do 
território, denominada “módulo de utilização sustentável”, com extensão mínima de 2 ha, constituída 
do agrupamento de pequenas propriedades ou de uma parte de uma grande propriedade. 

- O “módulo de utilização sustentável” será claramente definido no projeto e ficará vinculado 
exclusivamente ao uso pretendido. 

- Definido o módulo, deverão ser gravadas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação 
nativa, correspondentes à 50% da área do módulo, e que incluirão as áreas de preservação 
permanente – APPs, estabelecidas pela legislação Estadual e Federal. Nas porções do terreno 
gravadas, sem a presença de vegetação nativa, deverão ser desenvolvidas as ações necessárias 
para a restauração. 

- Definidas as áreas de manutenção ou recomposição da vegetação nativa, serão gravadas as áreas 
de recuperação ambiental, correspondentes à 10% da área do módulo. 

- A fração restante, de até 40% da área do módulo, será considerada de conservação dos recursos 
naturais, podendo receber as edificações e benfeitorias relacionadas ao uso pretendido. 

- Com exceção das APPs, as demais áreas gravadas poderão ser coincidir com as áreas de reserva 
legal. 

- Compatibilização entre  a realização de benfeitorias nos imóveis ou nos “módulos de utilização 
sustentável” e os objetivos de preservação, mediante a adoção dos seguintes índices máximos, 
inclusive para o uso residencial nas propriedades com área inferior a 2 ha: 

� 2FXSDomR� $SURYHLWDPHQWR� ,PSHUPHDELOL]DomR� *DEDULWR�0i[LPR� �
 10 % 20 % 15 % 2 pavimentos  

 Propostas de utilização dos imóveis com índices que ultrapassem os limites estabelecidos, em 
até 50%, poderão ser considerados mediante a apresentação de contrapartida ambiental, 
traduzidas na destinação de áreas de preservação em outro local do “Território de Gestão da 
Serra do Japi”, desde que sejam aprovadas pelo COMDEMA e pelo órgão gestor. 
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� São consideradas passíveis de licenciamento as atividades de pesquisa científica, pesquisas para 
fins comerciais, ecoturísticas, de hospedagem, de recreação e lazer com educação ambiental, 
clínicas de repouso e similares, desde que sejam atendidas as seguintes condições específicas: 

- Cumprimento de todas as condições, critérios e diretrizes estabelecidos para o licenciamento de 
atividades na legislação pertinente de âmbito federal e estadual, dentre as quais destacam-se o 
Código Florestal, a Resolução de Tombamento e o Decreto Estadual n.º 43.284/98. 

- Os projetos completos de todas as instalações deverão ser instruídos com um Relatório 
Demonstrativo da Viabilidade Ambiental, com o seguinte conteúdo mínimo: 

- Justificativa do empreendimento, demonstrando a compatibilidade entre a atividade pretendida e as 
características do território. 

- Descrição detalhada de todas as instalações e atividades previstas, nas etapas de instalação e 
operação, inclusive no que se refere ao tráfego de veículos, níveis de ruído e soluções para a 
disposição final de resíduos sólidos e líquidos. Os projetos deverão incluir as ações de recuperação e 
adequação das Estradas Parque às características definidas pela Prefeitura,  nos acessos e ao longo 
do trecho que confrontar com o imóvel objeto do licenciamento das atividades. 

- Descrição e avaliação dos impactos decorrentes da implantação e do exercício da atividade 
pretendida e das respectivas ações mitigadoras e/ou compensatórias. A avaliação desses impactos 
deverá ser realizada em relação à situação atual, isto é, sem a implantação da atividade, que será 
considerada possível quando o resultado final demonstrar ganhos ambientais no curto, médio e longo 
prazos. 

- Apresentação do plano de monitoramento das atividades e dos indicadores de qualidade ambiental 
da área afetada, incluindo ações de educação ambiental voltadas aos usuários e público atendido. 

� As instalações necessárias ao exercício da atividade pretendida poderão situar-se no interior das 
propriedades, desde que sejam utilizados como acessos, exclusivamente, as estradas existentes. 
Não deverá ser permitida a abertura de nenhuma outra estrada com a finalidade de viabilizar o 
acesso às instalações pretendidas. 

� O licenciamento das atividades, sem prejuízo das aprovações de projetos específicos pelos órgãos 
competentes de âmbito municipal, estadual ou federal, dependerá: 

- Da análise técnica e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

- Da aprovação do Conselho Gestor do Território de Gestão da Serra do Japi. 

- Da anuência do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 

� Projetos especiais, de usos não previstos ou não devidamente regulamentados, poderão ser 
apresentados e submetidos à apreciação do Conselho Gestor da Serra do Japi, que deliberará 
segundo o critério de ganhos ambientais, sem prejuízo do atendimento à legislação de âmbito 
estadual e federal pertinentes. 

� A continuidade das atividades regulares existentes no território será assegurada mediante o 
estabelecimento, quando necessário, de um termo de ajuste de conduta ambiental, acordado entre 
os interessados e o Conselho Gestor da Serra do Japi. 

� Deverão ser desenvolvidos estudos específicos para cada uma das zonas de conservação ambiental 
e para cada tipo de estrada parque do Território de Gestão da Serra do Japi, com o objetivo de 
identificação de outras oportunidades e alternativas de utilização adequada das propriedades. 
Enquanto tais estudos não forem realizados e devidamente instituídos, os usos desses imóveis 
estarão restritos às condições gerais definidas para o conjunto das zonas de conservação ambiental. 
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� Órgão Deliberativo: Conselho de Gestão da Serra do Japi. 
� Órgão Executivo Responsável: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

� Agente Fiscalizador do Território: Destacamento Florestal da Guarda Municipal 

� Fiscalização das Ações de Gestão: COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

� Recursos Financeiros: Provenientes do Fundo Municipal de Conservação da Qualidade Ambiental�

���4XDQWR�DR�&RQVHOKR�GH�*HVWmR�GD�6HUUD�GR�-DSL�

� &RPSRVLomR�

- 2 representantes do Poder Público Municipal, sendo 1 da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Meio Ambiente. 

- 2 representantes dos Órgãos Estaduais, preferencialmente da CETESB e DEPRN 

- 4 representantes de profissionais liberais, indicados pelas associações de classe e sindicatos. 

- 4 representantes dos proprietários das áreas da Serra do Japi, dos quais 2 devem ser indicados por 
associações de moradores. 

- 4 representantes da sociedade civil: ongs, sabs e associações comunitárias, dos quais 2 devem 
representar entidades ambientalistas. 

- Número Total de Membros: 16 

- Apoio ao Conselho: Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

� &RPSHWrQFLD�H�DWULEXLo}HV�

- Promover as ações necessárias para o estabelecimento e aprimoramento contínuo da Política 
Ambiental da Serra do Japi. 

- Promover e acompanhar as ações da Administração Municipal relativas à consolidação da Reserva 
Biológica Municipal, com a instituição de uma estrutura administrativa adequada, elaboração do 
plano de manejo, desapropriações, expansão do seu território e recuperação de áreas degradadas. 

- Acompanhar e aprovar o desenvolvimento dos projetos de cada uma das categorias de Estradas 
Parque, quanto ao aspecto físico e quanto às condições de utilização. 

- Manter o processo de planejamento participativo contínuo do território. 

- Propor e promover o desenvolvimento de estudos voltados para o estabelecimento e aprimoramento 
contínuo do sistema de gerenciamento do território. 

- Acompanhar as ações da administração municipal, no que se refere à implementação de planos e 
programas aprovados e incluídos no orçamento do município. 

- Estabelecer diretrizes e critérios específicos de avaliação de projetos e licenciamento de atividades 
no Território de Gestão da Serra do Japi 

- Deliberar sobre o licenciamento de atividades no território, inclusive sobre as ações pretendidas pela 
administração municipal. 

- Deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Conservação da Qualidade 
Ambiental destinados à proteção das áreas da Serra do Japi. 

- Fiscalizar a utilização dos recursos destinados à proteção das áreas da Serra do Japi  

- Apresentar propostas para a elaboração do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
Orçamento Programa, relativas às ações da Administração Municipal no Território de Gestão da 
Serra do Japi. 

- Apresentar, semestralmente, o relatório das suas atividades ao COMDEMA.�
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� &RQVWLWXLomR�GR�&RQVHOKR��PDQGDWR�H�IRUPD�GH�DWXDomR��

- O Conselho deverá ser constituído a partir de nomeação pelo Sr. Prefeito Municipal, sempre no mês 
de Julho dos anos ímpares, com mandato de 2 anos. 

- As associações de classe, sindicatos, associações de moradores, ongs, sabs, associações 
comunitárias e os proprietários das áreas do Território de Gestão da Serra do Japi, interessados em 
indicar representantes para integrarem o Conselho, deverão se manter cadastrados na SMPMA, 
manifestando o interesse e atualizando a documentação a cada 2 anos, sempre nos meses de 
janeiro e fevereiro dos anos ímpares. Somente serão cadastradas as entidades regularmente 
constituídas há mais de dois anos.�

- No mês de março de cada ano ímpar a Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente 
deverá promover as ações necessárias para receber as indicações dos representantes da sociedade 
civil e dos órgãos estaduais, inclusive de um suplente para cada segmento. Cada entidade poderá 
cadastrar-se apenas em um dos segmentos que compõem o Conselho.�

- As indicações deverão ser encaminhadas à SMPMA até o final do mês de maio de cada ano ímpar. 

- A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá no mês de junho de cada ano ímpar e a posse na 
primeira semana do mês de julho. 

- Imediatamente após a posse o Conselho deverá realizar sua primeira reunião com a finalidade de 
eleger o seu Presidente, Vice-presidente e Secretário. 

- As deliberações serão tomadas sempre pelos membros efetivos presentes às reuniões, sendo 
vedada a alternância entre eles e os respectivos suplentes. 

- Os suplentes, se desejarem, poderão participar das reuniões como convidados do Conselho, ou na 
condição de ouvintes, sem direito à palavra ou voto. 

- A substituição de um membro efetivo pelo suplente do segmento que ele representa será sempre em 
caráter definitivo, nas seguintes situações: 

- Após duas faltas consecutivas injustificadas  

- Após três faltas injustificadas, mesmo que alternadas. 

- Após cinco faltas justificadas ou não, consecutivas ou alternadas. 

- Por solicitação do membro efetivo. 

- Por solicitação do segmento que o membro efetivo representa. 

- Na hipótese de afastamento, por qualquer motivo, de mais de um membro efetivo de um determinado 
segmento, ocorrerá a perda da representatividade até o final do mandato. Neste caso, será admitida 
a recomposição do Conselho, mediante novas indicações e nomeações para o período 
compreendido até o final do mandato, apenas se o número total de membros efetivos tornar-se 
inferior a 12.  

- As reuniões ordinárias do Conselho Gestor da Serra do Japi ocorrerão, uma vez por mês, com a 
seguinte pauta mínima: 

- Assuntos dependentes de deliberação encaminhados pela SMPMA. 

- Outros assuntos, priorizados pelo próprio Conselho. 

- As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela SMPMA, pelo Presidente do Conselho, ou 
por solicitação de 8 dos seus membros. 

- No início de cada reunião, o Conselho indicará um membro para presidir os trabalhos. 

- O quorum mínimo para a realização de cada reunião será de 80% dos membros efetivos, em 
primeira convocação e, de 70 % na segunda convocação. 

- As deliberações serão tomadas com os votos de, pelo menos, 2/3 dos membros efetivos presentes.�

�
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O cenário futuro desejado, no que se refere aos aspectos físico-

territoriais, encontra-se representado na Figura 1.15. Além do ordenamento territorial proposto, 

procurou-se estabelecer uma primeira classificação das estradas municipais existentes, que 

deverão ser tratadas como “Estradas Parque”, segundo as suas características físicas e grau 

de interiorização nas áreas protegidas. Cada uma das classes de “Estradas Parque” deverá ser 

objeto de regras específicas para a utilização dos imóveis lindeiros, aumentando as restrições 

ao uso à medida que se adentra o território. 
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   A gestão do território tem, evidentemente, a finalidade de orientar a 

construção paulatina do cenário futuro desejado, bem como o de garantir a manutenção das 

condições conquistadas. Compreende, desta forma, a realização contínua de um conjunto de 

atividades de planejamento e de gerenciamento, desenvolvidas com o auxílio de instrumentos 

adequados que permitam, inclusive, monitorar a efetividade do próprio sistema de gestão. O 

território objeto do estudo, conforme ordenamento proposto no cenário futuro desejável, e 

sucintamente descrito no Quadro 2.1, contém áreas naturais enquadradas em pelo menos dois 

tipos de Unidades de Conservação, exigindo, em conseqüência, a identificação de indicadores 

adequados aos objetivos de cada categoria e, da mesma forma, o estabelecimento de 

procedimentos específicos para o gerenciamento de cada área.  

�
4XDGUR������8QLGDGHV�GH�&RQVHUYDomR�GR�7HUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�

�

=RQD� 'HQRPLQDomR� &ODVVLILFDomR� 2EMHWLYRV�

 
1 

 
Reserva Biológica Municipal 

Grupo I do SNUC 
Unidade de 

Proteção Integral 

Preservar integralmente a biota e 
demais atributos naturais, sem 
interferência humana direta ou 

modificações ambientais. 
 
2 

Zona de Preservação, 
Restauração e Recuperação 

Ambiental 

 
Grupo II do SNUC 

 
 

Proteger a diversidade biológica, 
3 Zona de Conservação 

Ambiental da Ermida 
Unidades de 

Uso Sustentável 
disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade dos  
4 Zona de Conservação 

Ambiental da Malota 
APA – Área de 

Proteção Ambiental 
recursos naturais. 

5 Zona de Conservação 
Ambiental da Terra Nova 

  

�
   A definição do sistema de gestão do território, compreendendo a 

identificação dos elementos que o constituem, da articulação entre eles e dos princípios da 

política ambiental, pode ser facilitada se for precedida do estabelecimento de critérios para a 

avaliação da sua efetividade, ou do nível de gerenciamento considerado adequado, com o 

respectivo conjunto de indicadores ambientais que permitirão o monitoramento regular e 

sistemático. 
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   Definido o conjunto mínimo de indicadores, restará procurar dar forma ao 

sistema de gestão do território, isto é, estabelecer os vínculos entre as partes que o constituem 

na busca de um arranjo satisfatório, capaz de responder pronta e objetivamente às demandas 

do cotidiano e, ao mesmo tempo, suficientemente flexível para suportar, regularmente, as 

modificações que conduzam ao seu aprimoramento contínuo. Nestas condições, parece claro 

que tal sistema não pode ser representado, exclusivamente, por um conjunto de normas 

rígidas, nem por uma estrutura organizacional estática, nem por ambos. Ele implica na 

concepção de um arranjo institucional capaz de promover, permanentemente, a melhor 

articulação entre os atores, os instrumentos e os recursos disponíveis, com ênfase na liberdade 

para a incorporação, a qualquer momento, da vontade e da criatividade dos primeiros. Surge, 

daí, a maior dificuldade, isto é, a condição, que parece ser incontestável, de se dar ênfase e 

prioridade à vontade dos atores envolvidos determina a indefinição da forma que se pretende 

definir. O motivo também parece ser óbvio: os atores envolvidos não são “um”, pelo contrário, 

são muitos, representam diferentes segmentos sociais e seus interesses distintos têm forte 

influência sobre as suas vontades. 

 
   O problema, assim configurado, certamente não é novo. O conflito entre o 

interesse comum e os interesses individuais surge junto com a sociedade, no exato momento 

da sua formação e, por isso, é tão antigo quanto ela. Entretanto, embora antigo, trata de um 

problema para o qual parece não existir uma forma única de equacionamento, capaz de 

conduzir a alternativas de soluções satisfatórias qualquer que seja o tipo de sociedade, ou 

quaisquer que sejam os atores envolvidos. Trata-se de uma questão que tem fomentado 

debates que já duram séculos, ao longo dos quais surgiram e desapareceram doutrinas e 

ideologias. Mas, de alguma forma, as sociedades têm convivido com esse dilema e, na falta de 

soluções, têm aprendido, pelo menos, a administrar os conflitos. E o tem feito, invariavelmente, 

com a instituição de regras, ou com a inclusão de regras entre os outros instrumentos 

utilizados, sempre com o objetivo de assegurar que o interesse comum não seja prejudicado 

pelos interesses individuais. A pretensiosa discussão sobre os acertos e desacertos dessa 

prática não se constitui, evidentemente, no objetivo do presente trabalho. No entanto, algumas 

constatações, bastante plausíveis, quando não óbvias, podem ser úteis e, por isso, merecem 

ser destacadas.  

 

A primeira delas refere-se à inevitabilidade da instituição de regras, e 

decorre do fato de não existir nenhuma sociedade constituída e capaz de se manter sem o 

auxílio de normas mínimas de orientação da conduta dos seus membros.  
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A segunda constatação refere-se à diversidade de formas que podem ser 

assumidas pelas regras instituídas, de acordo com os objetivos da sociedade e com o grau de 

envolvimento, conscientização e comprometimento dos seus integrantes. No primeiro caso, 

quanto mais específicos forem os objetivos que representam o interesse comum, mais 

específicas e simples podem ser as regras. Enquadram-se nesta situação, por exemplo, as 

sociedades empresariais, cujo objetivo último é o de crescer e prosperar, conquistando 

mercado, ampliando seus lucros e, assim, satisfazendo os interesses individuais dos seus 

membros, que se confundem, em grande medida, com o interesse da empresa. Mesmo nestes 

casos as regras, que têm predominantemente, a finalidade de orientar a atuação de cada um, 

podem ser simplificadas à medida que aumentam a quantidade de opiniões compartilhadas e o 

comprometimento em relação aos objetivos da sociedade. Porém, quando se trata do interesse 

público a complexidade é muito maior. Os objetivos são múltiplos e não podem ser traduzidos 

em medidas simples de uma ou várias grandezas. Nestas condições sempre há espaço para 

muita discussão em torno daquilo que efetivamente representa o interesse comum. Então, 

surgem as normas, cujo papel principal é o de evitar que os interesses individuais prevaleçam 

sobre aquele que é comum. Além de orientar, ou mais que orientar, as regras assumem a 

finalidade de limitar a atuação dos atores envolvidos, sempre que eles agem na defesa dos 

seus interesses particulares. A forma final é expressa, em geral, como uma relação de 

condições, estabelecidas em nome do interesse público, para que o indivíduo possa satisfazer 

seu interesse particular. Mais uma vez, tais condições podem enfocar aspectos gerais sobre os 

quais há maior possibilidade de consenso, ou desdobrar-se em regras detalhadas e 

específicas, diminuindo, assim, o grau de liberdade de cada um. Entre nós, infelizmente, parece 

predominar o “gosto” por regras demasiadamente detalhadas. 

 

A terceira constatação que parece importante refere-se ao “VWDWXV” 

atribuído às normas. Diante de questões complexas, de objetivos múltiplos e de interesses 

diversos, parece plausível reconhecer a necessidade de hierarquização das normas, já 

admitidas inevitáveis. Assim, as regras que se referem diretamente aos objetivos últimos da 

sociedade adquirem, evidentemente, maior importância. Além disso, é mais fácil o 

estabelecimento do consenso acerca delas, sobretudo quando os objetivos são explicitados, 

compreendidos e aceitos pelos diversos atores. Tais regras dizem respeito, com maior 

freqüência, ao que deve ser feito e ao que deve ser evitado, e têm maior probabilidade de se 

manterem válidas ao longo do tempo, ou em longo prazo. De outro lado, há as normas que 

procuram definir como fazer o que deve ser feito e como evitar o que deve ser evitado. Trata-se 

do estabelecimento de diretrizes e da instituição de critérios de decisão, o que invariavelmente 

exige um determinado nível de detalhamento. Nestes casos o consenso não se estabelece com 
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facilidade e não parece ser possível definir um conjunto de normas estáveis, adequadas a todos 

os casos e capazes de se manterem válidas durante períodos significativos. Tais dificuldades 

decorrem, em primeiro lugar, do fato de que o alcance de objetivos múltiplos implica no 

equacionamento de uma grande variedade de problemas, que exigem conhecimentos e 

critérios específicos. Em segundo lugar, um mesmo tipo de problema pode ser equacionado de 

mais de uma maneira, e a melhor forma de resolvê-lo depende das circunstâncias de cada 

momento, que, por natureza, são extremamente variáveis. A resposta comum a esta realidade 

costuma ser a de instituição de tantas regras quanto forem os tipos de problemas verificados ou 

cogitados, resultando em um conjunto extenso de normas específicas que, é óbvio, não pode 

ter a mesma importância que aquelas que se referem diretamente aos objetivos últimos da 

sociedade. Ainda, tal providência pode resultar em diretrizes satisfatórias para a solução do 

problema da variedade das questões, mas é absolutamente impotente diante do problema da 

imprevisibilidade das circunstâncias, e neste sentido, o detalhamento que procura incorporar a 

previsão de todas as situações possíveis no futuro costuma ser desastroso. Assim, a 

hierarquização das normas deve guardar uma relação adequada com a sua própria 

flexibilidade, quanto à aplicação, caso a caso, e quanto ao seu próprio aprimoramento. As 

normas mais importantes, com o ³VWDWXV´ de princípios gerais, devem ser estáveis e capazes de 

determinar a orientação para a análise de cada questão quanto ao seu mérito, isto é, diante dos 

objetivos da sociedade. As demais normas, de caráter secundário, devem ser admitidas como 

diretrizes de auxílio à análise de cada questão, sempre sujeitas a adaptações que as tornem 

adequadas ao tratamento de um determinado caso, em um dado momento e sob circunstâncias 

específicas. O resultado da sua aplicação não pode ser entendido como a resposta ao “como 

fazer”, e sim como uma orientação para que essa resposta seja encontrada. 

 

A quarta constatação está associada à tendência de não se considerar a 

necessidade de hierarquização das normas. Como a formulação de qualquer regra deve ocorrer 

a partir da sua necessidade, isto é, se determinada regra se encontra enunciada é porque, em 

algum momento e sob certas circunstâncias, ela pareceu ser útil ou necessária, não havendo 

bons motivos aparentes para que ela seja abandonada ou colocada em segundo plano. Isto 

talvez explique a tendência de se atribuir, a todas as normas, a mesma importância. Afinal, não 

há como obedecer apenas a uma parte de qualquer regra, ou ela é cumprida na sua totalidade 

ou não o é. 

 

Finalmente, a quinta e última constatação corresponde a uma espécie de 

extensão da quarta, e decorre do caráter dogmático atribuído às normas em geral. Quando a 

hierarquia determinada pelas finalidades das regras é ignorada, elas são todas elevadas à 
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condição de maior importância, como se fossem princípios. Em seguida, o processo parece se 

repetir e, então, as normas passam a ser consideradas verdadeiros dogmas, cujas finalidades 

já não se discute. 

 

É evidente que as situações relatadas não ocorrem sempre, em toda 

sociedade, em todos os lugares e com a mesma intensidade. Porém, parece impossível não 

admitir que, entre nós, tais situações são freqüentes. A quantidade de regras elevadas à 

condição de leis e a voracidade com a qual continuam sendo produzidas e instituídas novas 

normas já se constituem em indicadores que não podem ser facilmente refutados. Por este 

motivo, independentemente de se estender a discussão, que pode ser longa, a análise das 

conseqüências desse comportamento se afigura válida e conveniente. Tais conseqüências, por 

sua vez, devem ser avaliadas a partir das suas finalidades, ou dos motivos que conduzem à 

instituição de regras. Ainda, basta considerar o motivo maior que, como exposto, refere-se ao 

conflito entre os interesses público e particular. Neste sentido, cabe observar, inicialmente, que 

as normas, sobretudo quando demasiadamente detalhadas, não resolvem o conflito, podendo 

apenas impedi-lo. E o impedem exatamente porque suprimem a discussão em torno do 

problema real que se procura resolver e, assim, diminuem a possibilidade de que as soluções 

necessárias sejam efetivamente encontradas. O motivo é óbvio, afinal normas “não pensam, 

nem agem”, apenas indicam a “saída” imediata para se evitar a discussão. Assim, ao atacar o 

efeito, isto é, a discussão, as regras parecem ignorar a causa, que é o conflito real. As soluções 

possíveis para o problema real reclamam, exatamente, o debate capaz de conduzir a algum 

grau de concordância entre os envolvidos e que, por força das normas, é suprimido ou 

precocemente encerrado. As conseqüências são ainda mais graves quando as normas são 

elevadas à condição de dogmas. Nesta situação os instrumentos se transformam no objeto, e 

os múltiplos objetivos da sociedade passam a ser representados, exclusivamente, pelo irrestrito 

cumprimento de regras, isto é, admite-se que o interesse público é satisfeito quando todas as 

normas são cumpridas. Os resultados reais obtidos, quando insatisfatórios, são considerados, 

por força das normas, inevitáveis. A suprema importância atribuída às normas gera o receio, até 

temor, de modificá-las, ainda que seja no interesse de todos. O artífice, necessariamente 

complexo, representado pelo conjunto dos integrantes da sociedade, ou pelos seus 

representantes autênticos, único capaz de encontrar as soluções para os conflitos e problemas 

reais, é reduzido ao profissional versado em regras. De pouco valem os atores, os arranjos 

institucionais e os demais instrumentos de um sistema de gestão. Todos passam a ser 

subordinados às normas e àqueles que delas entendem. Uma vez que tudo é transferido para o 

mundo jurídico, mais vale ser um profundo conhecedor de normas do que conhecer e vivenciar 

os problemas reais a partir dos quais elas foram elaboradas. A discussão, encerrada no mundo 
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real, prossegue no plano jurídico, em um mundo que cabe dentro das regras, ou que pode ser 

definido por ela. Mas, já não é uma discussão entre os envolvidos. Restringe-se aos 

profissionais que, competentes, conseguem mantê-la acirrada. Neste sentido, cumpre observar 

que a troca da pergunta sobre o que é interesse público, pela indagação se determinadas 

regras foram ou não cumpridas, não diminui as dificuldades, nem impede os debates longos e 

demorados. Contudo, faz uma enorme diferença no que se refere à busca de soluções. 

Dificilmente estará certa a resposta para a pergunta errada. 

 

   Concluindo, resta verificar no que a reflexão exposta pode contribuir para 

a definição da forma do sistema de gestão de áreas naturais predominantemente privadas, em 

particular para o território da Serra do Japi. Trata-se, de um lado e conforme inicialmente 

afirmado, da concepção de um arranjo sólido, capaz de promover a articulação entre as suas 

partes, mas suficientemente flexível para permitir a incorporação, a qualquer momento, da 

vontade e da criatividade dos atores envolvidos. De outro, conforme constatado, é necessário o 

estabelecimento de normas capazes de orientar a conduta dos atores sociais, principalmente 

para evitar que o interesse particular prevaleça sobre o público. É evidente que as normas 

restringem a liberdade dos atores sociais e, em conseqüência, a criatividade que contribui para 

a identificação de alternativas diante de um problema real. Assim, a solução parece exigir a 

hierarquização das regras, de forma que a conduta seja balizada por princípios gerais, 

diretamente relacionados aos interesses comuns e que ofereçam espaço para o diálogo e para 

a criatividade. Tais princípios, que serão identificados a partir da bibliografia pesquisada e da 

experiência resultante do processo desenvolvido, devem cumprir o papel de circunscrever as 

ações e o comportamento dos atores sociais dentro de limites aceitáveis sem, contudo, 

determinar a decisão final que, necessariamente, deve resultar do diálogo orientado para a 

busca do consenso possível. As demais regras, de caráter secundário, devem ser entendidas 

como diretrizes sob permanente questionamento, possíveis de serem ajustadas às 

peculiaridades de cada caso e às circunstâncias de cada momento. 

 

Nestas condições, os princípios da política ambiental representam o 

principal instrumento de manutenção, ao longo do tempo, da aliança que se deseja estabelecer 

entre os atores sociais, enquanto que os conhecimentos, ferramentas e técnicas, selecionados 

e organizados em diretrizes e critérios auxiliares aceitos pelos participantes, representam o 

instrumento do qual devem se servir os responsáveis pela gestão. Espera-se obter desta 

experiência não apenas a ratificação de determinados princípios já amplamente aceitos, como 

por exemplo, o da conveniência e necessidade da participação pública, mas, também, a efetiva 

compreensão da importância de cada um. 



 180 

�����'HWDOKDPHQWR�GD�PHWRGRORJLD�

�

    Diante das considerações expostas, a concepção do sistema de gestão 

do território resultou de um processo de reflexão para o qual foram trazidas as orientações 

pertinentes contidas no referencial teórico, e que foi conduzido nas seguintes etapas: 

- Definição do nível de gerenciamento considerado adequado, de acordo com o critério de 

pontuação exposto por HOCKINGS HW�DO� (2000); 

- Estabelecimento do conjunto mínimo de indicadores ambientais correspondente ao nível de 

gerenciamento escolhido, com a discussão das orientações reunidas no referencial teórico; 

- Identificação dos elementos constituintes do sistema de gestão; 

- Definição das funções e finalidades de cada elemento; 

- Estabelecimento da forma de articulação entre eles; 

- Enunciado dos princípios da política ambiental do território e; 

- Consolidação das propostas em um documento para apresentação às autoridades e à 

população. 

 

Durante a realização das reuniões que definiram o sistema de gestão, tal 

como descrito acima, ocorreram uma série de eventos que culminaram com a instituição das 

propostas, alterando a última etapa da metodologia prevista e promovendo a realização do 5.º 

Ciclo de Participação Pública. Como tais fatos se constituem em exemplos de emergências que 

devem ser superadas pelas atividades cotidianas de gestão e contribuem para a avaliação dos 

fatores que interferem com a articulação entre os atores sociais, eles serão sucintamente 

narrados e consolidados em um quadro, cuja leitura não é indispensável para a compreensão 

do trabalho, mas pode complementá-lo, facilitando sua avaliação. 
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   Tratando-se de um sistema de gestão de uma área relativamente extensa 

e heterogênea, na qual predominam propriedades particulares, e que têm por objetivo a 

construção paulatina do cenário futuro desejado, a aplicação do critério proposto por 

HOCKINGS HW� DO�� (RS�FLW), sugere o monitoramento de indicadores que correspondam, pelo 
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menos, ao nível 2 de avaliação da efetividade do gerenciamento, conforme exposto na Tabela 

2.1. 

�

7DEHOD�������6HOHomR�GR�QtYHO�DSURSULDGR�GH�DYDOLDomR�GD�HIHWLYLGDGH�GR�JHUHQFLDPHQWR�
�

&ULWpULR� 3RQWXDomR�

Significado 2 

Vulnerabilidade dos recursos naturais 2 

Extensão e severidade das ameaças conhecidas e impactos sobre os atributos 
da área 

 

3 

Contexto econômico 2 

7RWDO� ���
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   A seleção dos indicadores, forma de obtenção dos dados e periodicidade 

do monitoramento também foram definidos com base nas orientações sugeridas por STANKEY 

HW�DO� (1985), GRAEFE HW�DO� (1996) e, principalmente, HOCKINGS HW�DO��(RS�FLW). Os indicadores 

propostos pelos atores sociais foram discutidos durante as reuniões do 4.º Ciclo de Participação 

Pública e, no final, foi selecionado o conjunto descrito no Quadro 2.2. 

 

�������(OHPHQWRV�FRQVWLWXLQWHV�GR�6LVWHPD�GH�*HVWmR�

 

A identificação dos elementos que devem constituir o sistema de gestão 

do território considerou as discussões havidas para o estabelecimento de cenário futuro 

desejado e ocorreu em conjunto com a definição das funções e finalidades de cada um. Os 

resultados obtidos foram consolidados no Quadro 2.3. 

 

 



 182 

4XDGUR������,QGLFDGRUHV�SDUD�D�DYDOLDomR�GD�HIHWLYLGDGH�GR�6LVWHPD�GH�*HVWmR�
�

,QGLFDGRU� 2EMHWLYR� &ROHWD�GH�'DGRV�

�
�
,� 

 
Área da Reserva Biológica 
Municipal incorporada ao 
patrimônio Público 

Avaliação do empenho da 
Administração Pública Municipal e 
do grau de prioridade atribuído à 
implantação da Reserva Biológica. 

Levantamento anual da 
extensão de áreas 
desapropriadas, doadas ou de 
alguma outra forma transferidas 
ao patrimônio público. 

�
,��

Número de estudos 
científicos e de programas de 
monitoramento realizados na 
Reserva Biológica. 

Avaliação do desempenho e da 
orientação da Administração da 
Reserva Biológica 

Relatórios semestrais da 
Administração da Reserva 
Biológica. 

�
,��

Número de pessoas 
autorizadas a ter acesso às 
áreas da Reserva Biológica, e 
respectivos motivos. 

Avaliação da compatibilidade entre 
os objetivos da Reserva Biológica e 
as atividades efetivamente 
praticadas no seu território. 

Relatórios trimestrais da 
Administração da Reserva 
Biológica. 

�
,��

Extensão das perturbações 
decorrentes de atividades 
autorizadas na Reserva 
Biológica. 

Estabelecimento de limites para a 
concessão de autorização de 
acesso e de critérios de seleção das 
pesquisas pretendidas no território. 

Pesquisa de campo e 
consolidação de relatórios com 
o registro de eventos e da 
percepção de pesquisadores, 
trimestralmente. 

�
�
,��

Evidências de pressões sobre 
a Reserva Biológica em 
virtude de atividades, 
autorizadas ou não, 
realizadas nas áreas do seu 
entorno. 

Avaliação da conformidade dos 
usos autorizados, e respectivos 
limites, na Zona de Preservação, 
Restauração e Recuperação 
Ambiental. 

Registro permanente de 
ocorrências e pesquisa de 
campo, com a consolidação em 
relatórios trimestrais. 

�
,��

Número e perfil dos visitantes 
do Programa de Visitação 
Monitorada da Prefeitura.  

Avaliação da demanda por 
atividades recreacionais e 
adequação permanente do 
programa. 

Relatórios mensais da 
Administração do Programa de 
Visitação Monitorada. 

�
,��

Experiência, compreensão, 
nível de satisfação e 
degradação relatada pelos 
visitantes.  

Avaliação dos limites de uso 
autorizados e da adequação do 
programa de visitação oferecido 
pela Prefeitura. 

Pesquisa permanente junto aos 
visitantes, consolidada em 
relatórios trimestrais. 

�
�
,��

Número e tipo e localização 
de atividades licenciadas no 
território da Serra do Japi e 
extensão das áreas objeto 
dos licenciamentos. 

Avaliação do tipo, intensidade e 
distribuição espacial das pressões 
para utilização das propriedades e 
da adequação do cenário futuro 
proposto. 

Levantamentos anuais das 
atividades licenciadas, com a 
espacialização sobre a planta 
do território. 

�
�
,��

Extensão das áreas objeto de 
ações para a restauração ou 
recuperação da vegetação, 
ou definitivamente protegidas 
como RPPNs. 

Avaliação dos instrumentos de 
compensação ambiental vinculados 
ao licenciamento de atividades no 
território. 

Levantamentos anuais das 
atividades licenciadas, com a 
respectiva espacialização sobre 
a planta do território. 

�
�
,���

Aumento do tráfego de 
veículos ou da intensidade de 
atividades ao longo das 
estradas municipais do 
território 

Avaliação do aumento da 
intensidade de uso determinada 
pelo licenciamento de atividades ou 
pela demanda crescente por 
recreação em áreas naturais. 

Pesquisa de campo, com 
freqüência trimestral e com a 
espacialização dos rsultados. 

�
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- Correspondem à explicitação de valores associados aos objetivos últimos do sistema de gestão; 
- Devem definir limites para a atuação dos atores sociais sem comprometer a flexibilidade do processo 

de gestão, isto é, devem permitir que cada caso seja decidido de acordo com o mérito, subordinando 
todos os demais instrumentos à vontade autêntica dos atores sociais e; 

- Preferencialmente, devem ser enunciados de forma simples, concisa e de fácil compreensão, 
contribuindo para a difusão dos objetivos da política de gestão do território. 

$WRUHV� )XQo}HV���)LQDOLGDGH�
COMDEMA 

Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente 

- Acompanhar e fiscalizar a atuação do Conselho de Gestão; 
- Apresentar e/ou apresentar aprovar propostas de ações e; 
- Assegurar o envolvimento e apoio da comunidade. 

 
 

Conselho de Gestão 
da Serra do Japi 

- Definir prioridades e os planos de ação para a Gestão do  território; 
- Apresentar sugestões quando da elaboração do Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Programa do Município; 
- Definir critérios e diretrizes para a atuação da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Meio Ambiente e Guarda Municipal; 
- Deliberar sobre o licenciamento de novas atividades e; 
- Assegurar a Gestão Participativa. 

 
 

Secretaria Municipal de 
Planejamento 

e Meio Ambiente 

- Executar os planos, programas e ações decorrentes das deliberações do 
Conselho de Gestão; 

- Dar apoio às atividades do Conselho de Gestão; 
- Avaliar a efetividade do Sistema de Gestão e elaborar os relatórios 

correspondentes; 
- Orientar as ações da Administração da Reserva Biológica Municipal e; 
- Definir diretrizes para a atuação da Guarda Municipal. 

 
 
 

Administração da Reserva 
Biológica Municipal 

- Administrar a Base Ecológica de acordo com as orientações da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente; 

- Controlar o acesso de visitantes no território da Reserva Biológica; 
- Acompanhar, cadastrar e arquivar os documentos relacionados às 

pesquisas realizadas na Reserva Biológicas; 
- Monitorar os indicadores de qualidade ambiental e; 
- Elaborar relatórios semestrais sobre as atividades desenvolvidas na 

Reserva Biológica. 
Destacamento Florestal 

da Guarda Municipal 
- Desenvolver as ações de fiscalização do território de acordo com as 

diretrizes definidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente e; 

- Contribuir para o monitoramento dos indicadores de qualidade ambiental 
e para a avaliação da efetividade do Sistema de Gestão. 

,QVWUXPHQWRV� 'HVFULomR��)LQDOLGDGH�
 

Cenário Futuro Desejado 
- Diretriz básica, mantida permanentemente atualizada mediante ações 

contínuas de planejamento, com a finalidade de orientar os planos de 
ação e as deliberações do Conselho de Gestão. 

Indicadores de Qualidade 
Ambiental 

- Conjunto mínimo dos indicadores considerado necessário e suficiente 
para a avaliação da efetividade do Sistema de Gestão e para realimentar 
o processo de planejamento e atualização contínua do Cenário Futuro 
Desejado. 

Diretrizes Específicas - Conjunto de procedimentos e de critérios de auxílio à decisão para a 
realização das atividades cotidianas associadas à gestão do território. 

Fundo Municipal de 
Conservação 

da Qualidade Ambiental 

- Recursos oriundos das taxas de conservação da qualidade ambiental do 
município, necessários para assegurar a realização das atividades 
cotidianas de administração e gerenciamento. 

 
Leis Orçamentárias  

- Compreendem o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
Orçamento Programa que devem prever recursos para a realização dos 
investimentos necessários a implementação do Cenário Futuro Desejado. 
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��

A forma adotada para representar o arranjo entre os elementos envolvidos 

na gestão do território, integrando-os em um sistema, procura expressar a importância, ou o 

valor, de cada um. Não se trata de compará-los, com o propósito de indicar qual é o mais 

importante, e sim de demonstrar que o valor que cada um assume em virtude da sua função. 

Neste sentido, todos são considerados imprescindíveis para o “bom funcionamento” do sistema 

que, na falta de qualquer um deles, tornar-se-á deficiente. A idéia básica é a de que a política 

ambiental, traduzida em princípios fundamentais aceitos pelo senso comum, representa os 

limites dentro dos quais os atores sociais têm liberdade para agir, assegurando a flexibilidade 

necessária para a abordagem das questões cotidianas e, ao mesmo tempo, a manutenção da 

orientação determinada pelos valores autênticos da sociedade, explicitados em princípios após 

um processo cauteloso de reflexão. 

 

   O Conselho de Gestão, através do qual se dá a gestão participativa e a 

integração de todos os elementos do sistema, corresponde ao seu principal órgão, garantindo-

lhe a vida mediante o funcionamento contínuo, isto é, o envolvimento permanente dos 

representantes da comunidade. O cenário futuro desejado representa a orientação racional 

para todas as deliberações do Conselho de Gestão e para todas as ações dos demais 

elementos ou membros do sistema. O apoio amplo da comunidade, mobilizando as 

associações de profissionais, sociedades de amigos de bairros, ONGs, sindicatos e outros 

segmentos organizados, se dá a partir dos Conselhos Comunitários, principalmente o 

COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e a Comissão do Plano Diretor. 

O apoio financeiro, ou os recursos necessários ao desenvolvimento das ações de gestão, 

oriundos de taxas, dotações orçamentárias ou de qualquer outra fonte, são disponibilizados a 

partir do Fundo Municipal de Conservação da Qualidade Ambiental. Nestas condições, o apoio 

da comunidade e o financeiro incorporam os aspectos sociais e econômicos no processo de 

gestão, servindo de sustentação e garantindo os meios de mobilidade, ou de ação. Os agentes, 

representados principalmente pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, que 

inclui a Administração da Reserva Biológica, e pela Guarda Municipal, devem cumprir as 

deliberações do Conselho de Gestão e implementar as ações correspondentes. Os 

instrumentos de auxílio, que podem ser utilizados pelos agentes e pelo Conselho de Gestão, 

incluem, desde as leis de planejamento orçamentário, como o Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Programa, até normas e diretrizes específicas, 

procedimentos administrativos, ferramentas de apoio às decisões e de avaliação do próprio 

sistema, estudos, pesquisas e o conhecimento de uma forma geral. Os agentes e os 
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instrumentos, juntos, devem garantir a capacidade de realização do sistema, isto é, a 

capacidade para implementar as ações definidas pelo Conselho de Gestão e para manter o 

sistema sob permanente controle. 

��

   Finalmente, a orientação da conduta de acordo com os princípios da 

Política Ambiental exige a reflexão cuidadosa diante de cada questão submetida à deliberação 

e, para tanto, devem ser empregados todos os meios disponíveis, dentre os quais se destaca o 

diálogo capaz de incorporar diferentes pontos de vista. O esforço assim necessário é 

representado pela integração entre os elementos constituintes do sistema e pelo contato 

permanente, em cinco pontos, com os princípios da política ambiental.��

�

   A Figura 2.1 procura representar o arranjo institucional proposto e a 

articulação entre os elementos do sistema de gestão.  
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   Os princípios da política ambiental do território têm como características 

principais o caráter doutrinário e a forma sucinta, que objetiva facilitar a sua difusão e 

assimilação. Portanto, eles contêm pouca ou nenhuma novidade e não estão associados às 

especificidades do território da Serra do Japi, isto é, conforme pretendido, podem servir à 

política ambiental de muitos áreas naturais, especialmente daquelas enquadradas na categoria 

de APA – Área de Proteção Ambiental do SNUC – Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza, instituído pela Lei Federal n.º 9985, de 18 de julho de 2000. Assim, 

parece óbvio que tais princípios poderiam ser enunciados exclusivamente a partir da reflexão 

sobre os conhecimentos, experiências e propostas abundantes na literatura, como demonstram 

os exemplos reunidos no referencial teórico. O exercício da reflexão conduziria à compreensão 

necessária e, no final, princípios equivalentes com enunciados semelhantes certamente seriam 

obtidos. 

 

   Contudo, para que cumpram o objetivo de se constituírem em uma 

espécie de código de ética orientador de todos os atores e de todas as suas ações, os 

princípios precisam ser, efetivamente assimilados e praticados, o que não ocorreria com o 

simples apoio da literatura e com a reflexão de um ou outro agente. È claro que é fácil 

compreendê-los e aceitá-los. Mas, não é tão fácil atribuir-lhes a importância que se presume 

que eles tenham. É fácil concordar com eles e procurar cumpri-los. Mas, não tão fácil fazer uso 

adequado deles. Esse conjunto de orientações não foi definido apenas como complemento do 

sistema de gestão, de forma a torná-lo “inteiro” e coerente com o que é preconizado na 

literatura disponível. Foi definido para ser efetivamente praticado, o que exige que os princípios 

não sejam apenas corretos ou adequados, mas que, além de corretos e adequados, sejam 

factíveis, aceitos e de fácil difusão e assimilação. São estas qualidades e a importância 

atribuída à existência destas regras que determinou a orientação dada ao trabalho, de refletir 

acerca de princípios fundamentais após a realização de uma experiência, ou o desenvolvimento 

de todo um processo de planejamento alicerçado no modelo de diálogo com participação 

pública. Aqueles atores sociais que puderam participar dessa experiência certamente têm uma 

compreensão mais profunda acerca dos princípios enunciados. Da mesma forma, puderam 

adquirir alguma habilidade para fazer uso deles e, o que é mais importante, estão aptos para 

difundi-los entre outras pessoas, outros atores sociais, contribuindo para que eles alcancem um 

grau de compreensão e assimilação equivalente. 
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   Assim, a identificação dos princípios da política ambiental resultou da 

revisão cuidadosa do referencial teórico e da reflexão sobre a experiência realizada com a 

participação da comunidade na concepção do sistema de gestão do território. De um grande 

conjunto de sugestões apresentadas durante as reuniões foram selecionadas aquelas que 

encontraram correspondência no referencial teórico. Em seguida, com o propósito de facilitar a 

difusão e compreensão da política ambiental, decidiu-se limitar o número de princípios, seja 

escolhendo aqueles considerados mais importantes e, assim, excluindo outros; seja reunindo 

duas sugestões em um mesmo enunciado. Finalmente, foi aprovada a proposta feita por um 

dos atores sociais para que fossem selecionados dez princípios, estabelecendo uma 

correspondência com os dez mandamentos bíblicos. Os resultados obtidos encontram-se 

consolidados no Quadro 2.4. 

�

4XDGUR������3ROtWLFD�$PELHQWDO�GR�6LVWHPD�GH�*HVWmR�GD�6HUUD�GR�-DSL�

�

½ $�*HVWmR�GR�7HUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�VHUi�VHPSUH�RULHQWDGD�SDUD�D�FRQFLOLDomR�GH�
LQWHUHVVHV�H�EXVFD�GR�FRQVHQVR��

½ $�*HVWmR�GR�7HUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�VHUi�SDUWLFLSDWLYD��

½ $V�Do}HV�GH�*HVWmR�GR�7HUULWyULR�GD�6HUUD�GD�-DSL�GHYHP�IRFDOL]DU��SULRULWDULDPHQWH��D�
WUDQVIRUPDomR�GRV�DWRUHV�VRFLDLV�HQYROYLGRV��PHGLDQWH�R�P~WXR�DSUHQGL]DGR�H�D�WURFD�
GH�H[SHULrQFLDV��

½ $� HGXFDomR� SUHSDUDWyULD�� FRPR� FRPSOHPHQWR� GDV� HVWUXWXUDV� SDUWLFLSDWLYDV�� GHYH�
LQWHJUDU�DV�Do}HV�GH�*HVWmR�GR�7HUULWyULR��

½ $�*HVWmR�GR�7HUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�VHUi�RULHQWDGD�SDUD�D�FRQVWUXomR�GR�FHQiULR�
IXWXUR�GHVHMDGR��PDQWLGR�VRE�SHUPDQHQWH�DYDOLDomR�H�DSULPRUDPHQWR��

½ $V� Do}HV� GH� 3ODQHMDPHQWR� GR� 7HUULWyULR� GD� 6HUUD� GD� -DSL� GHYHP� VHU� UHDOL]DGDV� GH�
IRUPD�FRQWLQXDGD��UHDJLU�SURQWDPHQWH�DRV�SUREOHPDV�TXH�VXUJLUHP�H�HVSHFXODU�VREUH�
DV� DOWHUQDWLYDV� H� HVWUDWpJLDV� SDUD� R� HQIUHQWDPHQWR� GH� VLWXDo}HV� SRVVtYHLV� HP� XP�
IXWXUR�LQFHUWR��

½ $�HVWUDWpJLD�GHYH�SUHYDOHFHU�VREUH�R�SURJUDPD��

½ $�HIHWLYLGDGH�GR�6LVWHPD�GH�*HVWmR�VHUi�DYDOLDGD�FRQWLQXDPHQWH��

½ $� WRPDGD� GH� GHFLVmR�� HP�TXDOTXHU� QtYHO�� GHYH� FRQVLGHUDU� DV� LPSRUWkQFLDV� UHODWLYDV�
GDV�GLPHQV}HV�DPELHQWDO��VRFLDO�H�HFRQ{PLFD��

½ 2V� SURFHVVRV� GH� WRPDGD� GH� GHFLVmR� VHUmR� FRQGX]LGRV� FRPR� XP� GLiORJR� HQWUH� RV�
DJHQWHV�S~EOLFRV�H�RV�UHSUHVHQWDQWHV�GD�FRPXQLGDGH��

�

�
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�
   Após o 4.º Ciclo a participação pública assumiu uma forma distinta 

daquela que até então havia predominado. As alterações na forma de atuação dos atores 

sociais que integraram a equipe da comunidade foram determinadas, de um lado, pela própria 

estratégia adotada e definida no encerramento do 4.º Ciclo e; de outro, pelos fatos que 

ocorreram paralelamente ao desenvolvimento do trabalho, provocados por outros atores sociais 

não participantes do processo, e com implicações importantes sobre os objetivos pretendidos. 

Configurou-se, assim, o cenário real do jogo social, no qual entraram em ação novas forças 

motivadas, principalmente, por interesses econômicos e, secundariamente, por interesses 

políticos, atuando segundo a lógica predominante do confronto orientado, quase que 

exclusivamente, pelo uso dos mecanismos legais instituídos, sem a consideração de qualquer 

outro princípio. Em conseqüência, os integrantes da equipe da comunidade foram obrigados a 

reagir, participar do jogo segundo as regras praticadas e, ao mesmo tempo, manter a defesa 

das soluções conciliatórias mediante o diálogo. Nestas condições, o 5.º Ciclo de Participação 

Pública caracterizou-se pela mobilizilação dos grupos sociais representados na Equipe da 

Comunidade e pode ser compreendido a partir da narrativa dos fatos que se desencadearam 

desde o final do 4.º Ciclo, resumida no Quadro 2.5. 

 
4XDGUR�������2�MRJR�VRFLDO�H�R�����&LFOR�GH�3DUWLFLSDomR�3~EOLFD�

�
2�ILQDO�GR�����&LFOR�

O consenso sobre a proposta do cenário futuro desejado, incluindo o arranjo institucional para garantir 
a gestão participativa, foi estabelecido entre os integrantes da equipe da comunidade na 18ª reunião do 
4.º ciclo, realizada em 19/09/2003. Na reunião seguinte, de 29/09, foi aprovado o documento que 
consolidou as propostas, descrito no Quadro 1.8. e representado na Figura 1.15. Na ocasião, os 
participantes entenderam que tal documento já representava um resultado suficiente para ser 
apresentado às autoridades com a finalidade de ser traduzido em um projeto de lei e, assim, ser 
devidamente instituído. De fato, havia muita expectativa em relação à receptividade da proposta pelas 
autoridades, e do seu acolhimento e das providências seguintes que deveriam ser tomadas pelos 
atores que participariam do processo a partir daquele momento dependeria o sucesso ou o fracasso do 
trabalho desenvolvido. Nestas condições, decidiram pelo encaminhamento do resultado até então 
obtido e pela continuidade das reuniões orientadas para a seleção dos indicadores de monitoramento 
do território e de avaliação do sistema de gestão proposto. 

Finalmente, na última reunião do 4.º Ciclo, realizada em 13/10/2003,  teve início a discussão sobre a 
escolha dos indicadores, que conduziu a um esboço do Quadro 2.2. Contudo, durante a reunião, 
predominaram as manifestações em relação ao destino do documento encaminhado pelo 
representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente ao Prefeito Municipal. Era 
óbvia a sensação de que de nada adiantaria avançar na formulação de novas propostas se aquelas já 
apresentadas não recebessem a atenção e o tratamento adequado. Em conseqüência decidiram 
interromper as reuniões e as discussões regulares e concentrar os esforços no sentido de garantir a 
instituição do cenário futuro desejado, começando com o agendamento de uma reunião com o Prefeito. 
Foram estas deliberações que marcaram o encerramento do 4.º ciclo de participação pública, dando 
início a um processo de intensa mobilização que caracterizou o 5.º ciclo. 
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2�HQFDPLQKDPHQWR�GD�SURSRVWD�GH�FHQiULR�IXWXUR�GHVHMDGR�

A proposta de instituição de cenário futuro desejado foi encaminhada ao Gabinete do Prefeito, 
inicialmente, pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente e, em seguida, pelos 
representantes dos grupos sociais que, na condição de co-autores, agendaram um encontro com o 
Prefeito, conforme haviam decidido na ultima reunião do 4.º Ciclo. Durante o encontro, que ocorreu no 
início de novembro de 2003, os representantes dos grupos sociais, liderados pela Presidente do 
COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, entregaram um ofício ao Prefeito, 
solicitando a instituição da proposta do cenário futuro desejado para o território da Serra do Japi, seja a 
partir de uma lei complementar específica, seja com a sua inserção nos estudos de revisão e 
atualização do Plano Diretor.  

Na Prefeitura os documentos recebidos foram reunidos em um processo, protocolado em 27 de 
novembro de 2003, sob n.º 27.143-9/2003, dando início às providências de elaboração de um projeto 
de lei complementar para tratar, especificamente do território da Serra do Japi. Após as análises das 
Secretarias Municipais, em especial a das Finanças e a dos Negócios Jurídicos, as propostas foram 
acolhidas quase que na totalidade, resultando no projeto de Lei Complementar que instituiria o Sistema 
de Proteção da Serra do Japi. Contudo, durante o desenvolvimento destas providências, que incluíram 
novas consultas aos integrantes da equipe da comunidade, tramitou na Câmara Municipal um outro 
projeto de Lei Complementar, proposto por representante do legislativo, integrando uma parte do 
território da Serra do Japi na Zona Urbana do Município. A aprovação do referido projeto, denominado 
“Projeto de Lei Complementar n.º 722”, na sessão de 09/12/2003, provocou reações imediatas e 
intensificou a mobilização dos atores sociais. 

2�LQtFLR�GR�MRJR�VRFLDO�

A primeira reação contra a aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 722 partiu do Instituto Serra 
do Japi, uma ONG que participou das discussões e da elaboração da proposta do cenário futuro 
desejado para o território da Serra do Japi. Em 10/12/2003 a entidade encaminhou um ofício ao 
Prefeito do Município solicitando o veto total ao projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal e, se 
necessário, a imediata proposição de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade. Paralelamente, 
comunicou os demais grupos sociais da iniciativa tomada. Em conseqüência, o Gabinete do Prefeito 
recebeu diversas outras solicitações equivalentes e o assunto passou a ser discutido publicamente, 
com destaque na imprensa local. 

Diante das manifestações e solicitações recebidas o Executivo Municipal vetou integralmente o projeto 
de lei que voltou à pauta da Câmara Municipal, para onde passaram a ser dirigidas as ações e 
pressões dos grupos sociais contrários à proposta. Seguiu-se, então, o período das festas de fim de 
ano e do recesso parlamentar, que contribuiu para que o assunto fosse temporariamente esquecido. 
Porém, no início de 2004, precisamente na tumultuada sessão realizada no dia 17 de fevereiro, que 
durou cinco horas, sob os protestos de diversos manifestantes, o veto do Prefeito foi rejeitado pelos 
membros do legislativo e a proposta foi sancionada pela Câmara de Vereadores na semana seguinte, 
como a Lei Complementar n.º  390, de 25 de fevereiro de 2004. Os representantes dos grupos sociais, 
principalmente aqueles que haviam integrado a Equipe da Comunidade e participado da formulação da 
proposta do cenário futuro desejado, continuaram articulados com o propósito de definir uma estratégia 
para evitar que a lei sancionada pela Câmara produzisse os efeitos desejados pelos interessados, o de 
implantação de loteamento residencial de alto padrão na área de 3,7 milhões de metros quadrados 
incorporada à zona urbana do Município. 

2�GHVGREUDPHQWR�GRV�IDWRV�

No início de 2004 o assunto voltou a ser discutido nas reuniões ordinárias do COMDEMA – Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente e da Comissão do Plano Diretor, cujos membros insistiam na 
proposição de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 390/2004 . Então, a 
Sr.ª Presidente do COMDEMA e da Comissão do Meio Ambiente da 33.ª Subsecção da OAB – Jundiaí, 
organizou uma audiência pública para a discussão do assunto. O convite enviado aos representantes 
dos grupos sociais e aos interessados em geral, referia-se, também, à manifestação de repúdio à 
aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 722 e à elaboração de uma “Carta Aberta a População”, 
que seria encaminhada ao Ministério Público para propositura de Ação Civil Pública. 

O evento foi amplamente divulgado, inclusive pelos órgãos de imprensa, e no dia 04/03/2004, às 19:00 
horas, os convidados lotaram o auditório e demais dependências da Casa do Advogado, em uma 
cerimônia que teve início com pronunciamentos de diversos palestrantes e de representantes de 
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grupos sociais, sempre orientados para a defesa da proteção do território da Serra do Japi. O impacto 
da mobilização da sociedade fez com que o Prefeito comparecesse à audiência para declarar que iria 
propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 390/2004 e que, 
simultaneamente, encaminharia à Câmara Municipal o Projeto de Lei desenvolvido pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Meio Ambiente com a participação e contribuição dos grupos sociais 
representados na Equipe da Comunidade. A declaração foi acolhida com entusiasmo pelos presentes, 
mas o evento prosseguiu com a aprovação da “Carta Aberta à População”, que foi assinada por 
centenas de pessoas. 

Na segunda feira seguinte, dia 08/03/2004, data do 21.º aniversário do Tombamento da Serra do Japi 
pelo CONDEPHAAT, o Prefeito do Município, acompanhado de dezenas de representantes dos grupos 
sociais, entregou pessoalmente ao Presidente da Câmara Municipal o Projeto de Lei Complementar, 
protocolado sob n.º 743, que instituiria o Sistema de Proteção da Serra do Japi, traduzindo as 
propostas do cenário futuro desejado. Desta forma, as solicitações feitas ao Prefeito Municipal pelos 
integrantes da Equipe da Comunidade, na reunião realizada no início de novembro de 2003, foram 
finalmente, atendidas.  

$�UHDomR�GD�&kPDUD�0XQLFLSDO  

Diante da propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 390/2004, de 
iniciativa dos vereadores,  e do encaminhamento do Projeto de Lei Complementar n.º 743, elaborado 
pelo Executivo com ampla participação dos Grupos Sociais, a Câmara Municipal adotou a estratégia de 
protelar a discussão, provavelmente com o objetivo de evitar o debate em um momento de grande 
mobilização da sociedade. A estratégia adotada, como parece óbvio, foi a de promover a 
desmobilização com a “ajuda do tempo” e, assim, criar condições políticas mais favoráveis, que 
permitissem a introdução de modificações no projeto encaminhado pelo Executivo e, ao mesmo tempo, 
diminuísse a atenção sobre o projeto aprovado pelo Legislativo, que originou a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Desta forma, as primeiras medidas tomadas pela Câmara Municipal foram as de 
solicitar muitas cópias do projeto de lei e do mapa que o acompanha, em número superior ao usual. 
Em seguida, foram solicitadas cópias dos estudos elaborados e de todos os mapas dos cenários 
alternativos e de espacialização das informações sobre o meio físico e sobre as condições sociais. 
Atendidas estas exigências a Câmara Municipal passou a realizar consultas diversas, além daquelas 
obrigatórias previstas na legislação em vigor, especificamente ao COMDEMA – Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente e à Comissão do Plano Diretor. Coerentemente com os seus propósitos, as 
consultas adicionais não foram dirigidas aos órgãos e entidades locais, tampouco foram feitas aos 
Grupos Sociais que participaram da elaboração da proposta. Pelo contrário, em vez de consultar a 33.ª 
Subsecção da OAB – Jundiaí, a Câmara Municipal enviou uma solicitação de parecer ao escritório da 
OAB de São Paulo e; em vez de ouvir o Colegiado Gestor das APAs de Jundiaí e Cabreúva, os 
vereadores solicitaram parecer da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 

Contudo, as ações da Câmara Municipal foram acompanhadas de perto pelos Grupos Sociais, que 
reagiram mantendo o assunto em discussão das reuniões do COMDEMA – Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente, da Comissão do Plano Diretor e das entidades representadas na Equipe da 
Comunidade, como a SAB de Santa Clara que organizou debates internos. Além disso, realizaram dois 
eventos abertos ao público: um debate sobre a proposta do projeto de lei que institui o cenário futuro 
desejado, promovido pelo IAB – Instituto de Arquitetos no Brasil, Núcleo de Jundiaí e pela SAB de 
Santa Clara, realizado no dia 14 de abril de 2004, no auditório do SENAC e; outro de explicação e de 
defesa da proposta, promovido pelo COMDEMA e realizado no auditório da própria Câmara Municipal 
no dia 26 do mesmo mês. Com tais providências a assunto permaneceu sob discussão e continuou 
sendo noticiado pela imprensa local, apesar de não constar das pautas das reuniões da Câmara 
Municipal. 

Então, três meses se passaram sem que as condições pretendidas pela Câmara fossem alcançadas. 
Os Grupos Sociais, com destaque para a atuação do COMDEMA, e em especial para a da sua 
Presidente, continuaram cobrando a discussão do projeto de lei, gerando, sempre que possível, 
alguma notícia nos meios de comunicação locais. Nestas condições a Câmara Municipal encontrou, na 
proximidade das eleições municipais, um novo argumento para protelar a discussão do projeto de lei. 
Segundo os vereadores, projetos desta natureza não poderiam ser discutidos e aprovados no período 
dos três meses que antecedem a data das eleições. Tal interpretação da legislação vigente não é 
compartilhada pela Prefeitura, cuja Secretaria dos Negócios Jurídicos havia se manifestado sobre a 
viabilidade de discussão e aprovação de projetos de leis que não tivessem nenhuma relação direta 
com questões orçamentárias. Com base nesta interpretação a Prefeitura encaminhou a Câmara, no 
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período pré-eleitoral, outro projeto de lei complementar da mesma natureza, o do Plano Diretor do 
Município, protocolado sob n.º 758, cujos estudos também se desenvolveram durante vários anos e 
foram concluídos no mês de julho de 2004. Ambos os projetos permaneceram fora das pautas das 
sessões da Câmara Municipal até a data da realização do primeiro turno das eleições, em 03 de 
outubro de 2004. 

$�UHDomR�GR�LQWHUHVVDGR�

A situação assim criada atingia, diretamente, os interesses do proprietário das áreas incorporadas à 
zona urbana pela Lei Complementar n.º 390/2004, que não produzia os efeitos esperados em virtude 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Prefeitura. Então, ele passou a procurar os 
representantes da Secretaria Municipal de Planejamento de Meio Ambiente, que haviam conduzido o 
processo de participação pública que originou o Projeto de Lei Complementar n.º 743, e dos grupos 
sociais, com o objetivo de expor suas intenções em relação ao uso da propriedade e de defendê-las a 
partir de um conjunto de argumentos que ele considerava pertinentes. Vários contatos foram mantidos 
com representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente e de diversos grupos 
sociais e, em todos eles, foi enfatizado que a proposta da Prefeitura, isto é, o Projeto de Lei 
Complementar n.º 743 , era o resultado de um longo processo de planejamento com participação 
pública e que sua eventual modificação, ainda que representasse um aprimoramento, teria que ser 
legitimada por todos aqueles que haviam participado da sua elaboração. Tal posicionamento, por parte 
da Prefeitura e dos representantes dos grupos sociais consultados levou o proprietário a solicitar a 
oportunidade de expor suas intenções e seus argumentos em uma reunião do COMDEMA – Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente. A solicitação foi discutida em várias reuniões do Conselho até 
ser aprovada e marcada a data para a exposição, No data estipulada, reunião ordinária do dia 09 de 
junho, o proprietário compareceu acompanhado de um profissional apresentado como consultor 
contratado para tratar dos aspectos ambientais das intenções de utilização das áreas e expôs os 
mesmos argumentos e considerações que já haviam sido discutidos com os representantes da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, do COMDEMA, da Comissão do Plano Diretor 
e de vários grupos sociais. Tais argumentos baseavam-se na extensão total da sua propriedade, cerca 
de 11 km2, que se encontravam totalmente preservados e que têm sido mantidos nesta condição 
graças aos cuidados da sua família nos últimos 50 anos. A Lei Complementar n.º 390/2004, incidia 
apenas sobre um terço da propriedade, ou 3,7 km2, de áreas de pastagens situadas fora do polígono 
de tombamento da Serra do Japi. Argumentava, ainda, que outras áreas próximas, algumas com 
atributos naturais importantes, já haviam sido incorporadas ao perímetro urbano do Município e se 
encontravam sob intenso processo de ocupação de acordo com parâmetros extremamente menos 
rigorosos que o previsto na referida norma. Finalmente, esclareceu sua intenção de realização de um 
empreendimento de uso residencial, que ocuparia uma pequena parcela dos 3,7 km2, sendo o restante 
utilizado para a implantação de um campo de golfe ou preservado como Reserva Particular de 
Proteção Natural ou área verde transferida ao patrimônio público. Em seguida o profissional 
apresentado como consultor esclareceu que não havia nenhum projeto definitivo para a utilização das 
áreas, apenas estudos preliminares de algumas alternativas. Então, passou a demonstrar as vantagens 
ambientais do tipo de ocupação pretendida em relação àquela permitida pela legislação em vigor, isto 
é, o parcelamento do imóvel em sítios de 2 ha, distribuindo uma eventual população em toda a 
extensão das áreas e, assim, gerando a necessidade de estradas para circulação e disseminando 
impactos. 

Após a exposição o interessado solicitou que os membros do COMDEMA avaliassem as considerações 
expostas, sugerindo alterações no Projeto de Lei Complementar n.º 743, que instituía o Sistema de 
Proteção da Serra do Japi, de forma a viabilizar o uso da sua propriedade e de outros imóveis 
adjacentes ao território tombado. Com exceção de algumas indagações relativas à questão do 
saneamento e às implicações do empreendimento sobre a utilização de um curso d’água considerado 
um manancial importante para o abastecimento futuro da cidade de Jundiaí, não houve por parte do 
COMDEMA nenhuma outra manifestação. Da mesma forma, nenhum compromisso foi assumido 
naquele momento e a reunião foi encerrada com a exposição do interessado.�

2�SHUtRGR�HOHLWRUDO�

A questão da proteção das áreas da Serra do Japi constitui um tema que tem sido debatido e 
explorado eleitoralmente, sobretudo nas eleições municipais. Assim, o clima das campanhas 
representa, ao mesmo tempo, uma oportunidade para que sejam firmados compromissos políticos e 
um risco, na medida em que o debate pode ser orientado para fins exclusivamente eleitorais, 
difundindo informações e idéias equivocadas que prejudicam a busca de soluções tecnicamente 
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satisfatórias, e a reflexão necessária. Da mesma forma, as campanhas eleitorais promovem a inevitável 
divisão entre os atores sociais, partidários de uma ou outra força política. Além disso, há uma inegável 
dificuldade de se estabelecer, permanentemente, a distinção entre o governo e os governantes, a 
administração pública e os administradores, enfim, a instituição e aqueles que estão incumbidos, 
temporariamente, de mantê-la a serviço da sociedade. Não é oportuno nem necessário demonstrar tal 
fato ou discorrer sobre suas causas e características, que são antigas, muitas e complexas. Basta 
considerar alguns exemplos, abundantes em todas as esferas do governo. Um deles é a apropriação 
do que é público pelos próprios representantes da população, subordinando as instituições às suas 
vontades e aos interesses político-partidários. Nestas condições o governo se confunde com o partido 
político e o bom funcionamento das instituições, que é de interesse geral da sociedade, passa a não 
satisfazer a todos. Outro exemplo, que decorre do primeiro, se refere às realizações públicas, que 
passam a ser consideradas realizações pessoais, de um ou de outro governante. Decorrem, daí, as 
discussões tão freqüentes sobre a continuidade administrativa e ao abandono de obras, projetos e 
programas. De uma forma geral são as instituições que “pagam o preço”, isto é, são responsabilizadas 
pelos erros dos quais ninguém quer se apropriar e são ignoradas em relação aos acertos, sempre 
apropriados como méritos de um determinado governo temporário e efêmero. 

Sob tais condições parece óbvio que a articulação entre os atores socais em torno de uma determinada 
proposta também é afetada, negativamente, durante os períodos de campanhas eleitorais. No caso das 
áreas da Serra do Japi, os atores sociais estavam unidos em torno da proposta, mas divididos 
politicamente, com ligeira predominância de apoio ao candidato de oposição ao governo. A importância 
do tema fez com que esse candidato apresentasse, durante a campanha, uma proposta alternativa, ou 
diferente daquela traduzida no projeto de lei que havia sido encaminhado à Câmara Municipal. Desta 
forma, com apoio, ainda que não explícito, de alguns grupos de ambientalistas, o candidato da 
oposição divulgou a proposta de transformação do território da Serra do Japi em um Parque Público, a 
ser viabilizada mediante reivindicação ao governo federal. Porém, houve uma reação contrária por 
parte dos outros grupos sociais, principalmente dos proprietários e moradores, fazendo com que a 
discussão fosse prudentemente encerrada. Contudo, restou como único resultado um ligeiro abalo na 
articulação que havia sido, pacientemente, construída.  
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Terminadas as eleições, que foram decididas no primeiro turno, em 03 de outubro, e trouxeram a 
novidade de redução do número de membros da Câmara Municipal, de 21 para 16, apenas 9 dos então 
vereadores foram reeleitos. Este fato certamente contribuiu para que o Legislativo Municipal alterasse 
radicalmente a forma de atuação anterior e procurasse, nos três meses de mandato que ainda 
restavam, resolver suas principais pendências, entre as quais se destacavam a questão da Lei 
Complementar n.º 390/2004, e os projetos de Leis Complementares de números 743 e 758, que 
propunham, respectivamente, a instituição do Sistema de Proteção da Serra do Japi e a revisão e 
atualização do Plano Diretor do Município. 

A Lei Complementar n.º 390/2004, que incluía parte do território da Serra do Japi na zona urbana do 
município, havia sido proposta por um vereador não reeleito e aprovada por 20 dos 21 representantes 
do Legislativo. Em uma segunda oportunidade, o veto imposto pelo Executivo foi rejeitado pela 
Câmara, com 18 votos contra 3. Contudo, a Lei não estava em vigor em virtude da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade proposta pelo Executivo em atenção à mobilização dos grupos sociais locais. 
Assim, parece fácil compreender o interesse dos vereadores, sobretudo da maioria não reeleita, em 
solucionar definitivamente esta questão. 

A outra questão, isto é, a instituição do Sistema de Proteção da Serra do Japi dificilmente seria 
considerada uma prioridade se não guardasse uma relação direta com a primeira: a área objeto da Lei 
Complementar n.º 390/2004  estava incluída no território da Serra do Japi. Além disso, havia uma 
insistente cobrança para a discussão e aprovação do projeto de lei que instituiria o Sistema de 
Proteção, justamente por parte dos grupos sociais que haviam se mobilizado e se manifestado 
contrários à Lei Complementar n.º. 390/2004 Assim, era impossível tratar de uma questão e ignorar a 
outra.  

Nestas condições a Câmara Municipal decidiu dar prosseguimento à discussão do Projeto de Lei 
Complementar n.º 743 , que instituía o Sistema de Proteção da Serra do Japi e; do Projeto de Lei 
Complementar n.º 758, correspondente ao Plano Diretor do Município e que havia sido encaminhado 
ao Legislativo no período pré-eleitoral. Então, para cumprir as determinações legais, foi marcada, para 
o dia 20 de outubro de 2004, a audiência pública obrigatória para a discussão de ambos os projetos. 
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Antes da realização da audiência a presidência da Câmara Municipal manteve contato com alguns dos 
representantes dos grupos sociais, em especial com a Presidente do COMDEMA – Conselho Municipal 
de Defesa do Meio Ambiente e com o Presidente da Comissão do Plano Diretor, sugerindo a realização 
de um esforço no sentido de compatibilizar as propostas contidas na Lei Complementar n.º 390/2004, 
objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade, e do Projeto de Lei Complementar n.º 743, referente ao 
Sistema de Proteção da Serra do Japi. No mesmo período, e com o mesmo propósito, os grupos 
sociais foram procurados, também, pelo proprietário da área tratada na Lei Complementar n.º 
390/2004, que insistia nos argumentos antes expostos, inclusive durante a reunião com o COMDEMA. 

No dia da audiência compareceram à Câmara Municipal dezenas de representantes dos grupos sociais 
e de proprietários das áreas da Serra do Japi, entre eles o da área de 3,7 km2, objeto da Lei 
Complementar n.º 390/2004, que mais uma vez reiterou seu pedido de adequação das normas 
pretendidas de forma a viabilizar a utilização das áreas adjacentes ao polígono de tombamento. Um 
proprietário de uma pequena chácara situada no interior da Reserva Biológica solicitou que o seu 
imóvel e outros doze, em situação equivalente, fossem excluídos do perímetro dessa unidade de 
conservação de proteção integral. As demais manifestações havidas foram predominantemente 
favoráveis à aprovação do Projeto de Lei, ratificando o apoio dos grupos sociais á proposta que havia 
sido elaborada a partir de um processo de planejamento participativo. Contudo, os efeitos da 
campanha eleitoral sobre a articulação entre os atores sociais puderam ser sentidos: o representante 
do NEDAJ, uma ONG que participara assiduamente das reuniões da Equipe da Comunidade e da 
formulação da proposta, manifestou-se sugerindo, ainda que não explicitamente, que a proposta fosse 
incluída na Lei de Zoneamento do Município e não aprovada isoladamente e; um representante do 
COATI, outra ONG que havia aprovado a proposta, manifestou-se contra a possibilidade de instalação 
de pousadas e hotéis no território. Ambas as manifestações tratavam de questões que haviam sido 
objeto de debates demorados e que eram consideradas suficientemente equacionadas pelos demais 
representantes dos grupos sociais. A instituição do Sistema de Proteção da Serra do Japi a partir de 
uma lei específica era tida como vantajosa na medida em que conferia, conforme desejado, um caráter 
especial à gestão desse território, desvinculando-a da dinâmica característica da gestão de áreas 
urbanas. No que se refere aos estabelecimentos de hospedagem, os debates havidos conduziram ao 
estabelecimento de condições extremamente rigorosas para o licenciamento e exercício destas 
atividades no território. Assim, graças aos debates e discussões antes realizados, as manifestações 
que sugeriam restrições ao projeto de lei não foram acolhidas pelos demais representantes dos grupos 
sociais, que mantiveram seu apoio à proposta. 

Antes do encerramento da audiência a Presidência da Câmara Municipal, aproveitando as 
manifestações havidas, declarou a disposição do Legislativo para discutir e aprovar não só os projetos 
de Leis Complementares debatidos naquele dia, mas também o da revisão da lei de uso e ocupação do 
solo do município. Desta forma, solicitou que o executivo concluísse a proposta final desta outra Lei 
Complementar e a enviasse à Câmara Municipal. Ainda aproveitando as manifestações havidas, 
solicitou a colaboração dos grupos sociais no sentido de aprimoramento do projeto de Lei 
Complementar n.º 743, de forma a atender às expectativas dos proprietários e moradores das áreas da 
Serra do Japi, que haviam se pronunciado. Após o encerramento dos trabalhos, a Presidência da 
Câmara voltou a dialogar, informalmente com representantes dos grupos sociais, insistindo no apoio 
para a busca de uma solução capaz de conciliar os interesses de todos os envolvidos e, em especial, 
para resolver definitivamente a questão da Lei Complementar n.º 390/2004, objeto da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 
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Durante os primeiros 40 dias que sucederam a realização da audiência pública de 20 de outubro 
nenhuma providência concreta foi tomada no sentido de buscar alternativas de adequação da proposta, 
conforme desejado pelos vereadores, ou de dar uma resposta à Câmara Municipal. No entanto, foi um 
período de avaliação, durante o qual foram mantidas conversas entre os atores sociais e o 
representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, sempre sobre o mesmo 
tema: a conveniência ou não de se buscar o acordo político capaz de viabilizar aprovação da proposta. 
A audiência pública havia demonstrado, de forma clara, que os vereadores discutiriam o projeto ainda 
no ano de 2004, isto é, durante o seu mandato e; que possivelmente apresentariam emendas 
procurando resgatar, de alguma forma, os objetivos da Lei Complementar n.º 390/2004, cujos efeitos 
estavam provisoriamente suspensos. O cenário então configurado, ou nos termos adotados por 
MATUS em entrevista a HUERTAS (1996), a apreciação da situação conduzia às seguintes 
conclusões: 
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- Havia forte interesse da Câmara Municipal na solução da questão da Lei Complementar n.º 
390/2004; 

- Em virtude desse interesse o Projeto de Lei Complementar que instituiria o Sistema de Proteção da 
Serra do Japi, traduzindo o cenário futuro desejado, certamente seria objeto de emendas; 

- Tais emendas dificilmente seriam aditivas, o que impediria a imposição de veto por parte do 
Executivo; 

- Pelo contrário, conhecedores habilidosos da legislação, os vereadores proporiam emendas 
alterando artigos de abrangência mais ampla que, se vetados, prejudicariam a aplicação de toda a 
proposta contida no projeto de lei; 

- Mesmo que viesse a existir a possibilidade de veto apenas das modificações introduzidas pela 
Câmara Municipal, tal veto poderia, com muita probabilidade, ser derrubado, isto é, ser rejeitado 
pelos vereadores, a exemplo do que já havia ocorrido com a Lei Complementar n.º 390/2004; 

- Restaria, então, o recurso de nova Ação Direta de Inconstitucionalidade, o que significaria perder a 
oportunidade de instituição de uma norma com avanços significativos em relação à legislação 
vigente e, ainda, implicaria no risco inerente ao julgamento da ação pelo Judiciário; 

- Uma nova oportunidade para a discussão do assunto teria que ser novamente construída, com 
dificuldades políticas adicionais determinadas pela geração de questões discutidas no âmbito do 
Poder Judiciário e; 

- De outro lado, no ano seguinte, isto é, a partir de 1.º de Janeiro de 2005, a Câmara Municipal teria 
nova composição, com cinco vereadores a menos e com o retorno de apenas 9 dos 21 que, naquela 
data, a representavam.  

Paralelamente a estes acontecimentos a Prefeitura concluiu, no mesmo período, o Projeto de Lei 
Complementar que estabelece o zoneamento e as condições de uso e ocupação do solo no município, 
encaminhando-o à Câmara Municipal no início do mês de dezembro. O projeto, que ratificava a 
proposta do Sistema de Proteção da Serra do Japi, obrigou à realização de nova audiência pública, 
durante a qual todas as questões foram, mais uma vez, abordadas. Além disso, a audiência permitiu 
confirmar as avaliações anteriores quanto à disposição e intenções da Câmara Municipal. O Executivo 
Municipal, evidentemente também interessado na aprovação dos projetos encaminhados ao 
Legislativo, mas comprometido com os Grupos Sociais, declarou que não encaminharia nenhuma 
proposta substitutiva no sentido de atender à solicitação dos vereadores. Aceitaria, no entanto, uma 
solução alternativa pactuada entre os representantes dos grupos sociais e a Câmara Municipal. 

Neste contexto, os grupos sociais, especificamente os integrantes da Equipe da Comunidade, 
decidiram se reunir para decidir o que fazer. Foram três reuniões realizadas no início do mês de 
dezembro, com a participação do representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente. Na primeira reunião, as discussões giraram em torno da avaliação situacional e, a maioria 
manifestou-se a favor da formulação de uma proposta alternativa capaz de viabilizar a aprovação do 
projeto que instituiria o Sistema de Proteção da Serra do Japi. Contudo, como a maioria não 
representava o consenso, nenhuma decisão definitiva foi tomada e o representante da Prefeitura ficou 
encarregado de elaborar uma alternativa de modificação do projeto de lei a partir de uma emenda que 
seria sugerida aos vereadores, como forma de evitar a apresentação de outras que poderiam ser mais 
prejudiciais à proposta. O representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente 
sugeriu que fosse aproveitada a oportunidade de se incluir no projeto os princípios da política de 
gestão do território e os critérios de avaliação da efetividade das ações de responsabilidade da 
Prefeitura. Tratava-se de um complemento da proposta do cenário futuro desejado que, embora não 
tivesse sido aprovado pelos Grupos Sociais, já havia sido discutido nas reuniões do 4.º Ciclo. A 
sugestão foi acolhida pelos presentes e a reunião foi encerrada com um acordo: os participantes 
deveriam continuar refletindo sobre a conveniência ou não de se apresentar a proposta de emenda e, 
assim, negociar com a Câmara Municipal e; a decisão final seria tomada na reunião seguinte, facilitada 
pelo conhecimento do conteúdo da alternativa de modificação do projeto de lei a ser formulada pelo 
representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente. 

A segunda reunião, realizada após uma semana, foi aberta com a discussão da proposta de 
modificação do projeto de lei, que abordava, basicamente, três itens: uma alternativa de 
aproveitamento para fins residenciais das áreas das zonas de conservação, adjacentes ao polígono de 
tombamento, em substituição àquela prevista na Lei Complementar n.º 390/2004; a instituição dos 
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princípios da política de gestão do território e; o estabelecimento dos indicadores e respectivos critérios 
de monitoramento, para avaliação a efetividade da gestão do território da Serra do Japi por parte dos 
órgãos municipais responsáveis. Feita a discussão, o consenso se estabeleceu rapidamente em 
relação aos dois últimos itens e a maioria aprovou, também, a proposta correspondente ao primeiro, 
que procurava responder à solicitação da Câmara Municipal. Contudo, em virtude da dificuldade para 
alcance do consenso em relação à totalidade da proposta, a decisão final foi adiada para a terceira 
reunião, com o objetivo de permitir mais alguns dias de reflexão.  

Finalmente, na terceira reunião o representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente apresentou a redação definitiva da proposta, traduzida em uma emenda ao projeto de lei, 
que poderia ser sugerida aos vereadores. Diante da insegurança manifestada por um dos participantes 
quanto à estratégia a ser adotada no “diálogo” com a Câmara Municipal, o representante da Prefeitura 
lembrou que o Prefeito havia declarado apoio àquilo que fosse decidido pela comunidade e, assim, 
sugeriu que a proposta da emenda ficasse com os Grupos Sociais envolvidos até que uma decisão 
fosse tomada por eles. A sugestão foi acolhida e o texto da emenda foi entregue a Presidente do 
COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, para ser proposta aos vereadores ou 
para ser ignorada, a critério dos participantes de todo o processo que conduziu definição de cenário 
futuro desejado. 

A comunidade viu-se, então, crucialmente envolvida no jogo político e diante da necessidade de 
tomada de uma decisão difícil. A proposta de emenda, segundo a opinião de todos os técnicos e da 
expressiva maioria dos representantes dos grupos sociais, representava um aprimoramento do projeto 
de lei na medida em que o complementava com a definição dos princípios da política ambiental e da 
forma de avaliação da efetividade da gestão do território e; estabelecia critérios adequados para o uso 
residencial nas áreas das zonas de conservação. Tais critérios seriam aplicáveis não somente à 
propriedade objeto da Lei Complementar n.º 390/2004, mas a todas as áreas das zonas de 
conservação que, situadas no entorno da zona de preservação, devem cumprir a função de 
amortecimento e representam uma pequena fração do território de gestão. Estabelecem densidades 
demográficas inferiores àquela prevista na Lei Complementar n.º 390/2004, de autoria do Legislativo, 
mas compatíveis com a proposta inicial do cenário futuro desejado, sem prejudicar os padrões 
pretendidos quanto à proteção da vegetação existente, à extensão total das áreas que devem ter a 
cobertura vegetal preservada ou recuperada e ao exercício de outras atividades no território. Portanto, 
a dificuldade para a tomada de decisão não estava relacionada ao conteúdo da proposta e sim à 
participação no “jogo político” e às incertezas que lhes são inerentes. Envolvia indagações do tipo: qual 
a melhor estratégia, tomar a iniciativa e sugerir uma emenda ou aguardar e reagir conforme a iniciativa 
dos vereadores; quais as implicações, em termos de comprometimentos futuros, de se “negociar” com 
a Câmara Municipal, até então tratada como adversária e; qual a garantia de que os vereadores não 
aprovariam outras emendas além daquela sugerida?  

Sob tais condições, e ainda pressionados pelo fator tempo, os grupos sociais decidiram pelo 
encaminhamento da sugestão da emenda. A difícil decisão não foi objeto de oposição, mas também 
não foi consensuada: dois grupos sociais se abstiveram. Contudo, com o apoio do COMDEMA, da 
Comissão do Plano Diretor, da 33.ª Subsecção da OAB, da Associação dos Engenheiros, do Núcleo 
Local do Instituto dos Arquitetos do Brasil, do Grupo de Monitores da Serra do Japi, da SAB de Santa 
Clara, do Instituto Serra do Japi e de proprietários, a proposta de emenda ao projeto de lei foi sugerida 
à Câmara Municipal. O ofício de encaminhamento incluiu, por sugestão do representante da OAB, a 
exigência de que a Lei Complementar n.º 390/2004 fosse explicitamente revogada. 
$�DSURYDomR�GD�SURSRVWD�

A discussão do projeto que instituiria o Sistema de Proteção da Serra do Japi, traduzindo o cenário 
futuro desejado foi, finalmente, marcada para a sessão da Câmara Municipal no início de dezembro de 
2004, mais de um ano após o encaminhamento da proposta ao Prefeito Municipal. No mesmo dia 
foram discutidos e aprovados, com emendas, três projetos de Leis Complementares: 

- Projeto de Lei Complementar n.º 743: referente ao Sistema de Proteção da Serra do Japi; 

- Projeto de Lei Complementar n.º 758: referente ao Plano Diretor do Município e; 

- Projeto de Lei Complementar n.º 768: referente ao zoneamento urbano e rural e ao uso e ocupação 
do solo. 

Os trabalhos foram abertos às 9:00 horas, com a presença de vários representantes dos grupos 
sociais. Contudo, imediatamente após a abertura foi apresentado, com amparo em dispositivos 
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regimentais, um requerimento de suspensão dos trabalhos por um determinado período, de cerca de 
uma hora. Tal prática se repetiu a cada reinício dos trabalhos, até que, por volta das 13:00 horas, 
durante um intervalo mais prolongado para o almoço, a maioria dos representantes dos grupos sociais, 
com obrigações pessoais em um dia útil de meio da semana e final de ano, se retiraram do plenário da 
Câmara Municipal. Então, os trabalhos prosseguiram com menos interrupções e foram concluídos por 
volta das 17:00 horas, sem a presença de representantes da sociedade. 

O Projeto de Lei Complementar n.º 743, correspondente ao Sistema de Proteção da Serra do Japi, foi 
objeto da apresentação de treze emendas, das quais quatro foram rejeitadas no momento da votação. 
As outras nove emendas, que foram aprovadas, implicaram nas seguintes alterações da proposta: 

- cinco emendas corresponderam às sugestões apresentadas pelos representantes dos grupos 
sociais e tiveram por objetivo uma correção de data, a revogação da Lei Complementar n.º 
390/2004, a instituição dos princípios da política de gestão do território, a definição dos indicadores 
e critérios de avaliação da efetividade da gestão e; a alteração das condições para o uso residencial 
nas áreas das Zonas de Conservação Ambiental da Ermida, da Malota e da Terra Nova. 

- Uma emenda ampliando o “módulo de utilização sustentável” para permitir o uso não residencial nas 
áreas da Zona de Preservação Ambiental prevista na proposta, de 20 ha para 40 ha e; 

- Três emendas que reduziram a importância do Conselho de Gestão do território, principal peça do 
arranjo institucional desejado, transformando-o de deliberativo para consultivo, além de alterar a sua 
composição, aumentando o número de membros representantes da Administração Municipal, de 
dois para quatro, e reduzindo de doze para 10 o número de membros representantes da sociedade 
civil. 

O Projeto de Lei Complementar n.º 758, referente ao Plano Diretor do Município, sofreu um menor 
número de emendas de significados pouco importantes, que em nada prejudicaram a proposta original. 
Contudo, o Projeto de Lei Complementar n.º 768, correspondente à Lei de Zoneamento e Uso e 
Ocupação do Solo, foi objeto de vinte e quatro emendas importantes que, consideradas isoladas ou 
conjuntamente, prejudicaram sobremaneira a sua qualidade. A grande maioria das emendas 
correspondeu a alterações na planta de zoneamento e duas têm efeitos irreversíveis na ocupação 
inadequada das áreas respectivas. 

Após a publicação dos autógrafos dos projetos de leis os representantes dos Grupos Sociais 
realizaram, no escritório do Presidente da Comissão do Plano Diretor, uma reunião para analisar a 
situação e verificar se alguma outra providência deveria ou poderia ser tomada. As emendas feitas aos 
três projetos de leis foram analisadas uma a uma e, no final, deliberaram pelo encaminhamento de um 
ofício ao Prefeito Municipal, com as seguintes considerações e sugestões: 

- Em relação ao Projeto de Lei Complementar n.º 743, que instituía o Sistema de Proteção da Serra 
do Japi: a proposta, mesmo com as modificações introduzidas pelos vereadores, continuava 
representando um avanço significativo quando comparada à legislação vigente. Assim, sugeriram a 
promulgação da lei correspondente, manifestando, contudo, a disposição de procurar resgatar, na 
primeira oportunidade, o caráter deliberativo e a forma de composição inicialmente prevista para o 
Conselho de Gestão; 

- Em relação ao Projeto de Lei Complementar n.º 758 , referente ao Plano Diretor do Município: como 
as modificações promovidas pela Câmara Municipal não prejudicavam a proposta original, 
sugeriram que a sua promulgação e; 

- Em relação ao Projeto de Lei Complementar n.º 768, que estabelecia o zoneamento e as condições 
de uso e ocupação do solo: embora a proposta resultante das alterações introduzidas pelas 
emendas dos vereadores ainda representasse um avanço em relação à multiplicidade de normas 
que compõem a legislação municipal correspondente, parte das modificações introduzidas poderiam 
promover a ocupação inadequada e irreversível de determinadas áreas. Desta forma, sugeriram que 
fosse estudada a possibilidade de imposição de veto a, pelo menos, oito das alterações feitas pela 
Câmara Municipal. Ainda, com o propósito de manifestar a total discordância em relação à prática e 
à postura da Câmara Municipal, que subordina todas as propostas de planejamento resultantes de 
estudos técnicos detalhados e de processos demorados de discussão com a sociedade às emendas 
feitas de ultima hora e sem qualquer embasamento, os representantes dos grupos sociais 
solicitaram, diante da eventual impossibilidade de veto às modificações apontadas, que todo o 
Projeto de Lei Complementar fosse vetado.  

Na Prefeitura os órgãos técnicos e a Secretaria dos Negócios Jurídicos, também pressionados pelo 
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fator tempo, realizaram, simultaneamente, a análise dos autógrafos dos projetos de leis. Após intensas 
e apressadas discussões entre os técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento e os assessores 
jurídicos, verificou-se que as modificações importantes, que mais prejudicavam as propostas, não eram 
passíveis de veto, isto é, um eventual veto não seria capaz de restabelecer a situação inicialmente 
desejada, mas eliminaria ambas as propostas, a inicial e a modificada pelos vereadores, gerando 
indefinições na norma pretendida. Nestas condições sugeriram ao Prefeito Municipal a imposição dos 
vetos possíveis, de forma a permitir a promulgação das leis mesmo com os prejuízos determinados 
pelas modificações feitas pela Câmara Municipal. Recomendaram, ainda, que a Administração Pública 
tomasse as providências necessárias para que, oportunamente e tão cedo quanto possível, fossem 
resgatados os aspectos importantes da proposta original. 

As recomendações feitas ao Chefe do Executivo, embora sem qualquer menção, certamente 
consideraram outro fator de natureza política, isto é, o encerramento do mandato do então Prefeito. 
Desta forma, se as leis não fossem promulgadas ainda em 2004 elas não seriam consideradas, no 
futuro, realizações da Administração que estava terminando. Então, em uma sessão extraordinária 
realizada no dia 29 de dezembro de 2004, os vetos, pouco relevantes, impostos pelo Prefeito foram 
discutidos pela Câmara Municipal e as propostas foram promulgadas, resultando nas seguintes Leis 
Complementares: 

- Lei Complementar n.º 415 de 29 de dezembro de 2004: Institui o Plano Diretor do Município de 
Jundiaí; 

- Lei Complementar n.º 416 de 29 de dezembro de 2004: Institui o zoneamento e as condições de 
uso e ocupação do solo e  Plano Diretor do Município de Jundiaí; 

- Lei Complementar n.º 417 de 29 de dezembro de 2004: Institui o Sistema de Proteção da Serra do 
Japi, traduzindo o cenário futuro desejado.�

 

   No que se refere a Serra do Japi o resultado final do processo foi 

extremamente satisfatório. A Lei Complementar aprovada instituiu o Sistema de Proteção do 

Território praticamente da forma proposta pelos atores sociais. A única modificação expressiva 

ocorreu na forma de composição do Conselho de Gestão e na alteração do caráter deliberativo 

para consultivo. Ainda assim, o Conselho continua constituído pela maioria de membros 

representantes da sociedade civil, dez entre dezesseis e; em muitas decisões relevantes foi 

mantida a necessidade de anuência do Conselho, isto é, permaneceu o caráter deliberativo 

inicialmente proposto.  

 

   No que se refere ao processo, a participação dos grupos sociais no 5.º 

ciclo foi determinante para o alcance dos resultados e só ocorreu da forma relatada em virtude 

da realização dos ciclos anteriores que, seguramente, serviram para habilitar os atores socais. 
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   Além dos princípios fundamentais estabelecidos na política de gestão, as 

decisões devem ser conduzidas de acordo com critérios gerais, aplicáveis em todos os casos e 

válidos para todo o território, e com critérios específicos, definidos para cada questão 

submetida à avaliação e ao processo de deliberação. Os princípios da política de gestão serão 

identificados e estabelecidos a partir da reflexão sobre as informações, conhecimentos, 

propostas e discussão expostas em todo o trabalho. Assim, pretende-se, neste momento, 

identificar os critérios gerais de decisão, considerados válidos e necessários, embora não 

suficientes, para a abordagem de todas as questões relacionadas à gestão do território. 

Pretende-se, também, desenvolver a análise de um problema real, com a finalidade de expor as 

dificuldades que vierem a ser encontradas e de exemplificar como os critérios específicos de 

decisão, associados a cada questão submetida à deliberação, podem ser identificados e 

estabelecidos. 

 
   Os critérios gerais, conforme exposto e discutido no referencial teórico, se 

referem à avaliação do mérito de uma determinada proposta, isto é, à verificação da condição 

de coerência entre aquilo que se pretende em cada momento e circunstância e uma 

determinada situação considerada desejável e representativa do melhor estado futuro.  Assim, 

a primeira providência consiste em verificar se tal situação se encontra suficientemente 

descrita, de forma a permitir a análise necessária. Caso a verificação resulte negativa, isto é, 

indique que o cenário futuro não se encontra detalhado, nem incorpora os parâmetros de 

análise de forma adequada ou suficiente, será necessário complementá-lo, até que o referencial 

procurado seja estabelecido.  

 
A segunda providência, ou o segundo passo, diz respeito à forma como o 

confronto entre a ação pretendida e o cenário futuro desejado pode ser realizado. Neste 

sentido, parece plausível admitir que existe uma “composição ótima” das importâncias das 

dimensões ambiental, social e econômica, implicitamente associada ao melhor estado futuro ou 
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à situação desejada. Tal composição, que pondera a importância de uma dimensão em relação 

às outras, confere à situação desejada uma certa condição de “estabilidade estrutural”, que não 

deve ser confundida com o equilíbrio, estático. Assim, a estabilidade estrutural assegura a 

liberdade necessária para que o sistema evolua na direção desejada em cada momento e 

reduz, embora não elimine, os riscos de descontrole que pode levar a perdas irreversíveis. 

Parece, portanto, que a avaliação de qualquer ação deva considerar, de alguma forma, a 

questão da estabilidade estrutural. 

 

Nestas condições, as conseqüências das ações consideradas coerentes 

com o cenário futuro desejado devem ser avaliadas, quantitativamente, sob os dois aspectos 

seguintes: 

- Em relação às metas ambientais, sociais e econômicas, ou seja, deve ser verificado o 

quanto das metas de cada uma das dimensões será atingido com a implementação da ação 

e;�

- Em relação ao grau de estabilidade estrutural, isto é, deve ser verificado em quanto a 

implementação da ação aumentará ou reduzirá o grau de estabilidade estrutural pré-

existente.�

 

 A primeira avaliação corresponde às medidas das performances da ação 

ou alternativa quanto ao alcance das metas em cada uma das dimensões, enquanto que a 

segunda pretende representar o risco associado à sua implementação. Admite-se, assim, que a 

relação entre os avanços nas metas ambientais, sociais e econômicas pode conduzir a uma 

situação com grau de estabilidade estrutural maior ou menor que o pré-existente. Desta forma, 

a combinação da avaliação do avanço no alcance das metas com a do grau de estabilidade 

estrutural verificado com a implementação de uma dada ação determina um conjunto de 

situações possíveis, diante das quais deve ser tomada a decisão. Tais situações permitem, 

também, classificar as ações em positivas, neutras ou negativas, de acordo com os seus efeitos 

em relação às metas ambientais, sociais e econômicas e; em estabilizadoras, indiferentes e 

desestabilizadoras, de acordo com os seus efeitos sobre o grau de estabilidade estrutural do 

sistema.  

 

O Quadro 3.1 procura resumir as situações possíveis, classificando as 

ações de acordo com a situação à qual elas conduzirão o sistema ambiental, se 

implementadas, e sugerindo uma orientação preliminar para a tomada de decisão. 

 



 200 

4XDGUR������2ULHQWDomR�SDUD�D�WRPDGD�GH�GHFLVmR�GH�DFRUGR�FRP�R�WLSR�GH�DomR�
�

7LSR�GH�DomR� 3HUIRUPDQFH� 2ULHQWDomR�SDUD�D�
WRPDGD�GH�GHFLVmR�

 
Positiva e indiferente 

Determina avanços proporcionais no alcance de 
todas as metas, nas três dimensões, sem alterar o 
grau de estabilidade estrutural. 

Presumidamente 
desejável 

 
Negativa e indiferente 

Determina retrocessos proporcionais em todas as 
metas, nas três dimensões, sem alterar o grau de 
estabilidade estrutural. 

 
Indesejável 

 
Positiva e estabilizadora 

Determina avanços desproporcionais no alcance 
de todas as metas, nas três dimensões, 
aumentando o grau de estabilidade estrutural. 

 
Desejável 

 
Parcialmente positiva e 

estabilizadora 

Determina avanços no alcance das as metas de 
uma ou duas dimensões, com retrocesso em 
relação às metas da outra, ou outras dimensões, 
aumentando o grau de estabilidade estrutural. A 
somatória dos avanços supera a dos retrocessos. 

 
 

Desejável 

 
 

Neutra e estabilizadora 

Determina avanços no alcance das metas de uma 
ou duas dimensões, com retrocesso em relação às 
metas da outra, ou outras dimensões, aumentando 
o grau de estabilidade estrutural. A somatória dos 
avanços é igual à dos retrocessos. 

 
Presumidamente 

desejável 

 
 

Parcialmente negativa e 
estabilizadora 

Determina avanços no alcance das as metas de 
uma ou duas dimensões, com retrocesso em 
relação às metas da outra, ou outras dimensões, 
aumentando o grau de estabilidade estrutural. A 
somatória dos avanços é inferior à dos 
retrocessos. 

 
 

Presumidamente 
indesejável 

Positiva e 
desestabilizadora 

Determina avanços desproporcionais no alcance 
de todas as metas, nas três dimensões, reduzindo 
o grau de estabilidade estrutural. 

Presumidamente 
indesejável 

 
Parcialmente positiva e 

desestabilizadora 

Determina avanços no alcance das as metas de 
uma ou duas dimensões, com retrocesso em 
relação às metas da outra, ou outras dimensões, 
reduzindo o grau de estabilidade estrutural. A 
somatória dos avanços supera a dos retrocessos. 

 
Presumidamente 

indesejável 

 
 

Neutra e desestabilizadora 

Determina avanços no alcance das as metas de 
uma ou duas dimensões, com retrocesso em 
relação às metas da outra, ou outras dimensões, 
reduzindo o grau de estabilidade estrutural. A 
somatória dos avanços é igual à dos retrocessos. 

 
 

Indesejável 

 
Parcialmente negativa 

e desestabilizadora 

Determina avanços no alcance das as metas de 
uma ou duas dimensões, com retrocesso em 
relação às metas da outra, ou outras dimensões, 
reduzindo o grau de estabilidade estrutural. A 
somatória dos avanços é inferior à dos 
retrocessos. 

 
 

Indesejável 

 
   A tomada de decisão diante das situações associadas a uma orientação 

indefinida, presumidamente desejável ou presumidamente indesejável, depende de uma análise 

complementar, que estabeleça limites para os eventuais retrocessos no alcance das metas de 

cada dimensão e para a redução do grau de estabilidade estrutural. Finalmente, quando os 

referidos retrocessos ou redução do grau de estabilidade estrutural se mantiverem dentro dos 
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limites estabelecidos, a decisão dependerá da ponderação das importâncias atribuídas ao 

alcance de metas e à redução de risco de descontrole do sistema. Tais limites e fatores de 

ponderação devem ser definidos para cada caso, em função da situação pré-existente e das 

preferências dos tomadores de decisão. Da mesma forma, a comparação de alternativas, ou de 

duas ações com a mesma classificação, dependerá dessa análise complementar, sobretudo da 

ponderação entre as importâncias atribuídas ao alcance de metas e ao grau de estabilidade 

estrutural. 

 
   Os critérios de decisão assim descritos encontram-se resumidos no 

Quadro 3.2. 
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i = Ei – E0 Dg

i = Gi – G0 

Valor da ação “i” Va
i = Da

i / Ma Vs
i = Ds

i / Ms Ve
i = De

i / Me Vg
i = (G-Gi) / (G-G0) 

O valor final da ação “i”, para efeito de tomada de decisão ou de comparação de alternativas, será dado 
pela expressão: 9L�  � I� >�9

D
L� �� 9

V
L� �� 9

H
L� ��� 9

J
L@, onde “f” representa a função de ponderação das 

importâncias atribuídas ao alcance das metas e à variação do grau de estabilidade estrutural.  

&ULWpULR��:  
�
&ULWpULR��: 
�

&ULWpULR��: 

&ULWpULR���
�
�
&ULWpULR��:  

Verificar se a situação futura desejável se encontra suficientemente definida e descrita, 
constituindo-se em um referencial seguro. 
Estabelecer limites para eventuais retrocessos no alcance das metas ambientais, sociais ou 
econômicas, ou para eventual redução do grau de estabilidade estrutural. 
Verificar a coerência entre a ação pretendida e a situação futura desejável. 
Verificar se eventuais retrocessos no alcance das metas ambientais, sociais e econômicas, 
ou a eventual redução do grau de estabilidade estrutural, se encontram dentro de limites 
aceitáveis previamente definidos. 
Verificar se a ação é desejável mediante a avaliação e a consideração ponderada dos seus 
efeitos sobre as metas ambientais, sociais e econômicas e sobre o grau de estabilidade 
estrutural do sistema. Corresponde à determinação do valor da ação que, se positivo, 
resultará em uma orientação para a tomada de decisão favorável à sua implementação. 

A utilização dos critérios 3, 4 e 5 deve obedecer a ordem em que foram enumerados, isto é, a ação deve 
atender, sucessivamente, a cada um deles. Assim, quando um desses critérios não for atendido, a ação 
será considerada indesejável e a análise pode ser encerrada, independentemente das demais 
verificações. 
 

 

   Uma vez atendidos os critérios 1 a 3 antes descritos, é a avaliação dos 

efeitos, ou conseqüências, que fornecerá a orientação para a tomada de decisão, indicando se 

uma determinada ação é ou não desejável, ou possibilitando a comparação de alternativas. A 

avaliação da performance da ação ou alternativa em relação às metas ambientais, sociais e 

econômicas pode ser realizada com o auxílio das ferramentas de apoio à decisão multicriterial. 
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Para o caso em estudo propõe-se a utilização de um modelo inspirado no Processo Hierárquico 

Analítico, desenvolvido por SAATY (1980) e citado por QUADDUS e SIDDIQUE (2001), e no 

método de avaliação de impacto ambiental, conhecido por “Método de Batelle” ou “Sistema de 

Avaliação Ambiental” que, conforme exposto por MOREIRA e VEROCAI (1999), se utiliza da 

listagem de controle escalar ponderada. O modelo proposto parte das metas ambientais, 

sociais e econômicas, que no Processo Hierárquico Analítico são denominadas “objetivos 

setoriais”, e procura incorporar uma quarta dimensão, representada pelo grau de estabilidade 

estrutural do sistema. Admite-se, conforme exposto anteriormente, que essa quarta dimensão, 

que resulta da composição das importâncias das outras três, está associada à vulnerabilidade 

do sistema, ou ao risco de descontrole durante o processo de construção da situação futura 

desejada. Desta forma, a sua avaliação, ou a determinação do grau de estabilidade estrutural, 

depende da consideração do arranjo entre as outras três dimensões, estabelecido em cada 

situação. Sucintamente, as hipóteses que fundamentam o método proposto são as seguintes: 

- As dimensões ambiental, econômica e social compõem o sistema ambiental em proporções 

tais que lhe conferem um determinado grau de estabilidade estrutural; 

- Em cada caso, de acordo com o objetivo principal da decisão, uma das dimensões assume 

maior importância. Assim, as outras duas dimensões devem ser contempladas com a 

finalidade de dar suporte ao alcance e manutenção das metas da primeira; 

- A situação futura desejada deve representar o alcance total das metas ambientais, sociais e 

econômicas, definindo a melhor forma de composição do sistema ambiental, na qual as 

proporções entre as suas dimensões resultam no máximo grau de estabilidade estrutural; 

- Na situação inicial, as dimensões ambiental, social e econômica estão aquém daquelas 

desejadas e em proporções que definem um grau de estabilidade estrutural menor ou igual 

ao máximo; 

- A diferença entre a situação futura desejável e a inicial determina as metas em cada 

dimensão, inclusive no que se refere ao grau de estabilidade estrutural; 

- Uma determinada ação altera o sistema ambiental para uma situação mais próxima ou mais 

afastada daquela desejada. A avaliação depende da ponderação entre os avanços no 

alcance das metas de cada dimensão e a modificação promovida no grau de estabilidade 

estrutural e; 

- A referida ponderação permite associar um determinado valor a cada ação, orientando a 

decisão ou possibilitando a comparação de alternativas. 

�
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������ $�FRQVWUXomR�GR�PRGHOR�SDUD�D�DYDOLDomR�GDV�FRQVHT�rQFLDV 

 

   Propõe-se que o sistema ambiental correspondente à situação futura 

desejada seja representado em um círculo de raio igual a uma unidade, com o centro situado 

no ponto de coordenadas (1,0; 1,0) de um sistema de eixos cartesianos x, y. A cada uma das 

dimensões: ambiental, social e econômica, deve corresponder um setor do círculo, cuja área ou 

comprimento do arco é proporcional à sua importância ou ao seu valor. Assim, as bissetrizes 

dos setores definem as direções principais destas dimensões, ou os eixos de significância a 

que se referem GOMES HW� DO�� (2002).  Para a construção da representação, que constitui o 

referencial para a avaliação das ações e comparação de alternativas, o eixo de maior 

significância deve ter a direção vertical, sugerindo que as outras duas dimensões devem ser 

contempladas com a finalidade de dar suporte ao alcance dos objetivos e metas da primeira, tal 

como indicado na Figura 3.1. 

   )LJXUD������6LVWHPD�DPELHQWDO�QD�VLWXDomR�IXWXUD�GHVHMDGD�

 
Na situação inicial as condições ambientais, sociais e econômicas estão 

aquém das desejadas e, portanto, os valores das dimensões correspondentes são inferiores 

àqueles que se pretende atingir. A representação dessa situação é feita com setores de círculo 

que mantêm os ângulos centrais definidos na situação futura desejada, mas com áreas 

proporcionais aos valores de cada dimensão. Desta forma, podem ser determinados os raios 

respectivos. A representação resultante, indicada na Figura 3.2, tem o centro de gravidade no 

ponto de coordenadas (x0, y0), deslocado do centro de gravidade da figura que representa a 
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situação futura desejada. A estabilidade estrutural do sistema é máxima quando o ponto “G0” 

coincide com o ponto G e diminui a medida em que ele se afasta do centro do círculo. Nestas 

condições o “grau de estabilidade estrutural” do sistema pode ser definido pela seguinte 

expressão: 

 

(3.1):  **JH 01-= ,   onde ** 0  representa a distância entre os centros de gravidade.  

)LJXUD������6LVWHPD�DPELHQWDO�QD�VLWXDomR�DWXDO�

 
   A construção da situação futura desejada implica no alcance dos objetivos 

ambientais, sociais e econômicos, acompanhado da estabilização da forma do sistema. Assim, 

conforme ilustrado na Figura 3.3, as metas de longo prazo, que deverão ser alcançadas a partir 

de um conjunto de ações sucessivas, são representadas pelas áreas dos setores de coroas de 

círculos e pelo vetor G – G0.  A evolução do sistema, a partir da situação inicial e na direção da 

situação futura desejada, exige que o processo seja mantido sob controle com a finalidade de 

assegurar, sobretudo, a sua estabilização, ou a manutenção da sua estabilidade estrutural. 

Caso os avanços no alcance das metas ambientais, sociais e econômicas não sejam 
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acompanhados pela redução da distancia G0G , o sistema pode desestabilizar-se, 

determinando perdas irreversíveis na direção de uma ou duas das suas dimensões.  

)LJXUD������0HWDV�GH�ORQJR�SUD]R�

 
O exemplo seguinte parece ser apropriado para ilustrar a idéia implícita no 

método proposto e facilitar a sua compreensão: imaginemos que dispomos de uma certa 

quantidade de lã, na forma de um extenso fio, que desejamos conservar. Contudo, a forma de 

fio do material dificulta o seu manuseio e a sua proteção. Nestas condições, decidimos enrolar 

o fio sobre si mesmo, construindo um novelo de lã que pode ser guardado e manuseado com 

mais facilidade. Se os movimentos sucessivos de enrolar o fio forem realizados em todas as 

direções, o novelo de forma esférica assim gerado terá estabilidade e poderá continuar sendo 

construído, com o aumento progressivo do raio e do volume, até que toda a extensão do fio 

seja nele incorporada. No entanto, se em algum momento a ação de enrolar o fio privilegiar 

uma determinada direção, a forma do novelo será alterada e ele perderá a sua estabilidade, 

desmanchando-se. Então, encontrar o fio da meada novamente e desfazer os nós pode ser 
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uma tarefa muito difícil que, às vezes, só é possível com a realização de cortes e com a perda 

de algum material.  

 

 A situação inicial, ou em qualquer outra diferente da situação 

futura desejada, na qual os objetivos setoriais e o grau de estabilidade estrutural não foram 

totalmente atingidos, pode ser representada de uma outra forma, alternativa àquela indicada na 

Figura 3.2. As condições ambientais, sociais e econômicas vigentes na situação considerada 

definem um sistema que também pode assumir a forma de um círculo, com área igual à soma 

das áreas dos setores da Figura 3.2, raio equivalente inferior à unidade e centro no ponto de 

coordenadas (x0, y0). Contudo, para que este sistema tenha a forma circular, e assim seja 

estável, é preciso que os ângulos formados pelos eixos de significância sejam alterados, 

definindo setores de círculo com áreas iguais aos da Figura 3.2. Em outras palavras, a 

expansão do sistema sem a correção do grau de estabilidade estrutural, projeta uma situação 

diferente da traduzida no cenário futuro desejado, conforme ilustrado na Figura 3.4. 

)LJXUD������6LVWHPD�DPELHQWDO�SURMHWDGR�SHOD�VLWXDomR�LQLFLDO�
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O sistema ambiental “Si” resultante de uma determinada ação “i”, pode ser 

representado de forma idêntica à realizada para a situação inicial. Se a ação for do tipo 

indiferente ou estabilizadora, isto é, se ela aumenta ou mantém a estabilidade estrutural do 

sistema, sua representação resulta em uma figura cujo centro de gravidade está contido no 

círculo de raio igual a ** 0 , conforme indicado na Figura 3.5. As ações que reduzem o grau 

de estabilidade do sistema, antes denominadas de desestabilizadoras, são representadas por 

figuras com centro de gravidade situada na coroa circular definida pelos círculos de raios iguais 

a 1,00 e ** 0 .  

  
)LJXUD������/XJDU�JHRPpWULFR�GRV�FHQWURV�GH�JUDYLGDGH�GDV�ILJXUDV�

����������������������������������������TXH�UHSUHVHQWDP�Do}HV�LQGLIHUHQWHV�RX�HVWDELOL]DGRUDV 
 
A análise realizada com o emprego do modelo fornece uma orientação 

complementar para a tomada de decisão quanto à implementação ou não de uma determinada 

ação. No entanto, a decisão continuará dependendo de ponderações que considerem as 

peculiaridades de cada caso específico, conforme exemplificado no Quadro 3.3. 



 208 

4XDGUR������2ULHQWDo}HV�FRPSOHPHQWDUHV�SDUD�D�WRPDGD�GH�GHFLVmR�
�

7LSR�GH�DomR� 2ULHQWDomR� &RQGLomR�RX�IDWRUHV�GH�SRQGHUDomR�

Positiva e indiferente 

ou 

Positiva e 
desestabilizadora 

Desejável 
 

Indesejável 

Grau de estabilidade estrutural inicial do sistema é 
considerado satisfatório. 

O sistema, na situação inicial, é considerado instável e o 
aumento do grau de estabilidade estrutural representa a 
meta prioritária. 

Neutra e estabilizadora 

ou 

Parcialmente negativa 
e estabilizadora 

Desejável 
 

Indesejável 

A ação promove o alcance de metas da dimensão 
considerada mais importante. 

A ação promove a redução de metas da dimensão 
considerada mais importante, sem um aumento expressivo 
do grau de estabilidade estrutural. 

 

Parcialmente positiva 

e desestabilizadora 

Desejável 
 
 

Indesejável 

Grau de estabilidade estrutural inicial do sistema é 
considerado seguro e a ação promove o alcance de metas 
da dimensão considerada mais importante. 

O sistema, na situação inicial, é considerado instável ou 
sujeito à instabilidade. 

 
Finalmente, quando as orientações ainda não forem suficientes para a 

tomada decisão, ou quando se tratar da comparação de ações alternativas, a atribuição de um 

valor único ao sistema ambiental correspondente a cada situação representa um artifício 

necessário. Neste sentido, uma vez admitido que os critérios de avaliação dos valores das 

dimensões ambiental, social e econômica do sistema, descritos no Quadro 3.2, e de 

ponderação da importância de cada um encontram-se adequadamente inseridos no modelo 

proposto, o valor “S” do sistema ambiental passa a ser função da área da figura que o 

representa e da posição do respectivo centro de gravidade “G0”. Para cada situação a posição 

do centro de gravidade pode ser definida tanto pelas suas coordenadas cartesianas quanto pelo 

grau de estabilidade estrutural “ge” e pelo ângulo “j”, conforme indicado na figura 3.6.  

 

A busca de uma expressão capaz de representar o valor de “S” para cada 

situação pode ser orientada pelas seguintes considerações: 

� O valor do sistema ambiental aumenta com o aumento da área da figura que o representa; 

� Da mesma forma, deve aumentar com o aumento do grau de estabilidade estrutural, isto é, 

na medida em que o centro de gravidade da figura correspondente a cada situação se 

aproxima do centro de gravidade do sistema na situação futura desejável; 

� Contudo, duas situações com o mesmo grau de estabilidade estrutural e representadas por 

figuras com a mesma área não podem ser consideradas equivalentes pelos seguintes 

motivos: 

- É o meio ambiente quem fornece os meios necessários para se promover o desenvolvimento 

econômico e social, de tal forma que o sistema adquire estabilidade com o uso dos recursos 
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naturais nos limites mínimos indispensáveis para o alcance das metas econômicas e sociais 

desejáveis; 

- a sustentabilidade do sistema exige que avanços no alcance das metas econômicas e 

sociais sejam acompanhados de avanços correspondentes nas metas ambientais; 

- quando a instabilidade do sistema está orientada na direção das dimensões econômica ou 

social, isto é, quando o avanços nestas metas não foram acompanhados pelo avanço 

correspondente nas metas ambientais, os recursos naturais estão sendo utilizados além dos 

limites mínimos desejados; 

- no caso anterior, a instabilidade tende a aumentar conduzindo o sistema a situações 

irreversíveis, pois parece ser mais fácil promover avanços econômicos e sociais quando se 

dispõe de recursos do que buscar as condições de sustentabilidade dos recursos naturais 

mediante a redução da atividade econômica ou a perda de ganhos sociais anteriores; 

- quando a instabilidade do sistema está orientada na direção da dimensão ambiental, isto é, 

quando o avanço no alcance desta meta é proporcionalmente maior que os verificados em 

relação às dimensões econômica e social, os recursos naturais estão sendo utilizados 

aquém dos limites previstos e;  

- neste caso, na pior das hipóteses, a instabilidade tende a diminuir, pois dispõe-se de 

recursos naturais para se promover os avanços econômicos e sociais considerados 

necessários para dar sustentabilidade ao sistema e; 

� Portanto, a posição do centro de gravidade da figura que representa o sistema pode ser 

considerada como uma medida da sua sustentabilidade, isto é, a sustentabilidade pode ser 

expressa como uma função do grau de estabilidade estrutural “ge” e do ângulo “j”, 

observadas as seguintes condições: 

- A sustentabilidade deve aumentar com o aumento do grau de estabilidade estrutural “ge”, isto 

é, à medida que o centro de gravidade da figura que representa o sistema em uma 

determinada situação se aproxima do centro de gravidade da figura que representa a 

situação desejável; 

- Entre duas situações com o mesmo grau de estabilidade estrutural “ge” a sustentabilidade é 

maior para aquela cujo deslocamento do centro de gravidade está orientado na direção e 

sentido do eixo que representa a dimensão ambiental ou, em outras palavras, a 

sustentabilidade cresce à medida que o ângulo “j” se aproxima de p/2 e decresce à medida 

que ele se afasta do valor p/2 e se aproxima de 3p/2 e; 

- Finalmente, parece plausível admitir que a sustentabilidade deva ser considerada nula para 

as situações com grau de estabilidade estrutural também nulo. 

�
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�

)LJXUD������3RVLomR�GR�FHQWUR�GH�JUDYLGDGH�

 
   Diante destas considerações é possível definir um grau de 

sustentabilidade “gs” tal como exposto no Quadro 3.4, que estabelece as condições de contorno 

da função que expressa o valor do sistema ambiental em cada situação. 

 
4XDGUR������&RQGLo}HV�GH�FRQWRUQR�GD�IXQomR�TXH�H[SUHVVD�R�YDORU�GR�6LVWHPD�$PELHQWDO�

�

&RQGLo}HV� 9DORU�GR�VLVWHPD�$PELHQWDO�

6LWXDomR� ÈUHD�GD�)LJXUD� *UDX�GH�HVWDELOLGDGH�HVWUXWXUDO� �

,QLFLDO� $�� **JH 010 -= � 6�� �I��$���JH���j��� �I�$���JV���

³L´� $L� *L*JHL -=1 � 6L� �I��$L��JHL��jL�� �I�$L��JVL��

)XWXUD�GHVHMDGD� p� JH ����� 6� �p�

³M´� �� �� ��

³N´� $N� �� ��

*UDX�GH�VXVWHQWDELOLGDGH����JV� �I¶�JH��j���WDO�TXH��

- JV� ����VH��JH� ������H���JV� �������VH��JH� ������

- 3DUD�XP�GHWHUPLQDGR�YDORU�GH�³JH´��R�JUDX�GH�VXVWHQWDELOLGDGH�³JV´�p�Pi[LPR�VH�³j´�p�LJXDO�D�
p����H�PtQLPR�TXDQGR�³j´�p�LJXDO�D��p����

�

*���&HQWUR�GH�JUDYLGDGH�GR�VLVWHPD��
������QD�VLWXDomR�GHVHMDGD��

�
*����&HQWUR�GH�JUDYLGDGH�GR�VLVWHPD�
�������QD�VLWXDomR�LQLFLDO���RX��HP��XPD��
��������VLWXDomR�³L´�TXDOTXHU��

j 

JH�

*��

;*��

<*��
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   Nas condições descritas no Quadro 3.4, as funções que definem os 

valores de “gs” e “S” podem ser, satisfatoriamente, representadas pelas seguintes expressões: 

 

(3.2):  JVVLL� �JHL
�D�±�VHQj� , com a � 1   e; 

 
(3.3):  6L� �$L�[�JVL 

 
 
   Na expressão 3.2. o grau de sustentabilidade “gsi” pode assumir valores 

superiores ou inferiores ao do grau de estabilidade estrutural “gei”, e varia inversamente ao valor 

atribuído ao parâmetro “a”. Assim, se for atribuído ao parâmetro “a” o valor mínimo (a = 1), o 

grau de sustentabilidade atingirá, para j = p/2, o valor máximo (gs =1), independentemente do 

valor do grau de estabilidade estrutural “ge”. Os gráficos das Figuras 3.7 e 3.8 representam a 

função gs = f’(ge, j) quando o parâmetro “a” assume o valor 2,0. 
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)LJXUD�������JV� �I�JH��j��
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)LJXUD�������JV� �I�JH��j��

 
   Ainda, a função�gs = f’(ge, j) pode ser representada sobre a figura circular 

que representa o sistema ambiental. Enquanto as circunferências concêntricas constituem o 

lugar geométrico dos centros de gravidade das situações com o mesmo grau de estabilidade 

estrutural “ge”, as curvas indicadas na Figura 3.9 representam o lugar geométrico dos centros de 

gravidade das situações que apresentam o mesmo grau de sustentabilidade “gs“. O ábaco 

assim obtido permite comparar, diretamente, diferentes situações do sistema ambiental a partir 

da posição dos centros de gravidade das figuras que as representam. A forma das curvas, que 

podem ser denominadas “iso-sustentáveis”, depende do valor adotado para o parâmetro “a”. No 

exemplo representado na Figura 3.9 foi adotado a valor a = 1,5.  

 

   Os exemplos ilustrados nas figuras 3.7, 3.8 e 3.9 partem de valores 

arbitrados para o parâmetro “a”. Contudo, parece plausível admitir que este parâmetro deve ser 

definido segundo critérios coerentes com os demais adotados no desenvolvimento do modelo 

proposto, isto é, o efeito de um valor qualquer para o parâmetro “a” pode conduzir a resultados 

finais incompatíveis com a proposta de se atribuir valores maiores às alternativas associadas à 

maior conservação dos recursos naturais. 
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)LJXUD������&XUYDV�LVR�VXVWHQWiYHLV�

/XJDU�JHRPpWULFR�GRV�FHQWURV�GH�JUDYLGDGH�GDV�ILJXUDV�TXH�UHSUHVHQWDP��

VLWXDo}HV�GR�VLVWHPD�DPELHQWDO�HTXLYDOHQWHV�TXDQWR�j�VXVWHQWDELOLGDGH�

 
 Este efeito indesejado pode ser evitado se o parâmetro “a” for definido 

segundo critérios que satisfaçam à condição de que os valores assumidos pelo grau de 

sustentabilidade “gs”, correspondentes a um determinado grau de estabilidade estrutural “ge”, 

sejam superiores a este se, e somente se, o centro de gravidade da figura que representa o 

sistema estiver situado no semicírculo superior e no interior do setor correspondente à 

dimensão ambiental.  
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�
  

*L�

JH�
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 Esta condição define o modelo proposto, que pode ser denominado de 

“Modelo Geométrico de Apoio à Tomada de Decisão - MG”, que se encontra ilustrado na Figura 

3.10, representando as seguintes situações: 

- O sistema ambiental na situação futura desejada, cuja dimensão ambiental corresponde ao 

setor circular de raio igual à unidade e angulo central igual a “2a”; 

- O lugar geométrico dos centros de gravidade das figuras correspondentes ao sistema 

ambiental em situações de mesmo grau de estabilidade estrutural “ge”, determinado pela 

circunferência de raio igual a “1 - ge” e centro coincidente com o centro de gravidade “G” do 

sistema ambiental na situação futura desejada; 

- Os centros de gravidade “Gi”, “Gj” e “Gk” das figuras que representam o sistema ambiental 

nas situações “i”, “j” e “k”, com os mesmo grau de estabilidade estrutural  “ge”; 

- Os ângulos “ji”, “jj” e “jk”, que definem as posições dos centros de gravidade “Gi”, “Gj” e “Gk” 

e; 

- A curva que representa o grau de sustentabilidade “gs = f(ge,j)”, com “gs” também medido a 

partir de circunferência de raio igual à unidade e em direção ao centro “G” da figura. 

 

 Nestas condições o grau de sustentabilidade “gs” assume valores 

superiores ao do grau de estabilidade “ge” no trecho da curva situado no interior da 

circunferência de raio igual a “1 - ge”, isto é, quando o ângulo “j” situar o centro de gravidade da 

respectiva figura que representa o sistema no interior do setor circular correspondente à 

dimensão ambiental na situação desejada. Nos limites do setor circular, definidos pelos ângulos 

complementares “a” e “j”, os valores dos graus de estabilidade estrutural e de sustentabilidade 

devem ser iguais, isto é, “gs = ge”. Assim, da expressão 3.2, JVV� �JH
�D�±�VHQj� , com a � 1, resulta 

que “a – senj” deve ser igual a unidade, o que sugere o primeiro critério para o estabelecimento 

do parâmetro “a”, ou: “a = 1 + cosa”. O outro critério decorre do fato de que o grau de 

sustentabilidade “gs” deve ser superior ao de estabilidade estrutural “ge” se o centro de 

gravidade da figura que representa cada situação estiver situado no setor circular 

correspondente à dimensão ambiental e no semicírculo superior, isto é, quando “a” for menor 

ou igual a 90º. Então, dos dois critérios, resulta a seguinte orientação para a definição do 

parâmetro “a”: 

 

 (3.4): D� ����TXDQGR�³a´�>�����H��

� ���������D� �����FRVa��TXDQGR�³a´��������
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 Finalmente, há a necessidade de incorporação da questão do risco, que é 

inerente a qualquer decisão tomada sob circunstâncias de incerteza. A disposição do tomador 

de decisão em relação ao risco varia com as características de cada caso, bem como com as 

circunstâncias e informações disponíveis no momento da deliberação. Contudo, parece óbvio 

que o valor do sistema ambiental em qualquer situação diferente daquela considerada ideal ou 

desejável é maior quanto maior for o risco assumido, ou a disposição em relação ao risco. 

Ainda, parece plausível admitir que o risco deve afetar o fator “gsi” da expressão 3.3, isto é, está 

relacionado à sustentabilidade do sistema ambiental e não à área da figura que representa as 

metas alcançadas em uma determinada situação. Nestas condições, propõe-se a incorporação 

do risco conforme determinado pela seguinte expressão: 

 

(3.5): * U
VL$L6L
/1�= , onde: 

r � 0, representa o risco assumido com a decisão de implementação da ação “i”. 
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   Assim, quando não há disposição para assumir qualquer risco, isto é, 

quando o risco “r” tende a zero, o valor do sistema ambiental com grau de sustentabilidade 

inferior à unidade também é anulado, qualquer que sejam as conseqüências da ação “i”. Nestas 

condições não há como comparar tais alternativas e somente são consideradas aceitáveis as 

situações com grau de sustentabilidade igual a 1. Valores de “r” próximos de um expressam a 

disposição para assumir riscos de forma a atribuir importâncias equivalentes para a área da 

figura que representa o sistema ambiental e para o respectivo grau de sustentabilidade. À 

medida que o valor de “r” aumenta, cresce a disposição para o risco, isto é, a importância 

atribuída ao grau de sustentabilidade diminui em relação àquela correspondente às metas 

alcançadas com a implementação da ação. Nestes casos, parece ser conveniente o 

estabelecimento da condição de grau de sustentabilidade mínimo do sistema, cujo não 

atendimento pode vetar, ou excluir, a ação alternativa respectiva. O gráfico da Figura 3.11 

ilustra as situações descritas, indicando a variação do fator “gs
1/r” para diferentes valores de “r”. 

De qualquer forma, o valor a ser assumido pelo expoente “1/r” deve ser definido para cada 

caso, de acordo com a disposição do tomador de decisão em relação ao risco.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

�

)LJXUD�������2�HIHLWR�GR�IDWRU�ULVFR�

 
Concluindo, o modelo proposto tem a finalidade de permitir a 

representação geométrica dos atributos do sistema ambiental e da relação entre eles. A forma 

circular gera uma figura sem extremidades e, assim, resolve o problema de “ordem”, isto é, a 
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representação sempre resultará em figuras equivalentes, qualquer que seja a seqüência 

adotada: uma dimensão sempre estará compreendida entre as outras duas. O emprego do 

modelo para a tomada de decisão que envolve mais que três dimensões, ou que exige a 

consideração de mais de três critérios, pode ser viabilizado desde que essas dimensões ou 

critérios sejam prévia e criteriosamente agrupadas três a três. Por último, como o grau de 

estabilidade estrutural do sistema ambiental e, em conseqüência, o grau de sustentabilidade, 

são definidos em função da situação futura desejável, os valores determinados na condição 

inicial, “ge0” e “gs0”, representam indicadores da viabilidade do cenário futuro desejado, ou da 

fragilidade do estado inicial do sistema. Assim, valores reduzidos de “ge0” e “gs0” sugerem que o 

alcance da situação futura desejada é pouco plausível, tornando recomendável a revisão de 

cenário correspondente ou; que a situação inicial está sujeita ao descontrole, exigindo medidas 

imediatas orientadas para a eliminação ou mitigação dos fatores de risco.  

 

Das considerações expostas resulta a expressão 3.6, que define o valor 

“Si” do sistema ambiental em qualquer situação decorrente de uma ação “i”. 

 

(3.6):  J U

D

HL
[$LJ U

VL$L6L

jsen
/1

-

=�= , onde: 

 

- “Si” representa o valor do sistema ambiental na situação “i”; 

- “gsi” representa o grau de sustentabilidade do sistema na situação “i”; 

- “gei” representa o grau de estabilidade estrutural do sistema na situação “i”; 

-  “j” corresponde ao ângulo que, junto com o grau de estabilidade estrutural, define a posição 

do centro de gravidade da figura que representa o sistema na situação “i”; 

- “r” representa a disposição do tomador de decisão em relação ao risco e; 

- “a” representa o parâmetro de ponderação da importância atribuída à direção da 

instabilidade do sistema e depende do semi-ângulo central “a” do setor circular que 

representa a dimensão ambiental do sistema na situação futura desejada: 

  a = 1, quando a � 90º e; 

  a = 1 + cos a, quando a < 90º 

 

�
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������ $�DOLPHQWDomR�GR�PRGHOR�

�

� � � A alimentação do Modelo Geométrico - MG, isto é, a obtenção dos dados 

que permitem construir a figura que o representa, pode ser feita com o emprego das 

ferramentas de apoio à decisão multicriterial.� Para o caso real que se pretende analisar, 

propõe-se o desenvolvimento da metodologia descrita no Quadro 3.5. 

 
4XDGUR������$OLPHQWDomR�GR�PRGHOR�JHRPpWULFR�GH�DSRLR�j�WRPDGD�GH�GHFLVmR�

�

(WDSDV� 'HVFULomR�

1. Atribuir ao Sistema Ambiental o 
valor máximo de 360 pontos. 

O valor máximo do sistema corresponde à situação futura desejada, 
representada pela figura de área igual a p. 

2. Identificar os indicadores, ou 
parâmetros, que caracterizam 
o sistema ambiental na 
situação futura desejada. 

O número de indicadores deve ser tão reduzido quanto possível e 
suficiente para representar as condições estabelecidas no cenário 
futuro desejado. A escolha dever ser orientada pelo cenário futuro 
desejado. 

3. Distribuir o valor total do 
sistema nas dimensões 
ambiental, social e econômica. 

A distribuição é definida a partir da atribuição de pesos as três 
dimensões, comparadas duas a duas, tal como proposto no Processo 
Hierárquico Analítico descrito por QUADDUS e SIDDIQUE (2001). 

4. Construir a figura 
representativa do sistema, na 
situação futura desejada. 

Trata-se de representar o Sistema Ambiental no círculo de raio igual a 
1,00, e de calcular a área de cada setor, que é proporcional ao ângulo 
central e, portanto, ao valor atribuído a cada dimensão. 

5. Distribuir o valor de cada 
dimensão entre os respectivos 
indicadores, ou parâmetros, 
segundo a sua importância.  

Trata-se, novamente, da atribuição de pesos, que pode ser feita 
diretamente, tal como proposto no Método de Batelle para avaliação 
de impactos ambientais, ou com a comparação, dois a dois, conforme 
descrito no Processo Hierárquico Analítico.  

6. Determinação das funções dos 
índices de qualidade ambiental 
associados a cada indicador ou 
parâmetro. 

O índice de qualidade ambiental de cada indicador ou parâmetro deve 
assumir o valor máximo, igual a 1,00, para as condições 
estabelecidas no cenário futuro desejado. 

 

7. Determinar o valor de cada 
dimensão do Sistema 
Ambiental para a situação 
inicial. 

A partir dos indicadores associados à situação inicial, e com o 
emprego das funções dos índices de qualidade ambiental, são 
determinados os valores das dimensões ambiental, social e 
econômica do sistema. Trata-se, assim, de multiplicar os valores 
distribuídos na etapa 5 pelo índices definidos pelas funções 
determinadas na etapa 6. 

 

8. Construir as figuras 
representativas do sistema, na 
situação inicial. 

Devem ser construídas figuras equivalentes às Figuras 6.13 e 6.15. 
As áreas dos setores que representam cada dimensão são 
proporcionais aos valores definidos na etapa 7, permitindo a definição 
dos raios e dos ângulos centrais equivalentes. Em seguida, devem ser 
determinados o centro de gravidade e o grau de estabilidade 
estrutural. 

9. Definir o expoente “1/r” da 
expressão que permite calcular 
o valor do sistema ambiental. 

A definição implica na avaliação da disposição do tomador de decisão 
em relação ao risco.  

10. Repetir as etapas 7, 8 e 9 
para cada situação “i” que se 
pretende avaliar.  

Cada situação poderá ser comparada em relação à inicial e à futura 
desejada, resultando na orientação para a tomada de decisão. O valor 
do sistema ambiental, calculado na etapa 8, permite a comparação de 
alternativas. 
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�����'HWDOKDPHQWR�GD�PHWRGRORJLD�SDUD�DSOLFDomR�HP�XP�HVWXGR�GH�FDVR�

�

   A aplicação dos critérios de decisão descritos e a aplicação do Modelo 

Geométrico – MG consistiram em uma experiência que procurou simular a atuação do 

Conselho de Gestão do Território, descrito no cenário futuro desejado e proposto no arranjo 

institucional, diante de um problema real e importante. Desta forma, foram convidados quatro 

representantes da Prefeitura do Município de Jundiaí, dois dos órgãos estaduais, sendo um da 

CETESB – Companhia Estadual de Tecnologia e Saneamento e um do DEPRN – 

Departamento de Proteção dos Recursos Naturais, e 10 dos grupos sociais que participaram 

dos ciclos anteriores. 

 

   Evidentemente, a primeira providência tomada foi a escolha do problema 

que seria analisado e submetido ao processo de decisão. A partir daí as atividades descritas a 

seguir foram organizadas de acordo com as orientações reunidas no referencial teórico, 

adaptadas para a situação e circunstancias sob as quais ocorreu a análise. 

� Preparação de um documento consolidando as informações sobre o problema escolhido e 

sobre as condições previstas no cenário futuro desejado; 

� Preparação de um questionário estruturado orientado para a identificação das preferências 

dos tomadores de decisão; 

� Realização de uma reunião para distribuição e explicação do questionário estruturado e dos 

documentos com as informações sobre o problema escolhido e sobre o cenário futuro 

desejado; 

� Definição das situações ou alternativas que deveriam ser avaliadas e comparadas; 

� Recebimento e consolidação das respostas ao questionário estruturado; 

� Análise dos resultados obtidos, orientada para: 

- Definição da composição do sistema ambiental na situação futura desejada, com a 

correspondente ponderação entre as suas dimensões ambiental, social e econômica e; 

- Seleção dos indicadores, com a respectiva ponderação das suas importâncias, para a 

avaliação de cada uma das dimensões do sistema ambiental; 

� Definição das funções dos índices de qualidade ambiental dos indicadores escolhidos; 

� Avaliação das metas alcançadas em cada uma das situações ou alternativas analisadas; 

� Aplicação do “Modelo Geométrico de Apoio à Tomada de Decisão – MG”, para cada uma 

das alternativas analisadas e; 
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� Hierarquização das alternativas de acordo com os resultados obtidos com a aplicação do 

“MG”, para diferentes valores de risco associados à disposição dos tomadores de decisão. 

 

�������2�SUREOHPD�HVFROKLGR��

 

O caso escolhido para discussão e aplicação da metodologia, descrito no 

Quadro 3.6 e ilustrado nas Figuras 3.12 e 3.13, foi o do loteamento denominado “Chácaras 

Serra da Ermida”, conhecido por todos os participantes e já discutido, diversas vezes, nas 

reuniões do COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, sem que uma 

decisão satisfatória tivesse sido encontrada. As discussões havidas indicavam que a maioria 

dos representantes dos grupos sociais e dos órgãos públicos, membros do COMDEMA, 

entendiam que a única solução possível seria a desapropriação total do loteamento, apesar das 

dificuldades financeiras para a sua efetivação. Desta forma, a análise realizada teve dois 

objetivos: o de se constituir em um exemplo de aplicação do MG - Modelo Geométrico de Apoio 

à Decisão e o de verificar se há alguma outra alternativa aceitável para a solução do impasse, 

que exija menos recursos financeiros e que implique em um grau menor de conflitos e de 

insatisfação entre os envolvidos, sobretudo por parte dos moradores. Não se trata, portanto, de 

encontrar a solução definitiva do problema mas, apenas de avaliar se existe uma eventual 

alternativa que mereça ser investigada com profundidade, mediante a escolha de indicadores 

mais específicos e adequados. 

    

�������2�TXHVWLRQiULR�HVWUXWXUDGR�

�

   O questionário estruturado, entregue aos atores sociais selecionados para 

simular o Conselho de Gestão da Serra, encontra-se descrito no Quadro 3.7 e de constitui de 

duas partes: a primeira representada pelas questões de números 1 a 8, que se referem à 

totalidade das áreas da Serra do Japi situadas no Município de Jundiaí, para as quais foi 

desenvolvida a proposta do cenário futuro desejado e; a segunda, correspondente às questões 

de números 9 a 15, que se referem especificamente ao loteamento “Chácaras Serra da 

Ermida”. Pretende-se, desta forma, avaliar a coerência entre as respostas dadas aos dois 

conjuntos de questões. 
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)LJXUD�������6LWXDomR�DWXDO�GR�ORWHDPHQWR�³&KiFDUDV�6HUUD�GD�(UPLGD´�

(VFDOD�*UiILFD���PHWURV��

������ ����� �����
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6LVWHPD�YLiULR�
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ÈUHD�UHVHUYDGD�SDUD�LPSODQWDomR�GH�KRWHO�

/RWHV�FRPHUFLDOL]DGRV�H�RFXSDGRV�
FRP�HGLILFDo}HV�UHVLGHQFLDLV�

$SUR[LPDGDPHQWH�
����SURSULHWiULRV�



 223 

4XDGUR������2�FDVR�GR�ORWHDPHQWR�³&KiFDUDV�6HUUD�GD�(UPLGD´�
 

,PSRUWkQFLD�GR�SUREOHPD�
O loteamento “Chácaras Serra da Ermida” constitui-se em uma das questões mais importantes dentre 
aquelas relacionadas à proteção das áreas da Serra do Japi, pelos seguintes motivos: 
- Localização e extensão da área loteada; 
- Regularidade e anterioridade do empreendimento e; 
- Trata-se de um caso real, com muitos interessados, cujo desdobramento determinará, em alguma 

medida, as expectativas dos proprietários de outros imóveis da região e, até, o estabelecimento de 
diretrizes e critérios para a análise e equacionamento de casos futuros. 

As informações seguintes têm o objetivo de propiciar o início das discussões entre os representantes dos 
Grupos Sociais que participam do processo de planejamento das áreas da Serra do Japi, com a 
finalidade de verificar se existe alguma alternativa para a solução do problema sem a desapropriação 
total da área e, de identificar princípios e diretrizes que poderão ser incluídos da Política de Gestão do 
Território da Serra do Japi.�

2ULJHP�GR�ORWHDPHQWR�

O loteamento “Chácaras Serra da Ermida” ocupa uma área de 2.486.478,63 m2, desmembrada da 
Fazenda Ermida e situada no interior do polígono de tombamento das áreas da Serra do Japi, na região 
noroeste da atual Macrozona de Preservação Ambiental. 

O projeto do loteamento em “Chácaras de Lazer”, com área mínima de 5.000 m2 por unidade, foi 
aprovado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, em 09 de setembro de 
1976, seis anos e seis meses antes do ato de tombamento das áreas da Serra do Japi.  

De acordo com o “Certificado de Aprovação de Loteamento” expedido pelo INCRA, o imóvel, de 
propriedade de Vail Chaves e Antonieta Chaves Cintra Gordinho, foi dividido em 251 “sítios de recreio” e 
um “lote para hotel”.  

4XDGUR�GH�iUHDV�GR�ORWHDPHQWR��GH�DFRUGR�FRP�R�SURMHWR�DSURYDGR�
'HVFULomR� ÈUHDV�

� �P��� ����
- 251 “Chácaras de Lazer” com área mínima de 5.000 m2 por unidade 1.432.412,63 57,61 
- Área destinada à implantação de um Hotel    229.449,40   9,23 
- Sistema viário interno   334.150,00 13,44 
- Estradas de acesso   199.800,00  8,03 
- Sistemas de Recreio 290.666,80 11,69 
    Área Total Loteada 2.486.478,83 100,00 

6LWXDomR�DWXDO�GR�ORWHDPHQWR�

- 6LVWHPD�9LiULR: as estradas do loteamento encontram-se abertas, em uso, mas sem pavimentação. Os 
serviços de manutenção das estradas eram executados pelos proprietários até há cerca de tres anos, 
quando passaram a ser proibidos pela Prefeitura e Guarda Municipal.  Em conseqüência, quando 
necessário os moradores solicitam a realização desses serviços à Prefeitura, especificamente à 
Secretaria de Serviços Públicos, que os executa nas ruas efetivamente utilizadas pelos moradores. De 
acordo com o projeto aprovado as ruas têm largura total de 18,00 metros. O leito carroçável das vias 
tem sido mantido com largura média da ordem de 10,00 metros.�

- $EDVWHFLPHQWR�GH�iJXD: há um pequeno reservatório e uma rede de distribuição de água implantada 
em todas as ruas do loteamento, sem interligação com o sistema público. O abastecimento é realizado 
com água captada no local, de forma precária e insuficiente. A questão do abastecimento representa a 
principal dificuldade encontrada pelos proprietários para a implantação definitiva do loteamento. A 
solução prevista, aprovada pelos órgãos competentes, prevê a realização, na área do sistema de 
recreio, de uma pequena barragem em um curso d’água, de uma estação elevatória e de uma adutora 
até o reservatório de distribuição. A execução dessas obras tem sido impedida pela Prefeitura de 
Jundiaí. 

- 'LVSRVLomR�ILQDO�GH�HVJRWRV: o loteamento não possui rede coletora de esgotos. As dimensões das 
chácaras e os baixos índices de ocupação permitidos viabilizam a solução de destinação final dos 
esgotos no interior de cada unidade, em fossas sépticas ou valas de infiltração.  
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- �'UHQDJHP: as obras de drenagem restringem-se a pequenas instalações destinadas à condução de 
águas superficiais, sobretudo para garantir as condições de tráfego nas ruas. É provável, caso se 
efetive a ocupação de todas as chácaras, que obras complementares de drenagem venham a ser 
necessárias.�

- 3URSULHGDGH�H�RFXSDomR�GDV�FKiFDUDV�
  ÈUHD� GHVWLQDGD� DR� KRWHO: pertence à Companhia e não é utilizada, encontrando-se totalmente 

ocupada por vegetação nativa.�
  &KiFDUDV�
  ���� XQLGDGHV pertencem à empresa BOMFIM - Agricultura, Indústria, Comércio e Imóveis Ltda. A 

empresa assumiu, inclusive, a responsabilidade pela conclusão da implantação do loteamento.�
  ����XQLGDGHV�pertencem à cerca de outros 100 proprietários, cuja maioria participa da Associação dos 

Proprietários e Amigos da Serra da Ermida, também constituída com a finalidade de contribuir para a 
conclusão do loteamento.  Destas unidades, 20 possuem edificações residenciais concluídas ou em 
construção.�

  ���XQLGDGHV�foram doadas à CETESB.�

([SHFWDWLYDV�GRV�SURSULHWiULRV�

- /RWHV�GH�SURSULHGDGH�GD�%20),0���$JULFXOWXUD��,QG~VWULD��&RPpUFLR�H�,PyYHLV�/WGD: A empresa 
adquiriu seus 107 lotes de Vail Chaves, Isabel Fernandes Chaves e Antonieta Chaves Cintra Gordinho, 
em 21/11/1985, assumindo a obrigação de realização das obras de infraestrutura que ainda não 
haviam sido concluídas, entre elas as do sistema de abastecimento de água, com captação, 
reservação e distribuição. Desde então, a empresa procurou concluir a implantação do loteamento e, 
em virtude das restrições e dificuldades encontradas, decidiu mover uma ação de indenização por 
desapropriação indireta, contra a Prefeitura do Município de Jundiaí. Os fatos narrados no documento 
inicial apresentado ao Sr. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Jundiaí, resumidos a seguir, 
explicam os motivos da empresa e permitem avaliar as suas expectativas. 
'DWD� 3ULQFLSDLV�RFRUUrQFLDV�

07.10.1975 
11.08.1976 
09.09.1976 
05.01.1977 
25.01.1977 
06.04.1977 
09.05.1977 
23.08.1977 
09.12.1977 
 
09.12.1977 
 
09.03.1983 
 
18.03.1985 
 
11.06.1985 
 
 
06.09.1985 
 
 
27.11.1985 
 
28.05.1993 
 
13.10.1993 

Autorização para implantação do sistema de captação de água do loteamento - DAE/Jundiaí 
Aprovação do projeto da rede de distribuição de água - DAE/Jundiai 
Certificado de Aprovação do loteamento expedido pelo INCRA. 
Aprovação pelo Ministério do Exército 
Aprovação pelo Ministério da Aeronáutica 
Expedição da Licença de Instalação pela CETESB 
Registro do loteamento no Cartório de Registro de Imóveis - Matrícula 7135 
Autorização para limpeza da mata - Delegacia Agrícola de Jundiaí 
Aprovação da rede de distribuição de água - Secretaria de Estado da Saúde - Regional de 
Campinas 
Expedição de Atestado Técnico Agronômico, declarando que a área perdeu as condições de 
exploração agrícola - Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo 
Tombamento da Serra do Japi, preservando os loteamentos regularmente aprovados - 
Resolução n.º 11 do CONDEPHAAT 
Proibição da conclusão das obras destinadas ao abastecimento de água do loteamento – 
CONDEPHAAT 
A Prefeitura do Município de Jundiaí declara que nada tem a opor quanto à captação de 
água no Córrego Padre Simplício e à construção da adutora de abastecimento do 
loteamento. 
A ELETROPAULO comunica a impossibilidade de execução dos serviços de alimentação 
das bombas de recalque, face à proibição de cortes de árvores, imposta pelo IBDF e 
CONDEPHAAT 
A empresa BOMFIM LTDA adquire 107 chácaras do loteamento e assume a obrigação de 
concluir as obras de infraestrutura. 
O Departamento de Águas e Esgotos de Jundiaí declara que a autorização para captação 
de águas no Córrego Padre Simplício permanece válida. 
Parecer favorável ao pedido de desmatamento formulado pelo loteador - IBAMA 
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01.08.1994 
 

31.02.1995 
 
17.12.1995 
 
21.06.1996 
 
28.05.1998 
 
25.06.1998 
 
 
04.09.1998 
 
26.10.1998 
 
 
14.05.2001 

A Prefeitura certifica que o loteamento detém autorização do DAE para captação de água no 
Córrego Padre Simplício 
O CONDEPHAAT aprova o parecer técnico e da assessoria jurídica, favoráveis à execução 
das obras de captação de água. 
Autorização para a conclusão das obras de captação de águas no Córrego Padre Simplício 
– CONDEPHAAT 
Autorização para captação de água no Córrego Padre Simplício - DAEE / Secretaria de 
Recursos Hídricos Saneamento e Obras. 
O DEPRN impede o prosseguimento de obras em virtude da ausência de atestado de 
regularidade florestal 
O loteador é multado pelo DEPRN em virtude da execução das obras. Após vistoria o 
DEPRN autoriza a execução das obras, mas proíbe a derrubada da mata encontrada em 70 
% dos lotes. 
Exigência de revisão do projeto do sistema de abastecimento, com nova aprovação do 
DAE/Jundiaí - Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente 
A Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos emite parecer no sentido de que as obras 
pretendidas não podem ser autorizadas porque o loteamento deverá, no futuro, integrar o 
patrimônio público, através de desapropriação 
A BOMFIM Ltda propõe a Ação de Indenização - Desapropriação Indireta. 

  Portanto, no que se refere aos lotes de propriedade da BOMFIM Ltda, a principal expectativa parece 
ser a de conseguir a desapropriação. Uma mudança de expectativa estaria condicionada à liberação do 
uso dos lotes, com a autorização para captação de água conforme inicialmente previsto e para o 
desmatamento de até 60% da área de cada unidade. 

- &KiFDUDV�GH�SURSULHGDGH�GH�WHUFHLURV��DSUR[LPDGDPHQWH�����SURSULHWiULRV��
Os demais proprietários do loteamento, para efeito da avaliação das suas expectativas, podem ser 
dividido em dois grupos, que se formaram no início do empreendimento: um constituído por pessoas 
que adquiriram suas chácaras com a finalidade de utilização para moradia ou lazer de fins de semana 
e, outro por aqueles que pretenderam apenas realizar um investimento, adquirindo lotes sem a 
intenção de utilização à curto prazo. É evidente que o primeiro grupo sempre foi mais interessado e 
acompanhou as providências para a conclusão do empreendimento. No entanto, com o passar do 
tempo, as dificuldades encontradas pela empresa responsável e as restrições impostas pela legislação 
instituída após a realização do empreendimento, despertaram o interesse de muitos compradores do 
segundo grupo, isto é, muitos adquirentes de lotes “migraram” para o primeiro grupo, de moradores 
potenciais, preocupados com a desvalorização dos seus imóveis.  
Em seguida, provavelmente em virtude da insatisfação com o desempenho da empresa BOMFIM Ltda, 
responsável pela conclusão das obras do loteamento, os proprietários do primeiro grupo, que já 
representavam a maioria, se organizaram em torno da “Associação dos Proprietários e Amigos da 
Serra da Ermida”, entidade constituída em 28 de outubro de 1999, em assembléia geral que contou 
com a participação de aproximadamente 30 proprietários. Atualmente essa associação representa, 
pelo menos, 70% dos proprietários dos imóveis que não pertencem à BOMFIM Ltda. Os principais 
objetivos da Associação, de acordo com o Estatuto aprovado na assembléia geral, compreende a 
realização de todas as ações relacionadas à fiscalização administração do loteamento, exigindo o 
cumprimento das obrigações contratuais, principalmente daquelas assumidas pelo loteador; 
organização dos adquirentes para que exijam de quem de direito, especialmente o Poder Judiciário, o 
cumprimento das referidas obrigações; auxílio aos moradores e adquirentes quanto à defesa dos seus 
interesses e; organização de eventos culturais e sociais para valorização do meio ambiente, 
promovendo o entrosamento entre adquirentes e entidades do meio ambiente. 
É óbvio, portanto, que as expectativas desses proprietários correspondem à conclusão do loteamento e 
viabilização de sua manutenção, com a implantação de um número mínimo de moradias. Neste 
sentido, a Associação procurou a Prefeitura diversas vezes nos últimos anos, solicitando informações 
sobre o andamento das providências para a conclusão das obras e sobre os motivos que impediam a 
liberação das obras de captação de água e dificultavam o licenciamento de novas construções. Os 
contatos mantidos e os esclarecimentos prestados pela Prefeitura resultaram na apresentação de uma 
proposta de adequação, protocolada sob n.º 2002-19.847-7, fundamentada em argumentos que 
resgatam a história do empreendimento e que, principalmente, demonstram a preocupação com a 
desvalorização dos imóveis, levando à uma situação de ocupação desordenada. 
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A proposta de adequação apresentada constitui-se de um documento, elaborado por um profissional de 
engenharia civil, com 35 páginas e organizado em sete capítulos: 1.Objetivo, 2.Histórico, 3.Dos 
Aspectos Legais, 4.Da Legislação Ambiental Pertinente, 5.Dos Parâmetros Urbanísticos, 6.Medidas 
Mitigadoras e 7.Considerações Finais. Em relação às condições estabelecidas quando da aprovação 
do loteamento, a proposta de adequação consiste, basicamente, no seguinte: introdução da uma taxa 
de impermeabilização máxima de 30%; execução de caixas de captação e acumulação de águas 
pluviais, para ampliar a permeabilidade; redução da taxa de desmatamento, de 60% para 30%, 
instituição de RPPNs sobre 50% da área de cada lote; instalação de sistema de combate a incêndio; 
enriquecimento da mata da região; redução das larguras das ruas; promoção de ações de educação 
ambiental focalizando a coleta de lixo, produção de húmus com o lixo verde; instalação de lixeiras, 
barulho; animais domésticos e desperdício de água. 
Antes da avaliação da proposta foi solicitado um parecer sob os aspectos legais da questão, 
principalmente sobre os “direitos adquiridos” apresentados, reiteradas vezes, como argumentos dos 
interessados. A SMNJ - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, após análise, concluiu que, 
tratando-se de loteamento aprovado e regularmente registrado, atendendo as exigências legais 
vigentes na época, ³RSHURX�VH�D�DTXLVLomR�GR�GLUHLWR�DR�XVR�H�JR]R�GDV�SURSULHGDGHV�QDV�FRQGLo}HV�GD�
DSURYDomR�TXH�OKHV�GHX�RULJHP´. O mesmo parecer observa que as alterações na legislação ambiental, 
posteriores ao loteamento, ³SRGHUmR�HQVHMDU�D� LPSRVLomR�GH� UHVWULo}HV�DR� OLYUH�H[HUFtFLR�GRV�GLUHLWRV�
FRQIHULGRV� DRV� DGTXLUHQWHV� GRV� LPyYHLV� HP� TXHVWmR�� SRUpP�� JHUDQGR�� HP� QRVVR� HQWHQGHU�� GLUHLWR�
LQGHQL]DWyULR�FRUUHVSRQGHQWH´� 
Após o parecer da SMNJ, a proposta dos interessados foi, preliminarmente, analisada pela SMPMA – 
Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, resultando na consideração de que qualquer 
tomada de decisão deve ser precedida de levantamento detalhado da situação das áreas do 
loteamento e no estabelecimento, também em caráter preliminar, as seguintes diretrizes: as áreas 
protegidas pelo Decreto Federal 750/93 e APPs devem ser totalmente preservadas, sendo permitidas, 
no máximo, clareiras correspondentes à 20% da área do lote; as matas remanescentes devem ser 
averbadas, contíguas e não segmentadas por cercas ou muros; deve ser apresentado projeto 
detalhado de destinação e tratamento dos esgotos; deve ser apresentada outra proposta para captação 
de água, todas as ações devem ser autorizadas pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente, o 
COMDEMA deverá ser ouvido; as águas pluviais deverão ser encaminhadas para caixas de 
decantação, antes do lançamento nos córregos; quando possível, o arruamento deverá ser suprimido, 
interligando os remanescentes florestais; as larguras das ruas poderá ser reduzida, ampliando os 
passeios e as áreas florestadas e; qualquer tipo de tratamento do leito carroçável deverá empregar 
materiais ou técnicas que assegurem a infiltração de águas pluviais.�

 

4XDGUR������4XHVWLRQiULR�SDUD�D�LGHQWLILFDomR�GDV�SUHIHUrQFLDV�
�

2EMHWLYRV: 
- Identificar as dificuldades, percepções individuais e preferências dos atores de decisão e; 
- Contribuir para a modelagem das preferências e identificação dos critérios de decisão que permitam o 

estabelecimento do diálogo na análise e solução das questões relacionados à gestão do território da 
Serra do Japi, orientada para a construção continuada do cenário futuro desejado. 

0HWRGRORJLD�SURSRVWD�
- Reflexão sobre a proposta do cenário futuro desejado; 
- Verificação quanto à existência ou não de critérios gerais, determinados pelo cenário futuro desejado e; 
- Identificação de critérios específicos para a abordagem da questão do loteamento “Serra da Ermida”. 

4XHVW}HV�

1. Você acredita que o cenário futuro desejado para as áreas da Serra do Japi, no município de Jundiaí, 
deva considerar, os aspectos ambiental, social e econômico? 
� Sim, os três aspectos devem ser contemplados e são igualmente importantes. 

� Sim, os três aspectos devem ser contemplados, mas não são igualmente importantes. Há a 

necessidade de se ponderar a importância de cada um. 
� Não, apenas os aspectos ......................................... e ............................................. são importantes. 
� Não, apenas o aspecto ................................................... é importante. 
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2. Você participou da elaboração ou conhece a proposta do cenário futuro desejado para as áreas da 
Serra do Japi, no município de Jundiaí? 
� Não participou da elaboração, nem conhece a proposta. 
� Não participou da elaboração, mas conhece a proposta. 
� Participou da elaboração e conhece a proposta. 

3. Você acha que a proposta para o cenário futuro desejado contempla, satisfatoriamente, os aspectos 
apontados na questão 1? 
� Sim. 
� Não, pelos seguintes motivos: 

4. Na sua opinião, a importância de cada um dos aspectos apontados é a mesma em todo o território ou 
varia de acordo com os objetivos e situação atual de cada área ou zona definida no cenário futuro 
desejado? 
� A importância de cada um dos aspectos é a mesma em todo o território. 
� A importância de cada um dos aspectos varia de uma zona para outra, de acordo com os objetivos e 

situação atual. 

5. Na sua opinião, os padrões definidos na proposta do cenário futuro desejado para cada zona do 
território podem ser adotados como parâmetros de avaliação de questões específicas relacionadas à 
gestão? 
� Sim, constituem-se em parâmetros satisfatórios e suficientes. 
� Sim, são parâmetros satisfatórios, mas não suficientes. Em cada caso há a necessidade de 

identificação de outros possíveis parâmetros específicos de avaliação. 

6. A tabela abaixo pretende traduzir a sua opinião quanto à importância dos aspectos ambiental, social e 
econômico na avaliação das questões relacionadas à gestão do território. Solicita-se o preenchimento 
da tabela, com a atribuição de pesos proporcionais à importância de cada aspecto, de forma coerente 
com as respostas dadas às questões 1 e 4. Considere, ainda, os seguintes esclarecimentos e 
sugestões: 
- Pa, Ps e Pe representam, respectivamente, os pesos atribuídos aos aspectos ambiental, social e 

econômico. 
- Os valores da coluna (2) devem representar a relação entre esses pesos. Por exemplo, Pa/Ps 

representa quanto o aspecto ambiental é mais ou menos importante que o aspecto social. 
- Os valores da coluna (3) devem expressar os pesos absolutos de cada aspecto em uma 

determinada escala. Sugere-se a atribuição de peso 1 ao aspecto considerado menos importante e, 
a partir dele, a atribuição dos pesos correspondentes aos outros dois aspectos.  

- Após o preenchimento das colunas (2) e (3), dever ser verificada a coerência entre as respostas 
dadas, isto é, a relação indicada na coluna (2) deve corresponder ao valor calculado com os pesos 
indicados na coluna 3. 

- Havendo diferenças significativas, os pesos, ou a relação entre eles, devem ser revistos até que se 
estabeleça a coerência desejada. Este processo tem a finalidade de estimular a reflexão acerca dos 
valores atribuídos aos pesos, ou à importância de cada um dos aspectos. 

(1) Zona da proposta do (2) Relação entre os pesos (3) Pesos 
Cenário Futuro Desejado Pa/Ps Pa/Pe Ps/Pe Pa Ps Pe 

Reserva Biológica       
Zona de Preservação, Rest. e Rec. Ambiental       
Zona de Conservação Ambiental da Ermida       
Zona de Conservação Ambiental da Malota       
Zona de Conservação Ambiental da Terra Nova       

7. A avaliação de cada um dos aspectos exige o desdobramento em indicadores e critérios que traduzam 
o padrão definido no Cenário Futuro Desejado. Com o objetivo de identificar e selecionar tais 
indicadores e critérios indique aqueles considerados pertinentes para cada zona do território, adotando 
a seguinte nomenclatura: 
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$VSHFWR�$PELHQWDO�
� ,QGLFDGRU� &ULWpULR�
,D�� Extensão com vegetação nativa Máximo para extensão igual ou superior à proposta em cada 

zona. 
,D�� População residente Máximo para densidade igual ou inferior à proposta em cada 

zona. 
,D�� Situação fundiária/ Extensão de 

estradas. 
Aumenta com a redução do número de propriedades por unidade 
de área 

,D�� Mudança do uso da terra e das 
características da paisagem 

Maior quanto menor o risco de mudanças em virtude do exercício 
de atividades autorizadas 

,D�� Dificuldade de controle do 
acesso de visitantes autorizados.  

Maior quanto menor a dificuldade de controle do acesso de 
visitantes aos moradores do território 

,D�� Outro: 
 

 

$VSHFWR�6RFLDO�
� ,QGLFDGRU� &ULWpULR�
,V�� Nível de compreensão e de 

satisfação dos moradores 
Maior, quanto maior o nível de compreensão e satisfação dos 
moradores, permitindo o engajamento no processo de gestão. 

,V�� Risco de usos clandestinos e 
não autorizados, ou de pressões. 

Maior, quanto menor o risco determinado pelo conflito entre as 
expectativas dos moradores e os critérios de gestão. 

,V�� Risco de invasões Aumenta com a redução do risco de invasões ou abandono da 
propriedade. 

,V�� Outro:   
 

$VSHFWR�(FRQ{PLFR�
� ,QGLFDGRU� &ULWpULR�
,e�� Oportunidades de uso 

sustentável da propriedade.  
Aumenta com o aumento do número de oportunidades 
propiciadas. 

,H�� Geração de recursos para 
sustentar o sistema de gestão 

Maior, quanto maior a possibilidade de geração de recursos, 
financeiros ou operacionais. 

,H�� Necessidade de investimentos 
públicos 

Maior quanto menor a necessidade de recursos públicos para 
manter a situação desejada, decorrente da decisão tomada. 

,H�� Outro:   
 

,QGLFDGRUHV�H�FULWpULRV�SURSRVWRV� ,QGLFDGRUHV�
=RQD� $PELHQWDLV�±�,D� 6RFLDLV�±�,V� (FRQ{PLFRV�±�,H�

Reserva Biológica � � �

Zona de Preserv., Restauração e Recuperação � � �

Zona de Conservação Ambiental da Ermida � � �

Zona de Conservação Ambiental da Malota � � �

Zona de Conservação Ambiental da Terra Nova � � �

8. Com o objetivo de ponderar, para cada aspecto ou eixo de significância, a importância dos indicadores 
identificados na questão anterior, solicita-se que sejam atribuídos pesos de acordo com o critério 
anterior, isto é, peso 1 ao indicador/critério selecionado menos importante e, a partir dele, os pesos dos 
demais critérios. Aos critérios não selecionados, para uma determinada área, deverá ser atribuído peso 
nulo. 

� 3HVRV�GRV�,QGLFDGRUHV�
=RQD� $PELHQWDLV� 6RFLDLV� (FRQ{PLFRV�

� ,D�� ,D�� ,D�� ,D�� ,D�� ,D�� ,V�� ,V�� ,V�� ,V�� ,H�� ,H�� ,H�� ,H��

Reserva Biológica               
Zona de Pres. Rest. e Rec. Amb.               
Zona de Cons. Amb. da Ermida               
Zona de Cons. Amb. da Malota               
Zona de Cons. Amb. da T. Nova.               
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9. Você conhece as áreas da Serra do Japi, na região da Ermida, inclusive o loteamento denominado 
“Chácaras Serra da Ermida”. 
� Sim, conheço a região e o loteamento. 
� Não, conheço a região, mas não o loteamento. 

10. Você conhece a situação do loteamento, quanto ao projeto, documentação, proprietários, moradores, 
dificuldades e inconvenientes relacionados à sua implantação?  
� Sim, e considero que as informações anexas traduzem satisfatoriamente a situação. 
� Sim, e considero que as informações anexas traduzem apenas parcialmente a situação. 
� Não, meu conhecimento restringe-se aos transmitidos pelas informações anexas. 

11. Na sua opinião como deve ser resolvido o impasse atual, determinado pelos conflitos de interesses 
que envolvem o empreendedor, os moradores e os objetivos de preservação do território da Serra do 
Japi? 
� Deve ser autorizada a implantação do loteamento, tal como ele foi aprovado. 
� O loteamento deve ser totalmente desapropriado. 
� Devem ser desapropriados todos os lotes não ocupados e desenvolvida uma alternativa capaz de 

conciliar os interesses dos proprietários dos lotes edificados com os objetivos de proteção do 
território, a partir dos padrões definidos na proposta do Cenário Futuro Desejado. 

� Devem ser desapropriados os lotes que permanecem na posse do empreendedor e desenvolvida 
uma alternativa capaz de conciliar os interesses dos proprietários dos lotes edificados com os 
objetivos de proteção do território a partir dos padrões definidos na proposta do Cenário Futuro 
Desejado. 

� Devem ser desenvolvidas alternativas capazes de conciliar os interesses de todos os envolvidos com 
os objetivos de proteção do território, a partir dos padrões definidos na proposta do Cenário Futuro 
Desejado. 

12. Na hipótese do desenvolvimento de alternativas buscando a conciliação dos interesses de todos ou 
de parte dos envolvidos, quais os aspectos ou eixos de significância considerados relevantes? 
� Todos: ambiental, social e econômico. 
� Apenas o ................................... e o .................................. 
� Apenas o ....................................... 

13. Qual a relação entre a importância dos aspectos ou eixos de significância apontados na questão 
anterior, para a avaliação de alternativas para a solução da questão do loteamento? Adote o mesmo 
critério sugerido na questão 6. 

5HODomR�HQWUH�RV�SHVRV� 3HVRV�

Pa/Ps Pa/Pe Ps/Pe Pa Ps Pe 
      

14. Quais os indicadores e respectivos critérios que devem ser adotados na avaliação de cada um dos 
aspectos ou eixos de significância? Indique o peso que deve ser atribuído ao critério selecionado, de 
acordo com a orientação da questão 8. 

,QGLFDGRUHV�DPELHQWDLV� ,QGLFDGRUHV�6RFLDLV� ,QGLFDGRUHV�(FRQ{PLFRV�
,D�� ,D�� ,D�� ,D�� ,D�� ,D�� ,V�� ,V�� ,V�� ,V�� ,H�� ,H�� ,H�� ,H��
� � � � � � � � � � � � � �

Caso os indicadores propostos acima não correspondam, exatamente, aos sugeridos na questão n.º 7, 

descreva-os abaixo: 
,D���
«�
,V���
«�
,H1��
«�

15. Apresente outras sugestões para a definição de indicadores para o gerenciamento do território ou 

para o estabelecimento de critérios de decisão nas questões relacionadas à gestão. 
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�������6LWXDo}HV�D�VHUHP�DYDOLDGDV�
�

   A percepção predominante entre os atores sociais, conforme esclarecido 

no início, é a de que a melhor alternativa para a solução do problema do loteamento “Chácaras 

Serra da Ermida” consiste na desapropriação total do empreendimento, integrando as áreas 

correspondentes à Reserva Biológica Municipal. Em conseqüência a pior alternativa 

corresponde à consolidação total do empreendimento, tal como ele foi aprovado. As outras 

possíveis alternativas situam-se entre estes dois extremos, e a avaliação tem o objetivo de 

verificar se existe uma situação capaz de conferir ao sistema ambiental um valor superior 

àquele correspondente à desapropriação total. Ainda, convém avaliar o sistema ambiental 

também para a situação de consolidação do loteamento, com o propósito de se verificar a 

magnitude dos prejuízos ambientais daí decorrentes. 

 

   Nestas condições serão avaliadas, de acordo com a metodologia 

proposta, as seguintes situações: 

- 6LWXDomR� �:� Consolidação total do loteamento, com a conclusão da sua implantação, 

ocupação dos lotes para o uso habitacional unifamiliar e construção do hotel; 

- 6LWXDomR��: Desapropriação total do empreendimento, integrando as áreas correspondentes 

à Reserva Biológica Municipal; 

- 6LWXDomR� �: Correspondente à proposta apresentada pela APASE – Associação dos 

Proprietários e Amigos da Serra da Ermida, descrita no Quadro 3.6, com a desapropriação 

do lote destinado ao hotel; 

- 6LWXDomR��: Ocupação parcial do empreendimento, com a desapropriação da área do hotel e 

dos 107 lotes de propriedade da empresa BOMFIM – Agricultura, Indústria, Comércio e 

Imóveis Ltda. Com a finalidade de reduzir a densidade demográfica, os demais lotes seriam 

agrupados, dois a dois, gerando no máximo 70 unidades habitacionais distribuídas, mediante 

permuta, ao longo dos trechos das ruas que precisam ser mantidas para assegurar o acesso 

às edificações atualmente existentes.�

- 6LWXDomR��: Corresponde à situação anterior com a alteração da forma de ocupação, isto é, 

com a concentração das 70 unidades habitacionais em uma única região do loteamento, ou 

naquela onde está localizado o maior número de residências existentes. Esta situação 

obrigaria a desapropriação de parte dos lotes atualmente ocupados. �

�
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�����5HVXOWDGRV�H�FRQFOXV}HV�

�
�������2�UHVXOWDGR�GR�TXHVWLRQiULR�HVWUXWXUDGR��

�

O questionário estruturado foi considerado bastante complexo pelos 

atores sociais que procuraram respondê-lo. Contudo, admitindo que a complexidade é inerente 

a qualquer processo de tomada de decisão e às especificidades do caso escolhido, decidiu-se 

insistir no questionário proposto. Assim, após 90 dias da entrega dos dezesseis questionários 

ao atores sociais, dez foram respondidos e devolvidos. Os demais, segundo os atores 

responsáveis, ainda se encontravam em avaliação. As respostas obtidas encontram-se 

consolidadas nas Tabelas 3.1 e 3.2, cabendo as seguintes observações: 

� Para a avaliação dos pesos das dimensões ambiental, social e econômica, tratados nas 

questões 6 e 13, os valores propostos pelos atores sociais foram previamente 

homogeneizados de tal forma que o valor total do sistema ambiental correspondesse a 360 

pontos.  

� Da forma semelhante, os pesos dos indicadores propostos para a avaliação de cada 

dimensão, tratados nas questões 8 e 14, foram homogeneizados para que o valor total seja, 

em cada dimensão, de 100 pontos.  

�
� 4XHVW}HV�DVVRFLDGDV�j�JHVWmR�GR�WHUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�

7DEHOD������5HVSRVWDV�jV�TXHVW}HV���D���GR�4XHVWLRQiULR�(VWUXWXUDGR�
�

���$VSHFWRV�TXH�GHYHP�HVWDU�FRQWHPSODGRV�QD�SURSRVWD�GR�&HQiULR�)XWXUR�'HVHMDGR�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Os aspectos ambiental, social e econômico devem ser contemplados 
e são igualmente importantes. 

� Os três aspectos devem ser contemplados, mas há a necessidade de 
se ponderar a importância de cada um. 

1 
 

9 

10 
 

90 

���3DUWLFLSDomR�QD�HODERUDomR�H�FRQKHFLPHQWR�GD�SURSRVWD�GR�&HQiULR�)XWXUR�'HVHMDGR�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Não participou da elaboração e não conhece a proposta 
� Não participou da elaboração, mas conhece a proposta 
� Participou da elaboração e conhece a proposta 

1 
5 
4 

10 
50 
40 

���6XILFLrQFLD�GD�SURSRVWD�GR�&HQiULR�)XWXUR�'HVHMDGR�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Contempla, satisfatoriamente, os aspectos apontados na Questão 1. 
� Não contempla, satisfatoriamente, os aspectos apontados. 

9 
1 

90 
10 
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���,PSRUWkQFLD�UHODWLYD�GH�FDGD�XP�GRV�DVSHFWRV�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� É a mesma em todo o território da Serra do Japi. 
� Varia de uma zona para outra, de acordo com os objetivos e situação 

atual. 

0 
 

10 

0 
 

100 

���3DGU}HV�GHILQLGRV�SDUD�FDGD�]RQD�H�SDUkPHWURV�GH�DYDOLDomR�GH�TXHVW}HV�HVSHFtILFDV�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Os padrões definidos para cada zona do território podem ser 
adotados como parâmetros adequados, satisfatórios e suficientes 
para a avaliação de questões específicas. 

� Os padrões definidos para cada zona do território podem ser 
adotados como parâmetros adequados e satisfatórios para a 
avaliação de questões específicas. Contudo, não são suficientes. Em 
cada caso há a necessidade de identificação de outros possíveis 
parâmetros específicos. 
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100 

���,PSRUWkQFLD�GH�FDGD�XP�GRV�DVSHFWRV�QD�DYDOLDomR�GH�TXHVW}HV�UHODFLRQDGDV�j�JHVWmR�

� 3HVRV�
=RQD� $PELHQWDO�±�3D� 6RFLDO�±�2V� (FRQ{PLFR�±�3H� 5HVXOWDGR�

� 0D[� 0LQ� 0pG� 0D[� 0LQ� 0HG� 0D[� 0LQ� 0HG� 3D� 3V� 3H�

Reserva Biológica 324 180 264 108 18 51 120 12 45 255 56 49 
Preserv.,Rest. e Rec. Amb.  277 154 235 103 28 62 106 30 63 245 58 57 
Conservação da Ermida 300 144 216 144 30 70 106 30 74 204 77 79 
Conservação da Malota 257 120 188 103 45 84 120 51 88 186 87 87 
Conservação da Terra Nova 240 120 186 144 68 96 120 45 78 193 90 77 

���,QGLFDGRUHV�HVFROKLGRV�SDUD�FDGD�]RQD�GR�WHUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�

,QGLFDGRU� 1���GH�HVFROKDV�GR�LQGLFDGRU�
� 5%� =355$� =&(� =&0� =&71�

'LPHQVmR�$PELHQWDO�
,D�: Extensão com vegetação nativa 
,D�: População residente�
,D�: Situação fundiária / extensão de estradas�
,D�: Mudança do uso da terra e da paisagem 
,D�: Dificuldade de controle de acesso de visitantes 
,D�: Prejuízo à fauna e aos recursos naturais 
,D�: Qualidade da água 
,D�: Extensão da mata ciliar�
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'LPHQVmR�6RFLDO�
,V�: Nível de compreensão e de satisfação dos moradores 
,V�: Risco de usos clandestinos e de pressões 
,V�: Risco de invasões�
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10 
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'LPHQVmR�(FRQ{PLFD�
,H�: Oportunidades de uso sustentável da propriedade 
,H�: Geração de recursos para o Sistema de Gestão 
,H�: Necessidade de investimentos públicos 
,H�: Efetividade das ações de fiscalização�
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���3HVRV�DWULEXtGRV�DRV�LQGLFDGRUHV�VHOHFLRQDGRV�SDUD�FDGD�]RQD�GR�WHUULWyULR�GD�6HUUD�GR�-DSL�

�
,QGLFDGRU�

5HVHUYD��
%LROyJLFD�

=RQD�GH�3UHVHUY��
5HVW��(�5HFXS��

$PE��

=RQD�GH�
&RQVHUYDomR�GD�

(UPLGD�

=RQD�GH�
&RQVHUYDomR�GD�

0DORWD�

=RQD�GH�
&RQVHUYDomR�GD�

7HUUD�1RYD�
� 0D[� 0LQ� 0HG� 0D[� 0LQ� 0HG� 0D[� 0LQ� 0HG� 0D[� 0LQ� 0HG� 0D[� 0LQ� 0HG�

,D�� 91 15 ��� 30 20 ��� 31 20 ��� 36 20 ��� 42 20 ���
,D�� 20 0 �� 25 0 ��� 25 0 ��� 26 14 ��� 25 14 ���
,D�� 20 0 �� 25 7 ��� 25 7 ��� 27 7 ��� 30 7 ���
,D�� 27 0 �� 25 0 ��� 25 13 ��� 30 13 ��� 29 10 ���
,D�� 33 7 ��� 25 0 ��� 20 0 �� 10 0 �� 14 0 ��
,D�� 33 0 ��� 27 0 ��� 29 0 ��� 29 0 �� 29 0 ��
,D�� 20 0 �� 20 0 �� 20 0 �� 20 0 �� 20 0 ��
,D�� 33 0 �� 20 0 �� 20 0 �� 20 0 �� 20 0 ��

7RWDO� � � ���� � � ���� � � ���� � � ���� � � ����

,V�� 100 0 ��� 100 25 ��� 83 20 ��� 67 20 ��� 75 20 ���
,V�� 50 0 ��� 50 0 ��� 50 14 ��� 40 14 ��� 50 8 ���
,V�� 100 0 ��� 43 0 ��� 60 0 ��� 60 0 ��� 60 17 ���

7RWDO� � � ���� � � ���� � � ���� � � ���� � � ����

,H�� 100 0 ��� 40 17 ��� 40 14 ��� 50 14 ��� 50 14 ���
,H�� 67 0 ��� 67 20 ��� 57 29 ��� 57 25 ��� 57 25 ���
,H�� 100 0 ��� 40 17 ��� 43 18 ��� 43 11 ��� 43 7 ���
,H�� 0 0 �� 20 0 �� 25 0 �� 30 0 �� 31 0 ��

7RWDO� � � ���� � � ���� � � ���� � � ���� � � ����

�
� 4XHVW}HV�HVSHFtILFDV�DVVRFLDGDV�DR�/RWHDPHQWR�³&KiFDUDV�6HUUD�GD�(UPLGD´�

7DEHOD������5HVSRVWDV�jV�TXHVW}HV���D����GR�4XHVWLRQiULR�(VWUXWXUDGR�
�

���&RQKHFLPHQWR�GD�UHJLmR�GD�(UPLGD�H�GR�ORWHDPHQWR�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Conhece a região e o loteamento. 

� Conhece a região, mas não o loteamento. 

9 

1 

90 

10 

����&RQKHFLPHQWR�GD�VLWXDomR�GR�ORWHDPHQWR�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Conhece a situação e as informações prestadas são satisfatórias. 

� Conhece a situação e as informações prestadas não são suficientes 

� Não conhece a situação, além das informações prestadas. 

6 

3 

1 

60 

30 

10 

����6ROXomR�SDUD�R�LPSDVVH�DWXDO�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Deve ser autorizada a implantação do loteamento, tal como foi 
aprovado. 

� O loteamento deve ser integralmente desapropriado. 

� Devem ser desapropriados todos os lotes não ocupados e 
desenvolvida uma alternativa capaz de conciliar os interesses dos 
atuais moradores, cuja permanência no local seria tolerada. 

� Devem ser desapropriados todos os lotes que permanecem de 
propriedade do empreendedor e desenvolvida uma alternativa capaz 
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de conciliar os interesses dos demais proprietários. 

� Devem ser desenvolvidas alternativas capazes de conciliar os 
interesses de todos os envolvidos, a partir dos padrões definidos no 
cenário futuro desejado. 

1 

 

4 

10 

 

40 

����$VSHFWRV�FRQVLGHUDGRV�UHOHYDQWHV�QR�GHVHQYROYLPHQWR�GH�DOWHUQDWLYDV�

$OWHUQDWLYD� 1���GH�5HVSRVWDV� ��

� Todos: ambiental, social e econômico. 

� Apenas o ambiental e o econômico 

7 

3 

70 

30 

����,PSRUWkQFLD�GH�FDGD�XP�GRV�DVSHFWRV�QD�DYDOLDomR�GDV�SRVVtYHLV�VROXo}HV�

3HVRV�

$PELHQWDO�±�3D 6RFLDO�±�2V (FRQ{PLFR�±�3H 

0D[�� 0LQ�� 0pGLD� )LQDO� 0D[�� 0LQ�� 0pGLD� )LQDO� 0D[�� 0LQ�� 0pGLD� )LQDO�

288 180 215 ���� 120 23 68 ��� 113 36 77 ���

����(VFROKD�GH�LQGLFDGRUHV�H�UHVSHFWLYRV�SHVRV�

� 3HVRV�

,QGLFDGRU� 0D[� 0LQ� 0pGLD�

$VSHFWR�$PELHQWDO�

,D�: Extensão com vegetação nativa 

,D�: População residente 

,D�: Situação fundiária / extensão de estradas 

,D�: Mudança do uso da terra e das características da paisagem 

,D�: Dificuldade de controle do acesso de visitantes autorizados 

,D�: Prejuízo à fauna e aos recursos naturais 

,D�: Qualidade da água 

,D�: Extensão da mata ciliar 
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7RWDO�   ����

$VSHFWR�6RFLDO�

,V�: Nível de compreensão e de satisfação dos moradores 

,V�: Risco de usos clandestinos e não autorizados e de pressões 

,V�: Risco de invasões�
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���
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���

7RWDO�   ����

$VSHFWR�(FRQ{PLFR�

,H�: Oportunidades de uso sustentável da propriedade 

,H�: Geração de recursos para o Sistema de Gestão 

,H�: Necessidade de investimentos públicos 

,H�: Efetividade das ações de fiscalização�
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��

7RWDO�   ����

����6XJHVW}HV�DSUHVHQWDGDV�

Além das sugestões para a inclusão dos indicadores Ia6, Ia7, Ia8 e Ie4, alguns atores propuseram a reflexão 
quanto a forma de avaliação de valores culturais, representados pelos hábitos e práticas dos moradores 
de determinadas regiões do território e; de avaliação do compromisso da administração pública com a 
proteção do território.  

�
�
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   As respostas que permitiram a alimentação do modelo para avaliação do 

caso do loteamento “Chácaras Serra da Ermida” são as consolidadas na Tabela 3.2, relativas 

às questões de números 9 a 15. No entanto, as informações organizadas na Tabela 3.1 

contribuem para a avaliação das dificuldades enfrentadas pelos atores sociais e para a análise 

da coerência entre as respostas oferecidas, permitindo as seguintes observações: 

 
a) Embora 90% dos atores sociais concordem que há a necessidade de se ponderar, em cada 

caso, a importância das dimensões ambiental, social e econômica do problema, as variações 

entre os pesos atribuídos, para cada zona do território, não são expressivas, conforme se 

verifica nas respostas à questão número 6, cujos resultados estão resumidos do Quadro 3.8. 

Porém, as respostas demonstram, claramente, a percepção predominante quanto à 

importância atribuída à preservação e conservação dos recursos naturais do território. 

�
4XDGUR������&RPSRVLomR�GR�6LVWHPD�$PELHQWDO�HP�FDGD�=RQD�GR�7HUULWyULR�

 

'LPHQVmR� 3HVRV�$WULEXtGRV�
Média aritimética, excluídos os valores com desvio superior a 30%�

� 5%� =355$� =&$(� =&$0� =&$71�

Ambiental 255 245 204 186 193 

Social 56 58 77 87 90 

Econômica 49 57 79 87 77 

 
b) Apenas três atores sociais sugeriram outros indicadores, além daqueles inicialmente 

propostos, para a avaliação de cada uma das dimensões do sistema ambiental. Os 

indicadores sugeridos referem-se aos impactos na fauna, à qualidade da água e à extensão 

da vegetação nas áreas de preservação permanente, sobretudo a mata ciliar e; parecem 

apropriados para o monitoramento futuro do território. Contudo, para efeito da análise de 

cenários possíveis, como é o caso do loteamento “Chácaras Serra da Ermida”, não existem 

informações suficientes que permitam considerá-los diretamente, o que sugere a 

necessidade de agregação. 

 
c) As grandes variações entre os valores máximos e mínimos atribuídos aos pesos dos 

indicadores decorrem das diferentes percepções de determinados atores sociais, mas, em 

geral, não correspondem à maioria, isto é, a média se aproxima bastante da moda. 

 
d) O loteamento “Chácaras Serra da Ermida” está situado na Zona de Preservação, 

Restauração e Conservação Ambiental, próximo da Zona de Conservação Ambiental da 

Ermida. Os resultados obtidos para o loteamento, no que se refere aos pesos atribuídos às 

importâncias das dimensões ambiental, social e econômica e aos indicadores escolhidos, 
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demonstram coerência com as respostas dadas às questões de números 11 e 12. Verifica-

se, também, que tais valores são coerentes com os atribuídos para as Zonas de 

Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental e de Conservação Ambiental da 

Ermida, conforme exposto no Quadro 3.9. Finalmente, tratando-se de um problema 

específico e complexo, conhecido da maioria dos atores sociais que responderam ao 

questionário, as respostas relativas ao loteamento refletem a diversidade de opiniões quanto 

às soluções possíveis e parecem traduzir, satisfatoriamente, as percepções dos grupos 

sociais, permitindo a continuidade da análise pretendida. Os demais resultados traduzem 

uma percepção geral em relação a áreas extensas e heterogêneas, não servindo para a 

análise de questões específicas envolvendo ações ou imóveis situados nas diferentes zonas 

do território.�

�

4XDGUR������&RPSDUDomR�GDV�SHUFHSo}HV�GRV�DWRUHV�VRFLDLV�HP�UHODomR�jV�iUHDV�SUy[LPDV�

�
'LPHQVmR�,QGLFDGRU� 3HVRV�$WULEXtGRV�

� =355$� /RWHDPHQWR� =&$(�

'LPHQVmR�$PELHQWDO�

,D�: Extensão com vegetação nativa 

,D�: População residente 

,D�: Situação fundiária / extensão de estradas 

,D�: Mudança do uso da terra e da paisagem 

,D�: Dificuldade de controle do acesso de visitantes  

,D�: Prejuízo à fauna e aos recursos naturais 

,D�: Qualidade da água 

,D�: Extensão da mata ciliar 
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'LPHQVmR�6RFLDO�

,V�: Nível de compreensão e de satisfação dos moradores 

,V�: Risco de usos clandestinos e não autorizados 

,V�: Risco de invasões 
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'LPHQVmR�(FRQ{PLFD�

,H�: Oportunidades de uso sustentável da propriedade 

,H�: Geração de recursos para o Sistema de Gestão 

,H�: Necessidade de investimentos públicos 

,H�: Efetividade das ações de fiscalização 

���

34 
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���

���

���

���
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���

33 

37 

27 

3 

�

e) Há um indicador da dimensão social do problema, relativo à possibilidade de geração de 

empregos, que não foi proposto no questionário estruturado, nem foi sugerido pelos atores 

sociais. Ainda que pouco relevante tal indicador deverá ser incluído com o propósito de 

reduzir a imprecisão na avaliação pretendida.�

��
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�������$�VHOHomR�GRV�LQGLFDGRUHV�

�

� � � Usualmente,� os indicadores são utilizados para compor índices que 

procuram traduzir, de forma sintética, a situação de desenvolvimento econômico e social de um 

determinado local ou região. De forma análoga podem ser concebidos índices capazes de 

representar a situação de preservação ou de conservação dos recursos naturais de uma 

determinada área, de acordo com os seus objetivos, ou com a função que ela deve 

desempenhar no contexto local e regional. Na metodologia proposta para a tomada de decisão 

as áreas dos setores de círculo que representam as dimensões ambiental, social e econômica 

do problema correspondem aos respectivos índices, considerados isoladamente, enquanto que 

o produto da soma dessas áreas pelo grau de sustentabilidade pode ser interpretado como um 

índice global, que traduz o valor do sistema em cada situação. 

 

   A composição desses índices depende da escolha e da ponderação de 

indicadores apropriados, de acordo com os objetivos pretendidos em cada caso. Por exemplo, a 

FEE – Fundação de Economia e Estatística do Governo do Rio Grande do Sul (2005), elabora o 

IDESE – Índice de Desenvolvimento Socioeconômico, com a finalidade de mensurar o grau de 

desenvolvimento dos municípios do Estado, a partir de doze indicadores agrupados em quatro 

blocos considerados de mesma importância, isto é, com o mesmo fator de ponderação: 

Domicílio e Saneamento, Educação, Saúde e Renda.  Segundo a FEE (RS�FLW�), o IDH – Índice 

de Desenvolvimento Humano, elaborado pelo ONU, utiliza quatro indicadores agrupados em 

três blocos: Educação, Renda e Saúde. Da mesma forma, a SEADE - Fundação Sistema 

Nacional de Análise de Dados (2005), em conjunto com a Assembléia Legislativa do Estado de 

São Paulo, criou o IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social, tem procurado aprimorar 

as variáveis e parâmetros que o compõem. A criação do IPRS, em 2000, partiu da seguinte 

indagação:� ³4XH� HOHPHQWRV� LQGX]HP� DV� GLIHUHQWHV� SHUIRUPDQFHV� HFRQ{PLFDV� H� VRFLDLV� GRV�

PXQLFtSLRV�SDXOLVWDV´��Em resposta o IPRS, além de preservar as três dimensões componentes 

do IDH, renda, escolaridade e longevidade, tem como base variáveis aptas para captar 

mudanças nas condições de vida do município em curto espaço de tempo; registros 

administrativos que satisfazem as condições de periodicidade e cobertura e; uma tipologia de 

municípios que permite identificar, simultaneamente, a situação de cada um em cada uma das 

referidas dimensões. Os componentes dos indicadores continuam sendo aprimorados, inclusive 

no que se refere à estrutura de ponderação. �

�

Os exemplos citados demonstram as dificuldades inerentes à escolha e 

correspondente forma de ponderação dos indicadores. Contudo, é possível verificar algumas 
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condições que são satisfeitas em ambos os casos: incorporação de parâmetros associados aos 

objetivos específicos de cada índice; número de indicadores relativamente pequeno, suficiente 

para garantir a cobertura necessária e; escolha incidente sobre indicadores que possam ser 

avaliados com relativa segurança e facilidade, e que, efetivamente induzem a performance da 

condição que se pretende avaliar.  

 

No caso em estudo a ponderação entre as dimensões ambiental, social e 

econômica, é estabelecida pela própria figura que representa a situação do loteamento no 

cenário futuro desejado. As considerações antes expostas, as respostas ao questionário 

estruturado e as orientações consolidadas no referencial teórico permitem identificar os 

indicadores para a avaliação de cada uma das dimensões, conforme explicado a seguir. 

 

���������'LPHQVmR�DPELHQWDO�

�

   Em virtude da localização do loteamento as preocupações com o aspecto 

ambiental referem-se, evidentemente, aos impactos no entorno imediato, isto é, no território da 

Serra do Japi, sobretudo na região da Ermida. Tais impactos estão associados à conclusão da 

implantação do loteamento; ao que poderá ocorrer no seu interior, com o uso dos lotes e com a 

circulação interna e; às conseqüências da ocupação nas áreas do entorno imediato e ao longo 

da estrada de acesso. Na situação em que se encontra, com a maioria das ruas abertas e em 

uso e redes de distribuição de água, energia e telefone executadas, os impactos importantes 

associados à conclusão da implantação do loteamento referem-se ao desmatamento, à 

alteração da paisagem com a ocupação dos lotes e construção das residências e às obras de 

captação de água para alimentação do sistema de distribuição. Os impactos associados ao 

desmatamento e à alteração da paisagem têm caráter permanente e podem sofrer variações 

significativas de uma alternativa para outra. Os outros impactos, decorrentes das obras de 

captação de água e de construção das residências, além de temporários, dependem, quase 

que exclusivamente, da intensidade de uso correspondente associada a cada alternativa, isto é, 

variam de acordo com a densidade demográfica. 

 

   O questionário estruturado sugeriu, preliminarmente, um conjunto de 

cinco indicadores. As respostas obtidas acrescentaram outros três que, apesar da importância 

para o monitoramento futuro do território, não podem ser considerados isoladamente em virtude 

da inexistência de informações que permitam avaliá-los. Contudo a análise e a reflexão sobre o 

conjunto de indicadores, os inicialmente sugeridos e os acrescidos pelos atores sociais, à luz 
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das observações feitas e dos pesos atribuídos, permitem agregá-los, resultando na seleção de 

quatro, conforme descrito a seguir: 

� ³,D�´: refere-se à extensão da área coberta com vegetação nativa, e guarda correspondência 

com o indicador “I9” a que se referem HOCKINGS HW� DO�� (2000), Quadro 3.12 da Parte I. 

Trata-se de um indicador que pode ser avaliado diretamente, a partir da área de 

desmatamento associada a cada alternativa de solução do problema e da comparação com 

o padrão, de 80% de cobertura vegetal, previsto no cenário futuro desejado para a Zona de 

Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental, onde está situado o loteamento. 

Resulta da agregação dos indicadores “Ia1” e “Ia8” do Quadro 3.9 e, portanto, tem peso igual a 

33 pontos, ou 33 % do valor atribuído à dimensão ambiental do sistema.  

� ³,D�´: refere-se à alteração da paisagem e corresponde ao indicador “I20” citado por 

HOCKINGS HW�DO��(RS�FLW�), descrito no Quadro 3.12 da Parte I. Está associado à intensidade 

de uso e à forma de ocupação da área do loteamento. A intensidade de uso, que pode ser 

expressa em termos de densidade demográfica, determina outras conseqüências, além da 

alteração da paisagem. Assim, o indicador “Ia2” será avaliado, para cada alternativa, 

exclusivamente a partir da forma de ocupação do loteamento, deixando que a componente 

associada à densidade demográfica seja considerada em conjunto com as demais 

conseqüências, como as perturbações no interior do empreendimento e nas áreas 

adjacentes, sobretudo ao longo da estrada de acesso. A forma de ocupação pode variar 

muito. Contudo, admitindo que o uso da cada lote dar-se-á, obrigatoriamente, dentro dos 

limites estabelecidos pelo conjunto de normas, de âmbito Federal, Estadual e Municipal, aos 

quais a utilização dos imóveis está sujeita, a variação dos principais impactos, em termos de 

importância e magnitude, decorrentes da variação da forma de ocupação, está associada, 

predominantemente, à extensão das estradas ou vias do loteamento. Trata-se de uma 

variável que pode ser medida com relativa facilidade, tanto para a situação que representa o 

cenário futuro desejável, como para as demais situações representativas de possíveis 

alternativas de solução do problema. Corresponde ao indicador “Ia3” do Quadro 3.9 e 

representa 16% do valor total atribuído à dimensão ambiental do sistema. 

� ³,D�´: procura traduzir a extensão das perturbações decorrentes das atividades autorizadas, 

isto é, à ocupação do loteamento com o uso habitacional, e corresponde aos indicadores “I6”, 

“I11” e “I20” do Quadro 3.12 da Parte I, especificados por HOCKINGS HW� DO�� (RS�FLW�). A 

consolidação, total ou parcial, do empreendimento poderá determinar um conjunto de 

impactos associados ao consumo de água, circulação, geração de resíduos sólidos, geração 

de esgotos, emissão de poluentes atmosféricos e nível de ruídos. Como o valor absoluto da 

magnitude desses impactos é, para efeito de comparação de alternativas, menos importante 
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que a forma como eles variam, parece plausível admitir que eles podem ser avaliados 

conjuntamente em função da densidade demográfica média de cada possível solução. 

Assim, o indicador “Ia3” refere-se à poluição ambiental, do ar, água, solo e nível de ruídos, no 

interior do loteamento e ao longo da estrada de acesso. Inclui, ainda, a componente da 

alteração da paisagem decorrente da intensidade de uso, não considerada no indicador “Ia2”. 

É óbvio que a avaliação precisa destas conseqüências exigiria uma análise mais detalhada, 

com o desdobramento do indicador escolhido em vários outros. No entanto, considerando 

que o objetivo proposto é apenas o de verificar se existe alguma outra alternativa que 

mereça ser investigada, além da desapropriação total da área do empreendimento e; que 

todas as conseqüências deverão variar diretamente com a intensidade de uso, a utilização 

de um único indicador parece ser suficiente. Nestas condições o indicador “I a3” será avaliado 

a partir da intensidade de uso, traduzida na densidade demográfica associada a cada 

alternativa de solução do problema. Resulta da agregação dos indicadores “Ia2”, “Ia4”, “Ia6” e 

“Ia7” do Quadro 3.9 e representa 43% do valor da dimensão ambiental do sistema. 

� ³,D�´: refere-se à dificuldade de controle do acesso de visitantes não autorizados e da 

circulação dos moradores e visitantes autorizados nas áreas próximas à do loteamento e 

guarda correspondência com o indicador “I8” do Quadro 3.12 da Parte I. Tanto o controle 

insuficiente, ou a perda do controle, como e esforço para manter a segurança necessária, 

podem conduzir a situações de conflitos e a riscos de danos ambientais difíceis de serem 

previstos e, portanto, avaliados. Contudo, o aumento da dificuldade de controle, que 

depende da intensidade das atividades autorizadas no interior do loteamento, já se constitui 

em um claro indicador de impacto, que varia direta e proporcionalmente com a densidade 

demográfica. Corresponde ao indicador “Ia5” do Quadro 3.9, e representa 8 % do valor da 

dimensão ambiental do sistema.�

�

Concluindo, para exemplificar a aplicação do modelo proposto, a dimensão 

ambiental será avaliada a partir dos indicadores identificados, conforme ilustrado na Figura 

3.14. 
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���������'LPHQVmR�VRFLDO�
�
   A ocupação ou não do loteamento terá impactos sociais pouco relevantes 

para o município ou região na medida em que o empreendimento não interfere com populações 

locais. Ainda assim, há o indicador, relacionado à geração de empregos, omitido no 

questionário proposto e que não foi ou lembrado pelos atores sociais. A falha contida no 

questionário estruturado foi repetida pelos atores sociais provavelmente porque o indicador é 

pouco expressivo. Desta forma, parece plausível admitir que, para o caso do loteamento, os 

impactos associados à possível geração de empregos durante a conclusão da implantação, 

com a construção das residências e com os trabalhos domésticos e de manutenção das 

propriedades ocupadas com os seus moradores, podem ser representados por um indicador 

cujo peso não deve ser superior a 30 % do valor total atribuído à dimensão social do sistema 

ambiental. Parece igualmente claro que tais impactos, independentemente da magnitude de 

cada um, variam igualmente com o número de residências autorizadas, isto é, com a 

intensidade de uso ou densidade demográfica associada a cada alternativa. 

 

   Outro aspecto importante da dimensão social refere-se ao nível de 

satisfação dos moradores e proprietários, que poderá determinar o engajamento deles nas 

ações de proteção do território ou, ao contrário, ações judiciais contra as autoridades, 

motivadas pelas restrições impostas ao uso das propriedades e; ações clandestinas de 

utilização dos seus imóveis além dos limites autorizados. Trata-se de um indicador que também 

varia com a intensidade de uso autorizado de cada alternativa, e ao qual podem ser agregados 

os outros dois inicialmente propostos. Desta forma, a dimensão social do problema será 

avaliada a partir de destes dois indicadores, conforme indicado na Figura 3.15. 

� ³,V�´: refere-se ao nível de satisfação dos moradores e, conforme proposta apresentada pela 

APASE - Associação dos Proprietários e Amigos da Serra da Ermida, descrita no Quadro 

3.6, também depende do número de residências autorizadas no local, segundo cada uma 

das alternativas. O indicador “Is1” é equivalente ao indicador “I24” a que se referem 

HOCKINGS HW�DO�� (2000), descrito no Quadro 3.12 da Parte I, e corresponde à agregação 

dos indicadores “Is1”, “Is2” e “Is3” do Quadro 3.9, com peso de 70 % do valor atribuído à 

dimensão social do sistema ambiental. 

� ³,V�´: corresponde ao indicador “I21” do Quadro 3.12 da Parte I, conforme especificado por 

HOCKINGS HW� DO�� (RS�FLW�) e refere-se ao potencial de geração de empregos, variando 

diretamente com a intensidade de uso, ou com a densidade demográfica de cada alternativa. 

De acordo com as considerações anteriormente expostas terá peso equivalente a 30 % do 

valor da dimensão social do sistema. 
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)LJXUD�������,QGLFDGRUHV�SDUD�DYDOLDomR�GD�GLPHQVmR�VRFLDO�
�

���������'LPHQVmR�HFRQ{PLFD�

�

   Para o caso do loteamento é possível agregar os quatro indicadores 

descritos no Quadro 3.9 em apenas dois: um relativo à geração de recursos que podem ser 

aplicados na gestão do território e, outro associado à redução da necessidade de investimentos 

públicos destinados às desapropriações e às atividades de fiscalização, controle e manutenção 

das condições de proteção e conservação das áreas da Serra do Japi, sobretudo na região do 

empreendimento. Como todas as alternativas de solução do problema estarão orientadas para 

o uso exclusivamente residencial, com maior ou menor intensidade, não há que se cogitar em 

outras oportunidades de uso sustentável da propriedade. Finalmente, os impactos econômicos 

na região, ou no município, decorrentes da implantação de uma ou outra solução são, além de 

pouco relevantes, dependentes, exclusivamente da intensidade de uso, ou da densidade 

demográfica média associada a cada alternativa. 

 
   Nestas condições, a dimensão econômica do problema poderá ser 

suficientemente avaliada a partir dos seguintes indicadores: 

� ³,H�´: refere-se à redução da necessidade de investimentos para desapropriações e ações 

de fiscalização. Corresponde ao indicador “Ie3” do Quadro 3.9, com peso de 52 % do valor 

atribuído à dimensão econômica do sistema ambiental.  A avaliação poderá ser feita de 

forma simples e satisfatória a partir da estimativa dos custos de desapropriação associados 

a cada uma das alternativas. 

� ³,H�´: está associado à geração de recursos públicos com os impostos provenientes das 

obras de construção das residências, do incremento do comércio local pelos moradores do 

loteamento e da tributação das próprias edificações. Assim, corresponde ao ISS – Imposto 

Sobre Serviços, gerado, uma única vez, com a construção das edificações e, posteriormente, 

com o incremento do comércio local e; ao imposto predial, descontadas as despesas com a 

manutenção da infra-estrutura do loteamento e com a prestação de outros serviços públicos, 

inclusive fiscalização. Assim, resulta da agregação dos indicadores “Ie1”, “Ie2” e “Ie4” do 

'LPHQVmR�6RFLDO�

,V��
1tYHO�GH�VDWLVIDomR�GRV�

PRUDGRUHV�
Variável: densidade demográfica 

,V��
3RWHQFLDO�GH�JHUDomR�GH�

HPSUHJRV�
Variável: densidade demográfica 
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Quadro 3.9, com peso de 48 % do valor da dimensão econômica do sistema, e também varia 

proporcionalmente com a intensidade de uso, ou com a densidade demográfica.  �

�
A Figura 3.16 ilustra os critérios adotados para a avaliação da dimensão 

econômica do problema. 

 

 

 

 

 

)LJXUD�������,QGLFDGRUHV�SDUD�DYDOLDomR�GD�GLPHQVmR�HFRQ{PLFD�

�
�

�������2�VLVWHPD�DPELHQWDO�QD�VLWXDomR�IXWXUD�GHVHMDGD�

 

   A partir do resultado do questionário estruturado, de acordo com a análise 

exposta no item 3.3.1, é possível estabelecer os pesos que determinam o valor de cada 

dimensão do sistema ambiental e a respectiva distribuição entre os indicadores identificados. 

Os cálculos correspondentes à distribuição do valor máximo do sistema ambiental na situação 

futura desejada, de 360 pontos, encontram resumidos na Tabela 3.3, e o resultado assim obtido 

está representado no diagrama da Figura 3.17.  

�

7DEHOD������'LVWULEXLomR�GR�YDORU�WRWDO�GR�VLVWHPD�DPELHQWDO�QD�VLWXDomR�IXWXUD�GHVHMDGD�
�

�'LPHQVmR���,QGLFDGRU� 3HVR� 1���3RQWRV�

'LPHQVmR�DPELHQWDO�

- ,D�: Extensão com vegetação nativa 

- ,D�: Alteração da paisagem�

- ,D�: Perturbações decorrentes da intensidade de uso  

- ,D�: Controle do acesso de visitantes autorizados�
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43 

8 

����
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- ,V�: Nível de satisfação dos proprietários e moradores.�

- ,V�: Potencial de geração de empregos�

�

70 
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�
)LJXUD�������&RPSRVLomR�GR�VLVWHPD�DPELHQWDO�QD�VLWXDomR�IXWXUD�GHVHMDGD�

�

�
�������ËQGLFHV�GH�TXDOLGDGH�DPELHQWDO�

�

� � � Os índices de qualidade ambiental correspondentes aos indicadores 

selecionados deverão assumir o valor máximo quando forem atingidas as condições previstas 

no cenário futuro desejado para a Zona de Preservação, Restauração e Recuperação 

Ambiental, na qual se situa o loteamento “Chácaras Serra da Ermida”. Cada índice varia de 

acordo com a variável que melhor expressa o seu comportamento e que pode ser avaliada com 

relativa facilidade e com suficiente grau de precisão. Para os efeitos pretendidos, de verificação 

da existência de uma possível solução capaz de substituir a alternativa de desapropriação total 

do empreendimento, as considerações e critérios a seguir expostos parecem ser suficientes 

para definição da variação desses índices em função da variável escolhida. 

 

���������'LPHQVmR�DPELHQWDO�

�

� ([WHQVmR�FRP�YHJHWDomR�QDWLYD: trata-se de um indicador que corresponde a um padrão 

explicitamente definido no cenário futuro desejado e que pode, para cada alternativa, ser 

avaliado diretamente a partir da área desmatada para a implantação do sistema viário e para 

a ocupação dos lotes. Na situação futura desejada a extensão das áreas com cobertura de 

vegetação nativa deve ser igual ou superior a 80%, isto é, o índice correspondente assume o 

valor máximo a partir deste limite. O valor mínimo estará associado à manutenção da 

vegetação nativa em uma fração pequena do território, da ordem de 20 %, tal como ocorre 
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em áreas urbanas de uso residencial de baixa densidade. Entre estes dois limites pode ser 

admitido que o índice que mede exclusivamente este parâmetro varia linearmente, 

resultando no gráfico da Figura 3.18.�
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)LJXUD�������,D�����([WHQVmR�FRP�YHJHWDomR�QDWLYD�

�

� $OWHUDomR�GD�SDLVDJHP: o índice de qualidade ambiental correspondente a este indicador 

deve variar em função da forma e da intensidade de ocupação. Contudo, conforme antes 

exposto, a parcela correspondente à intensidade de uso será considerada em conjunto com 

as outras conseqüências decorrentes da consolidação, total ou parcial, do empreendimento. 

Desta forma, o índice “Ia2” passa a depender, exclusivamente da forma de ocupação do 

loteamento, que pode ser representada pela relação entre a extensão de ruas e o de número 

de unidades ou lotes ocupados em cada alternativa. Em virtude das dimensões 

relativamente reduzidas dos lotes, parece plausível admitir que a melhor situação 

corresponde àquela de máxima concentração, ou de menor extensão de ruas por unidade 

ocupada. No projeto do loteamento, que certamente, foi orientado para o máximo 

aproveitamento no parcelamento da gleba original, este parâmetro é de 65 metros de 

comprimento de rua por lote, ou unidade residencial. Ainda, quando a relação entre a 

extensão de ruas e o número de unidades se torna igual ao triplo daquele previsto no 

projeto, o aproveitamento pode ser considerado suficientemente baixo para conferir o valor 

mínimo ao índice de qualidade ambiental correspondente. Entre os dois extremos o índice 

deve variar de forma mais acentuada que a linear. Com estas considerações propõe-se a 

função representada no gráfico da Figura 3.19. �
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)LJXUD�������,D����$OWHUDomR�GD�SDLVDJHP�

�

�

� 3HUWXUEDo}HV�GHFRUUHQWHV�GD�LQWHQVLGDGH�GH�XVR: as perturbações no interior da área do 

loteamento, ao longo da estrada de acesso e nas áreas adjacentes, inclusive a componente 

da alteração da paisagem não incorporada no indicador “Ia2”, estão diretamente associadas à 

intensidade de uso, que pode ser expressa em termos de densidade demográfica. O índice 

correspondente deve ser máximo para a densidade admitida no cenário futuro desejado, ou 

para a densidade média das demais áreas da Zona de Preservação, Restauração e 

Recuperação Ambiental, que é da ordem de 1 hab/ha. O valor mínimo deve ser associado à 

situação a partir da qual são perdidas as características rurais das áreas ocupadas pelo 

loteamento, estimado em 10 hab/ha. Finalmente, como o aumento das perturbações com o 

aumento da intensidade de uso não é linear, mas ocorre de forma mais acentuada, parece 

plausível admitir que o índice de qualidade correspondente varie com o inverso da densidade 

elevada a um expoente maior que a unidade, isto é, a função que expressa o valor do índice 

correspondente ao indicador “Ia3” é do tipo: y = (a/xn) – b, com n > 1. Nestas condições 

propõe-se a função representada na Figura 3.20, que adota n = 2.�
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)LJXUD�������,D��±�3HUWXUEDo}HV�GHFRUUHQWHV�GD�LQWHQVLGDGH�GH�XVR�

�
�
� &RQWUROH�GR� DFHVVR�GH� YLVLWDQWHV�QmR� DXWRUL]DGRV: neste caso parece acertado admitir 

que a dificuldade de controle aumenta proporcionalmente com o aumento da densidade 

demográfica resultante da ocupação do loteamento. Assim, o índice “Ia4” assume o valor 

máximo para densidades inferiores a 1 hab/ha e, mínimo para densidades superiores a 10 

hab/ha, variando linearmente entre estes extremos. A função que o representa encontra-se 

ilustrada na Figura 3.21. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

)LJXUD�������,D��±�&RQWUROH�GR�DFHVVR�GH�YLVLWDQWHV�QmR�DXWRUL]DGRV�

�

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1

0 2 4 6 8 10

'HQVLGDGH�GHPRJUiILFD��KDE�KD�

,D
�

\� �������[����������

��

0

0 ,1

0 ,2

0 ,3

0 ,4

0 ,5

0 ,6

0 ,7

0 ,8

0 ,9

1

0 2 4 6 8 1 0

' H Q V LG DG H �G H PRJ Ui ILFD ��K DE �K D �

,D
�

\� ���±��[������

��



 248 

���������'LPHQVmR�VRFLDO�
�
� 1tYHO� GH� VDWLVIDomR� GRV� SURSULHWiULRV� H� PRUDGRUHV� os proprietários e moradores 

desejam, evidentemente, a consolidação do loteamento nas condições definidas na 

aprovação, isto é, de acordo com o projeto inicial. Contudo, têm consciência das dificuldades 

envolvidas e, por isso, manifestam a disposição pela busca de alternativas intermediárias 

entre a situação por eles desejada e a desapropriação total do empreendimento. Desta 

forma, a proposta apresentada pela APASE - Associação de Proprietários e Amigos da Serra 

da Ermida fornece um parâmetro para a avaliação do nível de satisfação destes 

proprietários.De acordo com a referida proposta, a ocupação do loteamento, traduzida em 

termos de densidade demográfica, seria reduzida de 6,5 hab/ha, correspondente à 

intensidade de uso associada ao projeto inicial, para cerca de 3 hab/ha. Assim, parece 

possível admitir que o índice “Is1” deve assumir o valor máximo para densidades iguais ou 

superiores a 3 hab/ha, e mínimo para densidades inferiores a 1 hab/ha, variando linearmente 

entre estes limites. A função correspondente encontra-se representada no gráfico da Figura 

3.22.�
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)LJXUD�������,V��±�1tYHO�GH�VDWLVIDomR�GRV�SURSULHWiULRV�H�PRUDGRUHV�

 
� 3RWHQFLDO� GH� JHUDomR�GH� HPSUHJRV: os possíveis empregos que seriam gerados com a 

consolidação do loteamento superariam, em número, aqueles gerados nas outras áreas da 

Zona de Preservação, Restauração e Recuperação Ambiental. Cada residência, em virtude 

das suas características, empregaria, no mínimo, dois trabalhadores para os serviços 

domésticos e de manutenção da propriedade.  Contudo, independentemente do valor 

absoluto, é certo que o número de empregos cresce proporcionalmente com a intensidade 

de uso, atingindo o valor máximo para a situação de ocupação total do loteamento de acordo 

com o projeto inicial. A função do índice de qualidade correspondente, representada no 
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gráfico da Figura 3.23, está, portanto, vinculada à densidade demográfica, conforme exposto 

a seguir:  248 lotes úteis x 6 habitantes por lote = 1488 habitantes 

  População equivalente resultante da construção do hotel = 120 habitantes 

  Área total do loteamento = 248,65 ha 

  Densidade demográfica = (1488 + 120)/248,65 @ 6,5 hab/ha. 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

)LJXUD�������,V��±�3RWHQFLDO�GH�JHUDomR�GH�HPSUHJRV�

 
 

���������'LPHQVmR�HFRQ{PLFD�
�
� 1HFHVVLGDGH� GH� LQYHVWLPHQWRV� S~EOLFRV� as desapropriações podem ser realizadas de 

forma amigável, quando o expropriando compreende e aceita os motivos e concorda com o 

valor ofertado ou, de forma judicial, quando não há acordo entre as partes envolvidas. Os 

valores costumam variar bastante dependendo da forma como se realiza a desapropriação 

e, em geral, os custos são menores para as soluções amigáveis. Admitindo esta 

possibilidade, os custos das desapropriações podem ser estimados a partir de valores 

médios, verificados no mercado imobiliário, dos lotes vazios e dos lotes edificados, conforme 

exposto a seguir: 

 Valor médio dos lotes não edificados: R$ 25.000,00 
 Valor médio dos lotes ocupados, considerando o porte das 

edificações e demais benfeitorias: 
 

R$ 
 

450.000,00 
 Número de lotes úteis desocupados:  228 
 Número de lotes com edificações e benfeitorias:  20 
 Valor do lote destinado ao hotel, com área de 229.449,40 m2 R$ 300.000,00 
 Valor total das desapropriações: 

228 x R$ 25.000,00 + 20 x R$ 450.000,00 + R$ 300.000,00 = 
 

R$ 
 

15.000.000,00 
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  Nestas condições, será admitido que a desapropriação total do empreendimento exige 

recursos no montante de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), permitindo a definição 

da função do índice de qualidade para o indicador “Ie1”, conforme representado na Figura 

3.24. 
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)LJXUD�������,H��±�1HFHVVLGDGH�GH�LQYHVWLPHQWRV�S~EOLFRV�

�
�
� *HUDomR� GH� UHFXUVRV� S~EOLFRV: a implantação do loteamento implica na geração de 

recursos, na forma de taxas e impostos diretos e indiretos, e em despesas com a 

manutenção da infra-estrutura e com a prestação dos serviços públicos correspondentes. O 

saldo entre as receitas e as despesas certamente será positivo, considerado o padrão do 

empreendimento. Desta forma, o índice de qualidade do indicador “Ie2” varia 

proporcionalmente com a densidade demográfica, atingindo o valor máximo para a situação 

de ocupação total do loteamento, conforme ilustrado no gráfico da Figura 3.25.�
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�������$YDOLDomR�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�HP�FDGD�VLWXDomR�
�
   O valor do sistema ambiental associado a cada situação representativa de 

uma possível alternativa é determinado pela expressão 3.6, e resulta do produto das metas 

alcançadas pelo grau de sustentabilidade correspondente elevado ao expoente “1/r”, que 

procura incorporar a disposição do tomador de decisão em relação ao risco.  

(3.6):  J U

D

HL
[$LJ U

VL$L6L

jsen
/1

-

=�=  

 

   O fator “Ai” da expressão refere-se à soma das metas ambientais, sociais 

e econômicas, alcançadas em cada alternativa. O grau de sustentabilidade “gsi” depende da 

relação que as metas alcançadas guardam entre si e em comparação com aquelas associadas 

à situação futura desejada. Desta forma, a primeira tarefa consiste na determinação do valor de 

“Ai” para cada situação “i”. Estes valores podem ser expressos em termos de número de 

pontos, com o máximo de 360, ou da área da figura que representa a situação, cujo valor 

máximo é “p”.  

�

   As metas alcançadas em cada dimensão, para cada situação a ser 

avaliada, correspondem à soma dos produtos dos valores máximos dos indicadores 

selecionados, conforme indicado na Figura 3.17, pelos respectivos índices de qualidade 

ambiental. Em cada situação tais índices são determinados pela extensão total da área com 

vegetação nativa; pela extensão de ruas por unidade habitacional, pela densidade demográfica 

e; pelos investimentos públicos necessários. As considerações e os cálculos que permitem 

determinar os valores destas variáveis e, a partir delas, os dos índices de qualidade e das 

metas em cada dimensão, encontram-se organizados e consolidados na Tabela 3.4. 

�
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7DEHOD������'HWHUPLQDomR�GR�YDORU�WRWDO�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�HP�FDGD�VLWXDomR�
�

,QGLFDGRU�

�Q���SRQWRV��

&RQVLGHUDo}HV� ËQGLFH�GH�

TXDOLGDGH�

3RQWXDomR�

� 6LWXDomR����&RQVROLGDomR�WRWDO�GR�ORWHDPHQWR� � �

�
�
,D��
�����

Embora conste nos documentos de propriedade que 60% da 
área de cada lote pode ser desmatada, os seus proprietários 
reivindicam a supressão da vegetação em 40%. Nestas 
condições, da área total do loteamento restaria coberta por 
vegetação cerca de 60% das áreas dos lotes e as áreas 
gravadas como sistemas de lazer, o que totalizaria m2, ou % do 
total. 
0,60 x 1.661.862,03 + 290.666,80 = 1.287.784,02 m2 = 56,32 % 
y = (56,32 – 20)/60 = 0,605 

 
 
 

0,605 

 
 
 

41 

,D��
�����

Na situação de máxima ocupação a extensão de ruas por 
unidade, obtida do projeto do loteamento, é de 65 metros 

 
1,000 

 
33 

,D��
�����

A densidade demográfica corresponde à ocupação total do 
loteamento é de 6,5 hab/ha. 
y = (1,01/6,52) – 0,01 = 0,014 

 
0,014 

 
1 

,D��
�����

Para a densidade de 6,5 hab/ha o índice de qualidade é: 
y = 1 – (6,5 -1)/9 = 0,389 

 
0,389 

 
6 

� 9DORU�GDV�PHWDV�DPELHQWDLV��� �� ���

,V��
�����

Com a consolidação do loteamento tal como foi aprovado o nível 
de satisfação dos proprietários e moradores é máximo 

 
1,000 

 
53 

,V��
�����

Da mesma forma, é máximo o potencial de geração de 
empregos associado à ocupação total do loteamento. 

 
1,000 

 
23 

� 9DORU�GDV�PHWDV�VRFLDLV� � ���

,H��
�����

A possibilidade de utilização de todos os lotes desobriga o poder 
publico da realização de qualquer desapropriação 

 
1,000 

 
41 

,H��
�����

Da mesma forma, o saldo entre os recursos gerados com 
impostos e taxas e as despesas de prestação de serviços 
públicos é máximo nesta situação. 

 
1,000 
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� 9DORU�GDV�PHWDV�HFRQ{PLFDV� � ���

� 9DORU�WRWDO�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�QD�VLWXDomR��� � ����

� 6LWXDomR����'HVDSURSULDomR�WRWDO�GR�HPSUHHQGLPHQWR� � �

,DL�

�

9DORU� GDV� PHWDV� DPELHQWDLV: nesta situação as metas 
ambientais são atingidas integralmente e os índices de todos os 
indicadores atingem o valor máximo��

 
 

1,000 

�
�

����

,VL� 9DORU�GDV�PHWDV�VRFLDLV: são nulos os índices correspondentes 
aos indicadores sociais.�

 
0,000 

�
������

,HL� 9DORU�GDV�PHWDV�HFRQ{PLFDV: da mesma forma, são nulos os 
índices correspondentes aos respectivos indicadores�

 
0,000 

�
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� 9DORU�WRWDO�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�QD�VLWXDomR��� � ����
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,QGLFDGRU�

�Q���SRQWRV��

&RQVLGHUDo}HV� ËQGLFH�GH�

TXDOLGDGH�

3RQWXDomR�

� 6LWXDomR����3URSRVWD�DSUHVHQWDGD�SHOD�$3$6(� � �

�
�
�
,D��
�����

A associação de proprietários propõe reduzir a taxa de 
desmatamento dos lotes, de 40% para 30%, excluir o hotel e  
diminuir as larguras das ruas, incorporando tais áreas àquelas 
cuja vegetação será mantida ou recuperada. Admitindo a 
possibilidade de redução das larguras das ruas, de 18,00 metros 
para 12,00 metros, a área total coberta por vegetação nativa 
seria da ordem de 1.634.179,37 m2, ou 71,47 % do total. 
0,70 x 1.432.412,63+ 229.449,40 + + 290.666,80 + 334.150,00/3 
= 1.634.179,37 m2 = 71,47 % 
y = (71,47 – 20)/60 = 0,858 

 
 
 

0,858 

 
 
 

58 

�
�
,D��
�����

Nesta situação deverá ocorrer o agrupamento de alguns lotes, 
observado o padrão verificado nas unidades que não pertencem 
à empresa empreendedora. Assim, o número final de unidades 
será de: 248 x 100/141 = 176.  E extensão de ruas por unidade 
pode ser determinada a partir da redução do número de 
habitações: 65 x 248/176 = 92 metros. 
y = (97,5/92) – 0,5 = 0,600 

 
 

0,600 

 
 

20 

,D��
�����

A densidade demográfica corresponde à ocupação total do 
loteamento será de: 176 x 6 / 248,65 = 4,25 hab/ha. 
y = (1,01/4,252) – 0,01 = 0,046 

 
0,046 

 
4 

,D��
�����

Para a densidade de 4,25 hab/ha o índice de qualidade é: 
y = 1 – (4,25 -1)/9 = 0,639 

 
0,639 

 
10 

� 9DORU�GDV�PHWDV�DPELHQWDLV� �� ���

,V��
�����

Esta alternativa pode satisfazer à maioria dos proprietários e, 
parcialmente, a empresa empreendedora.  

 
1,000 

 
53 

,V��
�����

O potencial de geração de empregos associado à ocupação com 
densidade de 4,25 hab/ha tem índice: y = 4,25/6,5 = 0,654  

 
0,654 

 
15 

� 9DORU�GDV�PHWDV�VRFLDLV� � ���

,H��
�����

Nesta situação deverá ser desapropriada a área destinada ao 
hotel, com valor estimado em R$ 300.000,00. 
y = 1 – 0,30/15 = 0,980 

 
0,980 

 
40 

,H��
�����

A geração de recursos públicos, proporcional à densidade 
demográfica, tem o mesmo índice do potencial de geração de 
empregos: y = 4,25/6,5 = 0,654 

 
0,654 

 
24 

� 9DORU�GDV�PHWDV�HFRQ{PLFDV� � ���

� 9DORU�WRWDO�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�QD�VLWXDomR��� � ����
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,QGLFDGRU�

�Q���SRQWRV��

&RQVLGHUDo}HV� ËQGLFH�GH�

TXDOLGDGH�

3RQWXDomR�

� 6LWXDomR����5HPDQHMDPHQWR�H�DJUXSDPHQWR�GH�ORWHV� � �

�
�
�
�
�
,D��
�����

O agrupamento dos lotes permitiria reduzir a extensão das ruas 
e a taxa de desmatamento em, pelo menos, mais 10%. Nestas 
condições a área coberta com vegetação nativa passa a 
incorporar, ainda, trechos de ruas e todos os 107 lotes de 
propriedade da BOMFIM Ltda, que seriam desapropriados. O 
estudo do remanejamento dos lotes ao longo das ruas que 
devem ser mantidas indica que a extensão total de vias poderá 
ser reduzida de 16.750 metros para 8.660 metros. Assim, a área 
total com vegetação nativa passaria a ser de 2.018.153,44 m2, 
ou 88,26 % do total. 
0,80 x 1.432.412,63 x 141/251 + 1.432.412,63 x 110/251 + 
229.449,40 + 290.666,80 + 334.150,00 x 8.660/16.750 + 
334.150,00 x (16.750 – 8.660)/16.750 x 1/3 = 2.018.153,44 m2 = 
88,26 %. Por tanto, y = 1,000. 
 

 
 
 
 
 

1,000 

�
�
�
�
�

68 

�
,D��
�����

A extensão de ruas por unidade, de acordo com os valores 
extraídos da planta do loteamento seria de: 8.660/70 = 124 
metros. 
y = (97,5/124) – 0,5 = 0,286 

 
 

0,286 

�
�

9 

,D��
�����

A densidade demográfica correspondente seria de: 
70 x 6 / 248,65 = 1,69 hab/ha. 
y = (1,01/1,692) – 0,01 = 0,344. 

 
0,344 

 
31 

,D��
�����

Para a densidade de 1,69 hab/ha o índice de qualidade é: 
y = 1 – (1,69 -1)/9 = 0,923. 

 
0,923 

 
15 

� 9DORU�GDV�PHWDV�DPELHQWDLV� �� ����

,V��
�����

Nesta situação parte dos atuais proprietários teria que desistir de 
residir no local. 
y = (1,69 – 1)/2 = 0,345   

 
0,345 

�
18 

,V��
�����

O potencial de geração de empregos associado à ocupação com 
densidade de 1,69 hab/ha tem índice: y = 1,69/6,5 = 0,260 

 
0,260 

�
6 

� 9DORU�GDV�PHWDV�VRFLDLV� � ���

,H��
�����

Nesta situação deverão ser desapropriados a área destinada ao 
hotel, com valor estimado em R$ 300.000,00, e os 107 lotes da 
empresa BOMFIM Ltda, no valor de R$ 25.000,00 cada um. 
107 x R$ 25.000,00 + 300.000,00 = 2.975.000,00 
y = 1 – 2,975/15 = 0,802 

 
 

0,802 

�
�

33 

,H��
�����

A geração de recursos públicos, proporcional à densidade 
demográfica, tem o mesmo índice do potencial de geração de 
empregos: y = 1,69/6,5 = 0,260 

 
0,260 

 
10 

� 9DORU�GDV�PHWDV�HFRQ{PLFDV� � ���

� 9DORU�WRWDO�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�QD�VLWXDomR��� � ����

�
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,QGLFDGRU�

�Q���SRQWRV��

&RQVLGHUDo}HV� ËQGLFH�GH�

TXDOLGDGH�

3RQWXDomR�

� 6LWXDomR����&RQFHQWUDomR�GD�RFXSDomR� � �

�
,D��
�����

A concentração das 70 unidades residenciais correspondentes à 
situação anterior permitiria ampliar as áreas com cobertura 
vegetal em virtude da redução da extensão das vias. Portanto,  a 
área total com vegetação nativa continuaria sendo superior a 80 
%, isto é, y = 1,000. 

 
1,000 

 
68 

 
 

�
�
,D��
�����

A extensão total de ruas, para a alternativa que determina a 
desapropriação do menor número de edificações existentes, de 
acordo com os valores extraídos da planta do loteamento seria 
de 4.970 metros. Portanto, a extensão de ruas por unidade seria: 
4.970/70 = 71 metros. 
y = (97,5/71) – 0,5 = 0,873 

 
 

0,873 

 
 

29 

,D��
�����

A densidade demográfica não se altera em relação à situação 
anterior :  70 x 6 / 248,65 = 1,69 hab/ha. 
y = (1,01/1,692) – 0,01 = 0,344. 

 
0,344 

 
31 

,D��
�����

Para a densidade de 1,69 hab/ha o índice de qualidade é: 
y = 1 – (1,69 -1)/9 = 0,923. 

 
0,923 

 
15 

� 9DORU�GDV�PHWDV�DPELHQWDLV� �� ����

,V��
�����

Nesta situação parte dos atuais proprietários teria que desistir de 
residir no local. 
y = (1,69 – 1)/2 = 0,345   

 
0,345 

 
18 

,V��
�����

O potencial de geração de empregos associado à ocupação com 
densidade de 1,69 hab/ha tem índice: y = 1,69/6,5 = 0,260 

 
0,260 

 
6 

� 9DORU�GDV�PHWDV�VRFLDLV� � ���

,H��
�����

Nesta situação deverão ser desapropriados a área destinada ao 
hotel, com valor estimado em R$ 300.000,00; 4 lotes edificados, 
no valor de R$ 450.000,00 cada um e; 103 lotes vagos, no valor 
de R$ 25.000,00 cada um. 
R$ 300.000,00 + 4 x R$ 450.000,00 + 103 x R$ 25.000,00 =  
R$ 4.675.000,00 
y = 1 – 4,675/15 = 0,688 

 
 

0,688 

 
 

28 

,H��
�����

A geração de recursos públicos, proporcional à densidade 
demográfica, tem o mesmo índice do potencial de geração de 
empregos: y = 1,69/6,5 = 0,260 

 
0,260 
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� 9DORU�GDV�PHWDV�HFRQ{PLFDV� � ���

� 9DORU�WRWDO�GDV�PHWDV�DOFDQoDGDV�QD�VLWXDomR��� � ����

 
�
�������'HWHUPLQDomR�GR�YDORU�GR�VLVWHPD�DPELHQWDO�SDUD�FDGD�VLWXDomR�

  

O segundo fator da expressão 3.6, “gs” ou “ge” elevado ao expoente “a – 

sen j”, depende da forma da figura e procura representar o efeito da relação entre a 

composição do sistema ambiental na situação desejada e na situação que se pretende avaliar.  
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   Na situação desejada o sistema ambiental tem valor total de 360 pontos e 

é representado pela Figura 3.26, cujo círculo tem raio igual à unidade e área igual a “p”. É 

constituída de três setores de círculo cujas áreas e ângulos centrais são proporcionais às 

importâncias atribuídas às respectivas dimensões ambiental, social e econômica.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

�

�

�

�

�

)LJXUD�������6LVWHPD�$PELHQWDO�QD�VLWXDomR�IXWXUD�GHVHMDGD�

 
Na figura que representa cada situação “i” a ser avaliada devem ser 

mantidos os ângulos centrais dos setores de círculo, cujas áreas proporcionais aos valores das 

metas alcançadas nas dimensões ambiental, social e econômica, permitem a determinar os 

raios respectivos.  

   UDL� ��$DL�$D�
����; 

(3.7): � UVL� ��$VL�$V�
�����e;� �

UHL� ��$HL�$H�
�����, onde: 

�

�����

�����

a� ������
a� ������

b� �����

b� ����� g� �����

g� �����

jD� ���ā�

jV� ����ā�

jH� ����ā�

[�

$PELHQWDO�<�

;�

*�

(FRQ{PLFD�6RFLDO�
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- “rai”, “rsi” e “rei” são, respectivamente os raios dos setores de círculo que representam as 

dimensões ambiental, social e econômica do sistema, na situação “i”;�

- “Aai”, “Asi” e “Aei” são as áreas dos setores de círculo que representam, respectivamente, as 

dimensões ambiental, social e econômica do sistema na situação “i” e; 

- “Aa”, “As” e “Ae” são as áreas dos setores de círculo que representam, respectivamente, as 

dimensões ambiental, social e econômica do sistema na situação desejada. 

�

Definidos os raios dos setores de círculo de cada dimensão e, portanto, a 

forma da figura que representa o sistema, deve ser determinada a posição do respectivo centro 

de gravidade, cujas coordenadas “Xgi “ e “Ygi “ são dadas pelas seguintes expressões: 

 
(3.8):� � ;JL�� ��$DL�
�[DL��$�VL�
�[�VL���$�HL�
�[�HL����$L���e; 

<JL�� ��$DL�
�\DL��$�VL�
�\�VL���$�HL�
�\�HL����$L���onde: 

 
- “Ai” é a área da figura que representa o sistema ambiental na situação “i”; 

- “Aai”, “Asi” e “Aei” são as áreas dos setores de círculo que representam, respectivamente, as 

dimensões ambiental, social e econômica do sistema na situação “i” e; 

-  (x ai, y ai), (x si, y si) e (x ei, y ei) são as coordenadas dos centros de gravidade dos setores de 

círculo que representam, respectivamente, as dimensões ambiental, social e econômica do 

sistema na situação “i”. 

 

   As coordenadas cartesianas dos centros de gravidade dos setores de 

círculo representativos das três dimensões do sistema ambiental podem ser calculadas a partir 

das respectivas coordenadas polares “z” e “j”, isto é: 

 
  [DL�� ���]DL�
�FRV�jD� �\DL�� ���]DL�
�VHQ�jD��

(3.9):  [VL�� ���]VL�
�FRV�jV� �\VL�� ���]VL�
�VHQ�jV�H��

[HL�� ���]HL�
�FRV�jH� �\HL�� ���]HL�
�VHQ�jH��

 

   As coordenadas polares (z, j) resultam dos critérios adotados para a 

construção da figura geométrica, e podem ser determinadas pelas seguintes expressões: 

 
]DL� ���
UDL�
�VHQa��
a�� jD� �p���RX������

(3.10):  ]VL� ���
UVL�
�VHQb��
b�� jV� �p�����a���b�H��

]HL� ���
UHL�
�VHQg��
g� � jH� �p�����a����
b���g���onde: 
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- rai, rsi e rei são os raios dos setores de círculo que representam as dimensões ambiental, 

social e econômica do sistema da situação “i”. 

�

A excentricidade da figura que representa o sistema ambiental em cada 

situação “i”, e o respectivo grau de estabilidade estrutural são definidos pelas expressões: 

 
(3.11):  HL� �>�;JL�±���

�����<JL�±���
�@�������e JHL� �����HL��

�

A Figura 3.27 ilustra a situação da qual decorrem as expressões 3.7 a 

3.11, e os cálculos correspondentes à determinação grau de estabilidade estrutural para as 

cinco situações descritas encontram-se consolidados na Tabela 3.5. 
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7DEHOD������'HWHUPLQDomR�GR�JUDX�GH�HVWDELOLGDGH�HVWUXWXUDO�
 

3DUkPHWURV�GHILQLGRV�SHOD�VLWXDomR�IXWXUD�GHVHMDGD�

a� b� g� jD� jV� jH�

(�) (rd) (�) (rd) (�) (rd) (�) (rd) (�) (rd) (�) (rd) 

103 1,79689 38 0,66323 39 0,68068 90 1,57080 231 4,03171 308 5,37561 

6LWXDomR� 1��GH�3RQWRV���ÈUHD���5DLR� ]���[���\� 0[� 0\� ;J�� H��

� $PELHQWDO� 6RFLDO� (FRQ{PLFD� 7RWDO� $PELHQWDO� 6RFLDO� (FRQ{PLFD� � � <J� JH�

 81 76 78 235 0,23 0,62 0,62   1,00 0,24 

1 0,71 0,66 0,68 2,05 1,00 0,61 1,38 1,56 2,05   

 0,63 1,00 1,00 0,81 1,23 0,52 0,51   0,76 0,76 

 206 0 0 206 0,36 0,00 0,00   1,00 0,36 

2 1,80 0,00 0,00 1,80 1,00 1,00 1,00 2,45 1,80   

 1,00 0,00 0,00 0,76 1,36 1,00 1,00   1,36 0,64 

 92 68 64 224 0,24 0,59 0,56   0,99 0,17 

3 0,80 0,59 0,56 1,95 1,00 0,63 1,34 1,63 1,93   

 0,67 0,95 0,91 0,79 1,24 0,55 0,56   0,84 0,83 

 123 24 33 180 0,28 0,35 0,40   1,02 0,10 

4 1,07 0,21 0,29 1,57 1,00 0,78 1,25 1,72 1,60   

 0,77 0,56 0,65 0,71 1,28 0,73 0,68   1,10 0,90 

 143 24 38 205 0,30 0,35 0,43   1,02 0,12 

5 1,25 0,21 0,33 1,79 1,00 0,78 1,26 2,00 1,83   

 0,83 0,56 0,70 0,75 1,30 0,73 0,66   1,12 0,88 
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   Determinado o grau de estabilidade estrutural “ge” para cada situação “i”, 

o respectivo valor assumido pelo sistema ambiental pode ser calculado pelas expressões 3.2 e 

3.6. 

(3.2): JVVLL� �JHL
�D�±�VHQj� , com a � 1    e;    (3.6):  6L� �$L�[�JVL

��U 

 

   De acordo com a expressão 3.4 o parâmetro “a”, determinado em função 

do ângulo “a” definido na Figura 3.26, assume o valor igual a unidade. 

(3.4):  a = 1, quando “a” > 90º e; a = 1 + cosa, quando “a” � 90º. 

“a” = 103º  Ã  a = 1 

 

   O “senj” pode ser calculado pela expressão 3.12. 

(3.12): senj = (YGi – 1,00)/ei 

 

   Finalmente, os cálculos dos valores do sistema ambiental, “Si”, para as 

cinco situações avaliadas encontram-se organizados e consolidados na Tabela 3.6. Para cada 

situação “i” foram determinados os valores do sistema ambiental “Si” correspondentes a um 

conjunto de possibilidades quanto ao risco que pode ser assumido na tomada de decisão. 

 

7DEHOD������9DORU�GR�6LVWHPD�$PELHQWDO�HP�FDGD�6LWXDomR��D ���

 
6LWXDomR� $L� JHL� <*L� HL� VHQjL� JVL� 6L�

� � � � � � � U� ������ U� ������ U� ������ U� ������

1 235 0,76 0,76 0,24 -1,00 0,58 136 79 179 211 

2 206 0,64 1,36 0,36 1,00 1,00 206 206 206 206 

3 224 0,83 0,84 0,17 -1,00 0,70 156 109 187 208 

4 180 0,90 1,10 0,10 0,99 1,00 180 179 180 180 

5 205 0,88 1,12 0,12 1,00 1,00 205 205 205 205 

 
�

�
�������$QiOLVH�GRV�UHVXOWDGRV�REWLGRV�

 

   A análise dos resultados consolidados na Tabela 3.6 deve focalizar, pelo 

menos, dois pontos: a validade do modelo utilizado para a avaliação do problema e a existência 

ou não de uma alternativa de solução, além da desapropriação total do loteamento “Chácaras 

Serra da Ermida”. É óbvio que o segundo ponto, isto é, a verificação de uma possível solução 

alternativa que mereça ser investigada com profundidade, depende da constatação positiva 
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quanto à validade do MG – Modelo Geométrico de Apoio à Tomada de Decisão. Desta forma, 

os dois aspectos se complementam e, por este motivo, serão abordados conjuntamente. 

 

   Como o “MG” propõe a ponderação entre as dimensões ambiental, social 

e econômica do sistema, alterando o valor total das metas alcançadas em cada situação 

mediante a multiplicação por um fator denominado grau de sustentabilidade, a primeira questão 

refere-se ao efeito produzido na classificação final das alternativas. Com o propósito de 

responder a esta questão, os gráficos da Figura 3.28 demonstram a classificação das situações 

consideradas com a introdução, sucessivamente, dos parâmetros e critérios implícitos no “MG”, 

isto é: 

 

- *UiILFR�³D´: classifica as situações consideradas a partir, exclusivamente, do valor total das 

metas alcançadas em cada uma; 

 

- *UiILFR� ³E´: classifica as situações consideradas a partir do valor total das metas 

alcançadas em cada uma, afetado pelo grau de estabilidade estrutural do sistema – “ge”; 

 

- *UiILFR� ³F´: classifica as situações consideradas a partir do valor total das metas 

alcançadas em cada uma, afetado pelo grau de sustentabilidade do sistema – “gs”, admitindo 

a neutralidade do tomador de decisão em relação ao risco; 

 

- *UiILFR� ³G´: classifica as situações consideradas a partir do valor total das metas 

alcançadas em cada uma, afetado pelo grau de sustentabilidade do sistema – “gs”; admitindo 

uma atitude de precaução do tomador de decisão em relação ao risco e; 

 

- *UiILFRV�³H´�H�³I´: classificam as situações consideradas a partir do valor total das metas 

alcançadas em cada uma, afetado pelo grau de sustentabilidade do sistema – “gs”; admitindo 

a disposição do tomador de decisão em relação ao risco. 

 

A classificação representada na Figura 3.28-a, partir, exclusivamente, do 

valor total das metas alcançadas, isto é, sem considerar a ponderação das dimensões 

ambiental, social e econômica, conforme proposto pelo “MG”, não traduz a percepção dos 

atores sociais. A situação “1”, de maior valor, foi a única não escolhida por nenhum dos atores 

que responderam ao questionário estruturado, especificamente a questão número 11. Da 

mesma forma, as situações “4” e “5”, cada uma com 40 % das preferências dos atores sociais, 
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ocupam, respectivamente, o último e o terceiro lugar na classificação. Portanto, a simples soma 

dos valores das metas alcançadas em cada situação, determinados a partir dos pesos 

atribuídos pelos atores sociais, não parece ser adequado e suficiente para a hierarquização das 

alternativas. 

��
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   A consideração do grau de estabilidade estrutural “ge”, isto é, da 

excentricidade da figura que representa o sistema ambiental em cada situação, resulta na 

classificação indicada na Figura 3.28-b, mais próxima da percepção dos atores sociais, 

traduzida nas respostas ao questionário estruturado. Contudo, os valores assumidos pelo 

sistema ambiental em todas as situações sofrem reduções significativas, principalmente na 

situação “1”, considerada, desde o início, aquela que se demonstra a mais apropriada. Assim, 

embora seja preferível à classificação definida pelos valores das metas alcançadas, a 

consideração do grau de estabilidade estrutural “ge” ainda parece ser insuficiente para 

estabelecer a hierarquia adequada entre as situações avaliadas. 

 

A Figura 3.28-c representa a classificação com os valores das metas 

alcançadas em cada situação, afetados pelo grau de sustentabilidade “gs”, tal como proposto no 

MG – Modelo Geométrico de Apoio à Tomada de Decisão, admitindo a situação mais freqüente 

de neutralidade dos tomadores de decisão diante do risco. Do gráfico verifica-se que a opção 

de desapropriação total do loteamento, para a qual se procura uma alternativa, está situada 

entre as situações “5”, classificada em primeiro lugar, e “4”, que ocupa a terceira posição. Há 

uma forte correspondência entre estes resultados e as respostas à questão número 11 do 

questionário estruturado. Portanto, o grau de sustentabilidade “gs”, que incorpora, à medida 

linear da excentricidade da figura que representa o sistema, o efeito do desvio angular em 

relação ao eixo da dimensão ambiental, parece se constituir em um fator global de ponderação 

mais apropriado que o grau de estabilidade estrutural “ge”. 

 

A condição de precaução diante do risco, representada na Figura 3.28-d, 

promove a dispersão dos valores associados às diversas situações sem, no entanto, alterar 

substancialmente a hierarquia entre as alternativas. Efeito contrário tem a disposição ao risco, 

representada nas Figuras 3.28-e e 3.28-f, que aproxima as situações e dificulta a 

hierarquização entre as alternativas. Tal fato decorre do aumento da incerteza, que é inerente 

ao risco e varia diretamente com ele. Riscos elevados anulam o efeito do grau de 

sustentabilidade. Assim avaliar as situações a partir, exclusivamente, dos valores das metas 

alcançadas, tal como representado na Figura 3.28-a, significa assumir grandes riscos na 

decisão a ser tomada. 

 

Da análise exposta parece ser possível admitir que o MG – Modelo 

Geométrico de Apoio à Tomada de Decisão, tem desempenho satisfatório na ponderação das 

importâncias atribuídas às dimensões ambiental, social e econômica do problema. Nestas 

condições os resultados obtidos indicam que, pelo menos, a situação de número “5” merece ser 
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investigada com mais profundidade e poderá se constituir em uma alternativa capaz de evitar a 

desapropriação total do loteamento e, principalmente, os transtornos sociais daí decorrentes. 

 

�������$�TXHVWmR�GR�SDUkPHWUR�³D´�

 

   O grau de sustentabilidade  “gs” do sistema ambiental é determinado, de 

acordo com a metodologia proposta, pela expressão 3.2, isto é, JVVLL� �JHL
�D�±�VHQj� , com a � 1.  A 

condição de limite mínimo para o parâmetro “a” foi imposta com o objetivo de evitar que o 

expoente do grau de estabilidade estrutural “ge” assumisse valores negativos, resultando em 

graus de sustentabilidade maiores que a unidade e, em conseqüência, na possibilidade de que 

o valor do sistema ambiental em uma determinada situação seja superior àquele 

correspondente à situação futura desejada. No entanto, na medida em que a situação futura 

desejada não corresponde à ideal, e sim àquela que parece plausível, ou a melhor condição 

possível de ser alcançada, não há motivos aparentes que justifiquem a preocupação que 

determinou a limitação do parâmetro “a”. Em outras palavras, não parece absurdo admitir que 

em determinadas situações o sistema ambiental possa assumir valores superiores ao que 

corresponde à situação futura desejada. 

 

   Se não fosse imposto o limite mínimo, o parâmetro “a” assumiria, no caso 

em estudo, o valor igual a 0,775, ou seja: a = 1 + cos a  =  1+ cos 103º  =  0,775. Nestas 

condições, os valores assumidos pelo sistema ambiental podem ser calculados conforme 

exposto na Tabela 3.7. 

 

7DEHOD������9DORU�GR�6LVWHPD�$PELHQWDO�HP�FDGD�6LWXDomR��D �������
 

6LWXDomR� $L� JHL� <*L� HL� VHQjL� JVL� 6L�

� � � � � � � U� ������ U� ������ U� ������ U� ������

1 235 0,76 0,76 0,24 -1,00 0,62 145 89 184 213 

2 206 0,64 1,36 0,36 1,00 1,11 228 252 217 210 

3 224 0,83 0,84 0,17 -1,00 0,73 163 118 191 210 

4 180 0,90 1,10 0,10 0,99 1,02 184 188 182 181 

5 205 0,88 1,12 0,12 1,00 1,03 211 217 208 206 

 
 

   A comparação destes resultados com os obtidos anteriormente encontra-

se ilustrada nos gráficos da Figura 3.29. 
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   As conclusões possíveis em relação ao loteamento são as mesmas, isto 

é, pelo menos a situação de número “5” merece ser investigada detalhadamente, com o 

propósito de se evitar a desapropriação total. Contudo, os novos resultados, sobretudo para as 

condições de neutralidade ou precaução diante do risco (r � 1), apontam a situação de número 

“2” como preferível, guardando maior coerência com a percepção geral que orientou o estudo. 

Desta forma, parece que a limitação mínima para o parâmetro “a” deva ser suprimida, 

resultando na seguinte expressão para o cálculo do grau de sustentabilidade “gs”: 

 

(4.13) : JVVLL� �JHL
�D�±�VHQj� , com a =  1 + cos a, qualquer que seja o valor de “a”. 
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A gestão de áreas naturais de forma coerente com as condições implícitas 

na idéia transmitida pelo uso da palavra sustentabilidade representa, atualmente, um verdadeiro 

desafio e, por este motivo, tem sido objeto de pesquisas e de debates em todo o mundo. A 

tarefa é ainda mais complexa quando se trata de áreas naturais predominantemente privadas, 

como as enquadradas na categoria de APAs – Áreas de Proteção Ambiental, nos termos 

definidos pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação, sobretudo em virtude da 

diversidade de interesses e do número de atores envolvidos. No presente trabalho admitiu-se, 

desde o início que a implantação e manutenção de um sistema adequado de gestão depende 

do estabelecimento de uma aliança suficientemente sólida entre esses atores que, juntos, 

constituem o agente capaz de desempenhar tal tarefa. Assim, antes que sejam expostas as 

considerações sobre os fatores que promovem e os que podem prejudicar essa aliança, 

convém refletir sobre a relação entre os instrumentos empregados e os atores sociais que 

participaram do processo. 

 

���2�DUWtILFH�H�D�IHUUDPHQWD�

 

A realização da gestão envolve a aplicação de normas, diretrizes, 

critérios, métodos e conhecimentos em geral que, no seu conjunto, foram considerados 

ferramentas ou instrumentos disponíveis. Do outro lado está o artífice que deve fazer uso 

destas ferramentas e que, no caso das Áreas de Proteção Ambiental, é constituído por um 

número expressivo de atores representantes de grupos sociais. Os resultados alcançados com 

a realização de todas as atividades inerentes à gestão dependem, é óbvio, de um e de outro, 

isto é, da qualidade das ferramentas disponíveis e da habilidade de quem faz uso delas. 

Portanto, a relação que se estabelece entre o artífice e a ferramenta é, necessariamente, de 

complementaridade. Como é o artífice quem age, é ele quem faz, inclusive, a ferramenta. 

Entretanto, é a ferramenta que permite ao artífice desenvolver a sua habilidade e, assim, o 

complementa, contribuindo inclusive na geração de outros instrumentos. De certa forma é a 

ferramenta que sintetiza os avanços alcançados pelos artífices do passado e os coloca à 

disposição dos do presente. Os bons resultados dependem de ambos, e a questão de quem é 
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mais importante parece não ter relevância alguma, desde que a atuação de um e o uso do outro 

tenham a orientação correta e adequada a cada caso. Ainda, verifica-se que esta relação de 

complementaridade ocorre de duas maneiras: para produzir os resultados desejados e para a 

própria formação de cada um deles. No primeiro caso, o artífice e a ferramenta se juntam e, no 

segundo, se aprimoram mutuamente, em um processo circular e permanente, tal como 

representado na Figura 1.1. 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

)LJXUD������5HODomR�GH�FRPSOHPHQWDULGDGH�HQWUH�R�DUWtILFH�H�D�IHUUDPHQWD�

�

Quando se trata de um processo de planejamento as atividades são 

orientadas para a tomada de decisões diante das incertezas em relação ao futuro. Desta forma, 

o emprego de ferramentas e a formação e habilitação contínuas do artífice têm por objetivo 

alcançar as melhores condições para deliberação, isto é, as condições que permitam tratar, 

adequadamente, a incerteza e o risco. Estabelece-se, assim, o critério que parece ser o mais 

apropriado para avaliar as contribuições trazidas ao processo pelos instrumentos utilizados e 

pelos atores que dele participaram.  

 

���$V�IHUUDPHQWDV�H�RV�UHVXOWDGRV�

�

É evidente que todas as ferramentas são importantes para habilitar o 

artífice e facilitar a tomada de decisão. Contudo, daquelas utilizadas no desenvolvimento do 

presente trabalho, pelo menos três merecem ser destacadas: o MOD – Modelo de Organização 

do Diálogo, a técnica de construção participativa de cenários e o MG – Modelo Geométrico de 

Apoio à Tomada de Decisão.  
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�

�����02'�±�0RGHOR�GH�2UJDQL]DomR�GR�'LiORJR�

 

O modelo representado na Figura 3.3 da Parte I deste trabalho baseia-se 

no Modelo de Diálogo de Planejamento sugerido por TAYLOR (1998) e procura estabelecer um 

processo para reunir as condições consideradas importantes para o desenvolvimento do 

diálogo e para a minimização dos erros no momento das deliberações. Assim, o MOD – Modelo 

de Organização do Diálogo revelou-se extremamente útil no desenvolvimento de todo o 

trabalho e pode ser empregado como instrumento de auxílio para a organização da participação 

pública em processos de planejamento e para orientar os processos de tomada de decisão em 

grupo, objetivando o consenso entre os participantes. Em cada um desses casos a contribuição 

propiciada pelo uso do modelo pode ser exposta a partir das seguintes considerações: 

�
� 1D�RUJDQL]DomR�GD�SDUWLFLSDomR�S~EOLFD 

 
   Nos processos de planejamento com participação pública o artífice é 

constituído de muitos atores e da forma de articulação entre eles, o que confere à educação a 

condição de requisito mais importante. De fato, o processo tem início com a formação do 

artífice, o que significa ir além da simples ação de identificar e reunir os atores sociais com 

alguma representatividade. Tratando-se de um processo político, o artífice será tão mais forte 

quanto mais unidos estiverem os atores sociais, ou quanto mais consolidada for a aliança entre 

eles e, será tão mais hábil e competente quanto for o domínio sobre os instrumentos e 

ferramentas que utiliza. Ambas as condições somente podem ser satisfeitas se o processo 

incluir um aprendizado contínuo, isto é, se ele se transformar em um processo de educação, 

conduzido pelos próprios atores sociais e dirigido para eles, tendo como meta a formação do 

artífice. Desta forma, parece claro que os instrumentos e ferramentas disponíveis adquirem 

maior importância na medida em que contribuem para a formação dos atores sociais a partir da 

educação preparatória para a tomada de decisão. De fato, é o compartilhamento de 

conhecimentos entre os representantes dos grupos sociais que permite, a cada um, a 

participação efetiva, tanto na concepção de alternativas, quanto na discussão daquelas 

apresentadas pelos demais participantes. Nestas condições, as deliberações passam a ser 

condicionadas pelos conhecimentos e técnicas empregadas. Da mesma forma, os 

conhecimentos discutidos durante o processo contribuem significativamente para a 

compreensão e alcance do consenso, fortalecendo os laços entre os participantes e 

estabelecendo a aliança geradora do agente com legitimidade e capacidade para formular 

propostas e atuar para a sua consecução. 
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   Nestas condições, as contribuições decorrentes do emprego do MOD – 

Modelo de Organização do Diálogo são, resumidamente, as seguintes: 

- Na seleção espontânea dos atores sociais: ao apresentar um problema e propor o início das 

discussões em torno da sua própria descrição, o processo aproxima os atores mais 

capacitados e aqueles com disposição para adquirir a capacidade necessária ao mesmo 

tempo em que afasta, sem imposições, aqueles que não se propõem ao diálogo e à reflexão 

acerca das suas opiniões e, enfim, ao mútuo aprendizado. Nestas condições, a seleção dos 

participantes não assume o caráter de exclusão, mas passa a corresponder à escolha de 

cada um, resultando em uma equipe que assume identidade, responde pelas conseqüências 

das suas decisões, e atua como mediadora entre o Estado e a sociedade civil. 

- Na consolidação da aliança entre os atores selecionados e formação de uma equipe: a 

distância que separa um grupo, onde cada integrante defende a sua opinião como a única, 

ou a melhor, capaz de conduzir a determinado resultado desejado por todos, de uma equipe, 

onde todos aceitam o caminho definido pelo conjunto de opiniões e pela discussão então 

conseqüente, parece ser suficientemente grande para exigir mais que a simples realização 

de reuniões, ainda que freqüentes, entre eles. De fato, o processo de geração de uma 

equipe inclui um difícil aprendizado e, por isso, configura-se em um processo de educação. 

Reconhecer o “outro” como um parceiro exige a superação da desconfiança em relação aos 

seus propósitos e capacidade. Mais que isso, exige a superação do próprio ego, o 

conhecimento e a aprovação do “outro”, primeiro em relação aos seus propósitos e, depois, 

em relação à contribuição que dele pode ser esperada. Trata-se do estabelecimento da 

compreensão humana, ou intersubjetiva, a que se refere MORIN (1998), isto é, um 

conhecimento de sujeito a sujeito, que inclui empatia, identificação e projeção. Esta 

compreensão se dá com a abertura para o diálogo, com a disposição para rever conceitos e 

opiniões e, com a incorporação da visão do “outro” após o enfrentamento do próprio ego. Na 

medida em que o modelo condiciona o avanço das discussões à compreensão entre os 

participantes ele promove a redução paulatina das controvérsias, transformando o debate 

em um exercício na busca de soluções viáveis.  

 
� 1D�SUHSDUDomR�SDUD�D�WRPDGD�GH�GHFLVmR�

�
Uma vez organizada a participação e constituída a equipe, o problema 

passa a ser o de tomada decisão em grupo e, parece óbvio, a facilidade de manutenção do 

grau de comprometimento de cada membro será tão maior quanto maior for o grau de consenso 
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estabelecido entre eles. O MOD – Modelo de Organização do Diálogo pode contribuir para 

ampliar o grau de consenso entre os participantes na medida em que: 

- Propõe o diálogo repetitivo diante de cada novo conceito ou alternativa apresentada; 

- Propõe o prévio conhecimento e compreensão das ferramentas e instrumentos que poderão 

ser utilizados; 

- Organiza a apresentação dos conceitos e ferramentas no momento oportuno, isto é, diante 

de cada questão à qual eles se aplicam e; 

- Propicia o exercício da dialética, ou da arte de raciocinar com método, entre os membros de 

uma equipe que pôde compartilhar conhecimentos e adquirir habilidade para fazer uso 

adequado das ferramentas e instrumentos disponíveis. 

 
� 1D�KDELOLWDomR�SDUD�D�FRPSUHHQVmR�GR�MRJR�VRFLDO�

�
   Depois de concluída a etapa de identificação de alternativas e de 

formulação de propostas os processos de planejamento assumem um caráter 

predominantemente estratégico, e se desenvolvem orientados para a implementação das ações 

correspondentes às escolhas feitas. Neste momento, invariavelmente, o processo não 

permanece sob o controle absoluto de quem formulou as propostas, pelo contrário, há a 

necessidade da avaliação das circunstâncias que definem as estratégias que devem ser 

adotadas para a consecução do plano. A prévia aplicação do MOD – Modelo de Organização 

do Diálogo, contribui para a preparação dos atores pelos seguintes motivos: 

- Facilita a assimilação dos conceitos e conhecimentos importantes, bem como das questões 

discutidas e dos efeitos esperados com as propostas formuladas, tornando os atores sociais 

suficientemente competentes e hábeis para defender e explicar o plano e; 

- Facilita a compreensão das dificuldades enfrentadas para a implementação das propostas e 

a aceitação de estratégias alternativas. 

 

   Finalmente, cumpre expor as considerações seguintes, associadas aos 

possíveis questionamentos ao modelo, suas limitações e requisitos para a sua aplicação. 

 
� &RQVHQVR�PtQLPR�H�H[FOXVmR: a necessidade de haver um determinado grau de consenso 

entre os participantes, alcançado a partir das considerações e discussão dos conceitos 

específicos empregados e das representações sociais, pode ser interpretada como um fator 

que excluí do processo aqueles atores que não compartilham dos seus objetivos e 

propósitos. Em alguma medida a exclusão realmente ocorre, e parece impossível evitá-la. No 

entanto, todo e qualquer processo de planejamento e, principalmente, todo e qualquer 
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processo participativo, inclui, necessariamente, em dado espaço de negociação, que é tão 

mais amplo quanto maior for a diversidade de interesses e o número de atores envolvidos. 

Assim, a exclusão ocorre somente quando um ator não concorda com os limites desse 

espaço de negociação e, então, renuncia à oportunidade de participar do processo, de 

defender os seus interesses e de contribuir para a busca de soluções conciliatórias. Ainda, 

como o espaço para negociação é determinado pelos objetivos principais do processo e 

decorre da compreensão do problema submetido à discussão e, como o requisito “consenso 

mínimo” sucede o da “compreensão” no MOD – Modelo de Organização do Diálogo, a 

exclusão, se ocorrer, será feita pelo próprio processo, e não determinada por um ou outro 

ator. 

 
� 6HQVR�GH�SRGHU: há sobre este requisito a seguinte possibilidade de questionamento: “trata-

se de um atributo do indivíduo ou do grupo?” O processo desenvolvido permitiu observar   o 

estabelecimento de uma relação de estímulo de duplo sentido entre cada participante e o 

grupo, isto é, o senso de poder é conquistado pelo grupo à medida que cada membro se 

convence desta possibilidade e estimula os demais. De outro lado, depois de alcançado pelo 

grupo o senso de poder se reforça em cada ator, contribuindo para a formação da equipe 

onde a sensação de “empoderamento” se consuma, permitindo o compartilhamento de 

propostas e o surgimento da cumplicidade necessária para o desenvolvimento de 

estratégias. 

 
� 2UGHP� RX� VHT�rQFLD� GRV� UHTXLVLWRV� DUWLFXODGRV� QR� 02': outra questão discutível se 

refere à ordem em que as condições para o estabelecimento do diálogo encontram-se 

dispostas no arranjo circular que constitui o MOD – Modelo de Organização do Diálogo. A 

discussão do modelo revela que para algumas pessoas o requisito “senso de poder” deveria 

ocupar a primeira posição e não a terceira. Tal observação decorre, provavelmente, da 

consideração de que só é possível reunir um grupo de interessados para o desenvolvimento 

do processo se eles se sentirem com poder suficiente para influir nas decisões finais. Assim, 

a ausência do senso de poder poderia desestimular a formação da equipe e, por este motivo, 

este requisito deveria ser atendido no início do processo. Parece tratar-se de uma 

observação procedente e é difícil afirmar qual é a ordem mais apropriada uma vez que a 

compreensão e o consenso mínimo também se constituem em requisitos fundamentais. 

Contudo, a idéia implícita no arranjo circular, que raramente é percorrido uma única vez, é a 

de que todas as condições nele articuladas são conquistadas juntas e iterativamente, isto é, 

um passo cada vez que o ciclo é percorrido. No início do processo, uma vez estabelecidos a 

compreensão inicial e o consenso mínimo, o senso de poder pode se constituir em um dos 
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temas de discussão, levando a deliberações quanto às estratégias necessárias para conferir 

ao grupo a efetiva capacidade de influenciar. 

 
� 'XUDomR� H� GLVSRQLELOLGDGH� GH� WHPSR: os processos de planejamento com participação 

pública conduzidos de acordo com o Modelo de Diálogo de Planejamento têm como principal 

requisito a disponibilidade de tempo, isto é, devem ter uma duração suficiente para que a 

compreensão entre os atores sociais atinja níveis satisfatórios. O emprego do MOD – Modelo 

de Organização do Diálogo pode contribuir para a redução do intervalo de tempo necessário, 

mas a sua importância não está relacionada à eliminação desse requisito e sim ao fato de 

conferir ao processo a capacidade de se auto-regular, determinando a melhor “velocidade” 

para o seu desenvolvimento e, assim, reduzindo o risco de discussões aceleradas, isto é, 

além da capacidade de compreensão e assimilação dos participantes. Esta “qualidade” 

representa, ao mesmo tempo, uma das principais limitações do modelo, isto é, a 

impossibilidade, ou grande dificuldade, de se impor um controle ou ritmo determinado pela 

necessidade de cumprimento de prazos.  

 
� 5HXQL}HV�FRP�JUDQGH�Q~PHUR�GH�SDUWLFLSDQWHV: outra limitação do MOD  está associada à 

impossibilidade de aplicação em reuniões públicas com um grande número de pessoas 

presentes, seja em virtude das dificuldades para a realização e organização de encontros 

freqüentes e sistemáticos, seja pelo tempo demandado para o estabelecimento da 

compreensão mínima entre os participantes. Daí a importância da constituição de uma 

equipe de representantes, cujos integrantes tenham disponibilidade para participar de um 

processo demorado e condições de relatá-lo e discuti-lo com os grupos sociais que 

representam. 

 

�����2�UHFXUVR�GD�FRQVWUXomR�SDUWLFLSDWLYD�GH�FHQiULRV�

 

   A experiência desenvolvida reitera as considerações e conclusões 

reunidas no referencial teórico em relação às contribuições trazidas pelo emprego do recurso de 

concepção de cenários e permite acrescentar as seguintes observações: 

- Trata-se de um recurso que facilita a identificação de alternativas e, desta forma, contribui 

tanto para a compreensão do problema como para o alcance das condições satisfatórias de 

deliberação; 

- O exercício da espacialização de cenários contribui para a compreensão e aprimoramento 

das alternativas consideradas, e a capacidade de espacialização está diretamente 

relacionada ao grau de compreensão alcançado pelos atores sociais; 
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- Promove maior envolvimento dos atores sociais na medida em que estimula cada um a 

especular sobre cenários alternativos ou sobre o aprimoramento e adaptação daqueles 

apresentados pelos demais participantes e, assim, responde às conclusões de ENSERINK 

e MUNNIKHOF (2003), de que participantes ativamente envolvidos na geração e exame de 

alternativas oferecem maior potencial para resultados melhores; 

- Constitui-se em artifício que permite com que cada grupo ou ator social expresse, de forma 

eficiente a sua própria compreensão e expectativas; 

- Estimula a reflexão e a discussão em torno de alternativas de solução, reduzindo as 

possibilidades de debates improdutivos e propiciando a formulação de estratégias e; 

- Facilita a união dos atores sociais em torno da consecução de um mesmo objetivo, 

suficientemente compreendido por todos e traduzido no cenário futuro escolhido, ou 

desejado. 

 

�����2�0*�±�0RGHOR�*HRPpWULFR�GH�$SRLR�j�7RPDGD�GH�'HFLVmR�

 

   O modelo desenvolvido constitui-se em um artifício de auxílio à tomada de 

decisão multicriterial, paulatinamente construído a partir das seguintes premissas identificadas 

na bibliografia pesquisada: 

- Os processos decisórios são complexos, envolvem vários atores e deve incluir a 

subjetividade, ou juízo de valor, de cada um; 

- As decisões são, em geral, tomadas sob condições de incerteza; 

- Diante da incerteza, são preferíveis as decisões com menor grau de irreversibilidade; 

- Toda decisão envolve risco e há a predominância da neutralidade do tomador de decisão 

diante dele; 

- As ações ou alternativas devem ser hierarquizadas mediante o confronto com uma situação 

considerada desejada, com o objetivo de evitar o erro de julgamento implícito na aceitação 

de qualquer proposta que resulte em impactos nulos ou positivos; 

- As dimensões ambiental, social e econômica compõem o sistema ambiental em proporções 

tais que lhe conferem um determinado grau de estabilidade estrutural e de sustentabilidade; 

- Na situação considerada desejada o sistema ambiental tem grau de estabilidade estrutural 

máximo; 

- O uso dos recursos naturais sem ganhos sociais e econômicos proporcionalmente 

correspondentes está associado a situações irreversíveis e reduz o grau de sustentabilidade 

do sistema; 
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- A preservação e conservação dos recursos naturais, ou o alcance de ganhos sociais e 

econômicos sem a utilização dos recursos naturais na proporção definida na situação 

considerada desejada, aumentam o grau de sustentabilidade do sistema e; 

- É possível atribuir um valor para o sistema ambiental em cada situação a partir dos valores 

assumidos pelas suas três dimensões e da respectiva composição entre elas. 

 

Desde que tais premissas sejam aceitas o MG – Modelo Geométrico de 

Apoio à Tomada de Decisão parece, de fato, se constituir em uma ferramenta capaz de 

incorporar a sustentabilidade no processo de análise e de valoração de cada alternativa, ou de 

uma determinada ação. Trata-se de um instrumento que complementa a análise na medida em 

que confere ao sistema ambiental um valor que não corresponde à simples soma das suas 

dimensões ambiental, social e econômica. Ao contrário, a consideração das relações entre 

estas dimensões, mediante o artifício geométrico que as integra e expressa o resultado no grau 

de sustentabilidade do sistema, altera as performances das alternativas e, em conseqüência, a 

classificação correspondente. Ainda, além do valor conferido a cada ação ou alternativa, o 

emprego do modelo permite: 

- Testar a coerência entre percepções dos tomadores de decisão e respectivas preferências, 

manifestadas quando da avaliação, isoladamente, das dimensões ambiental, social e 

econômica do sistema; 

- Classificar cada ação ou alternativa, quanto às metas alcançadas e quanto aos seus 

possíveis efeitos irreversíveis, em relação à situação inicial do sistema ambiental, fornecendo 

orientações complementares para a tomada de decisão e; 

- Incluir o fator risco, segundo a disposição dos tomadores de decisão. 

 

Finalmente, o modelo também pode ser aplicado na avaliação, de forma 

isolada, de cada uma das dimensões do sistema ambiental, desde que os critérios ou 

indicadores sejam previamente agrupados três a três. Neste caso o grau de sustentabilidade 

estará associado ao indicador que, como a dimensão ambiental, melhor represente a condição 

de sustentabilidade do sistema. Se entre os três indicadores ou critérios escolhidos não existir 

aquele que satisfaça esta condição, o grau de sustentabilidade deverá assumir um valor igual 

ao de estabilidade estrutural. A qualificação do tipo de alternativa ou ação pode se dar de 

acordo com as orientações do quadro abaixo: 
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2ULHQWDomR�SDUD�D�WRPDGD�GH�GHFLVmR�GH�DFRUGR�FRP�R�WLSR�GH�DOWHUQDWLYD�RX�DomR�

�

5HVXOWDGRV�IRUQHFLGRV�

�SHOR�0*�

7LSR�GH�$OWHUQDWLYD�RX�$omR� 2ULHQWDomR�SDUD�D�
7RPDGD�GH�'HFLVmR�

 gsi  � gs0 Positiva e sustentabilizadora Muito desejável 

Ai > A0 gei < gsi  < gs0   Positiva, insustentabilizadora e sustentável Aceitável 

 gsi  < gs0 e gsi  < gei Positiva, insustentabilizadora e insustentável Indesejável 

 gsi  � gs0 Neutra e sustentabilizadora Desejável 

Ai = A0 gei < gsi  < gs0   Neutra, insustentabilizadora e sustentável Pouco aceitável 

 gsi  < gs0 e gsi  < gei Neutra, insustentabilizadora e insustentável Inaceitável 

 gsi  � gs0 Negativa e sustentabilizadora Aceitável 

Ai < A0 gei < gsi  < gs0   Negativa, insustentabilizadora e sustentável Inaceitável 

 gsi  < gs0 e gsi  < gei Negativa, insustentabilizadora e insustentável Inaceitável 

2EVHUYDo}HV��

6� �$�[�JV
��U����e ���JV� �JH

��FRVa���VHQj���onde : 

“S” = valor do sistema ambiental; 

“A” = soma dos valores das dimensões ambiental, social e econômica; 

“gs” = grau de sustentabilidade do sistema; 

“ge” = grau de estabilidade estrutural; 

“A0”, “ge0” e “gs0” se referem ao sistema ambiental na situação inicial e;  

“Ai”, “gei” e “gsi” se referem ao sistema ambiental na situação “i”.�

 

��

���2�DUWtILFH�H�RV�UHVXOWDGRV�

 

A importância assumida pela educação e a idéia da relação de 

complementaridade entre o artífice e a ferramenta sugerem uma reflexão sobre a ênfase dada a 

esta última. Entre nós expressões do tipo “ferramenta poderosa” são freqüentes, e a crença no 

poder dos novos recursos tecnológicos é tão grande quanto a confiança depositada em normas 

e regulamentos para a solução dos problemas. A importância do artífice hábil e competente é 

desconsiderada e ele é reduzido a um mero usuário de novos recursos, sejam instrumentos 

normativos, sejam ferramentas que incorporam uma tecnologia invariavelmente cara e 

inacessível. Nestas condições, a educação, que pode ser possível com recursos escassos, é 

substituída pela necessidade de consumo, e o conhecimento, produto da reflexão, é 

assemelhado à mera informação que pode ser adquirida em qualquer lugar. O resultado mais 
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evidente parece ser o aumento da dificuldade de compreensão, determinado pelo emprego 

inadequado de ferramentas e instrumentos, por parte de atores inabilitados.  

 

Assim, para que a participação pública na gestão ambiental, seja nas 

etapas de planejamento, seja no gerenciamento, resulte em algo mais do que a simples 

explicitação do senso comum é necessário o desenvolvimento de um processo de educação 

preparatório e de mútuo aprendizado, durante o qual os atores sociais tornam-se habilitados 

para fazer o melhor uso possível das ferramentas disponíveis e, efetivamente, assumem o 

papel dos artífices construtores de resultados.  

 

&RQFOXVmR�

�

   O trabalho desenvolvido permite concluir pela confirmação das hipóteses 

iniciais, isto é,o planejamento orientado para a proteção de áreas naturais, inclusive a 

concepção do sistema de gestão pode, de fato, ser realizado de forma participativa e, quando 

isto ocorre, os resultados alcançados vão muito além das propostas tecnicamente 

recomendadas na medida em que melhoram a sua qualidade e promovem o engajamento 

necessário para a sua implementação. 
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The advantages and suitability of citizen participation in the management of protected areas have 

been discussed intensely. Most of de managers, companies and public agencies that foment this debate 

point the citizen participation as something advantageous, convenient and even necessary. The ideas 

about sustainability, arisen from the echo-development concepts and sustainable development, consider 

that public participation is an essential quality of this new view, which includes the environmental 

component in the planning and management actions, and in the make decisions process. However, the 

difficulties to incorporate the public participation in the process of making decisions are many and equally 

recognized, what has been keeping the subject on intense discussion. This job takes for granted that 

public participation is, in fact, necessary. But, it tries to identify the requirements so that it happens in 

positive and efficient way and, mainly, to investigate the possibility of maintenance of a stable alliance 

among the citizen participants. For that, it was installed and observed a process of public participation, 

guided by a designated model MOD – Model of Organization of the Dialogue, conceived from 

considerations and conclusions derived of the researched bibliography. In the course of the process, and 

with the aid of theoretical knowledge and methodologies and adapted tools, concret, complex and 

important issues about the management of the Japi Mountains, in Jundiaí boroughs, were approached. 

Three aspects were specially focused: how to organize the public participation, the establishment of 

articulation between social participants and the difficulties of making decision in the presence of complex 

issues. In order to contribute the understanding of the methods of multi-criteria decision making support it 

was developed another model that tries to represent the environmental system geometrically and, for this 

reason, was denominated “Geometric Model for Decision Making Support”. The report of the process tries 

to describe the circumstances in each moment, the appeared difficulties and the solutions found, ending 

with considerations about the principles that should guide the formulation of an environmental politic, on 

the function of public participation and organization form and; about the relationship among the 

contribution of the craftsmen, actors of the process, and the instruments and tools used by them. Finally, it 

is presented a reflection that proposes the idea of complement between the craftsman and the tools, and it 

tries to emphasize the importance assumed by the education, starting from which the craftsman can 

acquire the necessary ability for appropriate use the tool. 
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